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POR QUE ANUNCIAR EM 
"A DEFESA NACIONA~'? 

A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra publica­
ção qualquer, porque~ 

- . Ela circula em todos os Estados do Brasil e no Exterior; 

· _:_ Seus exemplares passam por muitas. mãos e são lidos, pelo menos, por 
dez vezes mais leitores que o número . regular de seus assinantes; 

- Depois de lida, ela cqnstitui fonte permanente de informações. 
Sendo uma revista de estudo de problemas brasileiros e que tam­
bém focaliza os mais palpitantes temas militares, políticos, eco­
nômicos e sociais da ~tualidade internacional, ela é colecionada 
por todos, o que não . acontece com as revistas simplesmente no­
ticiosas. 

-Circula num meio ponderável de capacidade aquisitiva e de poder 
decisório. 

Anuncie em A DEFESA NACIONAL. São 72 anos de ser\tiços pres­
tados ao Bras,il, às Forças Armadas e ao progresso nacional. 
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PROPOSTA PARA A 
CONSOLIDAÇAO 
DE UMA DOUTRINA 
MILITAR· 
BRASILEIR-A 

Oacyr Pizzoti Minervino 

O 
ensaio ora apresentado passa a ser, assim~ um modelo que 
apóia-se em observações e necessitaria de comprovação para 
estudos realizados ao lon- verificar sua validade, condição 

go de vários anos. Propõe-se ba- inerente ao próprio tema. lnicial­
sicamente a sugerir um instrumen- mente, são abordados os concei­
to para ·a formulação de uma Dou - tos básicos da Doutrina Militar, o 
trina Militar, a partir do Método seu posicionamento no tempo e os 
Científico. Também tem em vis- fatores intervenientes e canse­
ta oferecer algumas idéias para a qüentes a serem considerados du ­
organização de um Sistema de rante a sua formulação. O estudo 
Doutrina Militar que, utilizando- vale-se, de forma genérica e sim­
se do método exposto, seja capaz plificada, do método científico e 
de atingir uma Doutrina Militar Sua adaptação, para a elaboração 
Brasileira genulna, coerente, atual, da Doutrina Militar. Finalmente, 
eficiente e eficaz. O tema é apre- sugere um sistema para a formu ­
sentado a partir de um ponto de lação e acompanhamento da Dou ­
vista pessoal e não · pretende mo- trina Militar, antecedido de con­
nopol!zar a verdade ou esgotar o ceituações acerca dos princípios 
assunto. Com a publicação deste básicos que regem um sistema. 
ensaio, A Defesa Nacional objetiva As idéias referentes ao méto­
trazer algumas contribuições a um · do, para criar ou atualizar a Dou ­
campo onde poucas são as obras trina Militar, São totalmente ori­
de autores nacionais. ginais e o autor confessa não ter 

A natureza do assunto impede tomado conhecimento de nada si­
que o autor possa relacionar expe- milar a respeito. Reconhece que 
rimentos práticos, a fim de provar muitas das sugestões aqui propos­
suas teses. A proposição formulada tas poderão revelar-se incorretas 
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l'roposta para a Consolidação de uma Doutrina Militar Brasileira 

ou de aplicação inviável. No en­
tanto, o que ele espera do leitor é 
uma atitude semelhante à que o 
Marechal Castello Branco descre­
veu ao desenhar o perfil do Oficial 
de Estado-Maior: 

"Deve-se lutar contra o con­
servantismo, tornando-se per­
meável às idéias novas, a fim 
de que possa escapar à cristali­
zação, ao formalismo e à roti­
na. Se tiver medo de uma nova 
idéia, a sua mentalidade se tor­
na vazia de todo, contendo, 
apenas, um fundamento tradi­
cionalista e nada positivo. Se­
rá mesmo um espkito militar 
de evasão e de demissão. Não 
deve vacilar então e, sim, lan ­
çar-se sempre para o futuro, 
pelas abertas de sua época. " 1 

A Direção de A Defesa Nacio­
nal crê estar contribuindo para a 
evolução do pensamento militar 
brasileiro ao divulgar o trabálho 
do Cel Pizzoti, em especial por se­
rem válidos o método e os princí­
pios nele propostos, e por pode­
rem ser aplicados na elaboração ou 
atualização das Doutrinas das For­
ças Singulares, quando considera­
das como um todo ou nos diversos 
escalões que as compõem. 

A Redação 

1 Castello Branco, Humberto de Alencar apud 
Santos, Francisco Ruas. Marechal Castel/o 
Branco, Seu Pensamento Militar. Rio de Ja­
neiro, Imprensa do Exército, 1968. p. 188. 

1~ PARTE ~· 
DOUTRINA MILITAR 

CONCEITUAÇÃO 

Utilizando-se o significado am­
plo da palavra doutrina, pode-se 
definir Doutrina Militar como o 
conjunto de princípios que'servem 
de base ao sistema militar. O Ma­
nual FA-E.02 define Doutrina Mi­
litar como sendo: "Conjunto de 
conceitos básicos, princípios ge­
rais, processos e normas de com­
portamento que sistematizam e 
coordenam as atividades das For­
ças Armadas da Nação."2 

A ESG conceitua como: "Um 
conjunto de valores, de princípios 
gerais, de conceitos básicos, de 
concepções estratégicas, de nor­
mas, de métodos e processos, que 
tem por final idade estabelecer as 
bases para a organização, o prepa­
ro e o emprego das Forças Arma­
das."3 

Segundo o Marechal Castello 
Branco: 

"É um corpo de princt'pios 
e processos, retirados quase 
sempre de dados de uma teo­
ria, ou de várias teorias, todos 
adaptados, a fim de atender 
aos problemas militares de 
uma nação para organizar suas 
forças, prepará-las para a guer· 
ra, levá-las a operações admiti· 

2 Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA). 
Glossário Contendo Vocábulos e Expressões 
para Uso das Forças Armadas. Brasília, 
EMFA, 1977, p. 40. 

3 Escola Superior de Guerra (ESG). Manual 
Básico. Rio de Janeiro, ESG, 1983. p. 184. 



Proposta para a Consolidação de uma Doutrina Militar Brasileira 

das e previstas. Além de adap­
tar dados teóricos, pode ainda 
criar elementos doutrinários 
próprios, tendo em vista aten­
der às particularidades da na­
ção e de seus prováveis conten­
dores. "4 

Moltke afirmou : "A estratégia 
ensina quando e onde se deve 
combater; a tática ensina como se 
deve combater." 5 Adotando-se 
uma conceituação mais ampla, su­
gere-se que a palavra tática, da cita­
ção de Moltke, seja substitu Ida por 
doutrina. A esta, cabe o encargo 
de estabelecer o como planejar, 
como organizar, como adestrar e 
como empregar o poder militar. 
A utilização da tática mais ade­
quada, para fazer face à determi­
nada circunstância, está contida na 
parte da doutrina que estabelece 
os pri(lcípios de como empregar o 
poder militar, uma vez que a táti­
ca compreende somente a "arte de 
dispor, movimentar e empregar as 
forças militares em presença do 
inimigo ou durante a batalha 
(EMFA) ." 6 Para se chega'r a este 
ponto é preciso passar por todos 
os outros como abrangidos pela 
doutrina. 

Observa-se que a concepção da 
Doutrina Militar depende de quem 
a conceitua e a sua ínterpretação 
~aria com a evolução do tempo. 
E fato inconteste, no entanto, que 
a sua formulação é indispensável, 

4 Castello Branco, ibid p. 245. 
5 Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­

cito (ECEME). Dicionário de Estratégia. Rio 
de Janeiro. ECEME, 1973. p . 9. 

6 EMFA.i./;Jid. p. 94. 
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para fornecer unidade de ação en­
tre as F orças Armadas (F A) e den­
tro de cada uma delas. É o instru ­
mento pelo qual se obtém a uni­
formização dos procedimentos en­
tre os componentes de uma força 
militar, do Comandante ao Solda­
do. 

A Doutrioa Militar' não é fruto 
de concepção isolada. Deve estar 
contida na Doutrina de Guerra . 
Esta, por sua vez, está enquadrada 
nos conceitos preconizados pela 
Doutrina de Segurança Nacional. 

Entende-se como Doutrina de 
Segurança Nacional "o conjunto 
de conceitos básicos, princípios 
gerais, de valores, de normas e de 
métodos que permitem a sistemati ­
zação dos estudos, a formulação e 
os desdobramentos da Política de 
Segurança Nacional, visando a ga ­
rantir a conquista e a manutenção 
dos Objetivos Nacionais Perma­
nentes e a ·orientar as estratégias 
decorrentes."7 . 

A Doutrina de Guerra é o 
"conjunto de conceitos básicos, 
princípios gerais, valores, normas, 
métodos e concepções estratégicas 
que permitem nortear e sistema­
tizar os estudos, a formulação e os 
desdobramentos de uma Política 
de Guerra e orientar as estratégias 
decorrentes. ''8 

COMPONENTES DA DOUTRINA 
MILITAR 

. -' 

A Doutrina Militar é composta 
por normas, princípios, processos, 

~ ESG, ibid. p. 207. 
ESG, ibid. p . 209 . . 
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valores e conceitos comuns às For- ta o caso particular da Força Ter-
ças Singulares e pelas respectivas restre. "' 
doutrinas peculiares às Forças Na- A Doutrina. Militar vai buscar 
vai, Terrestre e Aeroespacial. A suas fontes de inspiração nas con­
doutrina. de cada uma das FA, por junturas nacional e internacional, 
sua vez, possui elementos comuns particularmente a dos aliados e in i­
às demais e é composta, também, · migos prováveis previstos nas di­
pela doutrina de emprego dos seus versas Hipóteses de Guerra (HG). 
diversos e!Jealões, especialidades e Segundo o Marechal Castello Bran­
Armas. co, "uma Doutrina Militar é deli-

A Fig. 1 procura expressar, de neada para uma época e sua evo­
forma gráfica simplificada, a mi- lução decorre da influência da 
ríade das doutrinas e seu posicio- ciência e da técnica, do apareci­
namento relativo, levando em con- mento de novos meios e da muta-

CONJUNTURA 

Fig. 1 -Posição relativa da miríade doutrinária 

8 A Defesa Nacional 



Proposta para a Consolidação de uma Doutrina Militar Brasileira 

ção da política de Segurança Na­
cional. Não é estabelecida para uma 
guerra qualquer e, sim, para um 

• conflito ou conflitos que uma na­
ção pode admitir em seus antago­
nismos, na vigência de determina-
das hipóteses de guerra."9 

. 

Os fatores componentes da 
conjuntura são os geográficos, po­
líticos, psicossociais, econômicos 
e militares. Como a conjuntura es­
tá contida em um espaço geográ­
fico e evolui dia a dia, deduz-se 
que a doutrina sofre a influência 
dos fatores espaço e tempo, não 
podendo, portanto, ser estática. 
Esta é a parte da doutrina ligada à 
realidade presente. 

A Doutrina Militar tem que sa­
tisfazer a várias condicionantes si­
multaneamente. Orientada pelo 
Conceito Estratégico Nacional, de­
ve ainda ser permeada pelos princi­
pies de guerra e pela tradição his­
tórica do País. Por outro lado, tem 
que responder de forma adequa­
da às diversas Hipóteses de Guerra, 
acumulando aspectos peculiares 
para o atendimento a cada uma 
delas. Os conceitos, valores, prin­
cipies e condicionantes fundamen­
tais sedimentados após a filtragem 
realizada através de todo este pro­
cesso vão compor o .que se deno­
mina Bases para a Doutrina Mili­
tar. Estas atuam como um alicer­
ce sobre o qual a Doutrina Mili­
tar e a doutrina de cada Força Sin­
gular irão se apoiar. As Bases para 
a Doutrina funcionam como os 
limites e o objetivo que simulta-

9 Castello,Jlrjlnco, ibid. p. 245. 
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neamente restringem e orientam a 
Doutrina Militar. 

As Bases para a Doutrina re­
presentam assim a concepção filo­
sófica da Doutrina Militar. Mas é 
necessário explicitá-la de forma 
prática e objetiva, para que todo 
o conjunto doutriná.Fio seja orien­
tado para uma única direção. Pa­
ra atingir esta finalidade, neste tra­
balho preconiza-se q~e seja organi­
zada a Doutrina Básica Militar, on­
de seriam explicitados conceitos 
fundamentais extraídos das Bases 
da Doutrina Militar e abordando 
os temas: 

- Conceituação da Doutrina 
Básica Militar; 

- Concepção da Guerra; 
- Missão das Forças Armadas; 
- ConcepçãoMilitardaGuerra; 
- Sistema Militar; 
- Emprego Combinado e Con-

junto das Forças Armadas; 
- Estrutura Militar; 
- Ensino, Liderança e Coman-

do; 
-Planejamento Estratégico Mi­

litar; 
- Prescrições Diversas. 
A Doutrina Básica Militar es­

tabelece os princípios, valores e 
normas que orientarão a doutrina 
comum às Forças Singulares e 
àquelas peculiares a cada uma de­
las. Assim, sobre ela se assenta o 
Corpo da Doutrina de cada Força 
Armada, que é explicitado através 
dos respectivos manuais e docu­
mentos normativos de emprego 
do poder militar da Força Singu­
lar. 

A Fig. 2 expressa, de forma 
gráfica, as idéias centrais ora apre­
sentadas. 

9 
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CONJUNTURAS NACIONAL E INTERNACIONAL 
(ALIADOS E INIMIGOS) 

CONCEITO ESTRATEGICO NACIONAL 

DOUTRINA DE SEGURANÇA NACIONAL 

DOUTRINA DE GUERRA 

DOUTRINA BASICA MILlTAR 

DOUTRINA BÁSICA DA FORÇA SINGULAR 

CORPO DA DOUTRINA 

Organiza Adestra 
ção da mento 
Força 

Mobiliza 
çlo de 
pessoal 
e material 

Fi g. 2 -Fatores condicionantes, posição relativa e elementos integrantes da 
Doutrina de uma Força Singular 

.,.. 

10 A Defesa Nacional 
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As Hipóteses de Guerra e a 
Doutrina Militar 

Em cada Hipótese de Guerra, 
as Forcas Armadas são emprega­
das em' uma área estratégica. Dis­
põem de meios, enfrentam um ini­
migo e recebem missões que são 
pecul iares àquela Hipótese e que 
podem divergir ligeira ou profun ­
damente das demais. 

Cada uma das Hipóteses de 
Guerra tem que ser estudada, de­
talhadamente, para se formular 
uma doutrina que atenda , de for­
ma adequada, ao problema pro­
posto. Os princípios, normas, va­
lores, métodos e processos para ela 
assentados poderão ser bastante 
semelhantes e concomitantes em 
relação aos estabelecidos para ou­
tra Hipótese de Guerra. Isto irá de­
pender da maior ou menor simili­
tude entre as Hipóteses levantadas. 
A utilização de exemplos facilita a 
compreensão destes conceitos. 
Imaginem-se quatro Hipóteses de 
Guerra levantadas pelo país "A", 
da América do Sul: 

1) Guerra contra o país vizi­
nho "8"; 

2) Guerra contra uma aliança 
dos países vizinhos '-'8", "C" e 
IID''· 

J) G\Jerra em outro continente 
(nuclearizado), em apoio a um 
aliado "E"; 

4) Guerra contra o inimigo in­
. terno. 

A elaboração da Doutrina Mili ­
tar deste país partirá sempre da 
mesma conjuntura . A estratégia 
utilizada para cada Hipótese de 
Guerra 'S'erá diferente, modifican -

A Defesa Nacional 

do portanto, o quando, o onde e 
o ~amo empregar o poder militar. 

No caso das Hipóteses de 
Guerra 1 e 2, provavelmente, po· 
der-se-ia utilizar procedimentos, 
normas e princípios muito seme­
lhantes. Suponha-se que o país 
"8" tenha um terreno predomi­
nantemente plano ou pouco movi­
mentado e possua fronteiras marí­
timas. Já no país "C" predominam 
grandes montanhas e trata-se de 
um país interior. Para fazer face à 
Hipótese· 1, o emprego do Poder 
Naval será importante, mas não há 
necessidade de se planejar, organi­
zar e treinar tropas especializadas 
no combate em montanha. Já na 
Hipótese 2, isto torna-se necessá­
rio, influindo, portanto, na Dou­
trina da Força Terrestre do país 
"A", enquanto que a influência 
sobre a Doutrina da Força Naval 
será mínima. 

A Hipótese de Guerra 3 exi­
ge que sejam formulados princí­
pios bastante diversos dos ante­
riores. Certamente, terão que ser 
feitas profundas modificações na 
organização, no treinamento e na 
técnica de emprego da força mili­
tar, para ajustar-se ao ambiente de 
guerra nuclear. O Apoio Adminis­
trativo (Logístico) sofrerá profun­
das modificações. Provavelmente, 
parte dele deverá ser prestada pe­
lo país '-'E" e parte por '-'A". Por­
tanto, sofrerá a influência da dou ­
trina de "E" e terá que enfrentar 
as grandes distâncias que separam 
os continentes. Esta Hipótese de 
Guerra traz condicionantes e im­
posições que repercutem, profun­
damente, na orqanização e empre-

11 
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go das Forças Navais, Terrestres e 
Aeroespaciais. 

A Hipótese de Guerra 4 possui 
características muito especiais. O 
país "A" tem que fazer face a uma 
guerra irregular . O inimigo reves­
te-se de peculiaridades muito es­
peciais. Somente este fator já faz 
com que a doutrina a ser formu­
lada , para esta Hipótese, tenha ca­
racterísticas bastante diferentes 
das anteriores. 

OS PRINCfPIOS DA 
SIMPLIFICAÇAO E O DO 
LIMITE DE AJUSTAMENTO 

Simplificação 

Há a tendência de se buscar a 
simplificação e unificação das nor­
mas, princípios, procedimentos, 
processos e técnicas que compõem 
o corpo da doutrina. Visa-se, 
assim, a obter maior facilidade de 
emprego e redução dos custos de 
manutenção das forças militares. 
Este procedimento permite, ainda, 
diminuir o número de tfpos de 
subunidades, de unidades e de 
grandes unidades, facilitando o su­
primento, o adestramento e a mo­
bilização. As restrições financeiras 
e a limitação de efetivos militares, 
enfrentadas por todas as F A, rê~ 
forçam esta necessidç:~de. Denomi­
na-se. esta tendéncia de Princípio 
da Simplificação. .. 

O Princípio da Simplificação 
deve estar sempre presente na ela­
boração da doutrina. Na prática , 
isto é obtido através do estabele­
cimento de um número m1mmo 
de tipos de unidades, navios, 
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aviões, grandes unidades, ~istemas, 
subsistemas que, com treinamento 
tão menos diversificado quanto 
possível, possam fazer face, com 
sucesso, ao amplo espectro de si­
tuações vislumbradas nas Hipóte­
ses de Guerra. 

O ideal máximo do Princípio da 
Simplificação seria poder-se dispor 
de ·unidade militar que: 

- tivesse uma só organização; 
- dotada sempre dos mesmos 

meios; e 
- com treinamento e adestra­

mento de curta du raça" o, fosse 
capaz de combater, com êxito, em 
cada respectiva Força Armada: 

- em qualquer ambiente ope­
racional (planície, montanha, frio 
intenso, deserto, rios, oceanos, 
etc.); 

-utilizando todos os meios 
de transporte (motorizaáo, blinda­
do, aerotransportado, aeroterres­
tre, marítimo, fluvial etc.); 

- em qualquer tipo de opera­
ção (movimento retrógrado, apro­
veitamento do êxito, segurança, 
reconhecimento, ataque coordena­
do, operações de bloqueio, de es­
clarecimento, de minagem, de in­
terceptação, de defesa aérea, bom­
bardeio estratégico etc.); 

- utilizando qualquer vetor de 
combate (navio fluvial, oceânico, 
avião de caça, bombardeio, inter­
ceptação, carro de combate, de re­
conhecimento e.tc.). 

Limite de Ajustamento 

As diferentes condições que 
envolvem cada uma das Hipóteses 
de Guerra, a necessidade da divi-
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são de trabalho e a conseqüente 
especialização que se faz necessá­
ria, nos diversos escalões das for­
ças militares, provocam tendências 
que se opõem ás necessidades de 
simplificação da doutrina. Estas 
tendências constituem o princípio 
do Limite de Ajustamento. Assim, 
ao se elaborar a Doutrina Militar, 
deve-se levar em conta a existência 
do confronto entre os princípios 
opostos da Simplificação e do Li­
mite de Ajustamento. Torna-se, 
então, necessário buscar um ponto 
de equilíbrio que corresponda à si ­
tuação na qual o grau de simplifi­
cação adotado, para a organização, 
o adestramento e o emprego de 
um elemento de combate não in­
flua negativamente, a ponto de di­
ficultar ou impedir o desempenho 
eficaz da aplicação da força mi­
litar, para a qual se está elaboran­
do a doutrina. Por isso, as subu ­
nidades, unidades, navios, esqua­
drilhas, esquadrões, grandes unida­
des etc. organizadas através da 
adoção do Princípio da Simplifi­
cação devem ter, na sua composi­
ção, preparo e instrução, um Li ­
mite de Ajustamento em função 
das diferentes Hipóteses de Guerra 
que foram estabelecidas. 

Exemplos de erros ,de cálculo 
no Limite de Ajustamento são fre ­
qüentemente encontrados no cur­
so da História Militar. Na luta con­
tra as forças de guerrilha, mui tas 
foram as tropas regulares que 
amargaram sérios fracassos, por­
que a sua doutrina de emprego 
não preconizava a reorganização 
dos meios, a utilização de técnicas 
especializadas de combate e treina­
mento adequados às contingências 
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da guerra irregular. Neste tipo de 
conflito, os grandes sucessos têm 
sido obtidos através do emprego 
de doutrina similar à dos guerri­
lheiros, que difere, profundamen­
te, da empregada na guerra con­
vencional. .. 

Portanto, não estaremos longe 
da verdade aosoluta ao deduzir­
mos que os Princípios da Simpliff:­
cação e do Limite de Ajustamen­
to, quando bem dosados na for­
mulação da Doutrina Militar, per­
mitem que, com uma organização -

.pouco diversificada, as Forças Ar­
madas possam responder, de for­
ma adequada, às Hipóteses de 
Guerra levantadas. 

Doutrina- passado, presente e 
futuro 

Como pressionar a doutrina no 
tempo? Talvez seja este um dos 
assuntos mais sutis, para a .análise 
e formulação da Doutrina Militar. 

O resultado de uma guerra 
atrai de forma quase irresistível os 
cérebros militares, para a análise 
dos fatores que proporcionaram o 
triunfo a um dos contendores. Es­
ta atração é tão mais intensa quan ­
to mais retumbante for a vitória. 
Levantadas as normas, princípios, 
valores, organizações, procedimen­
tos e técnicas empregados pelo 
vencedor, ocorre a tendéncia de 
incorporá -las ã Doutrina Militar do 
país. A partir daí, passam a _ser 
consideradas como verdades incon­
testes. 

Organizações, prinCípios, nor­
mas e procedimentos que se mos­
traram eficazes e verdadeiros para 
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vencer uma guerra não significam 
que permanecerão válidos no futu­
ro. Ao utilizar a doutrina emprega­
da com sucesso, anteriormente, as 
Forças Armadas estão-se preparan­
do para vencer a guerra passada, 
mas não a que está por vir. 

O fato exposto a seguir exem­
plifica a idéia apresentada. No pri­
meiro dia da Guerra dos Seis Dias, 
a Força Aérea israelense eliminou 
quase completamente a sua oposi­
tora, a egípcia. Dessa forma, Israel 
pôde empregar suas aeronaves co­
mo eficiente elemento de apoio de 
fogo às forças de superfície, par­
ticularmente porque a Artilharia 
Antiaérea do Egito não dispunha 
de meios capazes para abater os 
alvos inimigos. Assim, a Artilharia 
de Campanha de Israel ficou par­
cialmente ociosa. A Força Aérea 
demonstrou maior flexibilidade 
para o apoio de fogo, adequando­
se muito bem à velocidade .em­
preendida pelos blindados naque­
la guerra. Em face disso,a doutrina 
militar de Israel minimizou a im­
portância da Artilharia de Campa­
nha, diminuindo os recursos a ela 
destinados e, em vez de empregá­
la de forma centralizada, passou a 
atribuí-la aos elementos de mano­
bra, a fim de obter maior presteza 
no seu emprego. Na Guerra de 
Yom Kippur, a _Artilharia Antiaé­
rea egípcia demonstrou uma efi­
ciência inveiável. Atém disto, o 
Egito possu la uma Força Aérea ca­
paz· de fazer face à de Israel. Es­
tas condicionantes diminu(ram, 
drasticamente, as possibilidades da 
Força Aérea israelense de prestar 
o apoio de fogo necessário à For­
ça Terrestre. Tornou-se imperativo 
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que, durante a guerra, se modifi-
.,., I casse esta parte da doutnna, vo -

tando-se a centra'lizar a Artilharia 
de Campanha. Foi também neces­
sário que aviões de suprimento 
norte-americanos fizessem uma 
ponte aérea para transportar muni­
ção de Artilharia para Israel, de­
sembarcando-a tão próximo das 
posições de Artilharia quanto pos­
sível, porque este país não havia 
estocado a munição nas quantida­
des necessárias. 

A formulação da Doutrina Mi­
litar tem que se apoiar em expe­
riências obtidas nas guerras passa­
das. Mas é preciso atualizá-las 
constantemente, levando-se em 
conta as novas condicionantes, re­
sultantes da evolução dos aconte­
cimentos conjunturais. 

A formulação da Doutrina Mi­
litar não pode, também, ficar res­
trita à conjuntura atual. A eclosão 
de uma guerra, de modo geral, não 
ocorre inesperadamente. Normal­
mente, há um período de .tensões 
ou ocorrências que, devidamente 
interpretadas pelos órgãos de in­
formações, indicam a possibilidade 
da eclosão do conflito. É possível, 
portanto, que, antes do início ou· 
nas fases iniciais da guerra, haja 
um período de tempo que permi­
ta aos beligerantes ampliarem os 
seus meios para a guerra, através 
da mobilização dos recursos pró­
prios, de aquisições externas ou 
alianças com outras nações. Os 
formuladores da Doutrina Militar 
têm que considerar estes fatos, fa­
zendo previsões adequadas, de for­
ma que a doutrina ao ser utilizada 
seja coerente com as condições 
existentes na oportunidade de em-
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prego das Forças Armadas. relacionamento da Doutrina Mil i-
O quadro que se segue busca tar com o passado, o presente e o 

apresentar uma visão sintética do futuro. 

RESUL-
PRESENTE PASSADO TANTE 

História Princípios Conjuntura. 
Militar básicos. Conhecimentos 

Técnicas militares 
bem atuais. 
sucedidas . 

É bom sempre ter em mente o 
princípio de que a Doutrina Mi­
litar deve visar a ganhar a guerra 
do futuro e não a passada. 

A Doutrina e a tecnologia 

Até recentemente, a Doutrina 
Militar vinha sempre a reboque das 
inovações tecnológicas. Foi inven­
tado o avião e se passou a elaborar 
as regras para empregá-lo na guer­
ra. A invencão da metralhadora 
prolongou a '1 Guerra Mundial até 
que se formulasse uma doutrina 
capaz de enfrentar a~ novas con­
dicionantes impostas ao campo de 
batalha por esta arma. Estes são 
dois .exemplos, entre muitos, que 
podem ser citados. 

A partir da li Guerra Mundial, 
houve uma inversão de posições. 
Em função do ' levantamento ante­
cipado dos problemas a enfrentar 
em uma Hipótese de Guerra, a 
doutrina deve antever a criação de 
armamehtos e equipamentos que 
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RESUL- RESUL-
TANTE FUTURO TANTE 

' 
Dinâmica Hipóteses Concepção 
Doutrina de do 
Militar com Guerra ambiente 
a permanente que ocorrerá 
atualização. a próxima 

guerra. 

os superem. Desta forma, a dou­
trina já se posiciona à frente da 
tecnologia. Faz dela um dos seus 
instrumentos para a aplicação cor­
reta do poder militar no campo de 
batalha. Por exemplo: se uma for­
ça tem que combater em um am­
biente em que está presente a ra­
diação nuclear, é necessário que a 
tropa esteja protegida contra esta 
ameaça. Assim, os responsáveis pe­
la doutrina, antevendo este pro­
blema, preconizam a pesquisa, o 
planejamento e a fabricação de 
abrigos, viaturas e roupas que for­
neçam a proteção necessária ao 
combatente. Após o recebimento 
destes novos equipamentos, são 
elaborados as técnicas, procedi­
mentos e normas que permitam 
obten deles o melhor rendimento 
possível. Este conjunto de conhe­
cimentos, por sua vez, passa a fa­
zer parte da doutrina de emprego 
de tropas em ambiente nuclear . 

É importante ressaltar que a 
idéia de a doutrina se antecipar à 
tecnologia não deve ser entendida 
de forma absoluta. A compreen-
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são mais precisa é de que, uma vez 
desenvolvida uma tecnologia ou 
mesmo vislumbrada a possibilida­
de do seu desenvolvimento, devem 
·ser envidados esforços no sentido 
de dirigir estes conhecimentos pa­
ra fins de Segurança Nacional. Pa­
ra isto, é necessário que os encarre­
gados da formulação doutrinária 
orientem os técnicos no sentido de 
estabelecer os objetivos que devam 
ser atingidos no desenvolvimento 
daquela tecnologia. 

Para que a Doutrina Militar 
possa se antecipar à tecnologia, os 
responsáveis pela elaboração da 
doutrina têm que acompanhar de 
perto a evolução científica e estar 
sempre atentos às possibilidades 
de desenvolvimento de novas tec­
nologias. No entanto, no dia-a-dia, 
por razões diversas, nem sempre 
é possível obter essa antecipação. 
Por isso, deve existir uma (ntima 
integração entre os quadros técni­
cos e operacionais das Forças Ar­
madas, a fim de reduzir a índices 
mínimos a deficiência anterior­
mente apontada. 

A Doutrina e o estudo da situação 

A Doutrina Militar é desenvol­
vida partindo-se da Doutrina da 
Guerra. Está inserida na situação 
conjuntural do país e visa a aten­
der as Hipót~es de Guerra levan­
tadas. Está condicionada fi)Or es­
tes elementos e deve ser formulada 
tendo-os como moldura do quadro 
a ser pintado. A seguir, partindo-se 
destas condicionantes, analisam­
se os velhos e conhecidos fatores 
da decisão - missão, terreno, ini-
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migo e meios - que são co..nsidera­
dos no estudo de cada uma das Hi­
póteses de Guerra. A primeira vis­
ta, pode parecer que o Método do 
Estudo de Situação é o mais ade­
quado para a elaboração da dou­
trina. Este processo, no entanto, 
possui determinadas nuances que 
lhe são peculiares e o diferenciam, 
em parte, do Estudo de Situação 
utilizado para planejar o empre­
go das Forças Armadas. Neste úl ­
timo caso, já se dispõe de elemen­
tos organizados, treinados, com 
dotação específica de material e 
de regras e procedimentos ,prees­
tabelecidos, indicando ocaminhoa 
seguir. Todos estes elementos fo ­
ram definidos quando da formula­
ção doutrinária. 

Conceitos fundamentais 

As instituições e indivíduos 
que têm o encargo de elaborar e 
atualizar a doutrina, tendo em 
vista aplicar o poder militar em 
qualquer · escalão, devem estar 
atentos para nl!lo se afastarem de 
alguns preceitos básicos que são 
necessários, para tornarem a Dou ­
trina Militar eficaz e eficiente. São 

· idéias-força que condensam os 
conceitos expressos até o momen­
to e são apresentados a seguir: 

- A Doutrina Militar busca a 
experiência no passado, atualiza-se 
utilizando os dados do presente e 
projeta esses elementos, numa vi­
são prospectiva, visando a elaborar 
um conjunto de conhecimentos 
que permitirão vencer uma gu~rra 
futura. 
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- O conjunto de normas, prin­
cípios, valores, técnicas, procedi­
mentos, concepções estratégicas 
que comp'õem a Doutrina Militar 
deve formar um todo harmônico 
e possibilitar a coordenação e con­
trole do emprego das Forças Ar- . 
madas. Simultaneamente, deve 
proporcionar o máximo de inicia­
tiva aos participantes do comba­
te, permitindo o desempenho ho­
mogêneo de todos os seus inte­
grantes, de acordo com as inten­
ções do seu Comandante. 

- A Doutrina Militar somente 
torna-se um instrumento útil 
quando concebida dentro do con­
texto das Doutrinas de Segurança 
Nacional e de Guerra e levando em 
conta os fundamentos jurídicos, 
filosóficos e éticos básicos que ca­
racterizam a Nação. 

- A Doutrina Militar propor­
ciona grande flexibilidade no em­
prego das forças militares, pois 
permite a um Comandante tomar 
decisões adequadas e oportunas 
sem ter a necessidade de consultar 
o escalão superior. 

- Por derivar-se da conjuntu­
ra, a Doutrina Militar é dinâmica, 
não dogmática e modifica-se de 
a.cordo com as evoluções da situa­
ção conjuntural e das Hipóteses de 
Guerra. 

zação dos procedimentos, facili­
tando a coordenação de esforços. 

-A evolução tecnológica de~ 
sempenha, hoje, papel preponde­
rante na formulação da Doutrina 
Militar. Sempre que possível, esta 
deve se ante_cipar ao· desenvolvi­
mento da tecnologia, buscando di­
rigir e incentivar esta evolução, 
tendo em vista empregar os meios 
mais modernos de combate de for ­
ma adequada. 

-A Doutrina Militar deve 
buscar a unificação e a simplifica­
ção dos princípios, normas, pro- . 
cessas, técnicas e procedimentos 
dentro dos limites possíveis, para 
que, com um mínimo de tipos 
de organizações militares, possa 
fazer face às diversas Hipóteses de 
Guerra. 

- O emprego da força militar 
pressupõe que o homem ponha 
em risco o que possui de mais va­
lioso - a vida. Por isso, é funda­
mental que a Doutrina Militar leve 
em conta os valores, princípios e · 
características fundamentais do 
homem e do povo que irão aplicá­
la. 

- A guerra só é vencida atra­
vés do esforço coordenado de to­
dos os elementos componentes da 
nação. Destaca-se neste contexto a 

. imperiosa necessidade de atuação 
- Os conceitos e a terminolo- sincronizada de cada uma das For­

gia adotados em uma Doutrina Mi- ças Singulares. Portanto, a Doutri­
litar- devem ser estabelecidos de na Militar deve ser elaborada ten­
forma precisa, para permitir uma do em vista envidar todos os es­
compreensão única a todos os in- forças na busca incessante da 
tegràntes das Forças Armadas, coo- união, integração e compreensão 
perando'-~ assim, para a homogenei- mútua das Forças Armadas. 
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O MÉTODO CIENTfFICO A busca do estabelecimento do 
método adequado, para se.,resolver 

Graças à experimentação, pre- um determinado tipo de proble­
onizada por Gal ileu, em 1623 em . ma, visa a apontar um caminho pa ­

:;cu livro O Ensalsta (Saggíatore), ra o raciocínio lógico a percorrer. 
da sua sistematização por Fran- Desta forma, economiza-se tempo 

eis Bacon (1561/1626) em Novum e, simultaneamente, assegura-se ao 
Organum, foi possível o apareci- investigador uma probabilidade 
menta das ciências. A aplicação maior de chegar a uma boa condu ­
destes instrumentos ao comporta ~ são. 
menta e ao relacionamento hu - Cada ciência, ao longo da sua 
manos deu origem às Ciências So- evolução, vem estabelecendo o 
ciais, que vêm obtendo enorme método que melhor se adapta à 
progresso, a partir do século passa- problemática que lhe é peculiar, 
jo. Parece válida, portanto, a ten - facilitando as investigações. O mé­
rativa de adequação do ·método todo passou a ter essencial impor­
científico à elaboração da Doutri- tância, a ponto de alguns autores 
na Militar. sustentarem que o seu estabeleci-

Quanto mais bem sucedido for menta define uma disciplina . No 
este empreendimento, mais a guer- entanto, · é preciso destacar que o 
ra deixará de ser uma Arte para se método não é. uma panacéia . Não 
aproximar da Ciência. resolve por si só uma questão pro-

Observemos, pois, alguns as- posta. Seus resultados, bons ou 
pectos essenciais para a compreen- maus, dependem de quem o apli­
são do método: ca. Deve estar sempre presente a 

"Método deriva do grego mé- idéia de que ele é um meio. Al ­
thodos (meta) e hodos (via, cami- guns analistas · ficam por demais 
nho) . Ordem que se segue na in- apegados aos procedimentos, es­
vestigação da verdade, no estudo quecendo-se dos fins que preten ­
de uma ciência ou para alcançar dem atingir. 
um fim determinado." 1 0 O método é uma condição ne ~ 

O método consiste em. estabe- cessária para se atingir bons re ­
lecer um procedimento ou um sultados, mas não é suficiente. A 
conjunto deles, para que funcione inteligência, a criatividade e a· re­
camo um meio de atingir os fins flexão do homem, associadas ao 
de uma investigação. Para se che- raciocínio lógico proporcionado 

.gar à solução de uma questão, po- pelo método, irão propiciar as 
dem ser empregados caminhos di- condições favoráveis para a obten­
versos. Portànto, há a pa.sibilida- ção da verdade científica. 
de de utilizar métodos diferentes. 

1° Cunha, .A. G. Dicionário Etimológico da 
Língua Portuguesa. Rio de Janeiro, Nova 
Fronteira, 1982. 
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Metodologia 

"Metodologia é o estudo dos 
métodos e, especialmente, dos mé-
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todos das ciências."11 A metodo­
logia tem por finalidade analisar 
os diversos métodos, de forma a 
avaliar as suas vantagens, desvan ­
tagens, limitações e estabelecer 
quais são as condições adequadas 
para o seu emprego e a conseqüên­
cia da utilização dos mesmos. 

O Método Científico 

Há um sem-número de inter­
pretações e procedimentos preco­
nizados para o método científico. 
Para cada Ciência, ele veste uma 
roupagem especial, adaptando-se 
às contingências de cada área do 
conhecimento humano. As ciên­
cias sociais apresentam dificulda ­
des à ut ilização do método cientí­
fico. No estudo da metodologia 
mais adequada a cada uma delas, 
os cientistas não perdem de vista 
que o método útil é aquele que 
pode ser empregado de forma 
objetiva, visando a atingir nos re­
sultados o "ser", evitando o "de­
ver ser". 

A utilização do termo método 

Pesquisa 

Não há um conceito de pesqui­
sa sobre o qual se obtenha unani· 
midade de aceitação. A interpre­
tação do termo é tão ampla a pon­
to de muiotos autores chegarem a 
utilizar a expr~ssão pesquisa cien ­
tífica como sinônimo de método 
científico. Outros empregam pes­
quisa como uma simplificação das 
expressões pesquisa experimenta . 
ou pesquisa aplicada. Neste caso, 
o seu significado refere-se ao ato 
de observar os fatos e os dados de­
corrente.s da experimentação d ..! 
uma hipótese. Neste ensaio utilizc:­
se para esta fase do método cien­
tífico os termos experimentação e 
observação da experimentação. Pes­
quisa será aqui empregada com 
o sentido de busca, coleta, tabul a­
ção, processamento e análise de fa ­
tos e dados visando a um determ i­
nado fim. 

Elaboração da(s) Hipótese(s) 

científico para denominar raciocl- Do grego hypo (debai.xo de, 
nios lógicos diferentes pode, à pri- em posição inferior) e thesis (te­
meira vista, parecer uma incoerên- se). É uma suposição duvidosa , 
cia. Isto, porém, não é real. A me- mas não improvável, relativa a um 
todologia científica tem sempre fato ou fenômeno, pela qual se 
presentes algumas fases comuns. antecipa um conhecimento, e que 
Basicamente, ela preconiza os se- poderá ser posteriormente confir-
guintes procedimentos: mada, direta ou indiretamente. 

- pesquisa; . O processo de elaboração de 
- elaboração da(s) hipótese(s); uma hipótese é longo e difícil. É 

e 
- experimentação. 

11 
Ferreita, A. B. H. Novo Dicionário da L ln­
gua Portuwesa. Rio de Janeiro, Nova Fron­
'teira. 
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na sua formulação que o investi­
gador coloca toda a capacidade de 
análise e percepção na compreen­
são do assunto em estudo. Consis­
te em estabelecer como os dados e 
fatos que dispõe se interrelacio -
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nam e explicar corno e por que o 
fenômeno ocorre. Elabora, a partir 
daí, uma suposição que terá que 
ser comprovada posteriormente. 
Uma hipótese formulada sem a 
possibilidade de ser confirmada 
deixa o campo da Ciência para en­
trar no da Metafísica. 

Há métodos que proporcio-
. nam muito bons resultados para 

verificar a hipótese. Técnicas evo ­
lu(das que explicam como pro­
cessar os dados e como proceder a 
uma pesquisa. Porém, até o mo­
mento, ninguém conseguiu desco­
brir a fórmula para se ter boas 
idéias. Daí a dificuldade da elabo­
ração da hipótese. Esta capacida­
de é a que distingue os grandes 

· cientistas dos demais. 
A História demonstra que o 

surgimento de idéias para for­
mular uma hipótese pode ter as 
origens mais diver:sas. Não poucas 
vezes decorreram da observação de 
fatos ocasionais, como ocorreu 
com a descoberta da penicilina; 
muitas surgiram do fracasso de ou ­
tras hipóteses que demonstraram 

· ser falsas quando da sua experi ­
mentação, como foi o caso da lâm­
pada elétrica. 

Experimentação 

Experimentação, Resquisa ex­
perimenta l, ."J)esquisa aplicada, 
observação científica ou fJesquísa 
são palavras ou expressões fre ­
qüentemente encontradas na lite­
ratura da metodolbgia científica, 
utilizadas para expressar um único 
conceito. Armando Asti Vera, na 
sua obra Metodologia da Pesquisa 

20 

Cientffica, define como "•· busca 
deliberada e controlada de obje­
tos, fatos e fenômenos sob certas 
condições previamente determina- · 
das, a mais importante das quais é 
a 'intersubjetividade' . A objetivi­
dade da Ciência - no campo em­
p(rico - baseia-se na possibilida­
de de que a observação seja reali ­
zada por qualquer observador co­
locado numa posição análoga."12 

A experimentação consiste em 
provocar, artificialmente, uma si­
tuação, para controlar as variáveis 
por ela produzicias, visando a de­
terminar a veracidade de uma hi­
pótese. É necessário que a expe­
rimentação seja realizada de forma 
a reproduzir as condições ambien ­
tais reais, na qual a suposição esta­
belecida pela hipótese ocorre na 
natureza. Como conseqüê!lcia, de­
ve haver um rigoroso controle das 
variáveis, de forma que os fatores 
causais possam ser apontados pe­
los eventos conseqüentes. Nas 
ciências materiais denominadas fá­
ticas, como a F(sica e a Qu(mica, é · 
possível cumprir-se esta condiça'o 
estabelecida para a experimenta­
ção. Entretanto, em diversas ciên­
cias, particularmente nas sociais e 
humanas, como, por exemplo, a 
Sociologia e a Economia, freqüen ­
temente não é possível reproduzir 
as mesmas condições ambientais. 
Para a realização da experimenta­
ção, há necessidade de usar meto­
dos de investigação e de prova. 

12 Asti Vera, Armando. Metodologia da Pes· 
quisa Cientf fica. Porto Ale!Je, Globo, 1978. 
p. 131 . 
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Observaçfo 

Tanto na pesquisa como na 
experimentação, o investigador n~­
cessita observar fatos, aconteci­
mentos e fenômenos naturais ou 
artificiais. A observação é a ori­
gem do processo que vai permitir 
a tabulação, elaboração e análise 
dos mesmos. Mas observar não é 
tão simples quanto parece. Uma 
experiência muito comum nos cur­
sos que ministram assuntos ligados 
à comunicação humana de massa 
consiste em apresentar, atraves de 
vídeo ou filme, um acontecimento 
com duração de alguns segundos e 
mandar que os presentes o descre· 
vam por escrito. Os resultados são 
surpreendentes. ~ normal não en­
contrar mais que 20% de pessoas 
que descrevam o fato com peque­
nos erros. Cerca de 50% das pes­
soas criam detalhes inexistentes na 
estória original. Há, também, uma 
probabilidade muito alta de ocor­
rerem falhas (chamadas, na teoria 
da Comunicação, de "ruldos") na 
transmissão das informações refe- · 
rentes à observação. Daí, ressalta 
a importância que o investigador 
deve dar à observação e à transmis­
são das informações,_ particular­
mente nos casos em que é obriga­
do a delegar a outras pessoas a res­
ponsabilidade por estas atividades. 

. Nas ciências fáticas, o investi­
gador normalmente utiliza a obser­
vação dirigida. Planejada com an­
tecedência sabe-se exatamente o 
quê, o ond'e, o como, o qüando e o 
porquê da obServação. Nas ciên­
cias sociais, mui tas vezes, tem que 
se el'l)p ~gar as observações natu -
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rais e espontâneas, o que dificulta , 
em parte, o proce$so científico. 

Em virtude da importância da 
observação no estudo das ciências, 
faz-se necessário treinar e avaliar 
os observadores, a fim de diminuir 
a probabilidade de erros derivados 
de má observação. , · 

·FASES DO 
Mi:TODO CIENTfFICO 

CompreensA'o do Processo 
Científico 

Cada ciência possui um méto­
do com características peculiares 
que permite a aplicação dos proce­
dimentos comuns. ao processo 
científico. Eles se apóiam nos mes­
mos princípios básicos e têm uma 
finalidade comum · - alcançar a 
certeza científica. · 

Neste trabalho, busca-se, de 
forma simplificada, apresentar, em 
uma seqüência lógica, as fases co­
mumente presentes nos diversos 
métodos. A realidade é que ·nem 
sempre é possível ao pesquisador 
seguir a ordem .estabelecida. O tra ­
balho científico envolve um sem­
número de idas e vindas ao longo 
do caminho· apontado pelo méto­
do. As fases não são, portanto; es­
tanques. Quando se faz necessário 
retorn'ar às fases anteriores, há 
uma constante realimentação en­
tre elas. Muitas vezes é preciso vol­
tar à fase inicial para buscar dados 
não previstos inicialme[lte e que 
psovaram ser importantes durante 
a evolução do processo. Algumas 
ciências não permitem que partes 
importantes de método científi-
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co se processem. Como fazer expe- - a coleta, tabulação,~ proces-
rimentos na História e na Astrono- sarnento dos dados; 
mia, por exemplo? · -a análise dos dados. 

Pesquisa preliminar ou inicial 

Normalmente, o método cien­
tífico parte de uma pesquisa pre­
liminar. O ponto de. origem do 
processo consiste na tomada da 
consciência da existência de um 
problema genérico a ser resolvido. 
Passa-se a determinar os campos 
de ~onhecimnto dentro dos quais 
o problema está inserido. A pes­
quisa bibliográfica inicial auxilia 
na delimitação do assunto e na 
formulação precisa do problema. 
Estando este perfeitamente defi­
l'lido, passa -se à elaboração do Pla­
no de Investigação, onde são de­
terminados o que, quando, onde, 
como e a finalidade dos fatos e 
dados a serem coleta dos. Devem, 
também, ser preconizadas as técni­
cas para a tabulação e o processa­
mento dos dados. 

Uma vez dispostos os dados de 
forma racional, passa-se à análise, 
procurando-se estabelecer o rela­
cionamento e a posição· relativa 
dos mesmos. É uma fase importan­
te do processo, pois permite o co­
nhecimento aprofundado das di­
versas variáveis que proporciona­
rão, no futuro, o estabelecimento 
da hipótese .. ' · . 

Em síntese, os passos da pes-
quisa preliminar são: 

- a determinação do assunto; 
- a pesquisa bibliográfica; 
-a formulação do problema; 
- a elaboração do plano de in-

vestigação; 
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Formulação da Hipótese 

A hipótese decorre da pesqui­
sa preliminar e sua formulação es­
tá inteiramnte ligada ao conheci­
mento, experiência, inteligência e 
intuição do ·investigador que a pro­
põe. Ela estabelece previsões factí­
veis de confirmação e descreve as 
variáveis que devem ser considera­
das. 

É difícil a formulação, na pri­
meira tentativa, de uma hipótese, 
que atenda a todos os requisitos 
que lhe são intrínsecos. O normal 
é a elaboração de uma pré-hipóte­
se . ou hipótese-piloto que, após 
experimentos simulados~ possibili­
te levantar novas idéias, as quais 
proporcionarão o seu aprimora­
mento, atingindo-se, assim, a hi­
pótese definitiva. O uso dos mode­
los, como representação da hipó­
tese, é um exemplo que bem ca­
racteriza esta afirmativa. 

Na ciência moderna, é comum 
o emprego do modelo como for­
ma de apresentação da hipótese. 
Trata-se da cópia de um objeto, 
fato ou fenômeno real. Procura-se 
reproduzir, exatamente, no mo­
delo as variáveis do elemento que 
lhe deu origém. Em virtude da im­
possibilidade da reprodução idên­
tica de todas as variáveis encon­
tradas na natureza, os modelos 
deixam de considerar, em uma pri ­
meira ·aproximaÇão, aquelas que 
influem secundariamente na expe­
rimentação que se tem em vista. 

A Defesa Nacional 
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Os modelos só são válidos se, sub- Exemplo: 
metidos à experimentação, ·repro - -Todo homem é mortal (pre -
duzem as previsões estabelecidas missa geral). 
quando de sua confecção. Após a - João é homem . 
experimentação, quando um mo - - João é mortal. 
delo é aprovado, ele pode ser em- O méto{lo do Estudo de Situa-
pregado para a melhor compreen- · ção, utilizado em grande número 
são de uma teoria cientlfica, pe- de Forças Armadas,.· é dedutivo e 
la análise do seu comportamento, denominadõ cartesiano. O nome 
através do controle das diversas v a- deriva-se de Descartes, seu c-riador , 
riáveis nos diferentes- testes a que que publicou em 1637 o livro Ois­
pode ser submetido. curso sobre o Método . Nele, são 

A hipótese é, assim, a diretriz preconizados quatro preceitos: 
que orienta a experimentação cien - - nunca aceitar como verda -
tífica. deira uma coisa que não se conhe-
. Sinteticamente, pode-se assim ça evidentemente como tal; 
descrever os passos para a formula - - dividir cada uma.das dificui-
ção de uma hipótese: dades que se deva examinar em 

- promoção das idéias; tantas partes quanto posslvel e n~-
- levantamento das variáveis ; cessário para resolvê-las; 
~ estabelecimento da pré-hi - - pôr em ordem o pensamen -

pótese ou modelo-piloto; to a começar pelos objetos mais 
- re)dação da hipótese ou cons- simples e mais fáceis de conhecer, 

truça'o do modelo. · para chegar, aos poucos, gradativa-
mente, ao conhecimento dos mais 

Experimentação 

A experimentação visa a bus­
car a certeza cientlfica. Sua con­
ceituação e final idade foram des­
critas anteriormente, quando ela 
foi abordada como uma fase carac­
terística, comum aos diversos mé­
todos cientlficos. 

O objetivo da Çiência é d~sco ­
brir as leis que regem os fenôme ­
nos. Estas podem ser obtidas atra ­
vés de dois métodos de racioclnio 
preconiza,Oos peta Lógica: ó dedu­
tivo e o indutivo. No método de­
dutivo, parte-se de premissas gerais 
dispostas de forma ordenada e 
chega-se a uma conclt:Jsão particu - · 
lar, ertt relação às iniciais. 
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complexos, e supondo, também .. 
naturalmente, uma precedência de 
uns em relação aos outros; 

- fazer, para çada caso, enu ­
merações completas e revisões am ­
plas, para ter a certeza de não ha ­
ver omitido nada. 

Descartes just,ificou a simplici ­
dade do seu método apoiado no 
seguinte . pensamento: "Como o 
excesso de leis fornece, fr-eqüen ­
temerl):e, escusas ao vicio, um !=s 
tado é muito mais bem organ i 
zado quando, só ·possuindo pou · 
cas, elas são estritamente observ"'· 
das." 1 3 · · 

13 Descartes, R. Discurso Sobre o Método. 
Rio de Janeiro, Athena, 1939. 



No método indutivo, parte-se 
de enunciados particulares para se 
chegar a conclusões amplas. Neste 
processo ocorre o chamado salto 
indutivo. Se um fenômeno repeti­
do exaustivamente, dentro das 
mesmas condições, apresenta sem­
pre os mesmos resultados, a indu­
ção indica que, todas as vezes em 
que se promover a repetição, se­
rão obtidos os mesmos resultados. 
Desta suposição é· extraída uma 
conclusão genérica. A indução ci­
entífica descobre a relação entre 
as causas dos fenômenos e a gene­
raliza transformando-a em lei. Da I 
são elaboradas predições que, sub­
metidas a novas experimentações, 
têm que se mostrar verdadeiras. 

Como o salto indutivo não 
permite atingir a verdade absolu­
ta, a certeza científica obtida por 
este método pode mostrar-se falsa 
ao longo do tempo, caso a realiza­
ção de uma nova experimentação 
mostre a .sua incoerência. 

Experimentação de Modelos 

O grande número de variáveis 
presentes na formulação · de um 
modelo torna difícil elaborá-lo 
sem que seja produzido antes um 
modelo-piloto. Este sofre, inicial­
mente, urna verificação lógica pa­
ra testar a sua coerência. Em segui­
da, é submetido a testes técnicos. 
Feitas as adaptações necessárias e 
aprovado nestas duas fases, dispõ& 
se, então, do modelo, que será 
submetido à experimentação. 

O flyxo da Fig. 3 apresenta os 
passos comumente dados na elabo-
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ração de um modelo. Mesmo após 
a obtençao do modelo definitivo, 
ele continua sendo submetido a 
novas experimentações, em con­
dições diversas, de forma a obter 
dados que contribuam para o apri­
moramento da teoria científica. 

Na construção dos modelos é 
necessário fazer abstrações de de­
terminadas variáveis. Por isso, não 
deve haver uma supervalorizaça'o 
que conduza a exageros, quando 
da adoção das conclusões obtidas 
com o seu uso. A realidade da na­
tureza é complexa e toda observa­
ção pode induzir a erros. Apesar 
da exaustiva experimentação com 
modelos na construção de aviões, 
não são poucos os exemplos de 
fracassos. A probabilidade do su­
cesso será tanto maior quanto 
mais o modelo se aproximar da 
realidade que copia. 

Formulação da Teoria 

As hipóteses confirmadas são, 
por indução, transformadas em 
lei-s. O conjunto destas, dispostas 
de forma ordenada e coerente, for­
ma um sistema teórico, que carac­
teriza uma ciência. A teoria enun­
cia uma série de princípios através 
dos quais é possível estabelecer 
previsões, que deverão ser confir­
madas ou contrariadas pelos fatos. 
Uma vez observada uma contradi­
ção das previsões teóricas com a · 
realidade, faz-se necessária a revi­
são de tôdo o sistema. 

Asti Vera, em seu l.ivro já ci­
tado anteriormente, define teoria 
como "um sistema de leis cientí-
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ficas, um complexo lógico de re­
lações invariantes que, ao mesmo 
tempo, generaliza e explica siste­
maticamente as formulações le­
gais. Sob o ponto de vista lógico, 
podemos estabelecer uma relação 
de implicação entre o conjunto 
das leis (considerando o antece­
dente) e as conclusões teórica$ (que 
representam o conseqüente) ."14 

PROPOSTA DE UM MÉTODO 
PARA A FORMULAÇÃO DA 
DOUTRINA MILITAR 

ADAPTAÇÃO DO MÉTODO 
CIENTfFICO 

Cada ciência adapta os princí­
bios básicos do Método Científi­
co às suas características peculia­
res. Para a formulação da dou ­
trina não se pode fugir a esta cons­
tante. A descrição do Método 
Científico, feita no capítulo ante­
rior, já visou a organizar os passos 
metodológicos de forma .a atender 
o problema doutrinário. Assim, as 
adaptações propostas serão muito 
poucas, em relação aos procedi­
mentos anteriormente descritos. 

APRESENTAÇÃO DO MÉTODO 

A seguir é apresentado o es­
quema em que são_ descritos t~­
dos os passo-s do metodoJ>recom­

. zado neste trabalho, para for­
. mulação da Doutrina Militar . A 

Fig. 4 sintetiza-os de forma gráfi -
ca . 

14 Asti Vera, ib id. p. 146. 
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O método aqui apr~~ntado 
não difere em muito daqueles em­
pregados por quase todas as For­
ças Armadas. Este trabalho visa, 
no entanto, a realçar a importân ­
cia da elaboração do "modelo 
doutrinário~' e da experimentação 
no conjunto de processo. Tem em 
vista .mostrar que a elaboraça'o do 
modelo não é o passo final do pro­
cesso. É imperativo o seu teste 
dentro dos mesmos princípios pre­
conizados pela metodologia cientí­
fica. Assim, na descrição do méto­
do, ganham destaque as fases de 
elaboração do "modelo doutriná­
rio" e da sua experimentação. 

DESCR IÇAO DO MÉTODO 

Pesquisa Inicial 

Determinação do Assunto 

O acompanhamento da con­
juntura, as . alterações nas Hipóte­
ses de Guerra, as inovações tecno­
lógicas e a realização de exercícios 
militares são algumas das fontes 
que podem apontar falhas ou la­
cunas na Doutrina Militar; Uma 
vez identificada a deficiência, pas­
sa-se à delimitação dos assuntos 
que possam ter .relacionamento 
com o estudo que se irá iniciar. 
Para melhor compreensão apre­
senta-se, a seguir, um exemplo. 

Suponha-se que se deseje re­
formular a Doutrina Militar do 
país "A", citado anteriormente, 
naquilo que se refere a Comunica­
ções, no escalão Teatro de Opera­
ções Terrestres. Na determinação · 
do assunto seria conveniente pes-
quisar: ' 

. A Defesa Nacionai 
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- Guerra Eletrônica; -Organização e funcionamen-
- Meios de Comunicações to das ComuQicações do pais "A", 

estudos de viabilidade de produ- dos possíveis inimigos previstos 
ção de materiais de Comunicações nas HG e dos países mais evolui­
passíveis de serem entregues a cur- dos; 
to e m'édio prazos. Possibilidades - Organização e funcionamen ­
de importação. Determinaça'o dos to das Cgmunicações ao n(vel de 
meios para dotação do Centro . de Teatro de Operações em conflitos 
Comunicações do Teatro de Ope- armados recentes; 
rações Terrestres (CComTOT) etc.; - Sistema de Apoio Adminis-

- Pessoal do nível desejado, trativo (Logfstico) para apoio aos 
para planejamento e operação dos elementos de Comunicações; 
equipamentos necessários; :. - LigaÇões Necessárias; 

PASSOS DO MÉTODO PARA A FORMULAÇÃO DE DOUTRINA 
MILITAR (Fig. 4) . 

• PESQUISA INICIAL 
a) Determinação do Assunto 
b) Pesquisa Bibl iográfica 
c) Formação do Problema 
d) Elaboração do Plano de Investigação 
e) Coleta, Tabulação e Processamento dos Dados 
f) Análise dos Dados 
g) Estabeleci~ento das Definições Básicas 

• ELABORAÇÃO DO MODELO DOUTRINÁRIO 
a) Concepção das I déias.Básicas 
b) Estabelecimento da$ Variáveis 
c) Elaboração do Modelo Doutrinário-Piloto 
d) Experimentação Teórica do Modelo Doutrinário-Piloto 
e) Elaboração do Modelo Doutrinário 
f) Estabeleciment? das Variáveis de Desempenho do Modelo Doutrinário 

• EXPERIMENTAÇÃO DO MODELO DOUTRINÁRIO 
a) Elaboração do Plano de Experimentação 
b) Desencadeamento das Medidas Preparatórias 
c) Experimentação do Modelo Doutr inário 

• APRESENTAÇÃO DA DOUTRINA 
Redação do(s) manual(is) 

• ATUALIZAÇÃO DA DOUTRINA 
Acompanhamento da Conjuntura e dos Fatores da Decisão 
Referentes às Hipóteses de Guerra 

\'• 
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. EVENTOS 

PESQUISA DA f-- PESQUISA DAS 
~ 

CONJUNTURA rr HG 

PROBLEMA 

I 

ANÁLISE DOS DADOS 

I 

DEFINIÇOES 
BÁSICAS 

• 
MODELO-PILOTO 

I 

MODELO 

I 
VARIÁVEIS DE 
DESEMPENHO 

I 

REDAÇÃO DO 
MODELO 

• EXPE RI MENT AÇÃO .. 
DO MODELO. ' 

• REDAÇÃO o"E '•* 
MANUAIS I 

• A'roMPANHAMENTO 
. DA CONJUNTURA 

t • ACOMPANHAMENTO 
DOS FATORES DA 
DECISÃO DAS HG 

FASES 
-,\ 

PESQUISA 
INICIAL 

ELABORAÇÃO 
DO MODELO 
DOUTRINÁRIO 

EXPERIMENTAÇÃO 
DO MODELO 
DOUTRINÁRIO 

APRESENTAÇÃO 
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ATUALIZAÇÃO 
DA DOUTRINA 

Fig. 4 -Esquema simplificado dos passos do método para formulação doutrinária 
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-Atividades afins de Comuni­
cações nas Forças Armadas; 

- Emprego das·comunicações, 
neste escala'o, nas guerras mais re­
centes. 

Muitos outros assuntos devem 
ser levantados, no estudo da ela­
boração da doutrina de Comunica­
ções para o Teatro de Operações 
Terrestres do país "A". Este 
exemplo visa a dar uma visão prá­
tica dos objetivos a serem atingi­
dos neste passo do método. 

. Pesquisa Bibliográfica 

. Uma vez delimitado o assunto 
da pesquisa, é feito o levantamen­
to bibliog~áfico de todos os docu­
mentos nacionais ou internacio­
nais que tragam informações opor­
tunas e dos quais possam . ser ex­
traídos os dados básicos para a 
formulaçã'o do problema. Tal ati­
vidade poderia ser iniciada, por 
exemplo, pela busca bibliográfica 
em um centro de recuperação de 
informações como o Centro de 
Informações CientJ'ficas e Tecno­
lógicas do Exér:cito (CICTEX) ou 
o Centro de Informações Nuclea­
res da Comissão Nacional de En­
genhar~a Nuclear (C IN.). 

Formulação do Problema 

Neste ponto do trabalho, já se 
dispõe dos dados necessários para 
definir, com precisão, o problema. 
A importancia de passar pelas fa­
ses anteriores está relacionada ao 
fato de que, na prática, as defi­
ciências..,doutrinárias não são per-
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cebidas como um todo. Normal­
mente, apresentam-se parcialmen­
te para cada um dos elementos 
que as analisa. Quem estuda o 
Apoio Administrativo vê as falhas 
por um ângulo. Para o pessoal de 
Comunicações, a problemática é 
vista por um prisma dilerente etc . . 
Somente um estudo global é capaz 
de fazer surgir a causa real, o pro­
blema. 

Voltando-se ao exemplo das 
Comunicações no Teatro de Ope­
rações Terrestres, o problema po­
deria ser assim definido: 

- Elaborar um novo sistema 
de Comunicações para o TOT, 
propondo, se for o caso, as medi­
das necessárias para a adaptaçã'o 
das atuais ctoutrinas de Comunica­
ções da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica. Formular, também, 
o sistema de Apoio Administrati­
vo (Logístico) para apoiar as Co­
municações no TOT. Finalmente, 
elaborar as normas necessárias à 
padronizaçã'o dos meios de Comu­
nicações comuns às Forças Arma­
das. 

Elaboraçã'o do Plano de 
Investigação 

Nesta fase, .determina-se "o 
que" deve ser pesquisado. São, 
entãd, repassados todos os fatores 
da decisão referentes às HG. Por 
exemplo, verificar se houve algu­
ma mudança nas missões das For­
ças Singulares; as informações so­
bre o terreno; a nova estrutura que 
está sendo preconizada para as 
Forças Armadas dos prováveis ini­
migos e quais os novos armamen-
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tos e meios de Comunicações que 
esta'o sendo por eles adquiridos; os 
materiais de Comunicações que 
podem ser comprados pelo país 
nos mercados interno e externo 
etc. Determina-se, também, o 
"quando" o "onde" e o "como" 
vão ·ser bUscadas as informações 
necessárias. Por exemplo: contac­
tar, imediatamente, as empresas 
fabricantes de materiais de Comu­
nicações solicitando que apresen ­
tem informações sobre tal equipa­
mento com prazo de "x" dias etc. 

O plano deve indicar, ainda, 
como os . dados serão tabulados. 
Exemplo: os dados coletados serão 
organizados dentro dos seguintes 
assuntos: Eletrônica, Armamento, 
Processamento de Dados, Doutri­
na etc.; disporão dos seguintes có­
digos para permitir a fácil recupe­
ração da informação: xx, yy etc. · 

Sempre que possível, deve ser 
previsto o processamento automá­
tico de dados, para obter maior 
precisao e rapidez na utilizaçao 
das informações. 

·eoleta, Tabulaçfo e 
Processamento dos Dados 

Consiste na execuça'o do pla­
no de investigação. Muitas vezes 
será necessário que se realizem 
provas experimentais, para a 
obtenção pr~isa de informações. 
Os dados contidos em catálogos 
são estabelecidos para condições 
médias gerais. Um radiotransmis­
sor,· por exemplo, pode atender 
em boas condições as necessidades 
do CComTOT, quando observadas 
a~ características constantes no ca-

30 

tálogo do material. No enta Q._to, se 
colocado no campo, dentro das 
condições normais de emprego do 
CComTOT, ele pode mostrar-se 
frágil ou sofrer influência do terre­
no e de outro equipamento, pre­
judicando o seu funcionamento e 
diminuindo sua eficiência . 

Análise dos Dados 

Os dados são extraídos da con­
juntura atual, levando-se em consi­
deração as possibilidades futuras a 
curto ou médio prazos. Os elemen­
tos que orientam o levantamento 
dos dados são as HG . Cada uma 
destas deve ser estudada de per si. 
Porém, pelo princípio da simpli­
ficação , busca-se, ~mpre que pos­
sível, uma organizaçao básica que 
possa fazer face âs diversas HG. 

O CComTOT pode ajudar co­
mo exemplo. A análise dos dados 
disponlveis poderia levar a con­
cluir que ele deva ser organizado 
com materiais nacionais e dotado 

· de meios eletrônicos que permi­
tam um eficiente funcionamento, 
mesmo quando sujeito às ações de 
Guerra Eletrônica; disponha de 
equipamentos que permitam gran­
de credibilidade; seja dotado de 
materiais capazes de atuar" nas vá­
rias HG com um mínimo de mo­
dificações; os equipamentos sejam 
compatíveis com os empregados 
pelas ForÇas Singulares; seja dota­
do de armamentos e equipamentos 
que tenham possibilidade de ser 
fabricados no país a curto prazo 
etc. 
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Estabelecimento das Definições 
Básicas 

Nesta fase é estabelecida a 
conceituação dos termos para os 
quais ainda não exista uma defini­
ção consagrada nos manuais em vi­
gor. Assim, quando empregados, 
haverá uma compreensão única 
por .todos aqueles que estão envol­
vidos na solução do problema. 

No caso do CComTOT, um 
exemplo de expressão que merece­
ria definição seria "Sistema de Co­
municações do TOT". Haveria ne­
cessidade de definir quais seus 
componentes, o funcionamento, a 
forma de realimentação etc. 

Elaboração do Modelo 
Doutrinário 

Concepção de Idéias Básicas 

As idéias básicas são o resulta­
do da análise dos dados. No caso 
do CComTOT, que vem servindo 
de exemplo, além dos aspectos já 
destacados anteriormente, poder­
se-ia levantar idéias para dotá-lo 
de: 

- Equipamentos diversifica­
dos - rádio, teletipo, radiofoto 
etc. com possibilidade de atender 
à capacidade de tráfego dos dife­
rentes ambientes operacionais on­
de atuam as Forças Singulares; 

-: Equipamentos com alcances 
diversos de forma a ligar órgãos si­
tuados a distâncias diferentes e 
com cara<;terísticas diversas; 

- Equipamentos aptos a se­
rem dados em reforço aos escalões 
subordinadôs; · 
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- Equipamentos de criptogra­
fia compatíveis com aqueles utili ­
zados nas Forças Singulares; 

- Materiais com capacidade 
de fazer face à Guerra Eletrônica; 

- Materiais que forneçam cre­
dibilidade aa..sistema. 

Estabelecimento das Variáveis 

Consiste em determinar os ele­
mentos que devam ser considera ­
dos, a fim de se atingir a soluça-o 
do problema. A seguir, estabelece­
se para cada um deles um valor 
que, em conjunto com os demais, 
permite solucionar o problema co­
mo um todo. 

No exemplo do CComTOT, al­
gumas das variáveis que poderiam 
ser levantadas são: 

- Xl - Capacidade . de tráfe­
go dos equipamentos; 

- X2 -Possibilidade de com­
patibilização entre os equipamen­
tos; 

- X3 - Distâncias máximas 
entre os elementos a serem liga ­
dos; 

- X4 - Tempo máximo para 
instalação dos equipamentos e 
início de operação de cada um 
dos elementos componentes do 
CComTOT; 

- X5 - fndice de credibilida­
de dos diversos equipamentos em 
função do tráfego previsto; 

- X6 - fndice de indisponi­
bilidade dos diversos equipamen­
tos funcionando dentro do tráfego 
previsto; 

- X7 - Quantidades de peças 
de reposição necessárias em esto-
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que e o intervalo de reposiç!o das 
mesmas; 

- X8 - Capacidade dos equ i­
pamentos de manutenção; 

- X9 - Preço dos equipamen-
tos; • 

- X10 - lndice homem/hora 
para operaçSo dos equipamentos, 
dentro do tráfego previsto. 

Elaboraçlo do Modelo 
Doutrinário-Piloto 

Cit!ncias afins 

A elaboraçao de modelos vem 
tendo valorização crescente nos úl­
timos 50 anos. A vantagem da sua 
aplicação .consiste na possibilidade 
de antecipar resultados que, de ou­
tra forma, seriam de impossível 
previsao. Tal é a sua importância 
que deu origem a uma nova ciên­
cia - a Pesquisa Operacional. Ela 
visa, basicamente, a elaborar mo­
delos matemáticos que buscam re­
presentar uma real idade existente. 
De posse deles, é possível antever 
os resu I ta dos que serão obtidos, 
quando introduzidos os valores de 
um determinado conjunto de va­
riáveis. Possibilita, também, com­
preender como as modificações 
feitas nas variáveis afetam os resuf­
tados, permitindo a melhor com­
preensão dos fenômenos envolvi­
dos na reali"dade em estudo. 

A soluçao dos modelos mate­
máticos formulados pela Pesquisa 
Operacional implica cálculos de 
grande complexidade. Daí a razao 
do seu íntimo relacionamento 
com o processsamento eletrônico 
de dados, que lhe dá agilidade para 

32 

que seus modelos matemáticos pos­
sam ser realmente úteis na vida 
prática. 

A diversidade e dificuldades 
dos conhecimentos abarcados pe­
las Pesquisa Operacional, Informá­
tica, Matemática e Administração, 
associadas à ampla aplicação des­
tas ciências no campo militar, in­
dicam que a formulação de uma 

· doutrina moderna e adequada às 
condicionántes existentes nos nos­
sos dias tem que ser montada por 
pessoal especializado. Somente 
equipes compostas por Oficiais de 
Estado-Maior, profundamente co­
nhecedores das Operações Milita­
res, experientes no campo da for­
mulaçSo doutrinária, trabalhando 
em conjunto com especialistas nos 
campos da Matemática, Pesquisa 
Operacional, Engenharja de Siste­
mas e Organização e Métodos, po­
dem levar a bom termo a tarefa da 
elaboração da Doutrina Militar. 

A criatividade associada à 
experiência 

Definidas as variáveis e estabe­
lecidos seus valores, busca-se obter 
os resultados pré-impostos, através 
da aplicação do poder militar da 
organizaçâ'o criada para resolver a 
questão. A fase da formulaça'o do 
modelo é a mais criativa de todo 
o processo. Exige profundo oonhe­
cimento dos materiais, das técni­
cas, dos· métodos de combate e da 
aplicação dos Princípios de Guer­
ra. O militar envolvido neste cam­
po deve possuir experiência ante­
rior e, sempre que possível, ser um 
veterano, seja como combatente 
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ou observador. E necessário, tam­
bém, que possua a mente aberta e 
coragem para aceitar e adotar no­
vas soluções. 

Voltando-se ao ·exemplo do 
CComTOT, faz-se necessário, nes­
te ponto, propor uma organização 
e estabelecer o seu funcionamen­
to, de forma a que possa atingir as 
variáveis X1 a X10, estabelecidas 
anteriormente. 

Experimentaçlo Teórica do 
Modelo Doutrinário-Piloto 

Elaborado o modelo-piloto, 
em todos os seus detalhes, chega 
o momento de colocá-lo em ex­
perimentação. Há, no entanto, 
dois aspectos importantes a consi­
derar nesta tarefa: 

- os inúmeros fatores envolvi­
dos na sua formulação, normal­
mente, fazem surgir grande núme­
ro de falhas durante o teste práti­
co; 

- o alto custo que envolve a 
experimentação. 

Decorre, então, a necessidade 
de testar o modelo-piloto, exaus­
tivamente, através de experimen-
tações teóricas. . 

As formas mais comuns para 
fazer o teste teórico de uma dou­
trina militar são: 

- montar tema tático que em­
pregue a nova organização, dentro 
de situação tão real quanto possí­
vel; 

.....: aplicar o modelo-piloto em 
um jogo de guerra; 

- submeter o modelo-piloto ·a 
uma equipé~ de especialistas, dife-
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rente da que o elabo'rou, para rea­
lizar uma análise detalhada. 

Provavelmente, após a experi­
mentação teórica, devem surgir al­
gumas falhas do modelo-piloto . 
Dependendo da amplitude, este 
poderá ser reformulado ou invali-
dado. ~· 

Suponha-se que no CComTOT 
do exemplo, após o teste teórico, 
ficou comprovada a inviabilidade 
de se atingir os valores das variá­
veis X3 (distâncias máximas entre 
os elementos a serem ligados) e 
X4 (tempo máximo para instala­
ção dos equipamentos e início de ! 
operação de alguns componentes 
do CComTOT). E o caso, então, 
de se reformular os elementos do 
modelo-piloto responsáveis pela 
incorreção. Seria, então, necessá­
rio estudar o emprego de novos 
equipamentos que permitissem 
atingir os valores estabelecidos pa­
ra as variáveis X3 e X4. 

Elaboraçfo do Modelo 
Doutrinário 

Uma vez determinadas as va­
riáveis que não atingiram os resul­
tados previstos, durante o teste 
teórico do modelo-piloto, passa-se 
à sua reformulação. 

o modelo-piloto é testado teo­
ricamente e reformulado tantas 
vezes quantas for preciso, até que 
suas saídas correspondam aos re­
sultados esperados. Quando se 
atinge esta situação, está pronto o 
modelo doutrinário. 
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Estabelecimento das Variáveis de 
Desempenho do Modelo 

O estabelecimento de variáveis 
de desempenho é um processo 
complexo. Nas fases iniciais do 
trabalho, nem sempre é possível 
formular um modelo que atinja 
todos os fatores estabelecidos para 
as variáveis. Por isso, antes de pas­
sar à fase seguinte, é feita cuidado­
sa revisão de cada variável a ser 
testada. Mas, em tática, os valores 
dificilmente são absolutos. Em vir­
tude desta realidade, estabelece-se 
uma faixa de variação de desem­
penho para cada variável. Também 
deve-se levar em conta que, prova­
velmente, a cada tipo de operação, 
deverá corresponder uma faixa de 
valores diferentes. 

As variáveis são deduzidas das 
observações e da análise realizada 
na pesquisa inicial. Os valores es­
tabelecidos para cada uma delas 
deve merecer estudo meticuloso. 
O conjunto destas variáveis repre­
senta aquilo que se deseja atin­
gir na soluça'o do problema. Os 
valores estipulados . signifi.cam os 
resultados almejados para a doutri ­
na que se deseja elaborar. E in­
teressante ressaltar que os índices 
a serem estabelecidos não são 
absolutos, uma vez que, normal­
mente, as variáveis mantêm um ín­
timo relacionamento. 

Obser\!e-se este- exemplo que 
demonstra o inter-relactonamento 
das variáveis. Se for estabelecido o 
alcance máximo "W" para os equi­
pamentos do CComTOT, o tempo 
máximo para a instalação dos 
equipamentos e início de operação 
será "W1 ", o preço de compra 
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"W2". Se for estabeleciqp que se 
deseja obter o dobro do alcance 
"2W" deverá ocorrer um aumento 
das variáveis ''Wl" e ''W2". Para 
maiores alcances, necessita-se de 
equipamentos mais complexos e 
de maior porte, que exigem cui­
dados especiais para a instalaça'o, 
formaça'o de pessoal mais dispen­
diosa, e que retardam o início . da 
utilização dos meios disponíveis. 
Por outro lado, aqueles fatores im­
plicam que os preços de compra 
dos equipamentos sejam mais al­
tos. 

Redação Explicativa do Modelo 

Consiste em elaborar a doeu- . 
mentação da doutrina até então 
formulada, de forma tão detalhada 
quanto possível. Não sê trata, ain­
da, da redaça'o de manuais. O que 
se tem em vista é estabelecer como 
se imagina que o modelo irá reagir 
face à experimentação. Merecem 
realce nesta descrição as variáveis 
e seus respectivos valores, estabele­
cidos no passo anterior do méto­
do. Não podem ser esquecidos os 
enlaces do modelo doutrinário em 
teste com os dem'ais elementos es­
tabelecidos pela Doutrina Militar. 

EXPERIMENTAÇÃO DO 
MODELO 

Importância da Experimentac;6o 
da Doutrina 

Esta é a fase que, rea.lmente, 
mais caracteriza o método pro­
posto neste trabalho, para formu-
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lação de doutrina. Sabe-se que to­
das as Forças Armadas do mundo 
sofrem uma restrição fundamen­
tal - não podem testar seu de­
sempenho a não ser no combate 

• real. Por isso, a História mostra 
. que não foram poucos os grandes 

debates provocados por correntes 
diversas, em uma Força Armada, 
quanto à melhor doutrina de em­
prego deste ou daquele armamen­
to. Só a guerra tem sido, até hoje, 
o instrumento capaz de provar 
qual a corrente de opinião que es­
tava próxima da realidade. Prova­
velmente, esta circunstância per­
manecerá sempre verdadeira atra­
vés dos séculos, apesar do desen­
volvimento científico da humani­
dade. 

Torna-se, portanto, necessário 
pesquisar um método que permita 
formular uma doutrina que se 
apóie em bases consistentes, e que 
ofereça uma taxa de credibilidade 
alta, de forma a conduzir as For­
ças Armadas à vitória. Não se tem 
em mira elaborar uma doutrina in­
falfvel, mas sim aquela que deixe 
a menor margem de dúvida quan­
to à sua eficiéncia, elirnjnando as 
discussões estéreis, apoiadas em 
princípios sem suporte experimen­
tal. A experimentação realizada 
dentro dos ·moldes preconizados 
pelo método científico parece ser 
um poderoso instrumento para a 
conquista deste objetivo. 

A Experimentação da 
Doutrina Militar nos Países em 
Desenvolvimento 

De uro modo geral, tudo o que 
foi preconizado até este ponto do 
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trabalho é feito por todas as For­
ças Armadas que possuem doutri­
na própria. No entanto, particu­
larmente nos países em desenvol­
vimento, a elaboração da doutrina 
termina na fase anterior. A fase da 
redação explicativa do modelo 
coincide com a redaçâ'Ó dos ma­
nuais. 

Em algumas das Forças Arma­
das dos países em desenvolvimento 
são feitos testes experimentais das 
unidades de combate. Há, no en­
tanto, uma concepção incorreta 
do que seja experimentação. Esta 
só é válida quando são reproduzi­
das, com ·rigor, as condições pre­
vistas no modelo. De que adianta 
testar um Batalhão de Infantaria 
que não tem o efetivo, os arma­
mentos e os equipamentos previs­
tos nos manuais? E atuando con­
tra um inimigo simulado que não . 
corresponde a nenhum daqueles 
levantados nas HG? Fatalmente, 
os resultados conduzirão a concep­
ções errôneas. 

Outra falha observada, com 
freqüência, consiste em que os tes­
tes experimentais, muitas vezes, 
restringem-se a partes do conjunto 
e, neste caso, normalmente os 
apoios administrativo (logístico) 
e ao combate são relegados a pla­
no secundário. 

Importância da Coleta dos Dados 
Experimentais 

De nada adianta cuidar minu­
ciosamente do modelo a ser testa­
do se nao for dada, ainda, maior 
atenção aos instrumentos de medi­
da. Os elementos responsáveis pela 
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Estabelecimento das Variáveis de­
Desempenho do Modelo 

"W2". Se for estabeleci~p que se 
deseja obter o dobro do alcance 
"2W" deverá ocorrer um aumento 

O estabelecimento de variáveis das variáveis "W1" e "W2". Para 
de desempenho é um processo maiores alcances, necessita-se de 
complexo. Nas fases iniciais do equipamentos mais complexos e 
trabalho, nem sempre é possível de maior porte, que exigem cui­
formular um modelo que atinja dados especiais para a instalaç§o, 
todos os fatores estabelecidos para formaç§o de pessoal mais dispen­
as variáveis. Por isso, antes de pas- . diosa, e que retardam o início da 
sar à fase seguinte, é feita cuidado- utilizaça'o dos meios disponíveis. 
sa revisão de cada variável a ser Por outro lado, aqueles fatores im­
testada. Mas, em tática, os valores plicam que os preços de compra 
dificilmente são absolutos. Em vir- dos equipamentos sejam mais al­
tude desta realidade, estabelece-se tos. 
uma faixa de variação de desem-
penho para cada variável. Também 
deve-se levar em conta que, prova­
velmente, a cada tipo de operação, 
deverá corresponder uma faixa de 
valores diferentes. 

As variáveis são deduzidas das 
observações e da análise realizada 
na pesquisa inicial. Os Vé!lores es­
tabelecidos para cada uma delas 
deve merecer estudo meticuloso. 
O conjunto destas variáveis repre­
senta aquilo que se deseja atin­
gir na soluç§o do problema. Os 
valores estipulados . signifi.cam os 
resultados almejados para a doutri­
na que se deseja elaborar. E in­
teressante ressaltar que os índices 
a serem estabelecidos não são 
absolutos, uma vez que, normal­
mente, as variáveis mantêm um ín­
timo relacionamento . 

Observe-se este exemplo que 
demonstra o inter-relaCionamento 
das variáveis. Se for estabelecido o 
alcance máximo "W" para os equi­
pamentos do CComTOT, o tempo 
máximo para a instalação dos 
equipamentos e início de operação 
será ''W1 ", o preço de compra 
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Redação Explicativa do Modelo 

Consiste em elaborar a docu­
mentação da doutrina até então 
formulada , de forma tão detalhada 
quanto possível. Não sê trata, ain­
da, da redaç§o de manuais. O que 
se tem em vista é estabelecer como 
se imagina que o modelo irá reagir 
face à experimentação. Merecem 
realce nesta descrição as variáveis 
e seus respectivos valores, estabele­
cidos no passo anterior do méto­
do. Não podem ser esquecidos os 
enlaces do modelo doutrinário em 
teste com os dem'ais elementos es­
tabelecidos pela Doutrina Militar. 

EXPERIMENTAÇÃO DO 
MODELO 

Importância da Experimentaç6o 
da Doutrina 

Esta é a fase que, realmente, 
mais caracteriza o método pro­
posto neste trabalho, para formu-
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lação de doutrina. Sabe-se que to­
das as Forças Armadas do mundo 
sofrem uma restrição fundamen­
tal - não podem testar seu de­
sempenho a não ser no combate 

' real. Por isso, a História mostra 
. que não foram poucos os grandes 

debates provocados por correntes 
diversas, em uma Força Armada, 
quanto à melhor doutrina de em­
prego deste ou daquele armamen­
to. Só a guerra tem sido, até hoje, 
o instrumento capaz de provar 
qual a corrente dé opinião que es­
tava próxima da real idade. Prova­
velmente, esta circunstância per­
manecerá sempre verdadeira atra­
vés dos séculos, apesar do desen­
volvimento cientffico da humani­
dade. 

Torna-se, portanto, necessário 
pesquisar um método que permita 
formular uma doutrina que se 
apóie em bases consistentes, e que 
ofereça uma taxa de credibilidade 
alta, de forma a conduzir as For­
ças Armadas à vitória. Não se tem 
em mira elaborar uma doutrina in­
falfvel, mas sim aquela que deixe 
a menor margem de dúvida quan­
to à sua eficiência, elimjnando as 
discussões estéreis, apoiadas em 
princfpios sem suporte experimen­
tal. A experimentação realizada 
dentro dos ·moldes preconizados 
pelo método cientffico parece ser 
um poderoso instrumento para a 
conquista deste objetivo. 

A Experímentação da 
Doutrina Militar nos Pafses em 
Desenvolvimento 

De lU" modo geral, tudo o que 
foi preconizado até este ponto do 

·A Defesa Nacional 

trabalho é feito por todas as For­
ças Armadas que possuem doutri­
na própria. No entanto, particu­
larmente nos pa fses em desenvol­
vimento, a elaboração da doutrina 
termina na fase anterior. A fase da 
redação explicativa do modelo 
coincide com a redaçãO dos ma-
nuais. 

Em algumas das Forças Arma­
das dos pa fses em desenvolvimento 
são feitos testes experimentais das 
unidades de combate. Há, no en­
tanto, uma concepção incorreta 
do que seja experimentação. Esta 
só é válida quando são reproduzi­
das, com ·rigor, as condições pre­
vistas no modelo. De que adianta 
testar um Batalhão de Infantaria 
que não tem o efetivo, os arma­
mentos e os equipamentos previs­
tos nos manuais? E atuando con­
tra um inimigo simulado que não . 
corresponde a nenhum daqueles 
levantados nas HG? Fatalmente, 
os resultados conduzirão a concep­
ções errôneas. 

Outra falha observada, com 
freqüência, consiste em que os tes­
tes experimentais, muitas vezes, 
restringem-se a partes do conjunto 
e, neste caso, normalmente os 
apoios administrativo (logfstico) 
e ao combate são relegados a pla­
no secundário. · 

Importância da Coleta dos Dados 
Experimentais 

De nada adianta cuidar minu­
ciosamente do modelo a ser testa­
do se não for dada, ainda, maior 
atenção aos instrumentos de medi­
da. Os elementos responsáveis pela 
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obtenção dos resultados da experi­
mentação devem ser especialmente 
treinados para a função. O levan­
tamento minucioso do "o que", 
do "como", do "porquê" e do 
"quando" medir é um outro as­
pecto de fundamental importância 
para o sucesso do teste. 

A experimentação de um mo­
delo doutrinário apresenta resul­
tados altamente compensadores, 
apesar dos custos elevados necessá­
rios para a sua realização. O princi­
pal consiste em se dispor de valo­
res concretos, que atestam a efi­
ciência do modelo adotado, nas 
condições mais semelhantes ao 
combate quanto é possível repro­
duzir. Além disto, fornece dados 
j:)recisos, resultantes das medições 
realizadas, que servem de pontos 
de apoio para a elaboração ou para 
verificação da doutrina de outros 
escalões. Paralelamente, permite o 
adestramento de um grande núme­
ro de militares, contribuindo para 
a melhor eficácia da Força Arma­
da. Permite, ainda, estabelecer os 
processos de treinamento e ades­
tramento que oferecem melhores 
rendimentos para o tipo de organi­
zação em estudo. Provoca, tam­
bém, uma mudança de mentalida­
de, fazendo com que o pessoal en­
volvido passe a raciocinar com da­
dos concretos, em vez de suposi­
ções metafísicas. Isto estimula a 
pesquisa, ~parando um terreno 
fértil para a criação de novas idéias. 

Convém acrescentar que as ex­
perimentações apontarão a neces­
sidade da criação de novos equipa­
mentos, técnicas e armamentos 
que, uma vez produzidos, irão ge­
rar novas doutrinas. Isto fará com 
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que á' doutrina possa se anwcipar à 
tecnologia e não ficar a reboque 
desta, como vinha ocorrendo até 
recentemente. A experimentação 
dos modelos, certamente, é um 
dos fatores que mais contribui pa­
ra colocar a tecnologia a serviço da 
doutrina. 

Deve-se sempre ter em mente 
realizar a experimentação dos mo­
delos doutrinários. Nos escalões 
onde se dispõe de organizações 
com constituição fixa, não é pro­
blemático realizar, no terreno, no 
mar ou ar a experimentação, cujo 
custo e complexidade serão, certa­
mente, proporcionais ao tamanho 
da estrutura organizacional. No 
entanto, nas organizações para as 
quais não há constituição fixa e 
naquelas muito volumosas e com­
plexas (normalmente pertencentes 
aos mais altos escalões das Forças 
Armadas), não é viável realizar tais 
experimentos no terreno. Mesmo 
nestes casos, há possibilidade de se 
obter valores bastante precisos, 
utilizando-se o jogo de guerra. A 
credibilidade dos resultados de­
pende dos valores que serviram de 
base para elaborá-lo. Se os dados 
empregados são resultantes da ex­
perimentaçâ'o no terreno dos vá­
rios elementos que compõem a or­
ganização em estudo, provavel­
mente os resultados serão confiá­
veis. 

Elaboração do Plano de 
Experimentação 

O Plano de Experimentação 
estabelece todas as medidas neces­
sárias para garantir o sucesso do 
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teste do modelo doutrinário. Prevê 
os instrumentos de medida empre­
gados e. determina a precisão dos 
mesmos. Seleciona as técnicas que 
serão empregadas. Localiza a expe-

1 rimentaçâ"o no tempo e no espaço. 
Especifica os elementos que apli­
cam o modelo, determinando, em 
detalhes, o seu treinamento e ades­
tramento. Estabelece as várias cir­
cunstâncias em que as variáveis se­
rão testadas. 

encarregado de aplicar o modelo 
doutrinário; 

-testar e avaliar os instru­
mentos de medida; 

-tornar as providências admi­
nistrativas necessárias à aplicação 
do modelo..doutrinário. 

Trata-se da execuça'o das me­
didas prepararórias previstas no 
Plano de Experimentaçâ"o. 

Para o teste do modelo do EXPERIMENTAÇÃO DO 
CComTOT, que vem sendo utiliza- MODELO. DOUTRINÁRIO 
do como exemplo, dentre outras 
medidas, poderiam ser estabeleci- O Processo 
das: as unidades de Comunicações 
e demais elementos das Forças 
Singulares que tomariam parte na 
experimentaçâ"o; as condições e a 
duração do adestramento das mes­
mas, uma vez que o teste só teria 
validade s~ os militares nele en­
volvidos manusearem os materiais 
empregados no CComTOT com 
grande habilidade; os locais e as 
datas do exercício; as unidades 
que fariam a figuraçâ"o inimiga de 
Guerra Eletrônica e o seu respec­
tivo programa de adestramento 
etc. Todas as providências preco ­
nizadas no teste do CComTOT de­
veriam estar sempre orientadas pa­
ra as situações previstas nas HG. 
Poderiam ser efetuados experi­
mentos para diferentes HG. 

Desencadeamento das Medidas 
Preparatórias 

Este passo do método consis­
te, bs:~sicamente, em: 

- treinar os observadores; 
- trêfnar e adestrar o pessoal 
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A experimentaçâ"o do modelo 
doutrinário· consiste em colocar 
em execução as medidas precon i- . 
zadas pelo Plano de Experimenta­
ção. -0 objetivo fundamental desta 
fase é constatar se · a doutrina, 
montada e experimentada teorica­
mente, responde às previsões feitas 
quando da sua elaboração. Apesar 
de não ser possível · reproduzir, 
exatamente, as circunstâncias do 
combate, as condições estabeleci­
das para o teste procuram apro­
ximar-se ao máximo daquela rea­
lidade .. Por isso, poder-se-á obter 
resultados bastante fid,edignos. A 
credibilidade dependerá direta­
mente da arte e engenho da equi­
pe que elabora a experimentação. 

A ·. imaginação ganha destaque 
nesta fase-dos trabalhos. Há que se 
ter criatividade para reproduzir, 
com fidelidade, "às condicionantes 
do combate. Da mesma forma que 
uma fábrica de automóveis não 
pode pedir a um cliente para diri­
gir um carro em alta velocidade 
contra uma parede, para verificar 
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rropoate pare • ..ansonaeçeo ae uma uoutrme Mlnter Dresnelre 

o funcionamento dos dispositivos colabora um grande número. de 
de segurança do modelo em teste, pessoas com especialidades ()ife-

. os militares não podem solicitar ao rentes. A quantidade de variáveis 
hipotético inimigo para construir envolvidas também não é, nor­
uma organização do -terreno (OT) malmente, pequena. Por todos es­
e guarnecê-la, a fim de verificar . tes motivos, freqüentemente, a ex­
quantos tiros de artilharia de de- perimentaçâ"o do modelo não cor­
terminado calibre serfo necessá- responde exatamente às previsões 
rios para neutralizá-la ou destruí-la. estabelecidas. E normal que sejam 

A finalidade geral do teste do feitos vários experimentos de mo­
modelo doutrinário é verificar se do a permitir a realizaça'o dos rea­
os valores das variáveis, estabeleci - justamentos necessários. Os testes 
dos teoricamente, são confirma- podem se suceder imediatamente 
dos. · No entanto, deve-se passar ou, se necessário, haver um inter­
por diversas fases, para se chegar a valo de tempo entre eles. 
este resultado finaL Uma suges- Um mesmo modelo doutriná­
tão da seqüência a ser percorrida é rio, quando aprovado' e incorpora-
a seguinte: do à Doutrina Militar, tem que . 

- controlar a relaçao entre as cumprir diferentes missões, atuar 
variáveis; em terrenos variados, sob diver-

- relacionar as variáveis inter- sas condições meteorológicas e ta-
dependentes; zer face a inimigos diferentes. Para 

-relacionar os valores previs- se obter maior credibilidade na ex-
tos das variáveis com os obtidos; perimentaçâ"o do modelo, este de-

- verificar se o modelo res- ve ser submetido, sempre que pos-
ponde ao desempenho previsto.; sível, a situações semelhantes 

- estabelecer normas, regras, àquelas que imitam a realidde. No 
princípios, técnicas, organizações, entanto, não é preciso se produzir 
prescrições, processos etc.; todas as situações. Como pode ser 

-estabelecer predições quan- observado nos diversos passos pre­
to ao desempenho do modelo em conizados para a experimentação, 

· relação a situações diversas (gene- há uma fase em que é feita uma 
ralização); . generalização dos princípios con-

- fazer novos experimentos firmados durante os experimentos. 
de forma a confirmar as generali- Este passo do método corresponde 
zações estabelecidas; · ao salto indutivo da metodologia 

- fazer relatóriQ do teste do científica. 
modelo. · ,' Os cientistas, com freqüência, 

repetem a experimentaçâ"o de uma 
mesma hipótese, introduzindo 

Experimentaçio modificações nos t estes, de forma 
a melhor compreender o relacio­

A elaboração da doutrina de namento entre as variáveis em es­
qualquer escalão envolve um pro- tudo. Da mesma forma, as experi­
cesso longo e complexo, no qual mentações de um mesmo modelo 
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doutrinário podem e devem pros­
seguir mesmo depois de introduzi­
do no Corpo da Doutrina Mili­
tar. Este é um dos processos que 
mais irá contribuir para a atualiza­
ção e evolução da doutrina, além 
de, paralelamente, aprimorar o 
treinamento e o adestramento da 
força como um todo. 

Por Onde Começar a 
Experimentação 

A Doutrina Militar compõe-se 
do conjunto de doutrinas das di­
versas Forças Singulares. Estas de­
vem compor um quadro de prin ­
cípios, métodos, técnicas, organi­
zações e processos intimamente in­
terligados e concordantes, de modo 
a criar um todo lógico e coerente. 
Por outro lado, o método em es­
tudo preconiza que seja testada, 
experimentalmente, cada uma das 
organizações propostas, para com­
por o quadro doutrinário. Surge, 
então, a dúvida: por onde começar 
a experimentação? 

A elaboração da Doutrina Mili­
tar deve se iniciar a partir da con­
cepção geral dos grandes coman­
dos que irão aplicar o poder mi­
litar. Fruto do que se espera des­
tes elementos, montam-se as uni­
dades e grandes unidades que irão 
cumprir cada uma das missões par­
ticulares, a fim de que os grandes 
comandos possam atingir as finali­
dades para as quais foram cria­
dos. Observe-se qLte, normalmente, 
os grandes escalões não têm cons­
tituição fixa. Por isso, utilizou-se 
o termo "concepção geral" e não 
organizaçat>. O que se busca na fa-
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se inicial são as linhas-mestras de 
como aplicar a Força Armada . Pa­
ra se chegar à concepção geral uti­
liza-se o método dedutivo. 

Na experimentação utiliza -se o 
método indutivo. Torna-se, então , 
necessário i_rliciar o processo no 
sentido inverso. Os peq..uenos es­
calões são os primeifos a serem 
testados. Parte-se do Pelotão, Se­
ção etc. Os dados experimentais 
obtidos do teste são os alicerces 
que vão fundamentar a reorganiza ­
ção do mooelo teórico das Com­
panhias, Bateriais, Esquadrilhas, 
Esquadrões etc. Das Subunidades 
passa-se às Unidades, dos navios 
à força e daí às grandes unidades 
que possuem organização fixa. A 
partir deste nível, os ~estes práti­
cos tornam-se muito caros e com­
plexos; por isso, sua possibilidade 
de aplicação vai d\minuindo, ce­
dendo terreno para o teste simula­
do proporcionado pelo jogo de 
guerra. Este processo, como .já vi­
mos, pode oferecer resultados bas­
tante confiáveis, se for estruturado 
com dados extraídos dos testes ex­
perimentais no terreno, no mar e 
no ar. O grau de precisão pode ser 
conseguido através da compara­
ção dos resultados obtidos pelo jo­
go e pela experimentação prática, 
no emprego de uma unidade em 
uma situação tática : 

Relatório da Experimentação 

O relatório do teste do mode­
lo deve ser detalhado, preciso e 
claró. E a fonte onde serão busca­
das as explicações dos "porquês". 
Por que usar este e não aquele pro-

39 



cedimento? Por que a frente má­
xima do Batalhão é de "r" e não 
de "n" quilômetros? E, também 
fonte obrigatória de consulta par~ 
a elaboração dos manuais e mon­
tagem de experimentos futuros. 

APRESENTAÇÃO DA 
DOUTRINA 

A apresentação da doutrina 
corresponde, no método científi­
co, à fase da formulação da teoria. 
Uma vez aprovado o modelo dou­
trinário, são estabelecidos os prin­
cípios básicos obtidos ao longo do 
processo. E possívf:l, através des­
tes, fazer deduções de desempe­
nho dos elementos estabelecidos 
pela doutrina, que devem ser con­
fi!madas ~os ~xercícios de opera­
çoes nava1s, aereas e de campanha 
e no combate real. Uma vez con­
trariado um princípio, o corpo da 
doutrina deve ser previsto, a fim de 
detectar as falhas e, através delas 
reorientar a sua reformulação. ' 

E nesta fase que são redigidos 
os manuais, que espelham toda a 
experiência obtida até este pÓnto 
do trabalho. Aí, é teorizada toda 
a vivência obtida nas experimenta­
ções. E, tambem, o ponto de con­
vergência dos raciocínios deduti­
vos, que deram origem à concep­
ção dos grandes comandos e dos 
indutivos, resultantes da 'experi­
mentação ~os menores escalões. 

ACOMPANHAMENTO E . 
ATUALIZAÇÃO DA DOUTRINA 

O proce.sso de formulação da 
doutrina é extremamente dinâmi-
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co. A sua evolução é fruto, basica­
mete, das modificaçc55. das con­
junturas · nacional e internacional. 
As a Iterações aí ocorridas reper­
cutem nas HG e nas condicionan­
tes para as quais a Doutrina Mili­
tar foi montada, forçando a sua 
reestruturação. As correções de ru­
mo da doutrina não implicam sua 
re!~rmulação geral. Há princípios 
bas1cos que permanecem válidos 
ao longo dos tempos e que estão 
presentes ·em topas as campanhas 
vitoriosas registradas na · História. 
E o caso dos princípios de guerra. 
Por outro lado, grande parte dos 
procedimentos, rotinas e técnicas 
presentes no corpo doutrinário d~ 
qualquer país, têm vida curta. São 
aquel~s estabelecidos em função 
do t1po de armamento, equipa­
mento e tecnologia da época. Uma 
mudança mais profunda em um 
destes elementos tem gninde re­
percussão no campo doutrinário. 
Quem não se lembra das inovações 
resultantes do emprego da metra­
lhadora na I Guerra Mundial do 
avião e do carro de combate ~a 11 
Grande Guerra, do armamento nu­
clear e dos equipamentos de visão 
noturna em nossos dias? 

Várias vezes já se abordou o te­
rna da reformulaça'o doutrinária­
~or~r:n também citados alguns dos 
md 1c1os que apontam a necessida­
de de um estudo mais apurado do 
problema, visando ã revisão de 
uma parte do corpo doutrinário. 
~as, nesta área, o ponto mais im­
portante é dispor de capacidade de ' 
percepção para indicar, com relati­
va precisão, a oportunidade ade~ 
quada para proceder à modifica­
ção . 
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SISTEMA D.E ADESTRAMENTO 
E DOUTRINA (SAD) 

Características do SAD 

A aplicação do método de for· 
mulação de . doutrina, dentro da 
forma pela qual é preconizada nes­
te trabalho, exige o envolvimento 
de grande número de instituições 
e organizações. Estas, por sua vez, 
variam de acordo com o projeto 
em desenvolvimento. Há, também, 
que se levar em conta o grande nú­
mero de especialistas a serem con­
sultados em fases diferentes de um 
mesmo projeto. Todos estes fato­
res indicam a inviabilidade de se 
montar uma estrutura organizacio­
nal pesada e fixa, para se dedicar 
exclusivamente à formulação dou­
trinária. 

A constante necessidade deva­
riar Ôs elementos que cooperam na 
elaboração da doutrina e a íntima 
ligação e interação que deve ex is­
tir entre eles, para ser atingido o 
objetivo final, sugerem que se dê 
um tratamento sistêmico à solu­
ção do problema da aplicação do 
método preconizado. 

A Teoria Geral dos Sistemas é 
muito empregada, atualmente, em 
todos os ramos da Ciência. Apesar 
disto, nem sempre os conceitos bá­
sicos a respeito deste assunto são 
bem conhecidos do público em ge­
ral. Far-se-á, por isso, uma sínte­
se das peculiaridades sistêmicas, 
abordando-se, unicamente, os as­
pectos fundamentais relacionados 
com o sistema proposto a seguir, 
a fim de,..facilitar a perfeita com-
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preensão do funcionamento do 
mesmo. 

A TEORIA DOS SISTEMAS 

Conceituação .. 
Entende-se · como sistema um 

conjunto de componentes que, li- · 
gados entre si, são capazes de in- · 
teragir, transformando um con­
junto de entradas num conjunto 
de saídas, com valor relativo maior 
do que se · estas fossem obtidas pe­
la atuação independente de cada 
uma das partes, para atingir um 
objetivo, segundo um plano. 

Quanto à natureza, os sistemas 
podem ser de dois tipos. Os siste­
mas fechados não têm entradas ou 
saídas para o meio queoscercam. 
Os sistemas abertos são os que têm 
intercâmbio com o meio ambien­
te, adaptando-se, constantemente, 
a ele. Estes últimos apresentam in­
teresse para a formu laça' o doutri­
nária, por isso passarão a ser deno­
'mi nados abreviadamente ·de siste­
mas. 

Os sistemas podem ser deno­
minados de supersistemas e subsis~ 
temas. A nomenclatura a ser utili­
zada depende da posição em que o 
analista se coloca. Considerando 
uma escola como um sistema, os 
seus órgãos internos, encarregados 
de promover a administração, for­
mam o subsistema administrativo. 
Por outro lado, os departamentos 
governamentais que controlam e 
apóiam este estabelecimento de 
ensino constituem o supersistema 
de ensino do Governo. 

41 



Elementos Componentes ambiente, através da entrada, os 
recursos necessários ao f>rocessa­
mento. Este, por sua vez, trans­
forma os elementos de entrada nos 
de saída. Os produtos resultantes 
do funcionamento são de três ti­
pos. Os "produtos principais" ex­
pressam a raz3o de ser da existên­
cia do sistema. Os "produtos se­
cundários" são os resultantes do 
processamento, que podem ser, 
em parte ou nó seu todo, reapro• 
veitados no processamento. A 
"realimentação" é a informaç3o 

Os sistemas possuem os seguin­
tes elementos característicos (Fig. 
5): 

. entrada; 

. processamento; 

. saída de: 
- produtos principais; 
- produtos secundários; 
-realimentação. 

Estes elementos apresentam-se 
sucessivamente e são interdepen­
dentes. O sistema retira do meio 

MEIO AMBIENTE 

ENTRADA PROCESSAMENTO 

RECURSOS: SUBSISTEMAS DE : 
-HUMANOS PRODUÇÃO DE: 
-MATERIAIS - ADESTRAMENTO 
- FINANCEIROS -DOUTRINA 

INFORMAç0ES APOIO 

r--- TECNOLOGIA ~ MAN.UTENÇÃO 

MIÔTODOS ADMINISTRAÇÃO 

ENERGIA ADAPTAÇÃO 

l)l + I 
I 
I 

' 
I . I 

SAfD~S 
PRINCIPAIS 

MANUAIS 

DOCUMENTOS 
-.. PLANOS DE 

ADESTRAMENTO 

MEIOS AUXILIARES 
DE INSTRUÇÃO 

r- a: 

' ' ~ z 

lo/ l PADRÃO 

+ I 

' PROPOSTAS PARA 
DESENVOLVIMENTO 

• DE NOVOS MATERIAIS 

----·~ 
OUTRAS 
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Fig. 5 ~ Esquema do SAD 
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resultante da comparação dos pro­
dutos elaborados com os padrões 
preestabelecidos pelo planejamen ­
to. A informação é obtida pela uti ­
lização de um instrumento de me­
dida, que recebe a denominação 
genérica de sensor, adequado para 
realizar a comparação: padrão ver­
sus produto acabado. 

Finalidade 

A teoria sistêmica aplicada aos 
problemas organizacionais visa a 
obter a conjugação de esforços e 
a flexibilidade administrativa. Es­
tes são os objetivos que os admi­
nistradores encarregados de gerir o 
sistema nunca podem perder de 
vista , senão correm o risco de des­
perdiçar a sua principal caracterls­
tica: a grande capacidade de, rapi­
damente, se -adaptar às constantes 
mutações do meio ambiente. A 
morte ou inoperância de um siste­
ma pode ser decretada pela deter­
minação de que todas as comuni­
cações e ligações administrativas 
sejam feitas, exclusivamente, atra­
vés dos canais de comando, que 
é o procedimento utilizado na or­
ganização do tipo linear. 

TEORIA SISTEMICA 
APLICADA A FORMULAÇÃO 
DA DOUTRINA 

Enlace Doutrina-Adestramento 

Durante o estudo do método 
de elaboração doutrinária, foi des­
tacada a íntima I igação existente 
entre a fognulação da doutrina de 
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um determinado escalão e a ne­
cessidade de planejamento, execu ­
ção, coordenação e controle do 
treinamento e adestramento dos 
elementos envolvidos na fase da 
experimentação. Neste passo do 
método,. são realizados experimen­
tos diversos-e é freqüent~ a refor­
mulação dos modelos, pàra atingir 
os resultados planejados teorica ­
mente. Assim, · ocorrem, amiúde, 
muitas oportunidades para contro ­
lar e avaliar as técnicas e métodos 
mais adequados ao adestramento 
da tropa empenhada na experi ­
mentacão. Por isso, ao final do 
processo, dispõe-se de todos os da­
dos necessários para se estabelecer 
os procedimentos mais adequados 
ao treinamento e adestramento da ­
queles elementos. 

A atribuição das tarefas para 
elaborar a doutrina e planejar o 
adestramento a um único órgão 
apresenta algumas vantagens de 
vulto . Como foi visto, o plano de 
adestramento é um subproduto da 
formulaç~o doutrinária. Assim , a 
reunião destas duas atividades, sob 
direção centralizada, proporciona 
uma ponderável redução de cus­
tos. A padronização do adestra ­
mento é oufro aspecto a destacar, 
não só quanto à expectativa de 
desempenho da tropa, como, tam­
bém, pela centralização da produ ­
ção e Ul')iformização dos meios au ­
xiliares de instrução. É importan ­
te f icar bem compreendido que a 
finalidade deste órgão é planejar 
o adestramento e, não, efetuar o 
treinamento da tropa. A sua mis­
são consistiria em elaborar os pla­
nos de adestramento, os respecti ­
vos meios auxiliares e os padrões 
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de avaliação, para que os orgaos 
das Forças Armadas encarr~gados 
do adestramento da tropa dispu­
sessem das melhores condições pa­
ra cumprir a sua missão. 

Finalidade e Funcionamento do 
SAD (Fig. 5) 

O SAD tem por finalidade: 
-elaborar a Doutrina Militar, e 
- planejar o adestramento do 

pessoal. 
O SAD deve elaborar vários 

produtos e realizar atividades di­
versas, para atingir essas finalida­
des. O corpo da doutrina é estabe­
lecido através da publicação de 
manuais e documentos dos mais 
variados tipos. Portanto, estes são 
os mais importantes dentre os 
"produtos principais". Não é líci­
to esquecer a razão de ser da cria­
ção do sistema - formular doutri­
na. Os diferentes planos de ades­
tramento e todo o material didá­
tico necessário à execução dos 
mesmos constituem-se nos demais 
"produtos principais" da saída do 
SAD. O sistema irá, provavelmen­
te, produzir um grande. número de 
produtos secundários, mas, den­
tre eles, é importante ressaltar um: 
as propostas. para o desenvolvi­
mento de novos materiais. Estas 
irão ser reaproveitadas no sistema 
e, também, entregues ao meio am­
biente. Sl!rão respons~eis por fa­
zer a doutrina caminhar â frente 
da tecnologia. Favorecerão a inte­
gração das linhas técnicas e de Es­
tado-Maior, pois, tanto a formula­
ção quanto o d~senvolvimento das 
propostas só poderão ser concre-
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tizados através da íntima ·ligação 
daqueles elementos. Põr outro la­
do, o sistema precisa desenvolver 
as seguintes atividades: produção, 
apoio, manutenção, administração 
e adaptação (Fig. 5). 

A cada atividade desempenha­
da pelo SAD delineia-se um subsis­
tema para executá-la. O de produ­
ção envolve o processamento dos 
recursos extraídos do · meio am­
biente, para· produzir a doutnna e 
os planos de adestramento. O de 
apoio manipula todos os meios ne­
cessários, para permitir a obtenção 
dos recursos e a colocação dos pro­
dutos no meio ambiente. O de ma­
nutenção visa a colocar os meios 
de produção dentro das condições 
técnicas ideais de funcionamento. 
O de administração planeja, orga­
niza, coordena e controla os de­
mais subsistemas, com o objetivo 
de maximiar o rendimento do con­
junto. Finalmente, o de adaptação 
tem por objetivo detectar, em re­
lação ao meio ambiente, os dese­
quilíbrios do sistema e provocar as 
reações necessárias, para adaptá­
lo às contingências externas. Os 
órgãos de pesquisa e de controle 
pertencem a este subsistema. 

ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DO SAD 

Características 

As idéias que conduziram à for- , 
mulação do SAD indicam a con­
veniência de que o sistema seja 
dotado de estrutura lew~, flexível 
e ágil. Para tanto, deve dispor do 
menor número possível de órgãos 
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permanentes e estar capacitado pa­
ra evocar a cooperação dos ele­
mentos apropriados, no momento 
oportuno. Esta estrutura possibili­
ta grande leveza e flexibilidade. 
Mas como agilizar o sistema? A 
correção, a oportunidade e a ra­
pidez das decisões são os fatores 
responsáveis pela agilidade de uma 
organização. A forma de como 
chegar a este ideal dá margem a 
um sem-número de teorias e o 
assunto abarca o campo de várias 
ciências. Porém, dois fatores são 
essenéiais para atingir este objeti­
vo: a max im ização da delegação de 
autoridade aos menores escalões e 
a flexibilidade da comunicação in­
terna e externa da organização. Es­
tas providências implicam um sé­
rio problema: dificultam a coor­
denação e o controle. 

O órgão encarregado de gerir o 
SAD deve estar no mais alto nível 
governamental, como única forma 
capaz de dispor de autoridade, pa­
para convocar a cooperação dopes­
soal e organizações imprescindí­
veis ao desenvolvimento dos proje­
tos doutrinários, quando necessá­
rio. Este posicionamento traz, ain­
da, a vantagem de dotá-lo de 
maior capacidade para obtenção 
dos recursos indispensáveis ao fun­
cionamento do sistema. Não pode, 
também, ser esquecido o amplo al­
cance de coordenação e controle 
que este órgão passa a ter nesta 
posição. No entanto, o fator im­
positivo para colocá-lo no topo da 
pirâmide organizacional decorre 
do fato de a Doutrina Militar ter 
que ser formulada no mais alto es­
calão do Governo, uma vez que ela 
é decorrêné-fu da Doutrina de Guerra. 
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A dificuldade de coordenação 
e controle, decorrente da descen­
tralização da autoridade e da fle­
xibilidade da comunicação, pode 
ser contornada, sem trasntornos, 
através do amplo instrumental ofe­
recido pela .Ciência Administrati­
va. O planejamento preciso e ade­
quado é a primeira ferramenta dis­
ponível e indispensável de que se 
dispõe. A correta definição da 
esfera de autoridade de cada um 
dos integrantes da organização e a 
conseqüente atribuição da respec­
tiva responsabilidade contribuem, 
poderosamente, para construir a 
harmonia das decisões, em todos 
os níveis. Nunca se deve perder de 
vista que a determinaçao do esca­
lão subordinado de submeter sua 
decisão, para a execução de um 
projeto, para aprovação, implica 
dois graves inconvenientes. Exime 
o subordinado da responsabilidade 
da decisão, porque a autoridade 
superior passa a ser co-responsável 
pela solução adotada. Por outro la­
do, a imposição da aprovação re­
tarda a execução; 

A criteriosa seleção dos pontos 
de controle no sistema e a escolha 
adequada das técnicas a adotar 
cont;ibuirão de forma decisiva pa­
ra amenizar as dificuldades apon­
tadas nesta área. Finalmente, o 
emprego d ntensivo e extensivo da 
cibernética, ciência da comunica­
ção e do controle, e da informáti­
ca, que dá tratamento lógico e sis­
temático à informação, utilizando 
equipamento automático, permiti­
rá eliminar os problemas levanta­
dos quanto à coordenação e ao 
controle. 
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A estrutura organizacional do 
SAD deve atender às caracter(sti­
cas peculiares anteriormente levan­
tadas. Para tal, parece ser coerente 
o estabelecimento de um Centro 
com a finalidade de gerir todo o 
sistema. Haverá um determinado 
número de atividades permanentes 
a serem desenvolvidas pelo Centro 
para as quais ele necessitará de 
apoio constante. Somente para 
atender · a estes casos parece ser 
adequado montar órgãos com esta 
finalidade especifica. Para levar a 
termo as. demais atividades a seu 
cargo, é mais conveniente a utili­
zação de organizações cooperado­
ras, as quais, mediante planeja­
mento antecipado, passem à sua 
disposição. 

Elementos Componentes,· 
Funcionamento e Peculiaridades 

O organograma circular da Fig. 
6 dá uma visão simplificada da or­
ganização do SAD. O 6rf%o cen­
tral do sistema é o Centro de Ela­
boraçao, Coordenação e Contro­
le de Adestramento e Doutrina 
(CECCAD) . . Excetuando-se os ór­
gãos de apoio e unidades subordi­
nadas a ele, todos os demais ele­
mentos componentes da estrutura 
organizacional são cooperadores. · 
Isto significa que somente fazem 
parte do sis~ma quando houver 
necessidade de empregá-105 em de­
terminado o projeto e durante o pe­
rlodo que for necessário o seu em­
prego. 

Tome-se o caso do CComTOT, 
que tem servido como exemplo, 
para melhor compreensão de co-
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mo funcionaria o sisterq~. Supo­
nha-se que, para montar o modelo 
do CComTOT, o CECCAD visua­
liza a necessidade de: empregar o 
Batalhao de Comunicações do 
Exército A 1; elementos da Rede 
Operativa da Marinha e da Direto­
ria de Eletrônica e Proteção ao 
Vôo do Ministério da Aeronáutica; 
apoio do Ministério das Comuni­
cações (empresas coligadas e asso­
ciadas da TELEBRAS - Compa­
nhias Regionais de Telecomunica­
ções, EMBRATEL, ECT; Minis­
teria das Relações Exteriores para 
aquisição, no exterior, dos equipa-
mentos H 1 e H2 etc. . 

Para este projeto de elabora­
ção da doutrina, seria previsto que 
no período de X a Y os elementos 
daqueles órg§os empenhados nesse 
projeto passariam a cooperar com 
o CCEAD. Os respectivos coman­
dos e chefias interessados seriam 
informados que o Centro ligar­
se-ia com estes elementos, na que- · 
les assuntos referentes ao projeto, · 
mesmo antes do perlodo previsto 
para a cooperação. Da mesma for­
ma, as organizações poderiam li­
gar-se diretamente entre si, desde 
que tivessem como finalidade coor­
denar suas ações, dentro do pla­
nejamento preconizado. 

Em todo o processo de elabo­
ração doutrinária e de planeja­
mento do adestramento destaca-se 
a influência marcante exercida pe­
las escolas do sistema de ensino 
militar e mesmo do civil. !: nelas 
que estão concentrados os recu r­
sos humanos voltados exclusiva­
mente para o estudo e a evoluçao 
da arte militar e das ciências. O 
seu potencial é fabuloso e, como 
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.. 

Canais de ComandO 
Canâis Tknicos Doutrinários 

Abreviaturas: 

MAER - Minist6rio da Aeronáutica 
MEX - Ministério do Exército 
MM - Minist4hio da Marinha 

Fig. 6- OrQá~ograma do SAD 
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tal, deve ser adequadamente explo­
rado. 

-Os princípios pedagógicos mo­
dernos preconizam: a melhor for­
ma de aprender a resolver um pro­
blema proposto é através da pes­
quisa. Provavelmente, o Oficial de 
uma Escola de Aperfeiçoamento 
aprenderá muito mais sobre o Ba­
talhão de Infantaria, a esquadrilha 
ou o esquadrão naval se tiver que 
pesquisar a sua organizaça'o e em­
prego do que se ficar restrito, ex­
cfusivamente, a assistir aulas acer­
ca daqueles elementos previamen­
te organizados e para os quais já 
existe uma doutrina formal de em­
prego anteriormente estabelecida. 
Assim, a participação das Escolas 
na formulação da doutrina, desde 
que haja horas disponl'veis especi ­
ficamente para este fim, contribui, 
de formà positiva, para sua evolu­
ça'o, ao mesmo tempo que favore­
ce o aprimoramento do ensino. 

t: comum as Escolas participa­
rem da formulação doutrinária, 
desde as fases iniciais do método 
até a montagem do modelo dou­
trinário. No entanto, geralmente 
nao tomam parte na experimenta­
ção do mesmo. É nesta oportuni­
dade que aparecem os erros da 
concepção teórica e que trazem . 
grandes ensinamentos práticos. Pa­
ralelamente, a participação dos 
corpos docente e discente incenti­
va a criação, de uma· mental idade 
experimentàl e científica, que 
consiste em um primoroso coroa­
mento para o sistema educacional 
de _qualquer Escola. 

A execução de um projeto de 
formulaç§o doutrinária, normal­
mente, tem um longo processo de 

48 

maturação. Muitos são ~ fatores 
que para isto contribuem: a grande 
complexidade da concepção, por 
envolver um sem-número de variá­
veis; a dificuldade e a demora para 
aquisição de armamentos e equipa­
mentos no exterior; o longo espa­
ço de tempo indispensável para o 
desenvolvimento de um novo equ i­
pamento ou armamento; os -inú ­
meros _ problemas decorrentes ·da 
necessidade-de- recrutar, selecionar 
e treinar pessoal especializado, pa­
ra emprego em um grande número 
de cargos críticos; os altos custos 
dos projetos que exigem uma pro­
gramação de desembolso prolonga­
da, -para a obtenção dos recursos 
financeiros essenciais; o atraso 
científico e tecnológico dos países 
em desenvolvimento em algumas 
áreas do conhecimento humano; e 
o sigilo que cerca todos. os assun­
tos referentes â segurança nacional 
em todas as nações, impedindo 
que se obtenha informações sobre 
técnicas específicas de interesse 
militar. Estes slo alguns poucos 
fatores dentre os inúmeros exis­
tentes. 

As condicionantes do sistema, 
até agora enumeradas, ressaltam a 
necessidade imperativa de se evitar 
alterações nas equipes de trabalho. 
A permanência do pessoal engaja­
do em um projeto desde o seu in i­
cio até o término tornar-se obriga­
tória. Movimentações inoportunas 
podem implicar fracassos desastro­
sos, éom a decorrência de grandes 
prejuízos financeiros e materiais 
e provocar a perda de vidas huma­
nas por imper ícia dos novos ele­
mentos engajados no projeto. 
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Raciocínio idêntico conduz à 
constatação de que é indispensá­
vel a formação de equ ipes com ca­
racterísticas amplamente diversifi ­
cadas. A solução dos problemas 
doutrinários exige a íntima coope­
ração de espe<;.ial istas em mui tos 
ramos do conhecimento humano. 
O Oficial de Estado-Maior empe­
nhado no projeto indicará o fim a 
que se pretende chegar e estabelece 
os princípios básicos que serão se­
guidos. A associação dos conheci­
mentos dos matemáticos, dos en­
genheiros de sistema, dos especia­
listas em Pesquisa Operacional, Or­
ganização e Métodos, Transporte, 
Psicologia, Educação, Estatística, 
Administração etc. é que irá indi ­
car a melhor forma de atingir os 
objetivos estabelecidos. O espectro 
do conhecimento humano é, atual­
mente, tão amplo e diversificado 
que se torna impossível a uma 
Força Armada formar todo o pes­
soal necessário para desenvolver 
seus projetos. A solução é recru ­
tar, na área civil, aquela parcela de 
recursos humanos de que não dis­
põe, mediante adequada remune­
ração. 

CENTRO DE ELABORAÇÃO, 
COORDENAÇÃO E CONTROLE 
DE ADESTRAMENTO E 
pOUTRINA (CECCAD) 

Missão 

O Centro de Elaboração, Coor­
denação e Controle de Adestra­
mento e Doutrina é o ponto focal 
do Sistema de Adestramento e 
Doutrina.){)entre outras, poderiam 
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ser a ele atribuídas as seguintes 
missões: 

-promover a formulação e 
atualização da Doutrina Militar; ' 

- aprimorar a eficácia da inte­
gração dos meios operacionais das 
Forças Sing~llares; 

- incorporar os ava.(\ços cien­
tíficos e tecnológicos as meios 
operacionais; 

- aprovar materiais e organi­
zações operacionais; 

- integrar as atividades da 
doutrina, do adestramento do pes­
soal e de apoio administrativo (lo­
gístico) das tropas que estão em 
fase de transição tecnológica; 

- elaborar diretrizes visando a 
incentivar a padronização e a efi ­
cácia de treinamento de organ iza­
ções militares através do desen­
volvimento das técnicas de ades­
tramento, nas atividades comuns a 
duas ou mais Forças Singulares; 

- formular, dirigir, apoiar e 
administrar projetos que visem a 
aprimorar o adestramento e a 
Doutrina Militar; 

- coordenar os esforços das 
Forças Singulares, para o desenvol ~ 
vimento de armamento e equipa­
mentos com emprego em mais de 
uma Força Singular, elaborando 
uma doutrina de emprego comum. 

Peculiaridades 

Órgão de Apoio 

O CECCAD é, fundamental­
mente, um órgão de planejamento, 
coordenação e controle. A execu­
ção deve, em princípio, ficar a car­
go dos órgãos adequados das For-

t 
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ças Singulares, que passariam à dis­
posição do CECCAD de acordo 
com a orientação do projeto em 
desenvolvimento. No entanto, de­
ve dispor de organizações de apoio 
permanentes que lhe permitam rea­
lizar as atividades comuns a qual ­
quer projeto. 

Localização no Espaço 

Na análise do SAD, foi consta ­
tada a importância das Escolas na 
formulação doutrinária. Por isso, 
um dos fatores preponderantes a 
ser considerado no posicionamen­
to geográfico do CECCAD é a bus­
ca do centro de equil (brio em re­
lação a elas. Apesar de ser parte 
integrante do mais alto escalão go ­
vernamental, a sua principal fonte 
de energia · provém das Escolas, 
que funcionariam como um labo­
ratório de idéias do Centro. Assim, 
o contato flsico dos elementos 
componentes do Centro com os 
corpos docente e discente dos Es­
tabelecimentos de Ensino da For­
ça é um aspecto muito importante · 
que merece ser considerado na sua 
localização . 

Outro fator a ser levado em 
conta é a conveniência de se bus­
car a proximidade f(sica com os 
centros intelectuais do Pais. O 
atendimento a esta condicionante 
torna mais fácil e menos dispensio ­
so o recru~amento de pessoal alta-
mente qual i ficado . .. 

A ex istência de campos de ins­
trução ou de provas em sua proxi­
midade é um fator secundário. Co­
mo foi verificado, durante a apre­
sentação do método, cada projeto 
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exigirá, normalmente, testes em 
diferentes tipos de terreflro . 

Chefia 

As ligações a serem est abele­
cidas ·pelo Centro, a posição que 
ocupa na escala hierárquica da or­
ganização e o n lvel em que as dec i­
sões devem ser tomadas indicam 
que ele deve ser chefiado pór um 
Oficial -General de uma das Forças 
Singulares, no mais alto posto da . 
carreira , da Ativa ou da Reserva . 
Porém, mais importante do que is­
to é a necessidade imperativa de 
sua permanência na chefia por um 
prazo não menor do que 4 anos, a 
fim de que as freqüentes mudan ­
ças de diretrizes, que fatalmente 
acompanham a mudança de che­
fia, em qualquer organização, não 
venham a prejudicar os projetos 
em execução. 

Atividades 

Da análise das m1ssoes do 
CECCAD ressaltam quatro ativida ­
des a serem desenvolvidas pelo 
Centro : 

- elaborar e aprimorar doutri -
na; 

- elaborar e planejar o ades­
tamento; 

- dirigir a ação dos órgãos 
cooperadores e subordinados; 

-apoiar as três atividades an ­
teriores. 

A Flg . 7 apresenta, de modo 
simplificado, o organograma de 
uma poss(vel estrutura administra ­
tiva, caso seja adotada a organiza­
ção de tipo funcional para o Cen ­
tro. 
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DIVISÃO DE 
ÓRGÃOS COO­
PERADORES 

DIVISÃO 
DE 

APOIO 

CECCAD 

Fig. 7 - Organograma simplif icado do CECCAD 

Projetos 

A complexidade dos projetos a 
serem desenvolvidos pelo CECCAD 
e as inúmeras condicionantes a 
que estão submetidos sugerem que 
haverá um longo período entre a 
aprovação e o início da execução 
dos mesmos. Normalmente , a ob­
tençâ'o de recursos em níveis na­
cionais impõe como condição uma 
antecipação mínima de 2 anos . 
Além disto, só com um planeja­
mento bem antecipado será possí­
vel utilizar os órgãos cooperadores 
sem que hlfja um preju(zo para o 
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DIVISÃO 
DE ADES­

TRAMENTO 

funcionamento normal dos mes­
mos. Todos estes fatores indicam 
que o planejamento de cada proje­
to doutrinário deve estar pronto 2 
anos antes da data estabelecida pa­
ra o desencadeamento da execução . 

CONCLUSÃO 

"O método é feito não para ar­
quitetar uma solução. Ele deve ser 
mais humano. Deve ser aproveita ­
do para fazer brotar as soluções 
possíveis que o caso pode compor­
tar. Para isso, as suas conclusões 
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não são absolutas, são relativas. 
·Daí poder haver mais de uma." 
(Marechal Castello Branco.) 15 

O método não é uma camisa­
de-força, não devendo ser empre­
gado de forma dogmática. Tem em 
vista mostrar um caminho lógico. 
Quem o utiliza, freqüentemente, 
tem que percorrer o mesmo trecho 
muitas vezes, em idas e vindas, até 
alcançar a so_lução adequada. Quan­
to a este aspecto, mais uma vez é 
interessante invocar o pensamento 
do Marechal Castello Branco: "O 
dogmatismo militar é um recurso 
desastroso que desconhece o pen­
samento e a vontade, as forças que 
concebem e decidem. Onde ele im­
pera, não tarda o advento irreme­
diável da decadência da arma da 
guerra."16 

O método não é u·m fim, é um 
meio. É imperativo que a Doutri­
na ~ilitar resulte de estudos pro­
fundos e detalhados sobre a arte 
da guerra. Este é o alicerce que 
serve de suporte ao chefe que se 
propõe a formular doutrina. A 
partir daí ele tem que ser criativo, 
ter idéias. De posse delas, ·orien­
tado pelo método e contando com 
a cooperação de uma equipe técni­
ca, o chefe dispõe do conjunto de 
recursos indispensáveis à formula­
ção doutrinária. Convém, neste 
ponto, mais uma vez evocar o pen­
samento do Marechal Castello 
Branco: "A'ausência de._idéias po­
de não ser a falência do chefe, mas 

15 Castello Branco, ibid, pág. 23. 16castello Branco,ibid. 
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pode levar ao desastre ~ seus co­
mandados."1 7 

Um dos · aspectos do método 
proposto ressalta a necessidade de 
realizar a experimentação, para 
formular a Doutrina Militar e as 
dos diversos esealões das Forças 
Singulares com constituição fixa. 
Através dela será possível obter or­
ganizações, procedimentos e nor­
mas consistentes, coerentes e con­
fiáveis. Seria, no entanto, ilusório 
se supor que a experimentação nos 
conduziria à certeza absoluta da 
vitória . É importante adotar uma 
atitude favorável a rever idéias, 
por mais fundamentais e verdadei­
ras que elas pareçam, mesmo aque­
las obtidas através de testes práti­
cos e objetivos. 

O experimento doutrinário 
conduz ao aumento de conheci­
mento do assunto em estudo. Mas 
nem sempre responde a todas as 
perguntas para o qual foi elabora­
do e, freqüentemente, leva a novas 
dúvidas que não haviam sequer sido 
imaginadas. Isto conduz o pesqui­
sador à reflexão, na busca de da­
dos e princípios que sirvam de ba­
se para responder aos problemas, 
induzindo-o a realizar .novos expe­
rimentos. O método preconizado 
leva, assim, o analista à a!ternância 
sucessiva da reflexão e do experi­
mento, na busca das soluções dos 
problemas que se propõe a resol ­
ver. 

A adoção do método aqui pro- , 
posto, provavelmente, contribuirá, 
a curto e méd ios prazos, para a 
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fÓrmulação de uma doutrina origi­
nal, confiável, coerente e adequa­
da às condicionantes do País. Es­
te parece ser, no. entanto, um be­
nefício secundário. A médio e lon­
go prazos a sua adoção contribuirá 
para mudança de ·atitudes e . de 
mentalidade do quadro de Oficiais. 
Eles serê'o forçados a criar e não a 
cppiar, desenvolverá a pesquisa, es­
timulará · a objetividade, a criativi­
dade, integrará os componentes 
dos diversos ramos das Forças Sin­
gulares, pois o processo de formu­
lação apontará a interdependência 
das partes e a importância de cada 
unia delas. 

Sem dúvida, o Marechal Cas­
tello Branco foi um dos maiores 
pensadores mi.litares brasileiros. 
Por issõ, nada -mais aconselhável 
do que encerrar este ensaio trans­
crevendo a sua visão do processo 
de formulação doutrinária: 

"A elaboração de uma doutri­
na exige um trabalho contí­
nuo, de pesquisa, avaliações e 
CQnclusões, tudo dentro de 
uma intransigente objetivida­
de. Para fazê-lo, além de se to­
rnar por base uma realidade 
irrelutável, os seus organizado­
res têm que eiJlpr'eender uma 
luta incessante contrá o con­
servanti.smo e contra a visão 
simplista de problemas com­
plexos e difíceis. O trabalho 
tem que · ser árduo para que 
não seja ultrapassado pelo tem­
po e pelos acontecime.ntos."18 

18castello Brai'lt:o, ibid. pág. 267. 
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PLANO DIRETOR~O 
EXÉRCITO: 
APLICAÇÃO DO 
PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO AO 
PLANEJAMENTO 
ADMINISTRATIVO 

Marcus Aurelius Minervino 

"Grande parte dos problemas que embiuàçam a administração parece decorrer da · 
aust!ncia de planejamento. 

Não quer isto dizer que todos os fracassos possam se; evitados pelo planejamento, 
mas muitos deles, com certeza, o seriam! 

Há relativamente poucos fracassos planejados,. mas silo inúmeros os que nllo 
o foram." 

(Robert F . Johnson.) 

1. INTRODUÇÃO continuidade das mudanças na am­
biência externa. 

a. O Plar1,!!jamento Estratégico 
aplicadà à administração 

O risco e a incerteza estão ca ­
da dia mais presentes na vi­
da gere.ncial moderna, em 

decorrência, principalmente, da 
velocidade, profundidade e des-
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Não só novas oportunidades 
são colocadas à disposição da or­
ganização, como também novos 
·conhecimentos e a inovaça:o tecno -
lógica exigem a atenção da organi­
zação para incorporar internamen­
te esses conhecimentos e adaptar­
se a essas inovações. 
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A resposta das organizações 
modernas ao risco e à incerteza 
tem sido o Planejamento Estraté­
gico, para o qu ai a atual I iteratu ra 
da administraça'o tem dedicado 
amplo espaço. 

Segundo Motta 1 
, "o Planeja­

mento Estratégico tem a finalida­
de de garantir um sentido adequa­
do de direção futura, uma vez que 
sua elaboração pressupõe o máxi­
mo conhecimento posslvel de fa-· 
tores externos não controláveis e 
de fatores internos controláveis, 
ou seja, a compatibilidade de re­
cursos, valores e oportunidades 
existentes na ambiência externa 
com os r~cursos e potenciais inter­
nos. 

Consiste na habilidade geren­
ciaI de converter os recursos e va­
lores externos em planos empresa­
riais para a ação futura. 

Difere do planejamento tradi­
cional por ser um processo contí-

Planejamento Convencional 

1) ocasional e rotativo. 
2) diagnóstico e solução de 

problemas. 
3) análise microeconômica. 
4) métodos quantitativos. 
5) análise histórica da organi­

zação para diagnóstico e solução 
de problemas. 

6) avaliação e controle como 
fase final de um processo ocasio­
nal e rotativo que recomeçaria 
com um novo dimensionamento. 
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nuo e sistemático de planejamen ­
to, controle e avaliação e não um 
processo ocasional de dimensionar 
a organização e reavaliar seus obje­
tivos." 

O enfoque tradicional reco­
mendava a -aval i ação ocasional e 
reformulação de objethlos para · 
adaptação estrutural da empresa 
a novos fatores do ambie,nte. 

O enfoque moderno parte da 
premissa de um ambiente em cons­
tante mutação e turbulência, que 
exige um processo contínuo de 
formulação e avaliação de objeti­
vos, baseado em um fluxo de in­
formações sistemáticas sobre tran­
sações entre ambiente e organiza­
ção. 

Ainda segundo Motta, as prin­
cipais diferenças entre os planeja­
mentos tradicional e estratégico 
são as seguintes: 

. Planejamento Estratégico 

1) contínuo J sistemático. 
2) oportunidades e formulação 

da estratégia. 
3) análise macroeconômica. 
4) métodos qualitativos e quan­

titativos. 
5) análise antecipatória da am­

biência para identificação de amea­
ças e oportunidades. 

6) avaliação e controle perma­
nentes, como base para as decisões 
diárias e çorreção dos cursos de 
ação. 
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Ackoff2 distingue três caracte· 
rísticas do Planejamento Estraté­
gico : 

-quanto mais demorado for 
o efeito de um plano e quanto 
mais difícil for alterá-lo, mais es­
tratégico ele será; 

- quanto mais atividades de 
uma organização forem afetadas 
por um plano, mais estratégico ele 
será; · 

- ele destina -se tanto à formu · 
lação de objetivos quanto à esco· 
lha dos meios para atingi-los, isto 
é, orienta-se para os fins e para os 
meios. 

b. O Planejamento Estratégico mi­
litar 
Nosso conhecimento do futu · 

ro, também ensina Ackoff, pode 
ser dividido em três tipos: certeza, 
incerteza e ignorância. Càda um re~ 
quer tipos diferentes de planeja· 
mente : compromisso, contingên­
cia e adaptação. 

Quando há certos aspectos do 
futuro sobre os quais não pode­
mos estar absolutamente certos, 
mas · que podemos estar razoavel ­
mente seguros de quais são as pos­
sibilidades de eles ocorrerem, ela­
boramos planejamentos para con­
tingências. 

. o planejamento para contin­
gências é antigo nos meios milita· 
res, sendo denomir:1ado no Exérci ­
to de Plànejamento Estratégico. 
Nesse sentido, o Exército tem ela­
borado planejamentos estratégicos 
que compreendem: 

- o Planejamento do Emprego 
(Operacional), para organizar e ar· 
ticular suas forças, de modo a pos­
sibilitar a formação e a manuten · 
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ção de dispositivos adecwados em 
face das prováveis hipóteses de 
emprego, isto é, frente às possíveis 
ameaças externas e internas; 

-o Planejamento do Preparo, 
voltado não só para o atendimento 
das necessidades referentes ao em­
prego operacional, mas também 
daquelas mais abrangentes, defini · 
das para a evolução do Exército, 
a curto, médio e longo prazos. 

c. A origem do Plano-Diretor do 
Exército. 
Para atender às necessidades 

levantadas . nos planejamentos es­
tratégicos, ou seja, para planejar e 
executar, no campo administrati· 
vo, as medidas conducentes à sa· 
tisfação das solicitaçôes estratégi· 
cas, os métodos convencionais de 
planejamento, ocasionais e não sis· 
temáticos, sao insatisfatórios para 
alcançar os fins desejados. 

Normalmente, as medidas re­
sultantes desses métodos conven­
cionais sao fragmentadas e des~ 
cont(nuas, prejudicando, muitas 
vezes, planejamentos estratégicos 
bem concebidos e elaborados. 

A importância dos planeja­
mentos estratégicos para o presen­
te e o futuro do Exército estavam 
a exigir, para a implementação das 
ações neles inscritas, um instru­
mente adequado, que refletisse 
um processo cont(nuo e sistemá· 
tico de planejamento, de execu­
ção, de controle e de avalia~ão . · 

Em 4 de abril de 1982 , o Mi· ·' 
nistério do Exército adotou o Pia· 
no-Diretor do Exército (PDE), co· 
mo instrumento básico para dar 
curso e materializar, por meio de 
medidas administrativas, as ações 
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constantes de seus planejamentos 
estratégicos e as demais ações de 
seu interesse, integrantes de outros 
planejamentos. 

Na verdade, o PDE significa 
a aplicaça'o do moderno conceito 
de planejamento estratégico ao 
planejamento administrativo do 
Ministério do Exército, como ve­
remos a seguir. 

2. O PLANO DIRETOR DO 
EXI:RCITO 

a. Definição 
O Plano Diretor do Exército é 

o documento básico do Sistema de 
Planejamento Administrativo do 
Ministério do Exército4

, de cará­
ter permanente, que define, orien­
ta, consolida e coordena as. ações 
a serem empreendidas nos diversos 
.escalões administrativos, de modo 
a atender às necessidades do Exér­
cito, visando ao cumprimento de 
suas missões. 

O Sistema de Planejamento 
Administrativo do MEx (SIPA/ 

· MEx) compreende as· atividades de 
planejamento administrativo, de 
programaça'o e de orçamento. O 
PDE, de responsabilidade do Esta­
do-Maior do Exército (EME), en­
globa as atividades de plànejamen­
to administrativo e de programa­
ça'o; a Secretaria de Economia e 
Finanças (SEF) é responsável pela 
atividade de orçamento. 

Na definição do PDE observa­
mos dois de seus pontos funda­
mentais, que ficarão claramente 
demonstrados no decorrer deste 
artigo: primeiro, ele é um instru­
mento de':"Caráter permanente, is-
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to é, não se esgota com a simples 
elaboração de planos; segundo, seu 
campo de atuação é essencialmen­
te administrativo. 

b. Finalidades 
O PDE foi idealizado, formu­

lado e institu (do para q_tingir, en­
tre outras, as seguintes finalidades: 

1) racionalizar e tornar mais 
eficaz o planejamento administra­
tivo do MEx, por meio de um pro­
cesso formal, cont(nuo e sistemá­
tico de planejamento, para alocar 
e orientar à utilizaçao de recursos 
de toda ordem para uma crescen­
te variedade de missões e ativida­
des; . _ 

2) proporcionar a continuida­
de administrativa, através da an­
tecipação de demandas e necessi­
dades, que resultam procedimen­
tos que auxiliam a tomada de de­
cisões com maiores conhecimentos 
de suas .futuras implicações, garan­
tindo um sentido de direç!o mais 
adequado ao Exército; 

3) compatibilizar as ações ad~ 
ministrativas com as necessidades 
operacionais do Exército, através 
da definição, obtenção e manuten­
ç!o de meios eficazes de alcançar 
uma situação desejada; 

4) harmonizar os esforços de­
senvolvidos no Exército com os 
·planos e programas do Governo 
Federal. , 

c. Composiça'o e Funcionamento 
Para definir, orientar, consoli­

dar e coordenar as ações dos diver­
sos escalões administrativos, . o 
PDE utiliza um conjunto de do­
cumentos e procedimentos que se 
atualizam e se repetem no tempo, 
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indefinidamente, resultando um 
processo cont{nuo e sistemático 
de planejamento, de programação, 
de execução, de controle e de ava­
liaça'o. 

Para isso, o PDE é estruturado 
e sistematizado da maneira adiante 
apresentada: 

to, nas áreas de materia I, de pes­
soal e de doutrina , e ouTras dire ­
trizes de interesse do PDE, baixa­
das pelo Ministro do Exército e 
pelo Chefe do EME. 

O . Livro 1 é atualizado anual ­
mente, sob a responsabilidade do 
EME e, após ser apreciado pelos 
membros do Alto Comando do 

1) Livro 1 Exército, é submetido ao .Ministro 
É o documento essencial do do Exército para aprovação, o que 

PDE, porquanto reproduz as ações é feito por meio de Portaria . 
e diretrizes fundamentais para o O Livro 1 tem ampla distribui­
cumprimento das missões do Exér- ção, atingindo atualmente até o 
cito e também orientadoras de sua escalão Brigada e pretende-se P.~ ­
evolução, a curto, médio e longo tendê-la a todas as OM, com a fi­
prazos. nalidáde de tornar transparentes as 

As principais ações listadas no ações que o Exército pretende de­
Livro 1 derivam dos Planejamen- senvolver, a curto·, médio e longo 
tos Estratégicos e dizem respeito prazos, para todos os seus inte­
ao Completamente de Equipamen- grantes. 
to e à Organização e Articulação Desta maneira, como pressu­
do Exército, tendo em vista a for- põe o planejamento estratégico, o 
mação e a manutenção, respecti- PDE é um processo gerencial que 
vamente, dos n{veis de operado- se inicia nos m'veis hierárquicos 
nalidade da tropa e de dispositivos mais elevados do Ministério do 
adequados em face de suas prová- . Exército, envolvendo o Ministro 
veis hipóteses de emprego. do Exército, o Alto Comando do 

Para o · Completamente de Exército e o EME e prossegue com 
Equipamento, o Livro 1 relaci.ona a participação ativa de todos os 
as diversas OM existentes, em 'Or- demais n{veis. 
dem de prioridade para o comple- Na verdade, a moderna teoria, 
tamento, com os respectivos per- administrativa enfatiza que o pla­
centuais a serem atingidos e os nejamento estratégico não pode 
equipamentos que deverão ser ser concebido como atividade clãs­
completados. sica de planejamento, delegável a 

No que se refere à Organiza- comissões ou grupos de planeja­
ção e Articulação, o Livro 1 in- mento, porquanto constitui a 
dica as OM'que deverãQ.ser orga- essência da gerência de alto n{vel , 
nizadas (criadas), transferidas de sobre a qual recai o maior peso de 
sede e transformadas (elevação de responsabilidade externa e intern~ 
tipo e mudança de natureza). pelos rumos da Organizaça'o. 

Entre as diretrizes constantes Esse fato, além de assegurar 
do Livro 1 figuram aquelas refe- necessário respaldo hierárquico 
rentes à Pesquisa e Desenvolvimen- ·confere grande vantagem ao PDE, 
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pois tem-se comprovado que, à 
medida que a responsabilidade do 
planejamento estratégico é assumi­
da nos níveis mais elevados, au­
menta não só a garantia de sua sa-

i brevivência, mas também sua efeti­
vidade e sua produtividade. 

2) Livro 2 
O Livro 2 é constituído pelos 

Planos Setoriais, que são docu­
mentos elaborados pelos Órgãos 
Setoriais {Departamentos e Secre­
tarias) e pelo EME e que se desti­
nam a realizar o mapeamento das 
necessidades, com suas prioridades 
e custos, para efetivar as ações e 
cumprir as diretrizes constantes do 
Livro 1. 

Cada Órga'o Setorial elabora, 
através dos respectivos Órgãos de 
Apoio Setorial (Diretorias), os Pla ­
nos referent"es às atividades de sua 
área de intéresse, tais como: 

- Planos de Equipamento de 
Armamento, de Material de Moto­
mecanização, de Material de Enge­
nharia etc., do Departamento de 
Material Bélico; 

- Planos de Equipamento de 
Material de Intendência de Campa­
nha, de Material de Saúde de Cam­
panha etc., do Departamento-Ge-
ral de Serviços; . 

- Planos . de Construça'o em 
Aquartelamentos, de Construção 
de Residências, de Equipamento 
de Material de Processamento de 
Dados etc., do Departamento de 
Engenharia e Comunicações; 

- Planos de Desenvolvimento 
de Meios Militares, de Pesquisa 
Aplicada - Área de Material etc., 
da Secretaria de Ciência e Tecno­
logia. '-"' 
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O EME é responsável pela ela­
boraça'o dos Planos que envolvem 
a participaça'o de vários Órga'os Se­
toriais, como os Planos de Organi­
zação, de Transferência e de Trans­
formação de OM. 

Os Piavas Setoriais não .indi­
cam, normalmente, prazos de 
atendimento, a· não ser aqueles re ­
ferentes à Organização, Transfe­
rência e Transformação de OM. 

Os Planos Setoriais são atuali­
zados anualmente e são aprovados 
e mandados incluir no Livro 2 pe­
lo Chefe do EME. 

O Livro 2, como um todo, não 
é distribuído, por conter informa­
ções específicas, de interesse ape­
nas do EME e dos Órgãos Seto­
riais. No entanto, os Planos Se­
toriais, quando elaborados para 
determinadas OM, são remetidos a 
essas OM e aos seus Comandos en­
quadrantes (Bda, RM e Ex). 

3) Livro 3 
O Livro 3 é formado pelos 

Programas Plurianuais Setoriais 
(PPS), que são documentos nor­
malmente trienais, elaborados, pe­
los Orgãos Setoriais e pelo EME. 
Da mesma maneira que os Planos 
Setoriais, o EME é responsável pe­
la elaboração dos Programas Plu ­
rianuais de Organização, de Trans­
ferência e de Transformaçao de 
OM. 

Os PPS operacionalizam a exe­
cução dos respectivos Planos Seto ­
riais, através da qtJantificação físi ­
ca e financeira das necessidades le­
vantadas naqueles Planos, de modo 
parcial ou total, de acordo com os 
recursos disponíveis e/ou previstos. 
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Os PPS referentes à Organiza­
ção, Transferência e Transforma­
ção de OM indicam o atendimento 
total dos Planos correspondentes 
e, assim, podem abranger per(odos 
de tempo superiores ou inferiores 
a 3 anos. 

Nos PPS são discriminadas, 
por Projeto/Subprojeto, Ativida­
de/Subatividade, Encargo, Título 
e Itens e por fonte de recursos fi ­
nanceiros, as metas a serem cum- . 
pridas em cada perlodo de tempo, 
estabelecidas anualmente pelo 
EME, em ligaça'o com os Órgãos 
Setoriais. 

Os PPS estabelecem, assim, a 
ligação entre as atividades de pla­
nejamento administrativo e de 
programação e a atividade de or­
çamento do SIPA 'MEx, fornecen­
do elementos para a elaboração 
das Propostas do Orçamento -Pro­
grama (OP) anual e do Orçamento 
Pluriànual de Investimento (OPI) 
do MExe do Orçamento do Fun­
do do Exército~ 

Para a elaboraçâ'o dos PPS é 
considerada a utilização de recu r­
sos financeiros de várias fontes, 
tais como: Orçamento-Programa 
anual do MEx, Fundo do Exérci ­
to, Convênios, Operações de Cré­
dito, Créditos Especiais e outras. 

Os PPS são atualizados anual ­
mente e são aprovados e manda­
dos incluir no Livro 3 pelo Chefe 
do EME. ,' 

A exemplo do Livrcr2 e pelos 
mesmos motivos, o Livro 3, como 
um todo, não é distribu(do. Não 
obstante, os Programa Plurianuais, 
quando elaborados especificamen­
te para determinadas OM, são re ­
metidos, juntamente com os res-
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pectivos Planos, a essas QM e aos 
seus Comandos enquadrantes 
(Bda, RM e Ex). para fins de co­
nhecimento da ação, acompanha­
mento da execução e auxílio ao 
gerenciamento. 

4) Execução dos Programas 
A execuça'o dos Programas 

Plurianuais é da responsabilidade 
dos respectivos Órga'os Setoriais 
que, através dos Órgãos de Apoio 
Setorial (Diretorias) e de acordo 
com os recursos financeiros dis­
poníveis, dão cumprimento às me­
tas anteriormente estabelecidas . 

Muitas vezes os recursos finan­
ceiros concedidos são insuficientes 
para o cumprimento das metas, 
principalmente em períodos infla ­
cionários, havendo necessidade, 
então, de solicitação de créditos 
adicionais. -

Cabe aqui ressaltar que, pelo 
fato de o Livro 1 ser atualizado 
em julho de cada ano, as ações ne­
le inclu (das no ano "A" somente 
poderão ser implementadas, com 
recursos orçamentários, a partir 
do ano "A + 2", assim mesmo se 
esses recursos já não estiverem 
comprometidos com outras ações 
anteriormente programadas, pois 
em julho o orçamento do ano "A" 
está em execução e o de "A + 1 " 
já foi elaborado e se encontra na 
SEPLAN para apreciação. 

A restrição acima é benéfica, 
na medida em que reforça a im ­
portância .da utilização do plane- • 
jamento e propicia condições para 
a continuidade administrativa. 

Por outro lado, a necessidade 
de estudo pelo EME, apreciação 
pelo Alto Comando do Exército e 
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aprovação do Ministro do Exérci- O Gerenciamento é o processo 
to, para inclusão de uma ação no que consiste na realização das 
Livro 1 do PDE, anestesia certas ações de acompanhar, coordenar, 
solicitações inadequadas, não opor- supervisionar e avaliar Programas, 
tunas, de baixa prioridade ou que com vistas a assegurar a qual idade 
11ão benef iciem a Força como um e o n(vel de desempenho desejados 
todo. na execução dos mesmos. 

Essas medidas restritivas não Para a avaliação dos r~sultados 
significam, no entanto , um obstá - da execução dos-Programas , o Ge­
culo ao atendimento de necessida- rente se vale, principalmente, do 
des urgentes ou de emergência , acompanhamento físico -financei­
pois o PDE é munido de instru- ro, realizado com base em infor­
mentos que possibilitam responder mações dos Orga'os Setoriais e em 

.a essas .necessidades. relatórios periódicos elaborados 
Assim, o PDE não é uma cami- pela SEF . · 

sa-de-força, um guia estático, que Cumpre salientar que a tarefa 
deve ser seguido cegamente, res- do Gerente não é controlar os Or­
tringindo a administraça'o e to - ga'os encarregados da execução do 
lhendo a iniciativa . Programa e sim multiplicar a ca-

Na verdade o PDE, ao buscar a pacidade de desempenho do todo, 
continuidade administrativa, atra - através da integração e coordena­
vás de seus documentos e prece- ção de todas as medidas necessá ­
dimentos, procura dirigir a aloca - rias àquela execução . 
ção de recursos na direção de uti- O GerenCiamento foi introdu ­
lizações que maximizem a possi- zido recentemente no MEx5 , com 
bilidade de que as metas especifi- a experiência-piloto, ainda em cur­
cadas sejam atingidas. so, da organização de dois Grupos 

de Artilharia Antiaérea, o que vem 
S) Gerenciamento de Programas sendo cumprido com absoluto su-

Para determinados Programas cesso. Desta maneira: 
Plurianuais, notadamente aqueles - a construção dos aquartela­
que envolvem na sua execução o mentes e das residências, o desen­
concurso de vários Órgãos, são volvimento e a aquisição dos di ­
designados Gerentes, que são versos materiais, os cursos e está­
pessoas f(sicas responsáveis pelo . gios no Brasil e no exterior para a 
desenvolvimento físico -financeiro . capacitação do pessoal e as demais 
daqueles Programas. atividades estão ocorrendo de 

Assim, o EME designa Geren- acordo com o previsto nos respec ­
tes para os Programas Plu ria nu ais tivos Programas; 
que exigem a participação de vá- -o recebimento e o preparo 
rios Orgãos Setoriais, enquanto es- do aquartelamento e do material, 
tes últimos, por sua vez, designam a montagem da instrução e a to­
Gerentes para seus Programas que mada das demais providências ne­
solicitam o envolvimento de vários cessárié)s à completa instalação de 
Orgãos de Apoio Setorial. cada Grupo, de modo que o mes-
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mo m1c1e suas atividades sem Fica evidenciado, desta manei~ 
quaisquer problemas, ficarão a car- ra, o PDE como um processo con­
qo de um Núcleo de Comando, tínuo e sistemático de planejamen­
'ormado por Oficiais e praças e to, de programação, de execuçao, 
;onstitu ído no ano anterior à en- . de controle e de avaliação, tal co­
t rada em funcionamento da Uni- mo preconiza o moderno conceito 
dade. de planejamento estratégico. 

· O Comandante de cada Grupo 
foi nomeado antecipadamente, 
sendo designado Gerente do Pro­
grama de Organização de sua Uni­
dade, função que desempenhará 
até a assunção do Comando. Con­
fundem-se, ent!o, em determinadà 
fase, Comandante e Gerente, com 
inegáveis vantagens para a organi­
zação e a vida futura da Unidade, 
pois, além do conseqüente empe­
nho do Gerente, o Comandante te­
rá pleno conhecimento do Grupo 
ao assumir o seu Comando. 

Assim, como mostra · a figura 
a seguir, o PDE, com seus docu­
mentos e procedimentos, permite 
acompanhar uma ação, desde o 
seu nascimento até a sua completa 
concluslo, a saber: 

- inscriçlo da açi'o desejada 
no Livro 1; 

- levantamento das necessida­
des para efetivar a ação nos Planos 
Setoriais do Livro 2; 

-- determinação de como e 
quando fazer nos Programas Plu­
rianuais do Livro 3; 

· - obtençlo de recursos finan­
ceiros para fazer através das diver-
sas fontes.;. · 

- execução a cargo dos Or­
gfos Setoriais; 

- coordenação e integraça'o da 
execuç!o e CoJ:reç!o de rumos 
através do acompanhamento físi­
co-financeiro e do Gerenciamento 
do Programa. 

d. Atualização 
Dado que o planejamento pres­

supõe, por sua própria natureza, 
avanços é recuos, o PDE é sufi­
cientemente flex fvel para sofrer 
ajustamentos e correções, em face 
de novos fatos e mod i fi caçOes. 

Assim, o PDE é atualizado em 
decorrência, principalmente, de 
mudanÇas estruturais e conjuntu­
rais, da avaliação dos resultados da 
execução dos Programas, da inclu­
sao ou exclus!o de ações e de Pla­
nos e de solicitações_ dos Gerentes 
de Programas. 
· Essa atualização visa, priorita­
riamente: 

- ã inclus!o, à exclus!o ou al­
teraç!o de ações, prioridades, Pla­
nos, Progr·amas, Projetos e Ativida­
des· 

I • 

- ao acréscimo de rna1s um 
ano na prograr:nação; 

- à elaboração das Propostas 
do OP e do OPI do MEx e do Or­
çamento do Fundo do Exército. 

e. Principais resultados e vanta-
gens · 
Apesar de seu pouco tempo dE 

existência, o PDE tem con~uido ' 
obter resultados altamente com· 
pensadores no campo administrati· 
w e, por conseqüência, benéficos 
para a operacionalidade do Exérci­
to. 
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A utilizaçã'o do PDE, princi­
.palmente: 

- introduz, em tbdos os nl-
. veis da administraça'o, o hábÍto do 

planejamento, através da conside­
raçã'o adequada, cuidadosa e opor­
tuna de todos os fatores, antes de 
serem tomadas. as decisões impor-
1antes; 

- libera . muitos elementos de 
problemas internos diários, graças 
ao uso de procedimentos prede­
terminados e de relações de auto­
ridade mais definidas; 

- permite a coordenaçã'o efe-­
tiva, uma vez que várias ações, 
executadas por Orgaos diferentes; 
são acopladas, ajustadas e integra­
das no sentido da realizaça'o das 
metas previstas, nos prazos deseja­
dos; 

-confere um maior grau de 
racionalidade na tomada de deci­
sões e na implementação das ações 
decorrentes, concorrendo para o 
máximo aproveitamento dos re­
c:ursos disponíveis e previstos; 

.... proporciona condições para 
a continuidade administrativa, pe­
la . fixação de objetivos concretos 
e pela permanência na exect..iça'o 
das ações necessárias à ·colimaçã'o 
desses objetivos; 

- permite o tratamento de ca­
da ação na sua forma global, desde 
o seu nascimento até a sua comple­
ta execução; 

- torQa o Orçàmento do MEx 
mais consistente, um "''Tleio para 
atingir um fim, porquanto passa a 
representar uma fonte de recursos 
financeiros para materializar as 
ações previstas no Livro 1 , plane­
jadas no Livro 2 e programadas no 
Livro 3 do PDE; 

- viabiliza a realização de es­
tudos e projeções de natureza eco­
nômico-financeira, relacionados 
com a evolução do Exército e com 
o levantamento e o estabelecimen­
to de cursos de açã'o alternativos 
para o atendimento de suas neces­
sidades; 

- assinala pontos de eficiên­
cia, de ineficiência, ou deficiência, 
tanto na parte administrativa co­
mo na parte operacional; 

- possibilita a fixaçã'o de pa­
drões para a atividade futura, atra­
vés dos Planos, dos Programas e do 
Gerenciamento; 

- permite e facilita o Geren­
ciamento de Programas; 

- reduz a tensão organizacio­
nal, pela definição precisa de pro­
cedimentos e relações de autorida­
de, pela integração dos Planos e 
dos Programas, pela -convergência 
de esforços para a consecução de 
objetivos comuns e pela distribui­
ção racional dos recursos financei- · 
ros· 

'-conduz o .Exército de uma 
posição. reativa., de aguardo, para 
uma posição proativa, de anteci­
paçao; pois nã'o trata apenas de 
diagnosticar e solucionar proble­
mas e sim de antecipar demandas 
e necessidades, para responder a 
ameaças e aproveitar oportunida-
des. · 

3. CONCLUSÃO 

O processo de planejamento, 
incluindo a. formulaçã'o, a execu­
ção e o controle, é crucial para o 
sucesso a longo prazo de toda ins­
tituição, em decorrência de fre-
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qüentes e rápidas mudanças em futuro como singela correção mo­
seu ambiente . netária do presente, representa 

De um modo geral, conforme uma forte preocupação em mode­
uma organização cresce e se tor- lá-lo conforme os desejos de ino­
na mais complexa, são necessários vação presentes. 
mais processos formais de plane- A ad_oção do PDE significa 
jamento para atender a uma gran- uma mudança.bastante significati­
de variedade de missões e ativida- va na filosofia e na prática·geren­
des . cial do MEx, pois ele não é im-

Se não existem processos for- plantável por meio de simples mo-
. mais de planejamento, tempo e dificações técnicas nos processos e 

recursos valiosos são consumidos instrumentos decisórios da organi­
para desenvolver pequenas estru- zação, 
turas de referência para cada de- Na realidade, o PDE traduz 
cisão a ser tomada. · uma conquista organizacional, que 

Nesse caso, normalmente, as se inicia ao nlvel de mudanças 
soluções são obtidas por "fadiga conceptuais de gerência, resultan­
decisória", através de reuniões do novas formas de comportamen­
sucessivas, relativamente longas e, to administrativo, além de novas 
muitas vezes, desnecessárias, pois técnicas e práticas de planejamen­
uma estrutura central de referên- to, controle e avaliação. 
cia tornaria as decisões mais sim- O tradicional comprometimen-
ples e rápidas e menos penosas. to individual às normas, processos 

O PDE fornece essa estrutura e tradições internas e a estanquei­
central, ao resultar procedimen- dad~ entre os diversos setores 
tos que auxiliam os dirigentes a to - estão sendo substituldos por um 
marem decisões com maior conhe- comprometimento efetivo com os 
cimento de suas futuras implica- objetivos globais do Exército. Há, 
ções. Em outras palavras, ele per- também, uma redução das von­
mite uma melhor compreensão do tades individuais, que P,assam a 
impacto futuro causado pelas assumir vivência coletiva, ·a fim de 
ações adotadas hoje. beneficiar a organização como um 

Por outro lado, o planejamen- todo, indistintamente. 
to, quando mal utilizado, se trans- Esse comportamentq, por sua 
forma num ritual irrelevante, que vez, traz maior flexibilidade e rale­
produz paz de esplrito a curto pra- vância é! :organização, porque o 
zo, mas não o futuro que se deseja. processo decisório se f~z mais no 

O PDE, ao contrário, é a defi- sentido dp opção de valores e ava­
nição de um futuro desejado e de liação de· conseqüências do que no 
meios eficazes de alcançá-lo, isto cumprimbnto das tradições e re­
é, preocupa-se com os fins e com gras existentes. 
os meios. Ele se baseia na crença Assim, a inovaça'o proposta pe­
de que o futuro pode ser mel h o- lo PDE 1 não constitui unicamente 
rado por uma intervenção ativa no um problema de mudança dos pa­
presente, oú"\eja, longe de tratar o drões ~'e racionalidade administra~ 
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tiva, envolvendo reformas de es­
trutura, processos ou comporta­
mento gerencial. Trata-se, essen­
cialmente, de estabelecer condi­
ções organizacionais mais adequa­
das ao atendimento das demandas 
ambientais sobre a organização e 
melhor elaborar o seu produto fi­
nal - segurança. 

Para isso, parte da avaliação 
estratégica, do futuro alternativo, 
dos objetivos do Exército, para 
chegar ao detalhe de integrar to­
das as medidas para atingir o futu­
ro desejado, através do planeja­
mento, da programação e do ge­
renciamento da execução. 

Suas principais características 
são: a continuidade, a permanên­
cia, a atuação em um horizonte de 
longo prazo, o sentido de futuro, 
a ampla participação de todos os 
nlveis e escalões e a ênfase nos 
objetivos globais do Exército. 

Ao agir como catalizador de 
uma participação enriquecedora, 
que conduz a decisões mais efica­
zes, o PDE possibilita que a Alta 
Administração e os diversos ór­
gãos do MEx compartilhem de to­
dos os seus passos e colaborem de 
forma ampla e integrada, sem a 
perda de seu senso de identidade. 

O PDE incorpora, assim, al­
guns dos princípios básicos da ad­
ministração para o desenvolvimen­

- to, de que nos fé!la Guerreiro Ra­
mos:6 .' -

- um clima de ind\tação; 
- operacionalização e compar-

tilhamento de objetivos; 
- combinação de planejamen­

to (pensar) e ação (fazer); 
- comprometimento efetivo 

com os objetivos da organização. 
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Desta maneira, o,fDE se en­
quadra perfeitamente dentro dos 
conceitós de planejamento estra­
tégico emitidos pór Motta, Ackoff 
e outros, principalmente porque: 

- significa um processo contí­
nuo e sistemático de tomada de 
decisões, de planejamento, de con­
trole e de avaliação e tenta abolir 
a idéia de planejamento ocasional 
e rotativo; 

- consiste num processo dinâ­
mico de olhar para fora e para 
frente da organização, traçando 
rumos para o futuro e enfrentando 
riscos e incertezas; 

-tem a finalidade de garantir 
um sentido adequado de direção 
futura, uma vez que sua elabora­
ção pressupõe o máximo conhe­
cimento possível de fatores exter­
nos não controláveis e de fatores 
internos controláveis; 

- envolve a participação dos 
níveis mais altos da hierarquia da 
organização, ou seja, constitui a 
essência da gerên~ia de alto nlvel; 

- resulta procedimentos que 
auxiliam a tomada de decisões 
com maior conhecimento de suas 
futuras implicações; 

- não é uma tentativa de eli­
minar riscos nas decisões mas de 
fazer ocorrer o risco certo; 

- visa ao futuro, o que não sig­
nifica, porém, trabalhar com deci­
sões futuras e sim com a natureza 
e as implicações futuras das de­
cisões presentes. É tomar decisões· 
no presente com visão de suas 
conseqüências no futuro, ou seja, 
é capaz de criar um futuro dese­
jado; 

- enfatiza a importância da 
análise da ambiência externa (aná-
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se macro) sobr'e a análise interna 
málise micro) da organização; 

- procura não só fazer certo 
s coisas mas, principalmente, fa­

·:er as coisas certas. 
I Para concluir, podemos dizer 

que o PDE não é uma simples ten­
tativa de determinaçã'o de futuros 
eventos. É, ao contrário, a mani­
festação de uma vontade tenden­
te a orientar os eventos futuros na 
direção mais oportuna, desde o 
ponto de vista dos objetivos do 
Exército. 

Não é uma tentativa de criar 
uma filosofia única de atuação, de 
globalizar e formalizar, de gerar 
coerência' e uniformidade organi­
zacional. Ele existe para antecipar 
demandas e necessidades, propor­
cionar respostas rápidas às crises e 
melhor enfrentar riscos e incerte­
zas, garantindo um sentido de di­
reção mais adequado ao Exército. 

Não é, também, apesar de to­
das as suas qualidades e vantagens, 
um salvatério ou uma panacéia; é 
apenas uma ferramenta valiosa pa­

Plano Diretor do Exército 

diretamente concorrem para a 
operacionalidade do Exército, por­
quanto possibilita màterializar os 
desejos de expansão, de aperfei ­
çoamento e de evolução expressos 
nos seus planejamentos estratégi­
cos. .. 

É um instrumento da.'Concep­
ção simples e raCional . e em boa 
hora foi institu (do no Exército. 

Para o seu sucesso, basta, ape­
nas, que todos os níveis e escalões: 

- entendam a natureza e os 
fundamentos de suà elaboração; 

- estejam convencidos de sua 
utilidade; 

- desejem dedicar-lhe os es­
forços necessários, e 

- queiram apoiá-lo em todos 
os seus desdobramentos. 
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~~auo VADIS'', -A 

ONU? 

Therezinha de Castro 

"Não se vive do que se come, 
mas do que se digere." 

(Brillat Savarin.) 

INTRODUÇÃO 

E ntende-se por organização 
internacional a reunião de 
pessoas representando em 

geral Estados, exercendo, de modo 
regular e estável, funções de inte­
resse mundial. Assim pode ser de­
finida a ONU, sigla da Organização 
das Nações Unidas, a instituição 
base no sistema estrutural do sécu­
lo XX no âmbito das RelaÇões In­
ternacionais. 

Fazendo as vezes da Liga das 
Nações, a ONU se propôs a subs­
tituir, nos encontros internacio­
nais, os Pactos, Congressos, Confe­
derações etc., sem, -no entanto, 
anulá-los. ..- • 

Com a intensificação das Rela­
ções Internacionais impostas pelo 
conseqüente crescimento do nú­
mero de Estados se inserindo no 
jogo de xadrez . mundial, tornou­
se necessária a formação de um 
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condomínio político. Condomínio 
político imprescindível ante a der­
rocada do colonialismo -e o nasci­
mento de países sem serem na­
ções, caracterizados obviamente 
como Estados fracos e cobiçados 
pelo neocolonialismo, gerando 
problemas não só políticos como 
ainda econômicos e sociais; don­
de a multiplicidade de competên­
cias atribuídas à ONU. 

Embora visando aos mesmos 
objetivos, mas num cenário geopo-
1 ítico bem diferente, a Liga das 
Nações diverge da ONU em gêne­
ro e ·número. Nascida na Confe­
rência de Paz de 28 de abril de 
1919, compunha-se a Liga das Na­
ções,. originalmente, dos Estados 
Aliados vencedores da I Guerra 
Mundial, sendo, como · na ONU, 
permitida a admissão de outros 
palses, desde que devidamente 
aprovada pelo voto de 2/3 da 
Assembléia-Geral. Por isso, às Po· 
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tências da época - Inglaterra, 
França, Itália e, no Oriente, o Ja­
p§o - vieram a se juntar a Ale­
manha (1926) e, quase no final , 
em 1934, a Rússia. 

Embora a Liga das Nações, 
nascida com base em projetos es­
tadunidenses e fruto do idealismo 
teórico do Presidente Woodrow 
Wilson, jamais contou com a parti ­
cipação dos Estados Unidos. Obser­
vando-se, assim, que foi na prá­
tica uma aliança bem mais conti­
nentalista, num projeto de organi­
zação européia em bases inteira­
mente regionais. Era, em seu con­
junto, uma "Liga de Governos" 
que aceitavam certa limitação de 
seus direitos soberanos em troca 
de uma paz assegurada, sem aca­
tar, no entanto, a instituição de 
um Governo internacional. 

Conclui-se, assim, que a Liga 
das Nações seria dominada pela 
Europa; mas por uma Europa que 
iria se desentender ante o con­
fronto de Estados capitalistas libe­
rais (França e Inglaterra) de um la­
do, ficando, de outro, os totali ­
taristas tanto de direita (Itália e 
Alemanha) quanto de esquerda 
(Rússia) . 

Mais teórica do que prática, a 
Liga das Nações estava .fadada à 
falência diante da incompetência 
para resolver conflitos surgidos e 
sem neles ao menos poder intervir, 
por não ser dotada de F orça Ar­
mada Internacional. O problema 
da Liga das Nações se reflete hoje 
na ONU ante o confronto de Esta­
:Jos capitalistas de direita e Esta­
jos comunistas de esquerda, levan­
do de roldão a maioria tutelada de 
um Mund<J4subdesenvolvido, mar-
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ginalizado e dependente, ante a 
impotência de sua Força Armada 
Internacional. 

Sucumbiria, assim, a Liga das 
Nações, ante o prenúncio da 11 
Guerra Mundial, muito embora a 
sua dissolução jurídica tenha ocor­
rido numa reunião em ,Genebra, 
entre 8 e 18 de àbril de 1946, para 
que seus bens fossem transferidos 
para a ONU. 

É incontestável, porém, o fa ­
tor positivo da Liga das Nações, 
por implantar a idéia de que na vi­
da dos Estados seria doravante ne­
cessária a existência de um orga­
nismo internacional,; e justamente 
essa vocação universalista seria a 
preocupação máxima dos Aliados 
ainda no transcurso da 11 Guerra 
Mundial. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO 

Com base na Declaração das 
Nações Unidas de 1 <? de janeiro de 
1942, em face do compromisso de 
26 Representantes em combater o 
Eixo, lançavam-se as bases de uma 
organização internacional que o 
Presidente Franklin Delano Roose­
velt batizou como Nações Unidas. 

No entanto, na Declaração de 
Moscou, de 30 de outubro de 
1945, é que surgia o projeto de 
criação da ONU expressamente 
formulado pelos Estados Unidos, 
Inglaterra e Rússia; concordavam 
os três países sobre "a necesidade 
de se estabelecer, assim que possí­
vel, uma organização inter·nacional 
fundamentada no princípio de 
uma igualdade soberana de todos 
os Estados pacíficos, da qual po-
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deriam fazer parte grandes e pe- ções decorrentes de tratado~ e de ou­
quenas nações, a fim de assegurar a tras fontes de direito internleional pos­
manutença'o da paz e da segurança sam ser mantidos; 
internacionais". .- A PROMOVER o progresso so-

cial e melhores condições de vida dentro 
Diante desse fato, de agosto de uma liberdade mais ampla, E PARA 

a outubro de 1944, em Dumbar- TAIS FINS 
ton Oaks, através de propostas de - PRATICAR a tolerância de viver 
RepreSentantes dos Estados Uni- .em paz, uns com os outros, como bons 

· dos, Rússia, Inglaterra e China, vizinhos e 
eram fixadas as bases para a elabo- - UNIR as nossas forças para man­
ração da Carta das Nações Unidas. ter a paz e a segurança internacionaia, e 

Ante sucessivas adesões, entre a GARANTIR, pela aceitação de princí­
as quais a do Brasil, Representan- pios e ·a instituição de métodos, que a 
tes de 50 Nações* na Conferência força armada não será. usada a não ser 

b O - no interesse comum; 
sa re a rganizaçao Internacional _ A EMPREGAR um mecanismo 
reunida em São Francisco, de 25 internacional para promover o progresso 
de abril a 26 de junho de 1945, ra- econômico e social de todos os povos; 
tificam a Carta. Como, porém, a RESOLVEMOS CONJUGAR NOS­
maioria SÓ ratificoU O documento SOS ESFORÇOS PARA A CONSECU­
a 24 de outubro, comemora-se ÇÃO DESSES OBJETIVOS." 
nessa data universalmente o Dia 
das Naç/Jes Unidas. . Pelo preâmbulo observamos 

O preâmbulo da Carta expres- que, de um modo geral, a ONU se 
sava, na época, os ideais e os pro- propunha a ser um centro desti­
pósitos comuns dos Povos cujos nado a harmonizar a açl'o dos pc­
Governos se uniam para constituir vos para a consecução de objetivos 
as Nações Unidas: comuns, a saber: manutenção da 

paz e segurança; desenvolv.imento 
"NÓS, os Povos DAS NAÇÕES de relações amistosas entre as na-

UNIDAS, RESOLVIDOS: ções; cooperação internacional pa-
- A PRESERVAR as gerações vin- ra resolução de problemas de ca­

douras do flagelo da guerra, que, por ráter econômico, social, cultural e 
duas vezes no espaço de nossa vida, humanitário, dentro dos direitos 
trouxe sofrimentos indizíveis à humani: humanos e das liberdades funda­
dade, e a AFIRMAR a fé nos direitos mentais. 
fundamentais do homem, na dignidade e 
no valor do ser humano, na igualdade de PasSaram a se chamar Mem­
direitos dos homens e das mulheres, bras-Fundadores · os Estados que 
assim como.àas nações grandes e peque- haviam tomado parte na Conferên­
nas, e a ESTABELECER candições sob cia de S. Francisco, ficando, no 
as quais a justiça e o respeito às obriga- entanto, implícito que o direito . 

1 

· de tornar-se Membro das . NaçtJes ; 

* Embora nlo representada na Conferincia de 
Sfo Francisco, a Polônia foi dos primeiros 
pa(ses a ratificar a Carta, sendo, por isso, con­
siderada como Membro-Fundador. 
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Únidas caberia a todas as Nações . 
amantes da paz que aceitassem os · 
compromissos da Carta e que, a 
critério da Organização, se mos- : 
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trassem aptas e dispostas ao cum­
primento das obrigações. Podem 
os Membros indistintamente serem 
expulsos ou terem seus direitos 
suspensos por decisão da Assem­
bléia-Geral â recomendação do 
Conselho de Segurança. 

Indicavam-se como idiomas 
oficiais o inglês, o francês, o russo, 
o chinês e o espanhol; as línguas 
de trabalho passavam a ser o inglês 
e o francês, sendo que, durante as 
reuniões da Assembléia-Geral e do 
Conselho Econômico e Socia1; o 
espanhol podia figurar como ter­
ceiro idioma de trabalho. 

Com sede universal em Nolta 
York, a ONU é formada por seis 
0rg6os principais, destacados den­
tro de cfrculos pelo organograma 
que ilustra esse artigo, a saber: 
Assembléia-Geral, Conselho de Se- . 
gurança, Conselho Econômico e 
Social, Conselho de Tutela, a Cor­
te Internacional de· Justiça e o Se­
cretariado, enumerados pelo Arti­
go 7 da Carta, e que nos subse­
qüentes têm regulamentad~s as 
suas funções. 

- Órgão mais central e centra­
lizador de toda a Organização, a 
Assembléia-Geral é constitu(da· 
por todos os Estados-Membros, 
não podendo ter cada um mais do 
que cinco Representantes e direito 
a apenas um voto. 

Reúne-se uma vez por ano em 
sessKo ordim[ria, que éomeça na 
terceira terçà-feira do mês de se­
tembro; o discurso inicial, desde a 
fundação da ONU, vem sendo fei­
to pelo Representante do Brasil, 
o que já se tornou tradição. A du­
ração dessas sessões ter;~de sempre 
a crescer em face do número con-

76 

siderável de questões na or_dem do 
dia, como ainda pelas divel"gências 
suscitadas pela "guerra-fria". 

A Assembléia-Geral se encon­
tra, via de regra, a cargo de técni­
cos e diplomatas, pois com o alar­
gamento dos debates ficam impe­
didos de participar efetivamente. 
os Chefes de Estado. 

Funciona a Assembléia-Geral 
em sessões ordinárias ou · extraor­
dinárias no . plenário ou em Co­
missões e Tribunal Administrativo 
que o organograma ilustrativo des­
te artigo destaca. 

- Já o Conselho de Segurança 
está organizado de modo a exercer 
suas funções permanentemente, 
daí um Representante de cada um 
de seus Membros ter que estar 
sempre presente. 

A ( se encontra o poder de ve­
to atribu(do a um dos cinco, Mem­
bros permanentes, tirando da 
ONU o ideal de universalidade a 
que se propõe, para transformá-la 
num instrumento de ação dos Es­
tados Unidos, Rússia, Inglaterra, 
França e China. 

Como entre as suas funções e 
atribuições estão a de empreender 
ação militar contra um agressor, 
tem a ele afeitos a Força de Opera­
ções, o Comitê · de Estado-Maior, 
a Agência Internacional de Energia 
Atômica, como ainda a Comissão 
de Desarmamento que deve for­
mular planos para um sistema Q.lJe 
regularmente atividades bélicas. 

- OCon.selhoEconômico e So­
cial vem reelegendo sempre para 
compô-lo, além de outros Estados­
Membros, também os "Cinco 
Grandes". Seu atual Presidente é o 
brasileiro Sérgio Corrêa da Costa. 



Funciona através de Comitês e 
Comissões que o organograma ane­
xo destaca, de acordo com o Arti­
go 55 da Carta, a fim de promo­
ver: nl'veis mais altos de vida, pie-

' no-emprego e condições de pro­
gresso e desenvolvimento econô­
mico e social; a solução dos pro­
blemas internacionais econômicos, 
sociais, sanitários e correlatos; a 
cooperação internacional, cultura 
e educacional; e o respeito e a 
observância universal dos direitos 
humanos e das liberdades funda­
mentais para todos, sem distinção 
de raça, sexo, Hngua e religião. 

Em prol de grupos humanos 
que carecem de ajuda especial des­
taca-se a UNICEF, ou Fundo das 
NaçtJes Unidas para a Infância, go­
zando de semi-autonomia e com 
finalidade de ajudar a melhorar as 
condições_de vida da infância e da 
juventude. Distinguida em 1965 
com o Prêmio Nobel da Paz, sua 
principal fonte de recl!rsos provém 
de contribuições governamentares 
voluntárias, além de donativos fei­
tos por grupos, péssoas e, mais, a 
receita oriunda da venda de car-
tões de natal. · 

No contexto, tem igualmente 
destaque o Alto Comissariado para 
Refugiados, oferecendo proteção 
internacional àqueles que tiveram 
que deixar seus países de origem 
ou de residência habitual, por mo­
tivos políticos; ajudando ainda aos 
Governos, a pedido destes, a en­
contrarem soluções permanentes 
oara os problemas dos refugiados 
1 que concederam ajuda . . Em 
1955, foi este Escritório distin­
guido com a concessa'o do Prêmio 
Nobel aâ Paz, sobretudo pela ação 
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junto a mais de 1 milhão de ára­
bes da Palestina, refugiados em de­
corrência do conflito com Israel 
em 1949. 

Entre as Comissões Funcionais 
destaca-se pela atividade que exer­
ce a Comiss6o de Direitos Huma­
nos, nascida a 1 O de dezembro de 
1948 da DeclâraçãoUniversal apro­
vada pela ONU. Essa Declaração 
consta de 30 artigos compreenden­
do direitos civis e políticos, bem 
como direitos econômicos, sociais 
e culturais. Daí derivaram a Con­
venção Internacional sobre os Di­
reitos Pollticos da Mulher (julho 
de 1954), bem como a Convenç6o 
Internacional sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discrimina­
ção Racial (dezembro de 1965). 

- O advento de uma série de 
nações independentes ocorrido so­
bretudo depois da 11 Guerra Mun­
dial daria destaque ao Conselho de 
Tutela. 

No contexto, as Nações Uni­
das vêm fixando metas e estabele­
cendo padrões capazes de acelerar 
a consecução de sua independên­
cia. Tal função decorre dos am­
plos princípios enunciados na Car­
ta e que proclama direitos iguais 
para todos os povos, inclusive o 
direito à autodeterminaç!o, bem , 
como o de três cap(tulos especl'fi­
cos- de n<? XI, XII e XII I, versan­
do sobre os interesses dos povos 
dependentes. 

A Declaraç8o sobre a Conces­
são de lndependdncia aos Países e 
Povos Coloniais foi aprovada pela 
Assembléia-Geral em 14 de dezem­
bro de 1960. Afirma textualmente 
que --,a sujeição de povos ao jugo, 
doml'nio e exploração estrangeiros 
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representa uma negação aos direi- bre a Pesca e a Convenção l-.9bre a 
tos humanos fundamentais, é con- Plataforma Continental. · · 
trária aos preceitos da Carta das . Em 1961, era aprovada a Con­
Nações Unidas e compromete a venção sobre a Redução da Con­
causa da paz e da cooperaça'o dição de Apátrida; seguindo-se em 
mundiais"; e que "nos territórios 1964 as ConvençtJes de Viena so­
sob tutela e nos territórios não- bre RelaçtJes Diplomáticas e Reta­
autônomos, assim como em todos ções Consulares. 
os outros territórios que ainda não - E, finalmente, o Secretaria­
alcançaram a independência, serão do exercido por um Secretário..(Je­
adotadas medidas destinadas a ral nomeado pela Assembléia-Ge­
transferir todos os poderes para os ral e Conselho de Segurança, com 
povos desses territórios, sem quais- funções precípuas de: servir como 
quer condições ou ressalvas, de principal funcionário administrati­
acordo com a vontade e desejo li- vo da ONU; chamar a atenção do 
vremente expressos e sem distin- Conselho de Segurança para qual­
ção de raça, credo ou cor, de ma- quer assunto que, a seu ver, possa 
neira a poderem usufruir a inde- comprometer a paz e a segurança 
pendência e liberdade completas". internacionais; e apresentar um 

- O Artigo 19 da Carta da Relatório anual ou quaisquer com­
GNU destaca como um dos propó- plementares que se façam necessá­
sitos o ajuste e a solução das con- rios sobre os trabalhos das Nações 
trovér,;ias internacionais por meios Unidas ã Assembléia-Geral : 
pacíficos e em consonância com Desde a sua fundação a ONU 
os princípios da justiça e do direi- teve cinco Secretários-Gerais: T ry­
to. Por outro lado, por força do gve Lie (1946-53), Dag Hjalmar 
Artigo 13, cabe à Assembléia-Ge- Agne Carl Hammarskjold ( 1953-
ral "incentivar o desenvolvimento 61 ), U Thant (1961-71 ), Kurt Wal­
progressivo do direito internado- dheim (1971-81) e Javier Perez de 
nal e a sua codificaça'o". Entre os Cuellar, que está vendo a ONU 
métodos de solução pacífica ·enu- completar os seus 40 anos. 
mera a arbitragem e a solução ju- Pelo organograma que ~lustra 
diciária, donde a importância da o artigo, observamos que a ONU 
Corte Internacional de Justiça goza de complicada infra-estrutura 
com suas atividades iniciadas em com entidades especializadas cria-
1946 em Haia. · das em virtude de acordos inter-

Principal Órga'o judiciário da governamentais, com amplas .res­
ONU, em prol do fortalecimento ponsabilidades nos campos econô­
da paz atravéS do direito iflterna- mico, social, cultural, educacional, 
cional, aprovou em 1954 quatro sanitário e outros correlatos. 
Convenções atualmente em vigor Os acordos que regulamentam 
sobre o direito dos mares: a Con- sua filiação às Nações Unidas são 
·llr!!nção sobre o Alto-Mar, a Con- negociados com as respectivas en­
venç3o sobre o Mar Teffitorial e a tidades por um Comitê Permanen­
Zona Contígua, a· Convenção so- te do Conselho Econômico e So-
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cial; daí as várias entidades especia­
lizadas, dentre as quais destacamos 
14 delas: 

- A Organização lnternacio­
. na/ do Trabalho ou OIT data de 
;11 de abril de 1919 quandoseus 
estatutos foram aprovados pelo 
Tratado de Versa lhes (Parte XI fi), 
sendo, em 1946, a primeira entida­
de especializada a filiar-se à ONU. 

São seus propósitos: concorrer 
para o estabelecimento ·de uma 
paz duradoura mediante a implan­
tação da justiça social; melhorar 
através da ação internacional as 
condições de trabalho e os padrões 
de vida, contribuindo para a esta ­
bilidade.econômica e social. 

Com sede em Genebra, a O IT, 
composta por 48 membrqs, repre­
sentando Governos, empregadores 
e empregados, recomenda padrões 
internacionais m(nimos sobre salá­
rios, horas de trabalho, idade mí­
nima para emprego, condições de 
trabalho, férias, previdência social, 
prevenção de acidentes, liberdade 
de associaç!o etc. 

-A Organização de Agricultu­
ra e Alimentação ou FAO (Food 
and Agriculture Organization) foi 
a primeira entidade intergoverna­
mental criada depois da /I Guerra 
Mundial, a 16 de outubro de 
1945, quando os estatutos que a 
regem foram assinados emQuebec. 

Com sede em Roma, nasceu da 
esperança expressa na Carta do 
Atlântico de ver estabelecida uma 
paz capaz de proporcionar aos ha­
bitantes da Terra a certeza de vi ­
verem livres da penúria . Assim, são 
seus propósitos principais: melho­
rar os padrões de ai imentação e as 

1 condiçõeS':'de vida; assegurar maior 
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eficiência na produção e distribui­
çao de alimentos e dos produtos 
agropecuários, florestais e de pes­
ca; melhorar as condições de vida 
das populações rurais, contribuin­
do, conseqüentemente, para a ex­
pansão da economia mundial. 

A F AÕ não tem verbas, nem 
dotações para a compra e distri­
buição de gêneros alimentl'cios, 
fornecimento de adubos e maqui­
naria agrícola, nem para construir 
e equipar laboratórios. Conseqüen­
temente, sua missão se limita a co­
ligir informações básicas sobre a si­
tuação alimentar no Mundo, con­
servação do solo, luta contra pra­
gas e doenças na lavoura e pecuá­
ria, etc. e prestar assistência técni­
ca quando solicitada. 

- Mais conhecida pela sigla in­
glesa de UNESCO (United Nation 
Educational Scientific and Cultu­
ral Organization), a Organização 
das Nações Unidas para a Educa­
ção, Ciencia e Cultura foi criada a 
4 de novembro de 1946 com sede 
em Paris. 

Seu objetivo é o de contribuir 
para a paz e a segurança mediante 
o fomento da colaboração entre as 
nações através da educação, ciên­
cia e cultura, de modo a incentivar 
o respeito universal pela justiça, 
pelo império das leis, pelos direitos · 
humanos e liberdades fundamen­
tais firmados para todos os povos 
sem nenhuma distinção. Quanto às 
finalidades, cabe a UNESCO facili­
tar o acesso de todos à educação e 
cultura, f\linimizando o analfabe­
tismo no Mundo. 

-- Os estatutos da OrganizaçãO 
Mundial de Saúde, aprovados a 22 
de julho de 1946, deram-lhe vida a 
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7 de abril de 1948. Trata-se de 
uma das maiores entidades espe­
cializadas da ONU, cujo objetivo é 
o de conseguir para todos os po­
vos o mais alto padrão de saúde, 
atuando para tal sob tríplice as­
pecto: incentivando a pesquisa mé­
dica, assistindo a países isolada­
mente e prestando serviço a, nível 
mundial. 

Sua sede é no Palais des Na ­
tions, em Genebra, de onde se tem 
estimulado pesquisas médicas so ­
bre o câncer, erradicação da malá­
ria, cardiopatias etc. Sua sigla em 

· inglês é WHO , ou seja, World Health 
Organization. 

- A Associaç3o Internacional 
de Fomento foi fundada com a fi ­
nalidade precípua de promover a 
afluência de capitais produtivos, 
auxiliando as Nações-Membros a 
reconstruir as zonas devastadas 
pela guerra e a desenvolver áreas 
consideradas marginalizadas. Para 
admissão nessa entidade é preciso 
que a nação se torne antes mem­
bro do FMI. 

-- Por sua vez, o Banco Mun­
dial ou B I R D (Banco Internacio­
nal de Reconstruça'o e Desenvolvi ­
mento), fundado a 27 de dezem­
bro de 1945, quando Representan ­
tes de 28 países assinaram os arti ­
gos do Acordo elaborado na Con ­
ferência de Bretton Woods (julho 
de 1944), tem como propósito 
assistir ao desenvolvimento das Na ­
ções-Membros, fac i I itandf> a inver­
são de capitais para fins produti ­
vos. 

Com sede em Washington, pro­
põe-se a promover a inversão de 
capita is privados estrangeiros e, 
quando este não possa ser obtido 
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em condições razoáveis, . propor­
cionar empréstimos empregando o 
capital do próprio Banco. É tam­
bém seu objetivo promover o de­
senvolvimento equilibrado do co ­
mércio internacional e da balança 
de pagamentos mediante o estímu­
lo e a inversão internacional para o 
incremento de recursos produtivos 
dos -Países-Membros. 

Com a finalidade de promover 
internacionalmente o fluxo de ca­
pitais para fins produtivos, o Ban­
co empresta dinheiro para o desen­
volvimento de facilidades econô­
micas; tais empréstimos tanto po­
dem ser concedidos a Estados­
Membros como também a empre­
sas particulares nesses países . 

- Criada em junho de 1956, a 
Corporação Financeira Internacio­
nal transformou -se na entidade es­
pecia"lizada da ONU a 20 de feve ­
reiro de 1957. Com sede em Wa­
shington, embora estreitamente li ­
gada ao Banco Mundial, a CF I é 
entidade jurídica à parte , nada 
tendo seus fundos a ver com. os do 
BIRD. 

O principal propósito da CFI é 
o de fomentar o desenvolvimento 
econômico mediante o incentivo à 
iniciativa privada de caráter produ ­
tivo nos Países-Membros, e em 
particular nas nações carentes. 
Dentro desta premissa efetua in ­
vestimento em empresas particula ­
res de produça'o, de sociedades 
com investidores particulares e 
com a dispensa de garantia gover­
namental quanto à liquidaçâ'o do 
pagamento, sempre que não hou ­
ver suficiente capital particular a 
condições razoáveis; serve, pois, 
como "Caixa de Compensações" . 
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O Fundo Monetário lnterna­
-:ional ou FMI, com a sigla inglesa 
Found (/nternational Monetary 
Found), sediado em Washington, 
foi criada em 27 de dezembro de 
1946, após o depósito de ratifi -

, cações do Acordo de Bretton 
Woods por parte dos países cujas 
quotas somavam 80% dos recursos 
do Fundo. 

Associação de nações, o FMI 
visa à cooperação monetária e ex­
pansão do comércio internacionais, 
cabendo-lhe promover a estabilida­
de cambial, a manutenção de ajus­
tes cambiais equitativos e evitar 
desvalorizações cambiais competi­
tivas· dentro do propósito de pres­
tar ~ssistência no estabelecimento 
de um sistema multilateral de pa­
gamentos em relação às transações 
correntes entre Membros e à eli­
minação das restrições cambiais 
em moedas estrangeiras, que tan­
to entravam o comércio mundial. 

- A Organização de A viação 
Civil Internacional, criada a 4 de 
abril de 1947, estuda os problemas 
pertinentes do espaço aéreo, esta­
belecendo padrões e regulamentos 
internacionais, fomentando o de­
senvolvimento e planejamento do 
transporte aéreo. 

Com sede em Montreal, incen­
tiva o emprego de medidas de se­
gurança, regulamentos uni.forn:'e.s 
de operação e processos s1mpllf1: 
cados nas fronteiras internacio­
nais. Dentro de seus propósitos, 
conseguiu elaborar um padrão de 
serviços meteorológicos de contro­
le de tráfego, comunicações, fre­
qüências e ondas direcionai~ de rá­
dio, a organização de serv1ços de 
busca e Silvamento, além de me-
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didas para maior segurança no~ 
vôos internacionais. 

Graças à OACI vêm sendo sim­
plificadas as formalidades aduanei ­
ras de imigração e saúde pública 
no que se refere ao tráfego aéreo 
internacional. 

- A União Postai_Universal, 
sediada em Berna, foi criada a 1 ~ 
de julho de 1875, após a ratifica­
ção de um tratado firmado na Ca­
pital da Sulça; vem, pois, há mais 
de 1 século, contribuindo para a 
movimentação mais ordenada e 
econômica das malas postais inter­
nacionais. 

Seu propósito foi o de englo­
bar num único território postal to­
dos os Países-Membros para a tro­
ca recíproca de correspondência, 
organizando e melhorando os ser­
viços de correio e promovendo a 
colaboração internacional neste se­
tor. Assim sendo, todos os seus 
Membros se comprometem a trans­
mitir a correspondência dos de­
mais pelos melhores meios utili­
zados no transporte de suas pró­
prias malas postais; concordando 
em obedecer aos dispositivos da 
Convenção, que não só prevê os ti­
pos de correspondência a serem 
transmitidos internacionalmente, 
como também pro1be o de certos 
artigos, como o entorpecente, por 
exemplo. Em resumo, a Conven­
ção Postal Universal e outras legis­
lações da UPU permitem que as 
trocas postais internacionais se 
realizem obedecendo a princípios 
e praxes padranizados. 

- A União Internacional de 
TelecomunicaçlJes data do ano de 
1865 em Paris, tendo se filiado i 
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)NU em 1947, quando passou a pectos internacionais de tais ativi · 
~uncionar no Palais des Nations dades. ;,. 
:m Genebra. Coube à OMN recomendar a 

Sua função é tríplice: a de . criação de um "Registro Mundial 
manter e ampliar a cooperação in - do Tempo" baseado nos satélites 
ternacional para 0 melhoramento meteorológicos, estando integrada 
e 0 uso racional das telecomunica- em pesquisas à luz das conquistas 
ções; a de promover 0 desenvolvi- em matéria de espaço ultraterres­
mento e o funcionamento mais tre. 
eficiente possível das facilidades - A Organização Consultiva 
técnicas, visando ao melhoramen - Madtima lntergovernamentat· ou 
to dos serviços de telecomunica- IMCO (/ntergovernamental Mariti­
ções, a fim de torná-los mais am- me Consultive Organization) , com 
piamente acessíveis; e 0 de coorde- sede em Londres, teve sua Conven­
nar os esforços das nações para a ção em vigor a 17 de março de 
consecução destes propósitos co- 1958. 
muns. Entre seus objetivos, têm des-

taque: o de propiciar o mecanismo 
- A Organização Meteorológi- para a cooperação e a permuta de 

ca Mundial ou WMO (World Me- informações entre Governos em 
teorological Organization) funcio- assuntos técnicos referentes à na­
na, na realidade, desde 1878; por vegação; assegurar a consecução de 
sua vez, a Convenção que ·criou -a elevados padrões viáveis ~m maté­
como entidade especializada da ria de navegação eficiente e segu ­
ONU data de 1947, entrando em rança marítima ; procurar incenti­
vigor a 23 de março de i 950. var a eliminação de ação discrimi-

Com sede em Genebra, tern natória e de restrições desnecessá­
como principais objetivos:. facilitar rias por parte dos Governos; tratar 
a cooperação em escala mundial, de assuntos que digam respeito a 
visando ao estabelecimento de re- práticas restritivas injustas por par­
des de estações de observações me- te de empresas de navegar; e tratar 
teorólógicas e de centros para a de assuntos referentes à navegação 
prestação de serviços meteorológi - que possam vir a ser submetidos a 
cos; promover o estabelecimento qualquer órgão ou agência especia­
de sistemas para o rápido informe lizada da ONU. 
de dados climatológicos; padroni- O Acordo Geral sobre Tarifas 
zar observações meteorológicas, e Comércio ou GATT (General 
asseguràndo a publicação unifor- Agreement on Tariffs and Trade), 
me de observações e est41tísticas; sediado em Genebra, começou 
incrementar a aplicação da meteo- suas atividades a 19 de janeiro de 
rologia à . aviaça'o, à navegação, à 1948. Sua criação se impôs quan 
agricultura e. demais atividades hu- do ainda não se havia dissipado 
manas; e incentivar a pesquisa e a lembrança amarga das restriçõe 
formação meteorológica, bem co- impostas ao comércio na décao 
mo auxiiiar ria coordenação dosas- de 1930; e, por se reconhecer se 
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:Jre a necessidade do estabeleci ­
nento, de alguma forma, do con­
_role internacional, a fim de evitar 
: repetição de processos de estran ­
JUiamento do comércio. 

Conseqüentemente, cabe ao 
GATT estabelecer um código geral 
de conduta em matéria de comér­
cio internacional, proporcionando 
o mecanismo para a redução e es­
tabilização tarifárias, e para a rea­
lização de consultas periódicas so­
bre prpblemas comerciais. Consti­
tui -se no dispositivo-chave do 
GATT a garantia do tratamento da 
"nação mais favorecida", cogitan­
do da redução de barreiras tarifá­
rias mediante negociações multila­
terais. As tabelas tarifárias assim 
estabelecidas são "fixas", ou seja, 
não podem normalmente sofrer 
aumentos, constando do Acordo 
como Anexó, constituindo parte 
integrante do todo. 

Embora, em princípio, se proí­
ba o emprego de restrições quanti­
tativas às importações, são feitas 
certas exceções, sobretudo em de­
corrência de dificuldades relacio ­
nadas · com a balança de pagamen­
tos, ressaltando-se que a principal 
característica em matéria de apli­
cação das regras do GATT deve ser 
a flexibilidade. 

C~m sede em Genebra, no Pa­
lais des Nations, o GATT surgiu 
como instrumento para o estabele­
cimento e manutenção de um sis­
tema de comércio livre e não dis­
criminatório, numa época em que 
Governos se vêm compelidos a 
manter e, até mesmo, a intensifi­
car as reswições comerciais. 
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CONCLUSÃO 

Observamos que a ONU se 
aproxima em vários pontos da fali ­
da Liga das Nações; enquanto a 
instituição criada após a I Guerra 
Mundial foi um órgão regional ca­
racteristicamente europe.u, a atual 
reflete, no contexto internacional, 
os desígnios e diretrizes de um for- . 
te Eixo Leste-Oeste se impondo 
sobre o Norte-Sul. Sobretudo se 
atentarmos para o fato marcante 
de as sedes de todos os seus organis­
mos se encontrarem em países do 
hemisfério norte, europeus e ame­
ricanos, filiados ao Primeiro Mun­
do, a despeito de suas direções se­
rem, por vezes, para dar o cunho 
internacionalista, entregues a re­
presentantes terceiromundistas ou 
do Segundo Mundo, manobrados 
pelo Kremlim. · 

Manobrados sobretudo com 
base no perfeito vademecum pu­
blicitário em que se transformou a 
"Declaração· Universal dos Direitos 
do Homem'', assinada a 10 de de­
zembro de 1948 por todos os Es­
tados-Membros da ONU. Transfor­
mou -se esse vademecum no ponto 
de honra em nome do qual se fala 
para denunciar, denegrir e desacre­
ditar o poder estabelecido, curio· 
samente sempre que de direita pa 
radar lugar à esquerda: 

Embora a esquerda seja abso 
lutamente indiferente a esses valo 
res em si, transformé;lm-nos em n' 
vel de motivações para atrair Esta 
dos-Clientela, utilizando-os par 
atingir outros fins e outros valores. 
Pelo dinamismo de ação da ONU, 
com a cumplicidade do Conselho 
de Tutela, o Mun-do povoou-se de 
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grande número de microestados 
pafses que não eram nações, e at~ 
nações inviáveis em face do triba· 
lismo mas, que, mesmo assim, pas­
saram a deter grande número de 
votos por serem indiscriminada· 
~ente _aceitas _no seio deste Orga­
msmo mternac1onal. 

Conseqüentemente, a tribuna 
da ONU vem sendo utilizada atra" 
vés das antfteses da lista de direi· 
tos e valores universais, tais como: 
a miséria, o medo, os sofrimentos 
o aniquilamento e o massacre; pe~ 
la escravidão representada pela 
?Pr~s~o e arbitrariedade; pela in­
JUStiça em face do desprezo aos di­
reitos , sagrados, a exploração ao 
homem pelo homem, o abuso do 
poder e da confiança, os interesses 
pessoais e as desigualdades; final ­
mente, pela desumanidade repre­
sentada pelas torturas e indiferen­
ça pelos valores humanos, valores 
estes na qualidade do contrapoder 
agindo em nome do "poder ne­
wo", . "poder indígena", "poder 
JOVem" etc. Antíteses da lista dos 
direitos e valores universais, que 
na ONU se ressalta sempre que 
desrespeitado pelo mundo ociden­
tal, pois quase nada de tudo isso 
que ocorre no lado oriental chega 
até aquele Orgão internacional. 

Por fim, controlando os ,;Esta ~ 
dos-Ciientel&" da ONU em face 
dos incidentes fortuitos,..das faltas 
e dos erros do Mundo Capitalista, 
quando o Bloco Oriental nada tem 
de bastante atual para explorar, 
lança mão de "bodes expiatórios", 
como a CIA ou mesmo a Repúbli­
ca da África do Sul. 

Sabemos que os Estados Uni­
dos são o principal finanllador da 
ONU, pagando SO?inhos a quarta 
parte de seu custo total, em taxas 
ou contribuições voluntárias · e se­
ria bem maior essa dotaçã~, não 
houvesse o regulamento impedin ­
do que um só país contribua com 
mais de 25% do orçamento geral. 
Por sua vez, a Rússia que tem.duas 
de suas Repúblicas - a Bielo-rús­
sia e a Ucrânia na ONU - , como 
Estados-Membros separados, além 
de controlar, por isso, três votos 
na Assembléia-Geral contra um 
apenas dos Estados Unidos, ainda 
co~tribuem juntos com pouco 
ma1s da metade da estadunidense. 
Na realidade, pagam os três ape­
nas 1/4 da contribuição estaduni­
dense, já que Moscou , além de se 
negar a enviar certas contribui­
ções*, quando participa de algum 
movimento humanitário, o faz 
apenas com pequenas somas. Com­
pleta ainda o quadro do Segundo 
Mundo o fato de os pafses comu­
nistas votarem quase sempre em 
unfssono com a Rússia, pagando, 
juntos, quantias que correspon­
dem a menos da metade dos Esta­
dos Unidos. 

Em face da fórmula de paga­
mento ser baseada na riqueza 
mais de 3/4 partes dos gastos d~ 
ONU são financiados por nove 
pafses. Notando-se ainda que, des­
tes nove , o Japão, a Alemanha 
Ocidental, a Itália e o Canadá per-

• Como por exemplo, (negando-se a mandar 
alimentos para a Et ibpia em 1985- diga-se de 
passagem, um pa ís "socialista" - sob alegação 
de que a fome é resquíc io do co:onialismo no 
qual não tomou parte. 
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tencem ao Primeiro Mundo, mas 
não têm sequer o direito de veto 
no Conselho de Segurança. 

Conseqüentemente, o Primeiro· 
Mundo paga para ser atacado na 

1 ONU, hoje, uma Organização mui­
to diferente da vislumbrada por 
seus fundadores; sobretudo por­
que o cerne da ONU tornou-se a 
plêiade de Estados novos, muitos 
dos quais inviáveis e que em geral 
se alude como peças do heterogê­
neo Terceiro Mundo. 

Esse Mundo, tanto inviável 
quanto heterogêno, foi, pouco a 
pouco, constituindo o sempre 
crescente número de Estados­
Membros da ONU, assumindo in­
diretamente o seu controle, im­
buindo a Organização de seus valo­
res, modelando-a bem a seu fei­
tio. Daí a ONU haver sido trans­
formada nu..ma espécie de tablado 
do qual distilam suas frustrações, 
aspirações, simpatias e ódios, con­
seguindo, quase sempre, mobilizar 
a opinião mundial. Mas, é fato, 
uma opinião mundial só revelada 
no Ocidente, já que a isso não se 
permite o Bloco Oriental. 

As passeatas contra apartheís­
mos, racismos, desrespeitos aos di­
reitos humanos, armamentismos, 
colocação de mísseis, instalação de 
usinas atômicas etc. só são mos­
tradas, divulgadas e contestadas 
quando no Ocidente, para moldàr 
uma imagem do poder como po­
licialesco e da sociedade como re­
pressiva num Estado que assim se 
torna ilegítimo. Trata-se de toda 
umà orquestração do descrédito 
de autoridades estabelecidas no 
Ocidente, cujos primeiros sons 
partem diY"instrumentos da ONU. 
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Historicamente, o ano de 1960 
marca o fim do prestígio dos Esta­
dos Unidos · na ONU e a conse­
qüente escalada soviética através 
da "tutela" sobre 17 novos Esta­
dos-Membros admitidos com o 
apoio do Kremlim numa resolução 
de pôr fim ao colorualismo; a 
América Latin·a, que até então 
gozara do prestígio pelo peso ma­
ciço de que dispunha, passava para 
um segundo plano. 

A despeito da guinada, ainda 
não interessa aos Estados Unidos 
abandonarem definitivamente a · 
ONU, sobretudo em face do poder 
de veto de que dispõem no Conse­
lho de Segurança; com este, con­
seguem, em geral, controlar o 
Orgão e, assim, levarem, no com­
passo da "paz morna", a incômo­
da "guerra-fria". 

Interesse idêntico mantém a 
Rússia na Organização, definida 
por Jacob Malik, que lá já repre­
sentou o Kremlim. Para caracte­
rizar a ONU, contou a anedota 
em que Adão tentava beijar Eva, e 
esta procurava se livrar do assédio; 
decorrido algum tempo, Adão 
ponderou: - "Por que me evitas, 
será que poderás arranjar mais al­
guém por aqui?" 

É fato, pois, que a ONU vem 
sendo um mal necessário; mas não 
restam ' dúvidas que o Órgão se 
transformou num fôro contra os 
Estados Unidos em geral, e contra 
a direita em particular, já que atra­
vés do voto "não alinhado" a Rús­
sia vem conseguindo, na maioria 
das vezes, vencer com 86,2%. 
Diante da situação, é bem mais 
provável que . os Estados Unidos 
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acàbem se retirando da ONU an­
tes que a Rússia o faça. 

Aliás, essa retirada já começou 
a se realizar de modo sutil pelas 
bordas, · contra o núcleo central 
propriamente dito. E, o primeiro 
passo foi a retirada dos Estados 
Unidos da OIT em 1971, seguida 
da UNESCO em 1984, sob alega­
ção da aberrante politização desses 
organismos técnicos. 

Quer atacando as economias 
de livre empresa e preconizando a 
redistribuição de riquezas, em vez 
de criá-las, no caso da O IT, quer 
através de programas culturais 
controvertidos da UNESCO,· esses 
dois Úrgãos vêm-se imiscuindo 
abusivamente na política, induzin­
do a própria Inglaterra a declarar 
que está pretendendo, para muito 
breve, agir de modo semelhante ao 
dos Estados Unidos. 

Como exemplo atual, pode­
mos dizer que a UNESCO, sob a. 
direção do terceiromundista Ama­
dou Mahtar M'Bow, promoveu ati­
vos estudos sobre o desarmamen ~ 
to, inicialmente de interesse do 
Kremlim; tais estudos, no entan ­
to, vistos e revistos, desagradaram 
aos Estados Unidos e já não cor­
respondem mais aos interesses rus­
sos. Nesse contexto, vemos a 
UNESCO, em novembro de 1985, 
reunindo-se em Sófia para resolver 
basicamente como s_obreviver, sem 
a contribu i.ção financeira dos Esta­
dos Unidos, que equivà1ia a 25% 
de seu orçamento, e, por outro la­
do, o que fazer para evitar que de­
la se afaste, em 1986, como pro­
meteu, a Inglaterra. Vem, pois, a 
UNESCO, além de se afastar de 
seus objetivos, também gastando 
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em demasia na manutençAo de sua 
luxuosa sede parisiense. 

No ano de 1985, a ONU, já 
combalida e bastante minada , co­
memorou o seu 40<? aniversário 
com o sugestivo lema: "Por um 
Mundo Melhor". 

Vai ficar realmente o mundo 
melhor, diante de tanto niultilate­
ralismo que está levando os-Esta- · 
dos Unidos a um afastamento gra­
dativo? 

Vai ficar realmente o· mundo 
melhor diante do constante e 
acentuado desrespeito a Resolu­
ções da Assembléia-Geral , e desau·~ 
torização da Corte I nternaciona I 
de Justiça por parte de tantos Es­
tados-Membros? 

Foi na pequena localidade de 
Bretton Woods, em New Hampshi-

. re, nos Estados Unidos, que se dis­
cutiu sobre o acordo que deveria 
estabelecer um mundo melhor 
através de novas regras de convi­
vência entre as diferentes moedas, 
base de todos os negócios financei ­
ros e comerciais. Nesse contexto, 
em nossos dias, embora a versão 
oficial da Históda coloque os Esta ­
dos Unidos como o grande vitorio­
so, é fato que o acordo vem agra ­
dando também a outros países do 
Primeiro Mundo. Ficará, pois, o 
mundo melhor diante do FMI, sa ­
bendo-se ·que os credores · não são 
os fornecedores de mercadorias e 
serviços - donde resultar os défi­
cits que assustam sobretudo os Es­
tados-Membros do Terceiro Mun - ' 
do? 

Os credores não são países su­
peravitários, mas sim os agentes fi ­
nanceiros; e como os empréstimos, 
em sua maior parte, não estão vin-

A Defes. Nacional 



"Quo Vadis", ONU? 

cu lados a fornecimentos, trazem As hecatombes do sécuto x; : 
em seu bojo frouxas garantias, exigiram um novo direito interna· 
contribuindo para um mundo cional, que deveria se ater, em pri­
pior. E ... como os países do Ter- meiro lugar, ao respeito aos trata­
ceiro Mundo não podem emitir · ·dos em vigor; no entanto, a ONI.J 

• dólares, nem mesmo têm ativo fa- não é tão apegada aos pactos, 
cilmente transformável em . dóla- admitindq sua revisão ou mesmo 
res, suas dívidas não podem ser pa- derrogação, já que seu principal 
gas ou amortizadas. Conseqüente- objetivo é o êle compelir os Esta­
mente, a única alternativa não é a dos-Membros a renunciarem ao re­
de um mundo melhor, e sim de ·curso da guerra na resolução de 
um círculo vicioso que causa cres- seus conflitos. É fato que nesse 
cente mal-estar. Não podendo . sentido a ação da ONU tem sido 
amortizar a dívida, nem mesmo lenta e indireta, não conseguindo 
mantê-la estável ante a constante controlar · as Superpotências que 
inflação e juros abusivos, só resta, convivem com base no conceito de 
num mundo pior, os devedores Clausewitz de que a guerra é a 
continuarem a expandir os seus continuação da política por outros 
empréstimos. meios. 

Na última década as econo~ Assim sendo, a ONU, na práti-
mias do Mundo foram assoladas ca, constitui-se num reflexo do 
por uma inflação errante e alta, Mundo de hoje; mas não de um 
um lento crescimento e grandes mundo melhor, sobretudo na me­
aumentos do preÇo do petróleo. dida em que se transformou num 
Por isso o Mundo vive à sombra de ressonante tablado para seus mem­
suas conseqüências- um crescente bros mais militantes, levando o ór­
índice de desemprego, vultosos de- gã'o a ampliar as vozes da discórdia 
sequil íbrios na estrutura dos paga- e encorajar os apelos do Terceiro 
mentos externos e mercados cam- Mundo. Tais aspectos conflitantes 
biais estáveis. obscurecem as realizações· da 

No mundo melhor desejado ONU, criada com objetivos magnâ­
pela ONU, 0 quadro sócio-econô- nimos, porém ambiciosos demais. 
mico global é sombrio, enquanto Além de agrupar vários e diver­
no contexto da geopolítica do sificados Org6os, ainda anexou vá­
confronto a humanidade, na déca- rios outros já existentes, inclusive 
da d()s 80, viu-se envolvida em alguns que já existiam no século 
problemas de difícil solução. XIX. Nessa Organização tanto pro-

fusa quanto difusa, as regras do jo-
Por sua vez, os Países-Mem- go contrastam hoje entre grupos 

bros da ONU só recorrem ao Con- que . jogam cóm a democracia de 
selho de Segurança quando o con- direita e os que se escudam no to-
flito já começou ou está prestes a talitarismo de esquerda. ~ 
irromper; por isso, as Forças de Em contrapartida, 'O regiona­
Paz da ONU só têm tido papel de lismo foi um "vírus" que atacou 
meros o~servadores. a L!ga das Nações e também a 
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JNU, embora de modo bem dife­
~ente. Enquanto a Liga das Nações 
se constituiu numa entidade de 
predominância européia, a ONU, 
reconhecendo. expressamente a le­
gitimidade de organizaç(Jes regio-
nais contribuiria para o continen­
talismo da OEA, para o agrupa­
mento .da Liga Arabe e, muito pe­
rigosamente, para coligações béli­
cas representadas pela OTAN e 
Pacto de Varsóvia. 

Como a Liga das Nações, a 
ONU surgiu para afastar o "flage­
lo das guerras':· no entanto, am­
bas se mostraram impotentes na 
manutenção desse objetivo pacífi-

co, pois foram manejadas..por um 
Conselho prepotente. Prepotente 
em face da outorga de ca~eiras 
permanentes com direito de veto 
que lhes paralisou o funcionamen­
to, destruindo-lhes inclusive a no­
ção de segurança coletiva. 

Sofrendo amputações e sub­
metida a pressões, começa a Orga­
nização internacional de ·. nossos 
dias a perder o seu caráter interna­
cionalista, caminhando com passos 
trôpegos em b'usca de seu cinqüen­
tenário. 

Diante do contexto ... "QUO 
VADIS", ONU? 

Therezinha de Castro é Bacharel e Licenciada em Geo­
grafia e História pela Faculdade Nacional de Filosofia da 
Uni'lf!rsidade do Brasil (UFRJ). Especialização: Geopo· 
lltia1 e RelaçtJes Internacionais. Além de outras obras, 
esàeveu Rumo à Antártica, em que defende os direitos 
do Brasil no Continente Antártico, História da Civiliza­
ção Brasileira, Atlas-Texto de Geopolítica do Brasil, Áfri­
ca - Geohistória, Geopolítica e Relações Internacionais. 
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REVOLUÇAO 
FARROUPILHA -
DESENVOLVIMENTO 
ESTRAT~GICO E 
AÇAO 
PACIFICADORA DE 
CAXIAS 

Cláudio Moreira Bento 

INTRODUÇAO 

D
e 183545 teve lugar no 
Rio Grande do Sul, então 
Província do .Rio Grande 

de Slo Pedro, a Revolução Farrou­
pilha. Ela foi resultado, segundo 
interpretações dominantes, de in­
sensibilidade polftica do Governo 
central e intolerância do provin­
cial, em defesa de interesses do 
que na época eram classificados de 
"galega I idade", ou lei dos galegos 
ou portugueses, que ainda exercia 
grande infl~cia no Brasil, em 
que pede a Independência, em 7 
de setembro de 1822. 

Segundo o historiador do Rio 
Grande do Sul, Arthur Ferreira Fi­
lho, esta revolução "foi a mais im­
portante das guerras civis sul-ame­
ricanas pela sua longa duração, be-
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leza de seus ideais e valor de seus 
campeões". 

Nela teve início, em 20 de se­
tembro de 1835, com a conquista 
farrapa de Porto Alegre, o longo 
processo revolucionário gaúcho 
que depois de transitar pelas revo­
luções de 1893, 1923, 1924-26 e 
1930 teve seu epl'logo, segundo 
Osório Santana Figueiredo, em 20 
de setembro de 1932, no combate 
de Cerro Alegre, em Piratini, com 
a prisao, seguida de exílio, em Per­
nambuco, do Dr. Augusto Borges 
de Medeiros. 

Esta revoluca'o consaQrou, aos 
37 anos, como Pacificador da Fa­
mília Brasileira, ameaçada de divi­
dir-se pelas lutas fratricidas do pe~ 
rfodo 183145, e corno estrategis­
ta e táti-co, consumando-Q maior 
de nossos Generais, Luís Alves de 
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Lima e Silva, o Duque de Caxias e noel A. da Silva Caldeira, e "Me­
ltual Patrono do Exército Brasilei- mórias", de Chico Pedro, publica-
o. dos na RIHGRGS em 1827 e 1921 

etc. 

PRINCIPAIS FONTES PARA 
ESTE ESTUDO 

As operações ao nlvel estraté­
gico se desenvolveram em cinco fa­
ses distintas, segundo interpreto, 
com apoio na análise crítica das 
seguintes obras apresentadas em 
ordem cronológica: 

1. ARAR IPE, Tristão de Alencar. "Guerra 
Civil no Rio Grande do Sul" . RIHGB, To· 
mo 43, Parte 2, 1880. 

2. ASSIS BRASIL, J. F. História da Revo· 
lução Rio-grandense, São Paulo, 1887. 

3. RODRIGUES, Alfredo Ferreira. Alm. 
Lit. e Estat. do RGS, Rio Grande, Liv. 
Americana, 1889-1917. 

4. VARELA, Alfredo. História da Grande 
Revolução, Porto Alegre, Livraria Globo, 
1933, 6v'. 

5. LA YTANO, Dante. História da Repúbli· 
ca Rio-grandense, Porto Alegre, Livraria 
Globo, 1936. 

6. FRAGOSO, Augusto Tasso . A Revolu· 
ção Farroupilha, Rio de Janeiro, Biblio· 
teca do Exército, 1939. 

7. FERREIRA FI LHO, Arthur. História Ge­
ral do RGS, Porto Alegre, Livraria Glo· 
bo, 1958, 5~ ed. 

8 . CALMON, Pedro. História do Brasil, Rio 
de Janeiro, José Olympio Editora, 1959, 
7v. 

9. SPA LOI NG, Walter. A Epopéia Ferrou· 
pilha, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exér­
cito, 1963. 

10. FAGUNDES, Morivalde Calvet História 
da Revolução Farroupilha, Porto Alegre, 
Martins Livreiro et a/li, 1984. 

Foram consultados os Anais do 
Arquivo Histórico do Rio Grande 
do Sul; a coleçao do Jornal O Po­
vo e Ordens do Dia e Oficios do 
Barão de Caxias no período 1842-
1845; ~pontamentos", de Ma-
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.. 1~ FASE 
VITÓRIA DA REVOLUÇÃO 

20 de set-embro de 1835 
a 15 de janeiro de 1836 

(cerca de 4 meses) 

Consistiu na tomada de posse 
pelos revolucionários de Porto 
Alegre, em 20 de setembro de 
1835, seguida, no mês de outu­
bro, de diversas ações para superar 
reações apresentadas em R i o Par­
do, São Gabriel, Pelotas, São José 
do Norte, Rio Grande e Colônia 
São Leopoldo. 

Ao final do mês, as principais 
lideranças militares contra a revo­
lução haviam sido neutralizadas ou 
obrigados a imigrar. O Presidente 
da Província deposto havia-se diri­
gido ao Rio de Janeiro. Ficou 
assim todo o Rio Grande do Sul 
em poder dos revolucionários, que 
colocaram na Presidenc1a da Pro­
víncia o Dr. Marciano Ribeiro 
(médico mineiro e deputado) e, no 
local do Comandante das Armas, 
o Coronel Bento Manuel Ribeiro, 
há pouco destituído do Comando 
da Fronteira do Rio Pardo. 

A revolução ocorreu de su rpre­
sa, aproveitando a situação em que 
os Comandantes das Armas e da 
Fronteira do Jaguarão, principais 
reações . esperadas, estavam em 
suas estâncias, crentes de que o I i­
der político militar do movimen­
to, o Coronel Bento Gonçalves da 
Silva, Comandante Superior da 
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Guarda Nacional da Provinda, en­
contrava-se em Corrientes, na Ar­
gentina, em licença. O Governo 
central era exercido pelos liberais. 

2~ FASE 
REPÚBLICA RIO-GRANDENSE 
PROCLAMADA E INSTALADA 

É OBRIGADA A IMIGRAR 
15 de janeiro de 1835 

a 28 de março de 1837 
(cerca de 14 meses) 

Com a nomeação do novo Pr~­
sidente da Provlncia, Dr. Araújo 
Ribeiro, pelo Governo central, es­
ta autoridade assumiu o Governo 
na Cidade do Rio Grande, em 15 
de janeiro de 1836, ponto estra­
tégico militar que retornou ao 
controle do Governo central atra­
vés de hábil manobra política. 
Ponto estratégico que serviu para 
o Governo, no Rio, introduzir, via 
marítima, importantes reforços 
militares terrestres e navais, para 
consolidar aquela posiçâ'o e com­
bater, a partir dela, a Revolução. 
Aderiu à causa legal b Coronel 
Bento Manuel Ribeiro, fator im­
portante que evitou o ataque de re­
conquista da Cidade de Rio Gran­
de pelos revolucionários. 

No confronto que se seguiu, 
segundo Canabarro Reicharat 1 

houve divergências de estratégias 
entre Bento--Gonçalves, I í der pol í­
tico-militar, e João Marmel de Li­
ma e Silva, Comandante das Armas 
da Revoluçâ'o. O primeiro foi fa­
vorável à concentração para derro­
tar Bento Manuel para, a seguir, 
investir a Cidade de Rio Grande. 
O segundo foi favorável ao investi-

12 

mento, a um só tempo, de Bento 
Manoel, na Campanha, e· aa Cida­
de de Rio Grande. Dessa hesita­
ção decorreu serem os revolucio­
nários batidos por partes, com a 
perda definitiva de Porto Alegre, 
em 15 de julho de 1836, recon­
quistada num ousado golpe-de-mão 
pelo então Major Manoel Mar­
ques de Souza, seguido da prisão 
do Governo revolucionário envia­
do para o Rio. Isto provocou a de­
sistência de João Manoel de inves­
tir Rio Grande e, pouco depois, a 
prisão de Bento Gonçalves, em 
4 de outubro de 1836, na Ilha do 
Fanfa. Este fato ocorreu quando 
retirava-se de Porto Alegre, numa 
frustrada tentativa de reconquistar 
aquela Capital ou mantê-la sob sí­
tio terrestre. 

Neste quadro extremamente 
adverso, o Coronel Antônio de 
Souza Netto, com sua Brigada Li­
beral, bateu, em Seival, em 10 de 
setembro de 1836, a força legal de 
Silva Tavares, proclamado no dia 
seguinte, em Campo do Menezes, a 
República Rio-grandense, logo re­
conhecida pela Câmara de Jagua­
rão, e a seguir pela de Piratini. 

Pressionados por Bento Ma­
noel, os chefes João Manoel e An­
tônio Netto reuniram suas forças 
em Piratini, na Serra dos Tapes, es­
colhida Capital da República Rio­
grandense, para a instalarem e es­
truturarem seu Exército. 

Em 4 de dezembro de 1836, 
sob pressão de Bento Manoel, a 
República Rio-grandense e o seu 
Exército foram obrigados a se in­
ternar no Uruguai. Deixaram o 
Rio Grande sob controle militar 
dos imperiais. Bento Gonçalves foi 
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escolhido o Presidente da Repú­
blica e Comandante-em-Chefe de 
. seu Exército, quando se encontra­
va preso no Rio de Janeiro. 

Assumiu então a liderança mi-
' litar farrapa o ' Coronel Antônio 

Netto, em substituição ao primei­
ro General da República, João Ma­
noel de Lima e Silva, que se inter­
nou no Uruguai para tratar de fe­
rimento no rosto, recebido no 
combate de São Gonçalo, de 2 de 
junho de 1836, em Pelotas. Pois, 
já se assinalava, nesta altura, rea­
ção à sua liderança militar, pores­
tar em condições de saúde precá­
rias. 

3~ FASE 
RETORNO DA REPÚBLICA DO 
URUGUAI PARA VIVER SUA 

FASEAUREA 
28 de março de 1837 
a 18 de julho de 1839 

(cerca de 27 meses) 

Desinteligências entre o Presi­
.dente da Província, Brigadeiro An­
tero Ferreira Brito2 e o seu Co­
. mandante das Armas, o Coronel 
Bento · Manoel Ribeiro, termina­
ram por modificar o curso da Re-
volução. · 

O Presidente saiu de Porto 
Alegre para prender e destituir seu 
-Comandante das Armas. Mas este 
antecipou-se e prendeu o Presi­
dente, em 28 de março de 1837, 
no Passo de ltapevi, em Alegrete. 
Assim, Bento Manoel, pela segun­
da e última vez, passou-se para o 
lado republicano, para onde levou 
a vitóri&t como fiel da balança e 
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novo ponto de inflexão da guerra 
em favor da Revolução . 

Os republicanos então retorna­
ram ao Rio Grande. Restabelece­
ram a Capital em Piratini, con­
qu•staram caçapava em 8 de abril 
de 1837 e colocaram sob sítio, em. 
13 de maio de 1837, ª ' capital de 
Porto Alegre. Este sítio se prolon­
garia por 3 anos. Conquistaram 
Triunfo, em 15 ele agosto. Três 
dias depois, em São Borja, teve lu­
gar a morte brutal, depois de em­
boscado e torturado, do General 
João Manoel Lima e Silva, aos 32 
anos. Era tio do futuro Duque de 
caxias. 

Os republicanos, ao colocarem 
Porto Alegre sob s(tio terrestre, 
objetivaram estrategicamente, se­
gundo interpreto: 

1) Fixar importantes efetivos 
na capital. 

2) Impedir apoio mútuo terres­
tre (Rio Grande- Porto Alegre). 

3) Impedir envio de reforços 
terrestres de Rio Grande a Porto 
Alegre, pelo litoral, ou a partir de 
Santa catarina. 

4) Impedir expansão de pon­
tos fortes terrestres, com apoio na­
val ao longo do Jacu í e seus afluen­
tes, assegurando assim a livre cir­
culação e comunicações repubfica­
nas no interior do Rio Grande. 

5) ~Melhor realizar a espiona­
gem dentro dos muros da sitiada 
Porto Alegre, através ele agentes 
republicanos infiltrados. 

· 6) Assegurar ali a articulaçlo 
da Campanha com a região serrana 
(Cima da Serra) e, em decorrência, 
com Santa Catarina e São Paulo, 
por terra. 
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Assim, enquanto os republica- Toda essa movimentação revo-
nos mantiveram Porto Alegre sob lucionária de 2 anos, até 1 &de se­
sítio, viveram o período áureo e tembro de 1839, foi realizada com 
de maior segurança no campo mi- o Governo central nas mãos do 
litar. Foi em razão do alto ~ntido Partido Liberal. Neste período, to­
estratégico do sítio republicano, ram enviados ao Sul 1.904 homens, 
em Porto Alegre, que, por cerca de que representaram cerca de 17% 
3 anos, o esforço militar imperial do efetivo total enviado até a Paci­
empenhou-se em levantá-lo. De- ficação. 
sempenhou então destacado pápel, ' Assumindo o Governo o Parti· 
para defender e apoiar logistica- do Conservador, foi intensificado 
mente Porto Alegre sitiada, o seu o combate à .Revolução, com en­
filho, o Tenente-Coronel Francisco vio de reforços, até abril de 1939, 
Peêtro de Abreu, no comando do no total de 5.772 homens, cerca 
célebre Esquadrão da Barra e de- de 30% do total enviado até a Pa­
pois 59 Corpo de Cavalaria da cificação. 
Guarda Nacional. Em fevereiro de 1838, o Presi-

dente, General Elzeário de Miran­
Tal ação ele a exerceu a partir da Brito, visando a derrotar os re-

. de outubro de 1837, através do publicanos que sitiavam Porto Ale­
Forte da Picada ou de Chico Pe- _gre, executou a seguinte manobra: 
dro, que estabeleceu como sua ba- Embarcou suas tropas em Porto 
se de operações em ilha, na foz do Alegre e as desembarcou na mar­
rio Jacu( com a Gua1ba, ligado à gem esquerda do Jacu(. Por uma 
margem oposta do porto de Porto manobra desbordante dos rios Cai, 
Alegre, por uma picada. Sinos e Gravata i, tentou cair 

sobre os sitiantes, pela retaguarda . 
A partir daí, em diversas ações Estes, ao comando do Coronel Jo- . 

com Cavalaria e Infantaria, ao lon- sé Mariano de Mattos, levantaram 
go da Lagoa dos Patos até o rio o s(tio e retraíram para Cima da 

. Camaquã e, ao longo do rio Ja- Serra, de onde avançaram sobre 
cu( até Rio Pardo, com apoio na- Lages, em Santa Catarina. Bento 
vai, realizou memoráveis golpes- Gonçalves pressionou Porto Ale­
de-mão sobre os republicanos, in- gre, mas foi rechaçado pelo Ge­
quietando-os, aprisionando-os e · neral Elzeário ao longo do Jacu I, 
trazendo ·gado para alimentar as até Rio Pardo. Esta cidade foi re­
tropas, a populaçao e os hospitais tomada pelos imperiais em março 
de Porto Alegre, aumentando, de 1838. Os republicanos reagiram 
assim, a capaeidade de resistir da e recuperaram Rio Pardo, em 30 
Capital. Atuou como uma espécie, de maio de 1838, na maior e mai: 
hoje, de tropa de fuzileiros navais, retumbante vitória das que obti 
transportando-os, inclusive, pela veram. Logo a seguir, restabelea 
barca a vapor A Liberal, pioneira, ram o sítio de Porto Alegre. 
no Brasil, em operações militares e A segunda tentativa do Gene· 
constru !'da em Pelotas, em 1832. ral Elzeário de desbor:dar os sitian-
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tes foi anulada com a vitória obti- abandono definitivo da causa re­
~a pelos republicanos, em Cai, em publicana, para um período de 
1 C? de fevereiro de 1839, ao co- neutralidade, pelo General Bento 
mando do General Bento Manoel Manuel Ribeiro, em l8 de julho de 
Ribeiro. 1839, teve um lugar com o Partido 

No campo naval os imperiais Liberal no poder no Rio~ desde 
desalojaram os republicanos dos abril de 1839. 
Fortes do ltapoam e da Ilha do Assint, com a maiQgrada expe­
Junco, na estreita entrada da La- dição a Lag~:~na e abandono da 
goa dos Patos, no rio Gua1ba 3

• causa repubJicana pelo General 
Neutralizaram a interferência de Bento Manuel, encerrou-se a fase 
barcos farrapos, na navegação im- áurea da República Rio-grandense, 
perial, ao longo da Lagoa dos Pa- ·com Capitais em Piratini e Caçapa­
tos, por navegarem em comboios. va, de onde editaram o jornal ofi­
Tentaram destruir o estaleiro repu - cial O Povo. 
blicano no rio Camaquã (Passo do 
Mendonça). 

Logo a segui r, em 1839, teve 
lugar a expedição republicana ter­
restre e naval a Santa Catarina vi­
sando à conquista de um porto de 
mar, em Laguna, para Repúbica 
Rio-grandense. O Capitão José Ga­
ribaldi, Comandante da Marinha 
da República, depois de construir 
os lanchões Seiva/ e Farroupilha 
no estaleiro do .rio Camaquã, atra­
vessou a Lagoa dos Patos e trans­
portou os barcos para o rio Tra­
mandaí. Fez então longa ·e épica 
travessia, com os barcos transpor­
tados em enormes carretas. Do rio 
Tramandaí atingiu o oceano e de­
pois Laguna, em Santa Catarina, 
somente com o lanchão Seiva/, em 
razão de o Farroupilha haver sido 
engolido por uma tempestade em 
alto-mar4

• Proclamada a efêmera 
República Jul iana, ela teve seu ep (­
logo com a derrota da esquadra re­
publicana pela esquadra imperial, 
no combate naval de Laguna, de 
15 de novembro de 1839. 

A expedição a Laguna, em ju­
lho d~ 1839, acompanhada do 
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4111 FASE 
DECLfNIO DA REPÚBLICA 

RIO-GRANDENSE 
18 de julho de 1839 
a dezembro de 1842 

(cerc~ de 3 anos e 6 mese~) 

O ano rle 1839 terminou para 
os republicanos com a derrota na­
val em Laguna, em 15 de novem­
bro de 1839 e com a vitória terres­
tre de Santa Vitória (Bom Jesus) a 
14 de dezembro de 1839, em que 
forças retirantes de Santa Catari­
na, ao comando do Coronel Tei­
xeira Nunes, bateram e dispersa­
ram a Divisão Paulista, ou Divisão 
da Serra, que invadira Rio Grande, 
a par~ir de Lages, em Santa Catari ­
na. 

O ano de 1840 foi inicialmen­
te de equilíbrio. Assumiu o co­
mando das Armas da Prov(ncia o 
General' Manoel Jorge Rodrigues. 
Ele decidiu logo por atacar os re­
publicanos que sitiavam Porto Ale­
gre. 
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Planejou desbordar o sitio co­
mo o tentara duas vezes, sem êx i­
to, o General Elzeário. Só que ago ­
ra com mais forças e depois de 
operar junção, na margem direita 
do rio Cai, com coluna ao mando 
do Brigadeiro oriental lzalas Boni­
fácio Calderón, após partir doca­
nal São Gonçalo, próximo a Pelo­
tas, e atacar Caçapava, a Capital da 
Repúbl ica. Como resultado desta 
manobra teve lugar, em 3 de maio 
de 1840, a indecisa Batalha de Ta­
quari e, no campo estratégico, a 
consolidação do sítio republicano 
de Porto Alegre. 

O grande endividamento inter­
no e externo da República abalou 
seu crédito por esta época, com re- · 
flexos negativos no apoio loglstico 
à guerra e na unidade do movi­
mento . Tiveram então lugar as pri­
meiras gestões visando à pacifica -

. ção. Circunstância coincidente 
com a maioridade de O. Pedro 11. 

Em 10 de julho de 1840, já 
com o Partido Liberal novamente 
no poder, no Rio, teve lugar o 
mais sangrento combate da Revo­
lução, em São José do Norte, mas 
assinalado por nobres gestos dos 
Comandantes rivais Bento Gonçal ­
ves e Coronel Antonio Soares de 
Paiva. 

A falta de Infantaria tornou -se 
gritante para os republicanos. 

Em 14 de maio de 1841, Ben ­
to Gonçalves reassümiu a presi­
dência em São Gabriel. .. 

Assumiu a Presidência do R i o 
Grande o General Soares Andréia, 
futuro Barão de Caçapava. Con­
centrou seu esforço em obrigar os 
republicanos a levantar o s itio de 
Porto Alegre . 
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Andréia, com o concurso ~e 
forças navais e terrestres, ! m torno 
de Porto Alegre, tentou cercar os 
republicanos que a sitiavam. Lar 
çou contra eles, a partir de Santa 
Catarina, uma Divisão ao comando 
do General Pedro Labatut, reec: · 
ção da malograda Divisão Paulis· 
ou Divisão da Serra. Assim, Port • 
Alegre serviria de bigorna _e a Dl­
visão Labatut de martelo. Em Ta­
quari, interposto entre Porto Ale­
gre e a Campanha, Andréia deixou 
forte efetivo destinado a cortar a 
retirada dos sitiantes de Porto Ale­
gre, pretendida reedição da arma­
dilha da Ilha do Fanfa. Para fugir 
à armadilha, Canabarro e Bento 
Gonçalves, sucessivamente, deixa­
ram o sítio de Porto Alegre e mar­
charam para Cima da Serra, ao en­
contro de Labatut, visando tam­
bém a atingir Campanha por um 
amplo movimento desbordante 
que foi o mais épico feito terrestre 
farrapo. Eles anularam a manobra 
de Labatut, conseguiram atingir a 
Campanha, por Santa Maria, des· 
bordando Taquari, mas enfraque­
ceram o sítio de Porto Alegre . 

Andréia, apesar do insucesso 
de Labatut, conseguiu uma grande 
vitória estratégica, alternativa da 
derrota pretendida dos sitiantes, 
ou seja, obrigá-los a levantar, em 
definitivo, o sítio de Porto Alegre. 
A partir dessa vitória, as forças da 
terra imperiais, com apoio naval, 
foram-se espraiando e se fixando 
em pontos fortes e ao longo das 
barrancas norte · do rio Jacu·( e 
afluentes e confinando os repu­
blicanos na Campanha Rio-gran­
dense e nas Missões (São Borja e 
Cruz Alta), tendo como Capitais 
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S~o Gabriel e depois Alegrete. Nas 
Missões, com pontos fortes em 

·São Borja e Cruz Alta. A região 
de Cima da Serra passou ao con­
trole imperial. 

O General João Paulo dos San­
tos Barreto, agora o Comandante 
imperial, concentrou seu Exército, 
forte com 5 mil homens, na região 
de Cachoeira (Passo São Louren­
ço). Sua estratégia era penetrar na 
Campanha e travar uma batalha 
campal com os republicanos. E, 
assim, procedeu a uma longa mar­
cha pela Campanha, de 4 de março 
a 13 de junho de 1841,ao longo da 
qual sofreu uma guerra de desgaste 
ou de recursos, eufemismo de 
guerra de guerrilhas. Chegou ao fi­
nal, na estância do Carmo, à mar­
gem direita de lbicu(, em 21 de 
julho de 1841, destitu(do do co­
mando, com a Cavalaria quase a 
pé, a Infantaria extenuada e des­
falcada pela peste, disenteria e de­
serções. Enquanto acreditava esta­
rem os republicanos fugindo de 
um combate decisivo, estes esta­
vam desenvolvendo uma guerra de 
guerrilhas tlpica da área então cha­
mada guerra de recursos. 

Aproveitando o insucesso des­
se raid, imaginaram os republica­
nos um ataque a R i o Grande que 
não foi efetivado, mas preocupou 
seriamente a Corte. 

" O Governo central, desde mar­
ço sob controle dos lideres do Par­
tido Conservador, substituiu o Ge­
neral João Paulo pelo Marechal 
Tomás Joaquim Pereira Valente e 
Conde do Rio Pardo. Este, duran~ 
te o longo perlodo de 14 meses, 
não alte1;pu o quadro estratégico. 
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O esforço operacional do Im­
pério voltava-se então para Minas e 
São Paulo. Mas dedicou-se a pre­
parar-se logisticamente, ou seja, re­
fazer -se dos desgastes sofridos pelo 
General João Paulo. Recebeu es­
forços de 5.450 homens, ou meta ­
de do efe~vo total dos 11 mil en­
viados ao Sul, çlesde 1835. 

As revoluções liberais de Minas 
Gerais e São Paulo haviam trazido 
um alento moral aos republicanos. 
Mas este esp(rito pouco perdurou, 
pois a discórdia entre os republi ­
canos já começara a lavrar. Discór­
dia que se evidenciou, mais tarde, 
na instalacão da Assembléia Cons­
tituinte, ~m Alegrete, em 1 <? de 
dezembro de 1842, ocorrida cerca 
de 20 dias depois de Caxias haver 
assumido, em Porto Alegre, a Pre­
sidência da Provlncia, cumulativa­
mente com o Comando-das-Armas. 

5~ FASE 
A PACIFICAÇÃO DO RIO 

GRANDE 
5 de novembro de 1842 
a 1 <? de março de 1845 

(cerca de 28 meses) 

Ao assumir a Presidência e o 
Comando-das-Armas, em 9 de no­
vembro de 1842, Caxias, precedi­
do da justa aura de Pacificador do 
Maranhão, São Paulo e Minas Ge­
rais, ehcontrou o seguinte quadro · 
estrategico: a tropa imperial, forte 
de 11.500 homens, mantinha gran­
des efetivos no corte de São Gon­
çalo, em Pelotas e em Porto Alegre 
e em R i o Pardo. 

O grosso do Exércitó acanipa­
va no estratégico Passo de São 
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ESTRATEGICO E AÇAO PACIFICADORA DE CAXIAS. 

NO RIO GRANDE DO SUL, -
DURANTE A REVOLUÇÃO FARROUPILHA 

TEATRO DA GUERRA 

Piratini e Caçapava, as duas primeiras Capitais farrapas, 
buscaram abrigo nas serras do Sudeste 
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ATUAL RIO GRANDE DO SUL 
DURANTE A REVOLUÇÃO 

FARROUPILHA 

TEATRO DE GUERRA 

(@ Sedes municipais que foram Capitais da República -· 
@ Outras sedes municipais 
• Outras loca I idades servidas pelos Correios, menos Passo Fundo 

A Campanha no tempo dos Jesu ltas chamou-se Vaca ria do Mar e 
depois Estâncias Jesu lticas (em número de 11) 

rv Divisões municipais · ' 
O Limites 
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Lourenço, no rio Jacu I, a montan­
te de Cachoeira do Sul. Era passo­
chave para o ingresso na Campa­
nha Rio-grandense e nas Missões. 
Já fora usado para concentrar o 
Exército Demarcador de Gomes 
Freire, na Guerra Guaranítica 
(1754-56), peio Marquês de Barba­
cena, para concentrar o Exército 
do Sul, depois de Passo do Rosário 
(20 de fevereiro de 1827) e depois 
pelo General João Paulo em 1841, 
para investir a Campanha. 

O grosso do Exército estava 
desmontado, mas refeito logística­
mente da desgastante expedição 
do General João Paulo. 

A Marinha exercia pleno do­
mínio das águas navegáveis do Rio 
Grande: Lagoa dos Patos e Mirim 

. e rio Jacu ( etc. 
Os republicanos dominavam. a 

Campanha e as Missões com cerca 
de 3.500 homens. Estavam com o 
controle de quase todas as cavalha­
das da Província e fechavam as 
fronteiras do Uruguai e da Argen­
tina ao recebimento de cavalos pe­
lo Exércio Imperial. 

Nas Missões, com base em São 
Borja, atuava o Coronel Joaquim 
Teixeira Nunes e, com base em 
Cruz Alta, o Tenente-Coronel· Go-

. mes Portinho. Em Cima da Serra 
atuavam contingentes republica­
nos esparsos. 

Caxias iniciou a campanha 
transportandÇ?, por terra, 7 mil ca­
valos de Rincão dos Touros, em 
Rio Grande, após fixar Netto em 
Piratini e Canabarro em Passo São 
Lourenço. Atravessou o corte de 
São Gonçalo no passo da Barra. 
Depois de costear a Lagoa dos Pa­
tos e o rio Jacu í, por cerca de 80 I é-
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guas, atingiu o Passo São L.ouren­
ço. Caxias desenvolveu "esforços 
nos seguintes pontos, o que conse­
guiu plenamente, em que pese des­
gastante e persistente ação do 
Exército da República, sob a lide­
rança de Canabarro, de desgastar e 
evitar o combate (guerra de recu r­
sos): 

1) Conquistar superioridade em 
cavalhadas, relativamente aos re­
publicanos, .e com isto superá-los 
em mobilidade ou capacidade de 
manobrar. 

2) Ocupar as povoações da Cam­
panha e Missões com lnfataria e 
Polícia e fortificá-las, se necessá­
rio, com trincheiras, caso de Can­
guçu, ou com fortes, caso de São 
Gabriel (Forte Caxias) e Santa Ma­
ria (Forte da Imperatriz); 

3) Melhorar as fortificações de 
Rio Grande e Porto Alegre (bases 
terrestres e navais); 

4) Abrir as fronteiras nos rios 
Uruguai e Quaraí c em Santana do 
Livramento, ao recebimento de ca­
valos adquiridos no Uruguai e Ar­
gentina; 

5) Fechar estas fronteiras para 
o mesmo fim aos republicanos; 

6) Fazer transportar sua Infan­
taria a cavalo e abrir mão da Arti­
lharia de Campanha, para maior 
mobilidade, conservando-a em sua 
Divisão; 

7) Com o concurso dos caudi­
lhos Oribe e Rosas fechar as fron­
teiras em Santana e nos rios Oua­
raí e Uruguai, às imigrações dos re­
publicanos; 

8) Estimular, no Rio Grande, 
no Uruguai e na Argentina, a rea­
ção e cooperação econômica e mi­
litar de imperiais ou dissidentes 
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dos republicanos imigrados naque- coxilhas que se estavq travando. 
les países ou por eles neutralizados Assim, recorreu ao Brigadeiro Ben­
no Rio Grande; to Manoel e ao Tenente-Coronel 

9) Desenvolver em Passo do Francisco Pedro de Abreu, ou Chi­
Rosário, Rincão Del Rey, em Rio co Pedro, conhecedores da terra e 

' Pardo, e no Rincão dos Touros, gente rio -grandenses; 
em Rio Grande, junto ao canal 16) Lançar no centro do "re­
São Gonçalo, invernadas de cava- duto mais farrapo", a· Serra · dos 
los para manter a mobilidade de Tapes (Piratinl e Canguçu) com 
seu ExércitÔ superior a dos repu - base de operações em Canguçu, 
blicanos; atual, nó orográfico desta serra, 

. 10) Não levar a guerra contra a a ala direita do seu Exército, ao 
.população civil, estimulando-a a comando do citado Tenente-Coro­
sobreviver economicamente e não nel Francisco Pedro de Abreu, o 
requisitando dela recursos, como célebre Moringue, o mai~ compe­
havia feito o General João Paulo tente guerrilheiro imperial; 
(mandando, inclusive, recuperar a 17) Lançar no momento deci­
igreja de Canguçu , que estava qua- sivo suas reservas em cavalos, de 
se em rulnas); · Rincão dos Touros, para fechar a 

11) Proteger a invernada de R in- fronteira do Jaguarão à Revolu­
cão dos Touros (Torotama), inclu - ção, ao único apoio externo que 
sive com auxilio da Marinha, no recebiam através do General Rive­
corte de São Gonçalo e com ex - ra; 
pedições preventivas contra a Ser­ 18) Conduzir a guerra no inver­

no, para provocar o desgaste das 
cavalhadas republicanas e de seus 
soldados, por negar-lhes apoio nas 
povoações, quebrando uma tradi­
ção na área, de interromper a guer-

ra dos Tapes (Canguçu e Piratini), 
de onde podiam partir ataques; 

12) Oferecer o perdão e anistia 
aos que depusessem armas (18 de 
dezembro de 1844) ; 

13) Tratar da paz em condi ­
ções honrosas, negociar com fir­
meza, mas em alto nlvel de consi ­
deração aos negociadores republi­
canos, não transigindQ com pro­
postas de separação do · Rio Gran ­
de do Império; 

14) Forçar o grosso dos repu ­
blicanos para a Serra dos Tapes e 
região entre a~ fronteira no Jagua­
rão e rio Camaquã; 

15) Conservar para si a direção 
estratégica da guerra e atuar tati ­
camente com o concurso de Ofi­
ciais rio;Wandendes especializados 
naquele modo de luta típica das 
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ra no inverno; _ 
19) Desenvolver esforços para 

arruinar cavalhadas republicanas. 
Isto por obrigá-los à intensa movi­
mentação, ao combater no inver­
no, por fechar-lhes as fronteiras a 
importaçõês de cavalos, por loca­
lizar é tomar suas invernadas e 
proteger as invernadas imperiais de 
Passo do Rosário, Rincão dei Rey 
e Rincão dos Touros de incursões 
como a que aconteceu, com êxito, 
em Passo do Rosário e uma malo­
grada sobre Rincão dos Touros; 

20) Procurar apressar a paz pa­
ra prevenir interferência de Rosas 
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e até da Inglaterra, que esboçou Mais da metade do Exército 
desejos de proteger os farrapos, se- Imperial esteve no final Cfa Revo­
gundo Antônio da Fontoura, em · lução Farroupilha ao comando de 
seu Diário. Não se travaram encon- Caxias. 
tros expressivos nesta fase. Os Na ação de Caxias, observa-se 
mais significativos foram os de a ênfase que emprestou aos prin­
Ponche Verde, a surpresa de Po- cípios de guerra da manobra, da 
rongos, dois combates de Canguçu ofensiva, da segurança e da unida­
e o combate do Serro de Palma, de de comando . 
. em Candiota, última vitória repu- Com isto pôde enfrentar a es­
blicana. Em 1 C? de março de 1845, tratégia do fraco contra o forte, 
em Ponche Verde, foi selada a Paz ou a guerra · de guerrilhas nas coxi­
da Revolução Farroupilha.6 lhas do Rio Grande, baseada nos 

Foi o reencontro da Famnia princípios da guerra da manobra, 
Brasileira envolvida em lutas frati- dà segurança, da economia de 
cidas desde a Abdicação de D. Pe- meios e, fundamentalmente, da 
dro I, em 7 de abril de 1831. surpresa. 

Por desejo dos revolucionários, 
Caxias foi mantido na Presidência 
da Província do Rio Grande. De 
·Ponche Verde a Bagé e depois até 
Porto Alegre, Caxias foi ovaciona-
do. 

Ligou -se desde então afetiva­
mente aos rio-grandenses repu­
blicanos, que se tornaram seus 
amigos e colaboradores nas guerras 
externas contra Oribe e Rosas 
(1851-52) e da Tríplice Aliança 
contra o Paraguai ( 1865-70). 

A Revolução Farroupilha, se 
por um lado foi mal para a Unida­
de Nacional, pelas cerca de 3 mil 
vidas que imolou, resultou um be­
nefício para a preservação da So­
berania e Integridade Nacionais, 
por haver-se constitu(do num la­
boratório de táticas ·e de formação 
de chefes de Cavalaria' para as 
guerras externas de 1851-52 e 
1864-70, onde ir:nperiais e republi­
canos marcharam irmanados lado 
a lado, ombro a ombro, em defe­
sa da Soberania e da Integridade 
do Brasil. 
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CONCLUSOES 

Quando tiveram inicio as ne­
gociações de paz que culminaram 
com . a Paz de Ponche Verde, se­
gundo Henrique Oscar Wiedrsphan 
os farrapos reconheciam a preca­
riedade de sua situação, confina­
dos a uma área da Província quase 
sem recursos, sem disporem -de ne­
nhuma vila ou povoado como base 
de suas operações, ou para servir 
de sede ao que restava do Governo 
e administração civil, vagando sem 
destino certo e procurando evitar 
um confronto com a coluna prin­
cipal de Caxias. D. Pedro 11 deci­
diu ainda terminar a guerra nas 
condições propostas pelos farrou­
pilhas, -basicamente estruturadas 
por Bento Gonçalves, e disto en­
carregou Caxias que, desde então, ' 
declarou "estar disposto a carregar 
com qualquer responsabilidade, 
que possa sobrevir, uma vez que 
tenho consciência de que obro no 
bem da Provlncia e do Brasil". 
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Por estar doente, Bento Gon­
çalves mandou o pelotense Tenen­
te-Coronel Ismael Soares da Silva 
representá-lo em reunião convoca­
da por David Canabarro para de­
liberarem sobre a Paz. Indepen­
dente da representação, mandou 
sua opinião a respeito, que sinteti­
zo da carta a Canabarro, de 22 de 
fevereiro de 1845, da Estância do 
Velho Netto. 

"Tendo emitido minha · opi­
nião, resta repetir-vos que a paz é 
absolutamente necessária, que os 
meios de prosseguir a guerra se es­
casseiam, o esp(rito público (opi­
nião pública) está contra qualquer 
idéia que tenda a prolongar seus 
sofrimentos, classificando de ca­
prichosa a continuação da atual. 
Uma conclusão é sempre preferí­
vel aos azares de uma derrota e a 
história antiga e moderna nos for­
necem mil exemplos que não deve­
mos desprezar" (o grifo é do au ­
tor). 

E, em carta de 6 de março de 
1845, a Dionísio Amaro da Silva, 
5 dias depois da Paz de Ponche 
Verde, Bento Gonçalves faz justi­
ça a Caxias ao escrever: 

"Sabes melhor que ninguém 
que aceitei a negociação da paz ao 

· ponto de ir convosco· ao Campo 
do Barão de Caxias, depois de 
muitas viagens que para aquele 
efeito ali havia ido. Sabes que o 
mesmo Barão de Caxias havia acor­
dado o meio de uma paz verda-

. deiramente digna de ambas as par­
tes ... Por fim' temos uma paz em 
que só conseguimos algumas van­
tagens pela generosidade do Barão 
de Caxiªi· Deste homem verdadei­
ramente ·amigo dos rio-grandenses, 
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que, não podendo fazer-nos publi­
camente a paz, por causa da péssi­
ma escolha dos negociadores e da 
estupidez sem igual dos que a di­
rigiram, fez-nos o Barão o que já 
não podíamos esperar, salvando 
assim, errt grande part~, nossa dig-
nidade." - · ' 

Finalizando a carta, escreveu: 
"Sigo para a minha ·pequena 

fazenda unicamente com a ingen­
te glória de achar-me o homem, 
talvez, mais pobre do país." 

Bento Gonçalves em realidade 
foi quem fez as primeiras sohda­
gens da paz com Caxias e das quais 
resultou o esboço que se concreti­
zou. 

Caxias então mandou respon­
der a Bento Gonçalves que dissesse 
as condições de paz solicitadas pe­
los farrapos, que; desde que não 
fosse a separação da Prov(ncia, po­
diam pedir o que quisessem, pois 
tinha poderes para tratar do assun­
to e que o envio de emissários à 
Corte era só para preencher forma­
lidades. 

Assinada a paz, Caxias teve di­
ficuldades, por pressão dos escra­
vocratas, de cumprir a Cláusula 
IV: "São livres e como tais reco­
nhecidos todos os cativos que ser­
viram a República Rio-grandense." 

Os escravocratas a ju lgavarri 
uma afronta ao direito de proprie­
dade. Chegaram a exigir o cumpri­
mento do Artigo 5 das Instruções 
Reservadas de 18 de dezembro de 
J844, enviadas a Caxias; 
' "Art. 59 - Os escravos que fi~ 

zeram parte das forças rebeldes 
apresentadas serão remetidos para 
esta Corte à disposição do Gover-
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no Imperial, que lhes dará o con­
veniente destino." 

· Canabarro ia cedendo, no que 

GUERRA DE GUERRit!HAS 
F AR RAPA 

foi desestimulado por Vicente da A guerra de guerrilhas desen ­
Fontoura. Canabarro entregou volvida pelos republicanos na 
120 soldados negros dos céle- Campanha, antigo território de 
bres lanceiros negros farrapos do Vacaria do Mar e depois territó-
19 Grupo de Lanceiros e de um rio das 11 estâncias jesulticas, 
Batalhão de Caçadores para serem possui suas raízes na Guerra Gua­
levados para a Real Fazenda de ranltica de 1754-56. Então, sob a 
Santa Cruz no Rio de Janeiro ini- . liderança do . lndio Sepé Tiaraju e, 
cialmente como escravos estatiza- depois de sua morte, por seus 
dos. Lanceiros negros farrapos so- substitutos, foi levada a efeito 
bre os quais escrevemos em O Ne- uma guerra de desgaste contra os 
gro na Sociedade do RGS (Porto Exércitos da Espanha e Portugal, a 
Alegre, I E L, 1975). partir de Bagé e até os Sete Povos. 

Ma~ o Barão resistiu à pressão. Na invasão de Vertiz y Salcedo 
Concedeu-lhes a alforria prometi- pela Campanha, em 1774, 0 mes­
da, antes de embarcarem para a mo tipo de guerra · foi levado a 
Fazenda de Santa Cruz no Rio, efeito por Rafael Pinto Bandeira e 
com a condição de não retornarem seus guerrilheiros contra o invasor. 
ao Rio Grande. Aplicou, então, o 
Aviso Ministerial de 19 de novem- Este tipo de guerra possui 
bro de 1838, que assegurou liber- ações preventivas, consistentes em 
da de a todos os soldados republica- remover dos possíveis caminhos de 
nos ex-escravos que desertassem de invasões do Rio Grande o gado 
suas fileiras e se apresentassem às fi- vacum, muar e cavalar nele exis­
leiras imperiais.7 tentes, para afetar a alimentação e 

Assim, entre cumprir a instru- transportes do invasor. Ou procura­
ção reservada que implicava man- va, como objetivo militar, arreba­
ter escravos, fora do Rio Grande, tqr dos oponentes suas cavalhadas 
os negros que lutaram pefa Repú- e vacuns, o que equivalia a tirar 
blica, e a libertá-los totalmente, sua mobilidade e capacidade de 
conforme a · Convenção de Ponch'e alimentação. 
Verde, conciliou a divergência, li- Esta guerra de desgaste aper­
bertando os ·soldados negros da feiçou-se nas guerras ocorridas no 
República e enviando-Qs, nesta Rio Grande até à Revolução Far­
condição, para a Real Fa~enda de roupilha e prolongou-se pelo me­
Santa Cruz, no Rio de Janeiro. nos até a Coluna Prestes, compos-

São aspectos importàntes de ta significativamente de gaúchos 
dois destacados chefes brasileiros revolucionários de 1923, hábeis na 
que foram estudados pelo rio-gran- guerra de desgaste, e sua decorrên­
dense, filho de Montenegro, Henri- cia, a guerra de movimento, sem a 
que Oscar Wiedrsphan, em sua busca de encontro decisivo, ou tu­
alentada obra sobre a Revolução. ga de um encontro, para durar o 
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máximo na ação e assim atingir 
objetivos políticos. 

I. 

REPUBLICANO 
FEDERATIVO- SEPARATISMO 

DOS FARRAPOS 

Já faz quase século e meio que 
se discute o caráter da Revolução 
Farroupilha. Para muitos foi sepa­
ratista. Para outros, ela foi repu­
blicano-federativa. Entre estes, re­
gistro dentre muitos Fernando 
Luiz Osório e seu filho de mesmo 
nome, respectivamente filho e ne­
to do Marechal Manoel Luiz Osó­
rio, além de biógrafos desse gran­
de cidadão e soldado brasileiro. 

O General Souza Docca defen­
deu ardorosamente esta tese como 
agora o faz seu sobrinho Calvet 
Fagundes. Este procura provar que 
o caráter de República e Federa­
ção da Revolução havia sido estra­
tégia definida antes da Revolução, 
pelo seu estrategista político, o 
Dr. Marciano Ribeiro, médico mi­
neiro que presidiu o primeiro Go­
verno revolucionário farrapo. 

Inclino-me para esta tese e 
chamo em meu favor o Manifesto 
de Bento Gonçalves emitido de Pi­
ratini, em 1838, e, 1 ano depois, a 
Proclamação aos Catarinenses, do 
Coronel Joaquim Teixeira Nunes, 
convidando-os a se federarem ao 
Rio Grande. 

Para o filho do General Osório 
a idéia de separatismo da Revolu­
ção Farroupilha, ainda predomi­
nante fora do Rio Grande ao seu 
tempo, ~a fruto do ambiente con-
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juntura! fora do Rio Grande ao 
tempo da Revolução, visando a 
confundir a opinião pública, atra­
vés da propaganda imperial, o que 
é normal num fato dessa natureza. 
Tempo de guerra é mentira como 
terra. .. 

Conceito conjuntural que che­
gou até ele, e até nesses dias, "sem 
a crítica devida ou curiosidade in­
teletual de examinar o tema com 
isenção.'' 

Enfim, é ainda assunto até ho­
je polêmico entre rio-grandenses e 
não-rio-grandenses. 

Assim sendo, recorreremos aos 
depoimentos feitos por duas gran­
des personalidades não-rio-gran­
denses. O primeiro, do General 
Aug..~sto de Tasso Fragoso, mara­
nhense, considerado o Pai da His­
tória Crítica do Exército ao escre­
ver a R~volução Farroupilha (Rio, 
Bibliex, 1938), o mais importante 
estudo crítico-militar da Revolu~ 
ção. No citado trabalho, embora 
apóstolo da unidade e da integri­
dade territoria I, ele escreveu: 

"Muitos farrapos caíram heroi-
. camente na luta, sem que possa- · 
mos saber-i hes os nomes e glorificá­
los como merecem. Eles foram 
propagadores de grandes idéias, 
notadamente da organização repu­
blicana e da emancipaçao dos es­
cravos." 

E ó grande poeta Olavo Bilac, 
Patrono do Serviço Militar do Bra­
sil, em sua memorável campanha 
específica, depois de auscultar a 
alma nacional de norte a sul, escre­
veu: 

"Os farrapos, esses primeiros 
criadores de nossa liberdade polí-
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tica, n~o olhavam para si. Olhavam 
para a estepe infinita que os cerca­
va e para o infinito céu que os co­
bria. E nesses dois infini.tos viam 
dilatar-se, irradiar e vencer ao ar li­
vre o seu grande ideal de justiça e 
fraternidade", que se traduzia por 
República e Federaç!o. 

2. SAN MARTI N, Olyntho. Betgf Manoel Ri· 
beiro, Porto Alegre, Uvrana do Centro, 
1935. 

3. BENTO, Oáudio Moreira. Estrangeiros e 
Desrendentes na História Militar do RGS, 
Porto Alegre, IEL, 1975 (ver Greenfell). 

4. -- A Grande Festa dos Lanreiros, Re· 
cife, UFTPE, 1971 (Garibaldi , Lanchá'o 
Seival, John Griggs). 

5. WIEDRSPHAN, H. O. O General Farroupi· 
lha Joio Manoel de Lima e Silva, Porto 
Alegre, Sulina, 1984, f. 130. 

NOTAS 6.--- Convt!nio de Ponche Verde, Porto 
Alegre, Sulina, 1980. 

1. REI CHART, H. Canabarro. Vida de David 
Canabarro, Porto Alegre, Uvraria Globo, 
1932. 

7.-- "Anais do Congresso de História 
do Segundo Reinado", RIHGB, 1984. V. 
2 (185-244), op. cit. nota 6. 
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I " 
A ESTRATÉGIA 
NORTE-AMERICANA 
NO VIETNA 

JoãO AlfrEMJo Poeck 

Muito sucesso nem sempre é desejável; uma derrota 
ocasional é salutar para homens - e para nações. 

(A. T. Mahan, 1897 - 4:81.) 

INTRODUÇÃO à primeira derrota militar na his-
tória norte-americana (7:XIII). 

A petência mundial e nação Identificar e empreender uma 
I íder do Ocidente, vitoria- análise das decisões políticas e mi­
sa nas duas Grandes Guer- litares que levaram os EUA a esta 

ras, manteve ainda alto o prestígio derrota é tarefa ousada para tão 
e a autoconfiança após a participa- poucas páginas. Porém, certas de­
ção com a ONU na Coréia. A Guer- cisões e fatos cruciais que culmina­
ra no Vietnã, no entanto, não trou- ram na "estratégia para a derrota", 
xe para as Forças Armadas norte- como amargamente intitula seu 
americanas, para as lideranças de- livro o ex-Comandante-em-Chefe 
mocráticas e republicanas que se do Pacífico, Almirante-de-Esqua­
sucederam no período e, princi- dra Ulisses S. Grant USN(R) (7:1), 
palmente, para a sua onipresente e podem e devem ser alinhados para 
influente opinião pública, nem a nosso conhecimento e reflexão, 
vitória e nem o prestígio a que es- sendo nós militares profissionais. 
tavam acostumadas, abalando pro- Como numa aquarela, cuJa técnica 
fundamente o moral nacional. não permite grandes dimensões 
Esses 12 anos, de 1961 a 1973, in- nem desenho rebuscado, procura 
fluenciaram tão profundamente os este ensaio expressar uma visão 
EUA que vive-se hoje ali uma era global através de traços muito sim­
"pós-Viet'flã", a era que se sucede pies, em preto-e-branco. 
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A moldura a França, com material militar. 
Três anos de uma impopOiar guer-

Na primeira década do século, ra colonial exaurem o Exército 
surgiu o forte movimento nacio- francês até a queda, em maio de 
nalista vietnamita, almejando li- 1954, da base fortificada de Dien 
bertar-se da França, a tradicional Bien Phu, na fronteira norte com 
metrópole colonialista. Dele ori- o Laos, encerrando melancolica­
ginaram-se o Partido Nacional do mente a era colonial francesa na 
Vietnã, ligado a Chiang Kai-shek, Indochina (3:287). Os acordos de 
e o Partido Comunista lndochi- Genebra (1954), como na solução 
nês, fundado em 1930 por Ho Chi coreana, estabeleceram o Paralelo 
Minh. Os dois movimentos fortale- 17 como djvisão temporária entre 
ceram-se na clandestinidade duran- os dois Estados, o comunista de 
te a ocupação japonesa, de 1940 a Ho Chi Minh, ao norte, e a Repú-
1945. Após a li Guerra Mundial, blica do 19 Ministro Ngo Dinh 
a facção liderada por Ho Chi Diem, ao sul, sob proteção dos 
Minh, o Vietminh, junto a outros EUA. São marcadas eleições gerais 
grupos nacionalistas menores, fun- para 1956, que nunca se realiza­
dou a República Democrática do ram (Fig. 1 ). 
Vietnã, com Capital em Hanói. A Nos anos seguintes, define-se a 
França, porém, ambicionava recu- moldura do quadro histórico, que 
perar a ex-colônia, rica em terras se radicaliza gradativamente. Com 
férteis, jazidas de carvão, estanho, efeito, em 1960 é fundada a Fren­
zinco, cobre, cromo e petróleo, te Nacional de Libertação do 
na sua plataforma continental Vietnã do Sul, orientada por Ha­
(1 :681 ). Empreendeu, então, um "nÓi e, quando estão implantadas 
jogo duplo: reconheceu a no.va Re- as bases rurais e urbanas em 1 ano, 
pública como parte da União inicia-se a guerrilha Vietcong, seu 
Francesa (março de 1946) e esti- braço armado: O novo Presidente, 
mulou a criação de uma República Jphn Kennedy, envia em 1961 as­
da Conchinchina, com Capital em sessores militares e, em 1962, cria 
Saigon (junho de 1946). . o Comando Militar dos EUA em 

Dividido o país, decide, a se- Saigon. Tem início a escalada (Fig. 
guir, usar a força militar para am- 2). 
pliar e consolidar o poder; bom­
bardeia o porto de Haiphong e 
ocupa Hanói (novembro de 1946). 

E na dicotomia entre o idea­
lismo democrata e o pragmatismo 
republicano que se debaterá duran­
te uma década o delicado mecanis­
mo de "pesos e contrapesos" da 
política norte-americana, em fun­
ção de um grande tema: Vietnã, 
com resultados funestos para a 
instituição militar. Em nossa opi­
nião, a moldura que dá suporte ao 
quadro é completada, nos anos 

Ho Chi Minh e seus .fanáticos vol­
tam à clandestinidade e jniciam a 
guerrilha, onde desponta um I íder, 
Vo Nguyen Giap. O ex-imperador 
Bao Dai é empossado como Chefe 
de Estado e, em 1950, a situação 
se internacionaliza: Mao Tsetung 
apóia o Vietminh e Truman apóia 
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Fig. 1 

NORTH 
VIETNAM 

Dienbienphu 

·-·'V'' ..... ''\ 

THAlLAND 

L., 
<.., 
( ... -. ./ 

(. 
' · ............. 

CAMBODIA 

( 

O TEATRO DE OPERAÇúES 
(11:XIV) 

CHINA 

109 



--o 

)> 

c ;. 
; 
z • n 
õ" 
:I 
!!. 

600.000 

500.000 1 .. 

400.000 

300.000 , 

200.000 1 

100.000 

o 

Fig. 2 

INrCIO DAS 
BOMBARDEIOS ~ CONVERSAÇÓES 

RES~RITIVOIS ./•~~ DE PARIS 

" PONTOS FORTES" "I 
NAZDM 1• 

1/i . 
RESOLUÇÃO DO 
GOLFO DE TONQUIM 

DEPOSIÇÃO E 
ASSASSINA TO 
DO PRES. DI EM 

OFENSIVA \ I DO TET / BOMBARDEIOS 
• ATAQUES A INTENSIVOS 

GUERRILHA SANTUÁRIOS ~INAGEM 
NO DELTA NO CAMBODJA / DOS PORTOS 
DOMEKONG / 

ATAQUESA • \ÚLTIMA 
SANTUÃ

5
RIOS / \ UNID. DE 

ALDEIAS 
ESTRATÉGICAS 

NO LAO/ COMBATE 

MARCHA DOS 
500.000 

I 
•-- INICIO DOS BOMBARDEIOS I AÉREOS NO v. DO NORTE 

----~..--· 
1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 

KENNEDY L YNDON JOHNSON NIXON 

EFETIVOS AUTORIZADOS DE TROPAS DOS EUA NO VIETNÃ DO SUL 
E PRINCIPAIS EVENTOS POLÍTICO-ESTRATÉGICOS 

(10:12-14; 217) 

,. 

)> 

m 
~ 
il 

i: • z 
o 
ii 

* !l ;:;· 
!I • 
:I 
o 
< ;· .. 



A Estratégia Norte-americana no Vietni 

do Governo Lyndon Johnson, pe· deira natureza político-militar do 
la ação de um grupo de academi· problema, não fosse ele um expe· 
cistas civis, assessores do Secretá· riente Comandante e estadista. 
rio de Defesa Robert McNamara, Julgava serem imprescindíveis 
todos brilhantes estatísticos, ana· duas condições para que as forças 
listas teóricos e especialistas de do EUA interviessem com dxito: 

;computadores. Freqüentavam eles a aprovação do Congresso e a reo· 
os Gabinetes do Pentágono ao Ca· rientação, mediante n~ociações, 
pitólio, desdenhando a crua e rea· da política co~onialista francesa 
lista visão da guerra dos Coman· (6:91 ). Estas condições nunca se 
dantes militares, e manifestando concretizaram e o resultado foi a 
uma arrogante ojeriza às "limita· derrota de Dien Bien Phu, ausen­
ções da mente militar" (7:XIV). tes as forças norte-americanas no 
Comenta a esse respeito o AE Sudeste Asiático. Com os Acordos 
Grant : de Genebra e, em setembro domes· 

"Eles também intencionalmen· mo ano, a Organização do Trata· : 
te ignoraram os inequívocos si· do do Sudeste Asiático (OTASE), 
nais de que 3 duro inimigo C<;>· no mesmo figurino da OTAN no 
mun'ista nao se convencia Atlântico Norte, passam os EUA 
absolutamente com o gradua· . a ser o principal ator no cenário, 
lismo e com a ambigüidade. A retirando-se a França, já às voltas 
velha e sábia voz da História com . outra crise colonial na Argé­
deve servir de cautela quando lia. 
a guerra -é necessária" (7:269). 

O quadro 

E oportuno relembrar as pala· 
vras de Vo Nguyen Giap, em uma 
arenga propagandística pela Rádio 
Hanói, no ano de 1961: "A força 
militar é o meio essencial do Par· 
tido (Comunista) para a obtenção 
de qualquer objetivo político" 
(3:6). A estratégia militarista nor· 
te-vietnamita esteve sempre defini· 
da em seu caráter to ta I itá rio . 

Determinadas decisões ao ní· 
vel de Presidência, durante os Go­
vernos dos EUA que foram her­
dando a crise do Vietnã, compõem 
um desenho de traços hoje níti· 
dos, que não forma, porém , um 
conjunto harmonioso. E nossa opi· Os EUA, por sua vez, iniciam a 
nião que nunca houve uma estra· seqüência das "aldeias estratégi· 
tégia norte-americana para a guer· cas", da / 'escalada", da "guerra li· 
ra, mas sim várias decisões de cu· mitada", dos "pontos fortes" e da 
nho estratégico, independentes, "negociação progressiva", pari· 
equivocadas na sua rconcepção po· passu com os bombardeios "restri· 
lítica e erradas quanto à direção tivos". Estranha Guerra, Estranha 
da guerra como um todo. · Estratégia é o título do livro do 

Eisenhower talvez tenha sido General dos Fuzileiros Navais, 
o Presidente que, com mais acui· Lewis W. Walt, que ali. combateu 
dade, tiv~e percebido a verda·. por duros anos (11 :1 ) ... 
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O democrata John Kennedy, 
ao assumir a Casa Branca, deu uma 
clara diretriz: não hesitaria em 
apoiar r:a íses aliados ameaçados 
pelo expansionismo comunista. 
Declarou ele ao Times: "Temos 
um problema em fazer com que o 
nosso poder seja pertinente, e o 
Vietnã parece ser o lugar" (10:8); 
enviou, então, os "boi nas-verdes" 
do Exército até um total de 15 mil 
homens, tecnicamente denomina­
dos "assessores", pois o Congresso 
não aprovara o envio de "comba­
tentes". No início de 1962, tem 
início a operação das "aldeias es­
tratégicas", organizadas para con­
quistar o apoio das populações ru­
rais e assim neutralizar o recruta­
mento e o apoio logístico aos 
vietcongs. 

Em princípios de novembro de 
1963, comete ele o "desafortuna­
do erro ... ", segundo testemunho 
do Gen Westmoreland, de apoiar a 
deposição do corrupto presídente 
sul-vietnamita Ngo Dinh Diem, 
posteriormente assassinado, o que 
". . . moralmente imobilizou os 
EUA no Vietnã" (idem) (10:8). 
Em nossa opinião, foi esse o gran­
de erro em política externa, no 
Sudeste Asiático, uma dúbia ini­
ciativa que instilou fortes receios 
na sensível opinião pública dos 
EUA, o que geralmente traz resul­
tados negativos naquela sociedade 
aberta. Eis a questão: sair significa­
va violar a-diretriz ass4!T1ida, ficar 
significava enredar-se cada vez 
mais na politicagem interna de Sai­
gon, ambas soluções inaceitáveis 
para influentes grupos políticos 
nos EUA. Começou aí o infortú­
nio da rejeição desta guerra nos 
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EUA, e o impasse psicológico se 
instala. - -

Kennedy é tragicamente assas­
sinado no final do mesmo mês e o 
vice-presidente Lyndon Johnson 
assume a Casa Branca, com a na­
ção traumatizada. O problema 
Vietnã, à deriva, passa a gerar os 
seus próprios fatos, e os EUA assu­
mem lentamente a postura fatalis­
ta de reagir com a própria crise, 
sem outra -solução à vista para co­
mandar o processo e solucioná-lo 
com honra e vitória. 

O Vietnã do Norte percebe a 
vulnerabilidade e há o incidente 
dos dois destróieres da Marinha 
norte-americana com as . lanchas 
torpedeiras. O Presidente autoriza 
bombadeios da aviaça'o naval sobre 
as bases das lanchas ao norte do 
Paralelo 17 e, conseqüentemente, 
o Congresso aprova a histórica 
"Resolução do Golfo de Ton­
quim", endossando as medidas mi­
l"itares que o Presidente julgasse 
necessárias para "prevenir e repelir 
agressões" (10:12). Contraditoria­
mente, nenhuma ofensiva decisiva 
foi empreendida até 1968, embora 
os efetivos militares tivessem atin­
gido a impressionante cifra de 500 
mil homens (10:217). 

Estes 4 anos merecem uma cu i ~ . 
dadosa análise da flutuação do pen­
samento estratégico nos EUA, con­
figurando a mais contraditória fase 
da "era Vietnã". 

As "aldeias estratégicas" tive­
ram êxito somente entre os mon­
tagnards, as tribos rebeldes nos 
platôs centrais, mas falharam no 
seu propósito geral na medida em 
que crescia, dia a dia, o terroris-
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ALDEIAS ESTRATÉG ICAS 
(10:66, 74) 

Obs.: Os Destacamentos tipo A e B das Forças Especiais (Exército/EUA) 
correspondem a grosso modo, à localização de mais de 2 mil " aldeias 
estraté~as" (ou "aldeias fortificadas" ) no 1 9 semestre de 1963. 
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mo, especialmente no delta do Me- ataque e para tal empregou 385 
kong ( Fig. 3). mil homens do Corpo de,.f uzilei-

Uma nova linha de raciocínio ros Navais e do Exército, além de 
começou à ser formulada em Was- 330 mil homens do Exército do 
hington, com forte influência inte- Vietnã do Sul. 
lectual de McNamara e seus asses-
sores, os whiz kids ("garotos es- Estas ações dinâmicas de defe-
pertos''), muito sugestionados pe- sa junto à ZDM levaram Hanói a: 
los intelectuais liberais e pelos pro- (1) - desloa~r seu esforço para a 
testas pacifistas nos campi univer- guerrilha no delta do Mekong, on­
sitários. Esta estratégia compreen- de os Exércitos e as Marinhas do 
dia: (1) - interdição das vias de Vietnã do Sul e dos EUA passa­
infiltração na Zona Desmilitariza - ram a atuar -intensamente em ope­
da (ZDM) ao sul do Paralelo 17, e rações ribeirinhas; (2) - o apoio 
(2) - ó bombardeio gradativo do logístico passou a ser realizado pe­
Vietnã do Norte através de alvos la "trilha de Ho Chi Minh", na 
selecionados, aprovados pelo pró- fronteira com o Laos, um dos 
prio Presidente (9 :6). o efeito de- "santuários" intocáveis dos comu­
sejado erq convencer o inimigo da nistas; e (3) - preparar em sigilo 
impossibilidade de uma vitória glo- uma grande ofensiva. 
bal no sul e levá-lo a negociar a O bombardeio gradativo de ai ­
paz, mantendo a divisão norte-sul; vos no Vietnã do Norte foi execu ­
os EUA se retirariam e a Repúbli- tado intermitentemente pelas for­
ca do Vietnã (Sul) assumiria a sua ças aeronavais e pelos - bomba r­
defesa nacional. A interdição ba- deiros estratégicos da Força Aérea. 
seava-se numa série de . "pontos Em 1967 o AE Grant selecionou 
fortes" - Khe Sanh, Cam Lo, Con seis alvos-tipo no Vietnã do Nor­
Thien, Dong Ha, Hue, Phu Bai, te, como prioritários : todas as usi­
Danang e Chu lai - ocupando po- nas elétricas, indústrias de material 
sições estratégia~s nas quatro pro- bélico, meios de transpórte, com­
víncias setentrionais (Fig. 4). plexos militares, depósitos de 

Na ZDM, esta defensiva ficou combustível e defesas antiaéreas. 
conhecida como "linha McNama- Mas lyndon Johnson continuou 
ra" pois este, em entrevista ã im- hesitante e insistia na tese dos 
prensa, declarou que seria uma bombardeios "restritivos", alegan­
barreira intransponível, incorpo- do o risco de uma guerra geral e 
rando as últimas novidades tecno- nuclear com as potências comu­
lógicas como sensores eletrônicos, n istas, URSS e China. Criaram-se 
desfolhantes,,minas etc. (10:120). assim "áreas proibidas e restritas", 
O Gen Westmoreland, Col'nandan- · respectivamente de 10 e 30 mi­
te-em-Chefe, opunha-se a esta de- lhas náuticas em torno de Hanói, 
tesa linear imaginada por cientis- e de 4 e 10 milhas náuticas em tor­
tas amadores na arte da guerra. no do porto de Haiphong. Dentro 
Implementou uma defesa em pro- destas áreas, obviamente, os nor­
fundidade com ações de contra- te-vietnamitas concentraram todas 
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Fig. 4 

REPUBLIC OF 
VIETNAM 

ÁREA DE OPERAÇOES - AS PROVrNCIA$ AO NORTE, NA 
ZONADESMILITARIZADA ("DMZ"), E OS "PONTOS FORTES". 

( 11 :XV) 
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A Estratégia Norte-americana no Vietnã 

Fig. 5 

AREAS PROIBIDAS E RESTRITAS AOS 
BOMBARDEIOS Ai:REOS EM HANOI E HAIPHONG 

( 1) aeroportos . 
(2) instalações militares inclusive quartéis, quartéis-generais, depbsi· 

tos de suprimentos e de munições e estações-rádio. 
(3) alvos sobre os meios de transporte: pontes, pátios ferroviários e 

nós rodoviários. · 
(4) alvos industriais: indústrias qufmicas, usinas termoelétricas e pá· 

tios de transformadores. · 

(7:100 e 101) 
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as suas vitais instalações militares e 
logísticas (7:100 e 101) (Fig. 5). 

Sem uma ação decisiva, empre­
gando defensivamente o poder ter­
restre na ZDM e, igualmente, usan-

, do de forma descontínua o seu 
formidável poder aéreo, os EUA 
apenas reforçaram na mente co­
munista a convicção de que o gi­
gante ocidental não usaria toda 
sua força, e que estava imobilizado 
pela oposição interna à "guerra 
imoral", alimentada pela imprensa 
e televisão. 

O Gen Westmoreland conclui, · 
depois da guerra, em 1979: 

"O inimigo, entretanto, foi 
amplamente equipado e apoia­
do e permaneceu livre para 
concentrar na hora e no lugar 
de sua escolha. Dessa forma, o 
Vietnã do Sul foi levado à der­
rota" (10:9). 
t: assim se expressa o AE 

Grantem 1978: 
"Os propósitos ou objetivos de 
uma estratégia de política in­
ternacional podem, com razão 
e legitimamente, ser limitados, 
como o foram os nossos no 
Vietnã, mas a aplicação da for­
ça militar necessária para al­
cançar tais propósitos não po­
de e não deve ser limitada tati­
camente" (7 :270). · 

A trágica visão · 

O ano de 1968 foi decisivo, 
com uma intensa e rápida sucessão 
de eventos cruciais. Em janeiro, 
nos feriados do Ano-Novo Lunar 
budista - Tet .;....' irrompeu a ofen­
siva geral' comunista, tentando fe-
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char a grande tenaz sobre Saigon, 
com a guerrilha no. delta e com as 
tropas regulares no norte e na 
fronteira do Laos. Em 3 dias, a 
ofensiva foi repelida, com 21 mil 
baixas entre os aliados e 45 mil en­
tre os regwlares e vietcongs. Mili­
tarmente foi u!fla . derrota para os 
comunistas, mas psicologicamente 
trouxe-lhes grandes ganhos: evi­
dencio.u a eficaz mobilizaça'o e li­
berdade de ação em todo o Tea­
tro de Operações. As conseqüên­
cias estratégicas foram notáveis: o 
Presidente Johnson proíbe os 
bombardeios acima do Paralelo 
19, inicia as conversações de paz 
em Paris e não se candidata mais 
à reeleição. Em novembro, o repu­
blicano Richard Nixon é eleito, 
prometendo diminuir as estatísti­
cas de mortos e feridos que cho­
cavam os EUA, levando milhares 
de jovens a fugir para o Canadá e 
Suécia, evadindo-se do serviço mi­
litar obrigatório. Inicia-se a fase da 
"vietnamização" do. conflito, i.e:, 
a ,opinião pública nos EUA exigin­
do a retirada total das forças e a 
condução da guerra como questão 
exclusiva do Vietnã do Sul. Acen­
tua-se a "desescalada", com os 
efetivos voltando aos níveis de 
1966-1967. Três grandes ofensivas 
ainda são realizadas contra os 
"santuários" no Cambodja (1970) 
e Laos (1971 ), e com bombardeios 
intensivos no . norte, incluindo a 
minagem marítima de Haiphong 
(1972). Isto evidencia uma percep­
ção estratégica mais madura da 
guerra, mas já era tarde demais. As 
grandes manifestações pacifistas, 
como a que reuniu 500 mil mani­
festantes em Washington, servi-
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ram de catalizador psicológico fi­
nal. 

Resumindo, as negociações de 
paz em Paris (1973) entre Kissin­
ger, Secretário de Estado, e Le 
Duc Tho, um dos fundadores do 
Vietminh (10:10), acertam o 
cessar-fogo, a retirada e a troca de 
prisioneiros de guerra. Em agosto 
de 1972, sai a última unidade de 
combate dos EUA e, durante ain­
da 2 anos, as forças sul-vietnamitas 
resistem à grande ofensiva norte­
vietnamita, perdendo terreno gra­
dativamente. Em abril de 1975, 
tropas comunistas conquistam Sai- . 
gon e a denominam Cidade Ho Chi 
Minh. 

A crítica 

avanço norte-vietnamita;. Mesmo 
com todo altrulsmo político e po­
der militar, nunca chegaram as li­
deranças democratas e republica­
nas a estabelecer um objetivo que 
os seus militares pudessem fixar 
como final, que fosse compatível 
com as leis e princípios da guerra, 
que lhes desse a convicção íntima 
de, através dele, chegar à vitória e 
alcançar o propósito geral políti ­
co da missão. que receberam. Não 
é sobre estes, portanto, que deve 
recair a responsabilidade final da. 
derrota. E la pertence aos pol íti­
cos e pseudoestrategistas em Was­
hington, que nunca chegaram a en­
tender a irredutível menta I idade 
ideológico-militarista do opositor. 
E na sua indecisão política e dile­
tantismo militar que está a causa 

A guerra tem leis e princípios da débâcle. Em nossa opinião, 
imutáveis. Um destes é o do obje- nunca prevaleceu nestes grupos, 
tivo; sobre ele devem convergir to- que influíam nas decisões nado­
dos os esforços. Em nossa opinião, nais mais importantes, uma vonta­
o Vietminh e o Vietcong estabe- de firme e inabalável, que enfren­
leceram, desde o início de suas ati- tasse os pesados custos políticos, 
vidades, um claro objetivo - Sai- internos e externos, da única estra­
gon - e o perseguiram tenazmen- tégia que poderia abrir caminho ao 
te. O que os franceses tentaram - que almejavam: a pressão militar 
"dividir para reinar" - os comll- contínua e sem fronteiras contra 
nistas, com sua noção de poder, Hanói. Esta é a grande lição: a 
decidiram eliminar pela força das guerra é um fenômeno absoluto e 
armas, dosando táticas convencia- não admite gradualismos unilate­
nais e não-convencionais. Tiveram . rais. 
um objetivo estratégico coerente, Conclui o AE Grant, ao encer-

. Saigon, porque, caindo Saigon, rar seu contundente livro: 
cairia o Vietnã do SuL e porque, 
se não caísse militarmente a Capi­
tal, continuariam em vigor os 
Acordos de Genebra, e o domínio 
não seria total. Os EUA não tive­
ram uma estratégia definida, ape­
nas urna proposta subjetiva e reati­
va: manter o statu quo e impedir o 
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"A maioria das guerras tem em 
comum 0 fato de que foram I 

vencidas por um lado ou ou­
tro. Esta foi uma exceção. A 
real tragédia do Vietnã é que 
esta guerra não foi vencida pe­
lo outro lado, Hanói, ou Mos-
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cou, ou Pequim. Ela foi per­
dida em Washington, DC. Ali 
e somente ali está a resposta 
ptra a noSsa questão final -
acontecerá novamente?" (7: 
271 ). 

Usando uma certa licença li­
terária, comparamos o presente 
ensaio a uma aquarela, definida 
por vezes como uma arte de me­
nor expressão. Porém, mesmo sim­
ples pinceladas em preto-e-branco 
podem reproduzir a contento 
idéias que encerram profundas li­
ções e que merecem a nossa refle­
xao profissional, como as que ve­
mos no quadro Vietnã, já com um 
certo afastamento no tempo e no 
esptço. 
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DESENVOLVIMENTO 
DO EXÉRCITO E O 
OFICIAL DE 
ESTADO-MAIOR 

Davis Ribeiro de Sena 

"A realidade do campo de batalha é que ali 
mfo se estuda; simplesmente se faz o que 

se pode para aplicar o que se sabe. 
Logo, para poder um po~co é 

necessário saber muito e bem." 

ENSINAMENTOS* 

F indas as hostilidades da 
prolongada e cruenta cam­
panha da Tríplice Aliança, 

o Exército Brasileiro regressava, 
glorioso e exausto, à Pátria. Fortlm 
superiores a 100 rnil as baixas so­
fridas no maior conflito jamais tra-.. 

• Os autores consultados para a elaboração. 
deste trabalho têm seus nomes conhecidos 
no decorrer da leitura do texto e das notas 
do autor, que, ainda, utilizou a bibliografia 
indicada em seus artigos publicados ante­
riormente. 

122 

(Foch .) 

vado na América do Sul e os nos­
sos combatentes veteranos, p-or ve­
zes perplexos, retornavam à vida 
civil;· desamparados e sem condi­
ções sociais para a sobrevivência. 

O Exército, profissionalizado, 
não podia absorver o elevado efe­
tivo herdado da guerra e empreen­
dia as atividades de desmobiliza­
ção aceleradamente, estimulado, 
por um lado, pela desconfiança do • 
Imperador, que temia uma inter­
venção armada, visando à sua que­
da e, por outro, pela precária si­
tuação financeira que o Império 
atravessava 1

• 
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O Desenvolvimento do ElCiárcito e o Oficial de Estado-Maior_ 

A soldadesca dispensada, com- independência e a integridade do 
posta em grande parte por negros Império, e defendê-lo de seus ini­
alforriados, não tinha condições- migos externos e internos". A esse 
nem intenções - de retornar às respeito, Handelman esclarece: 
plantações e aos engenhos, refu- "Segundo a lei de 8 de outubro de 

; giando-se nos morros existentes 1831, são obrigados a entrar para 
nas cercanias da capital imperial, a milícia 4Guarda Nacional) todos 
fugindo ao sistema escravocrata vi- os cidadãos entre l8'e 60 anos, 
gente. Estava caracterizado o iní- . que possuam - renda de 200 mil 
cio do êxodo rural brasileiro e fun- réis, nas grandes cidades marítimas 
dadas as primeiras favelas no Pa(s. (Rio, Bahia, Pernambuco e Mara-

Por todo o 29 Reinado, a nhâ'o) e 100 mil réis nos outros lu­
administração do Exército estive- gares do Império. Os Oficiais su­
ra, na maioria das vezes, em mâ'os balternos, até Capitão, são eleitos 
de políticos civis que, embora fos- pelas praças; o Comandante do Ba­
sem personalidades de reconhecida talhão (Tenente-Coronel) e o seu 
dignidade, estavam di.stanciados Major Assistente são eleitos pelos 
do aperfeiçoamento técnicoi)ro- Oficiais, ao passo que é reservado 
fissional que a instituição reclama- ao Governo central nomear os Co­
va (37 ministros civis e 26 milita- mandantes das legiões (Coronel) e 
res, a maioria "doutores", no pe- · seu Major Assistente." 
ríodo 1840~9) e eram represen- A Guarda Nacional cabia "de­
tantes de uma filosofia que preco- fender" a Constituição, a liberda­
nizava a redução drástica do orça- de, a independência e a integridade 
mento destinado ao Exército e dos do Império; manter a obediência 
,efetivos a ele pertinentes (inferior ãs leis, conservar e restabelecer a 
a 13 mil homens, ao ser proclama- ordem e a tranqüilidade públicas e 
da a República). Ademais, estando auxiliar o Exército de linha na de­
o Exército preterido por uma mi- fesa das fronteiras e costas." 
l(cia paramilitar - A Guarda Na- Tão ampla missão confinava o 
cional, subordinada ao Ministério Exército nas remotas fronteiras e 
da Justiça -, inclusive na capta- guarnições da costa, voltado exclu­
ção de recursos humanos, restava- sivamente para a defesa externa e 
lhe recr.utar o pessoa~ ·(Oficiais e distante dos centros de decisões 
praças) na faixa menos favorecida políticas, o que resultava confli­
da população, fato que, somado tos . pessoais e ressentimentos de 
aos fatores acima apontados, qua- classe entre as duas organizações. 
se lhe valeu a perda de sua carac- Desprestigiado, embora vitorioso, 
terística de força terrestre nacio- "o Exército era visto como organi­
nal, ameaçando-lhe, inclusive, a zaçâ'ci sem função específica, ou 
coesão e a disCiplina. como instituição dispensável", de-

A Constituição do Império batendo-se em ambiente desfavo­
previa, em seu Artigo 145, que rável e valendo.:se das formas brus­
"todos os brasileiros são obrigados cas para o recrutamento militar, - . a pegar em armas para sustentar a da aplicação de castigo físico co-
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mo norma disciplinar e do tempo A formação profiss~nal dos 
demasiadamente longo na prestá- Oficiais era feita em Portugal, pa­
ção do serviço militar, sofrendo, ra os portugueses e raríssimos bra­
ainda, as conseqüências financeiras sileiros, sendo que os últimos não 
do atraso sistemático no pagamen- tinham acesso aos postos mais ele­
to do parco soldo. vados (Tenente-Coronel e Coro-

Já existia o Almanaque de Ofi- nel) da hierarquia militar, particu­
ciais do Exército, denominado Li- larmente no último quartel do sé­
vro Mestre e eram quatro as moda- culo XVIII, momento em que se 
lidades de promoção: antiguidade, acentuou o temor da Metrópole 
merecimento, escolha (apenas para pela independência da Colônia. 
os postos de Oficiais-Generais) e · Desde esse tempo e mesmo duran­
bravura (os Oficiais-Generais não te o regime imperial, as promo­
concorriam), sendo obedecido, co- ções, até o posto de Major, eram 
mo hoje, o critério de interstício realizadas mediante concurso e os 
mínimo de permanência nos dife- candidatos ao primeiro posto, re­
rentes postos. crutados entre os Sargentos e Ca­

detes de bom comportamento. 3 

Nos tempos coloniais, não ha­
via um Exército nacional, homo­
gêneo, com unidade de comando, 

· como o entendemos nos dias 
atuais. Ao contrário, as forças ter­
restres eram locais, quase privadas, 
com atribuições policiais e sob o 
controle pessoal do Comandante 
das Armas das capitanias, que acu­
mulava esse cargo com a chefia do 
poder público da área. 

A primeira tropa organizada 
aqui, com certas características de 
força nacional, foi o Exército do 
Sul, que expedicionou as terras do 
Continente do Rio Grande, em 
fins do século XVIII, aproveitan­
do, inclusive, quadros oriundos da 
Insurreição Pernambucana, gera­
triz do amor pátrio brasileiro2 • 

Foi seu Comandante b General 
Bohm, discípulo e conterrâneo do 
Conde de Lippe, que, mercê de 
sua eficiente ação, deu início à 
admiração por parte de significa­
tivo segmento de Oficiais brasilei­
ros, pelo militarismo germânico. 
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A Carta Régia de 4 de dezem­
bro de 1810, estabelecendo o fun­
cionamento da Academia Real Mi­
litar, numa sala da Casá do Trem, 
no Calabouço (R io-RJ), onde hoje 
está instalado o Museu Histórico 
Nacional, marcou a gênese da or­
ganização do ensino castrense na 
então Colônia, fruto da translada­
ção forçada da sede da monarquia 
portuguesa, para a Cidade do Rio 
de Janeiro. O curso na nossa pri­
meira academia era de 7 anos (!) 
com a previsão de mais 1 ano des­
tinado à História Militar- "a fun­
cionar quando houvesse bibliote­
.Ga, - e tinha como objetivo "for- · 
mar Oficiais para os Corpos de Ar­
tilharia e de engenheiros". No en­
tanto, apenas através do Decreto 
de 19 de dezembro de 1824, foi · 
lavrada a certidão de nascimento 
do Exército Brasileiro, lançando-se 
os fundamentos jurídicos indis­
pensáveis à sua existência como 
instituição militar nacional e per-
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manente. Vale dizer: após a Inde­
pendência. 

Coube, ainda, à Força Terres­
tre (FT) a tarefa de dirigir técnica 
e administrativamente a primeira 

, fundição de ferro a funcionar em 
nosso país, então Reino-Unido: a 

·Fábrica de Ferro de São João de 
lpanema (1818, Sorocaba-SP), ati­
vidade estimulada, posteriormen­
te, com a criação do Arsenal de 
Guerra de General Câmara ( RS), 
em 1828.4 

A seguir, na r~organização das 
forças de terra, empreendida em 9 
de maio de 1831, logo após a abdi­
cação, aparecià, pela primeira vez, 
a palavra "Estado-Maior" (de 1 ~ 
e de 2~ classes), para designar o 
quadro de Oficiais, de 2 '?Tenente 

·a Coronel, mandados servir nos co­
mandos de "praças" e de arsenais 
e no Ministério da Guerra, além do 
Estado-Maior General, composto 
pelos Oficiais-Generais. Utilizando 
essa incipii:mte organização de cú­
pula, entramos na Guerra do Pa­
raguai, pois foram ml'nimas as mu­
danças até a sua eclosão. 

Conclul'do o conflito, foi re­
formado, em 1874, o regulamento 
da Escola Militar, passando a com- . 
preender quatro cursos_ distintos: 
Infantaria e Cavalaria (2 anos), Ar­
tilharia (3 anos), Estado-Maior de 
1 ~ Classe (4 anos) e Engenheiros 

· (5 anos). Surgia, pela H vez no 
Exército, um curso de E.stado­
Maior, embora não existisse o ór­
gão correspondente. A rigor, trata­
va-se de uma tentativa de concreti­
zar, no Brasil, as atividades de Es­
tado-Maior, tal como as concebera 
a Prússia~encedora da guerra de 
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1870, e postas em prática pelas na­
ções adiantadas do globo. 

Pouco antes da República (fe­
vereiro de 1889) procedia-se a uma 
reforma do ensino, sendo a Esco­
la Militar da Corte repartida em 
duas: EscQia Militar (Infantaria e 
Cavalaria) e Escola SUperior de 
Guerra (Artilhâria, Estado-Maior e 
Engenharia). Estava regulamenta­
da a divisão da oficialidade entre 
"tarimbeiros" e "doutores", que 
causou tantos malefícios ao · Exér­
cito, pois, . se os primeiros se consi­
deravam bons soldados, eram jul~ 
gados incultos pelos segundos que, 
por sua vez, se se orgulhavam de 

. sua superioridade intelectual, eram 
desprezados pelos "tarimbeiros", 
que os achavam possuidores de re­
duzida dedicação profis(lonal. 

Essa dicotomia esgotou-se no 
final do século XIX, ao mesmo 
tempo em que se constitu (a um 
novo e influente grupo de jovens 
decididos, liderados por Benja­
min Constant -- os "positivis­
tas" -, que divergiam da orienta­
ção dos chefes mais antigos, forja­
dos nas campanhas militares do 
Império e acostumados aos rigores 
disciplinares do código do Conde 
de Lippe 5 • Esses velhos soldados, 
como Câmara e Deodoro, descon­
fiavam da emergente filosofia do 
"cidadão-soldado", que atribu(a 
aos subordinados o direito de ma­
nifestar livremente seus pensamen­
tos, sem cometerem transgressão 
disciplinar, podendo, desse modo, 
pregar, abertamente, a derrubada 
da Monarquia. 

Daí à Proclamação da Repú­
blica, os veteranos chefes milita-
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res tornaram-se sensíveis aos argu- também na Capital Federal ( Rea­
mentos da oficialidade jovem e a lenga), por intermédio dr' um cur­
Realeza, sem a proteção da lide- so -pasmem! -de 4 anos. Eram 
rança inconteste de Caxias e da os reflexos da mentalidade nacio­
presença carismática de Osório, já nal, excessivamente bacharelesca e · 
falecidos, não teve as mínimas pouco pragmática. 
condições de resistência, sendo Inexorável, o tempo passava. 
apeada do poder, com facilidade. Entretanto, o nosso Exército pau ­
Precedeu-a a Questão Militar co evolula. Paula Cidade analisa, 
(1884), impulsionada pelos surgi- com propriedade, a doutrina de 
mentos da Biblioteca do Exército combate que, em sua obsolescên­
(1875) e do primeiro porta-voz da . cia, mesmo para a época, salien­
cultura castrense, a Revista do tava a bravura pessoal, em detri­
Exército Brasileiro, em 1882. Re- menta da racionalidade. na pro­
duzido à luta pela própria exis- gressão no terreno e da adaptação 
tência, a República teria sido "o aos novos armamentos emprega­
artifício de que se serviu o Exérci- . dos: "As chamadas Instruções de 
to para não perecer", nas palavras Moreira César, aprovadas em 1884 
de Mascarenhas de Moraes. e que predominavam nos domí-

Em 12 de abril de 1890, foi nios da tática ... refletiam apenas 
efetuada a reforma do ensino de- o pensamento militar português e, 
nominada "Regulamento Benja- assim mesmo, com grande atraso. 
min Constant", a mais importante A sua doutrina mais ou menos faz 
dessa fase. No que interessa a esse tábula rasa sobre a intervenção das 
estudo, continuavam os infantes e outras armas no desempenho das 
cavalarianos - desta vez em com- missões que lhe podem caber nos 
panhia dos artilheiros -sendo for- campos de batalha. Tudo há de gi­
mados conjuntamente, agora em rar em torno do Batalhãó, o qual, 
três escolas militares (Rio de Ja- esquematicamente, terá em com- · 
neiro; Rio Grande do Sul e Ceará) bate metade de suas companhias 
e os Cadetes de Engenharia e de avançadas e em or-dem mista - is­
Estado-Maior, na Escola Superior to é, em ordem unida precedida de 
de Guerra (Rio de janeiro). cordões de atiradores -e as res-

0 ensino era ministrado enfa- tantes, à retaguarda, em ordem 
tizando-se as ciências exatas. Con- unida. Sua força, diz textualmente 
clu ído o curso, exageradamente o referido regulamento, ficará dis­
longo, o Exército dispunha de ver- · tribulda em quatro linhas, ou se­
dadeiros f-ísicos e· matemáticos, jam, quatro agrupamentos. Progre­
porém possuidores de- pequenas dindo e fazendo fogo em movi­
noções sobre a profissão, conheci- mentó e até manobrando, sob a , 
mentos que seriam obtidos por ex - ação das armas do inimigo, o Ba­
periência e esforço próprios nas talhão deve aproximar-se até 100 
Unidades a que eram destinados metros do adversário. Aí, 'o Co­
para servir. Paralelamente, inicia- mandante, tendo dado ao fogo vi­
va-se a formação de Sargentos, vo a máxima intensidade, manda 
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tocar 'preparar para a carga' e, de­
pois, 'avançar e carregar', que se­
nto repetidos por todos os corne­
teiros e tambores ... Já sabemos 
quais os resultados que um tal dis-

' positivo deu em presença de nos­
sos jagunços armados com fuzis de 
repetiçfo." 

Evidentemente, esse descom­
passo entre a realidade dos novos 
tempos, impulsionada pela revolu-

. çfo industrial e a explosao tecno­
lógica, e o moroso desenvolvimen- ' 
to do Exército, em um período 
em· que os demais - particular­
mente os europeus e o norte-amer1-
cano- realizavam impressionantes 
progressos na formação dos qua­
dros e no a~estramento e no em­
prego da tropa, era retratado na 
disciplina pouco consistente que 
abalava a estrutura das Forças Ar­
madas: a Revolta da Esquadra 
( 1891 ) , as rêbel iões dos Fortes de 
Santa Cruz e de Lages (1892), os . 
sucessivos pronunciamentos do 
Clube Militar e da Escola Militar, o 
manifesto dos 13 Generais (1892), 
e a Revolta da Armada ( 1893), es­
ta última com desdobramento na­
cional e ameaça de intervenção es­
trangeira. A República iniciava 
seus primeiros passos tendo que 
superar agitações de vulto, em par-

tuiçfo à Ajudância-General. Sem 
ter definidas, com exatidão, as 
suas tarefas, o novel organismo di­
recional, contu~o, já se firmava 
em diretrizes essenciais ao seu fun­
cionamento, objetivando libertar­
se da imprqvisação e dos processos 
empíricos até então ..utilizados. 
Elas podem ser· enumeradas como 
segue, de acordo com J. B. Maga­
lh!es: 

a) prover a organização do 
Exército e planejar e coordenar os 
exercícios militares; · 

b) organizar os planos gerais 
de defesa, de distribuiçfo dos efe­
tivos, da ordem de batalha, de mo­
bilização e de transporte; 

c) propor os meios necessá­
rios à consecução da instrução e à 
manutenção da disciplina da tropa .. 

Tentativa válida na direção da 
formalização de um método cien­
tífico de trabalho, traduzido na 
exposição de linhas de ação, por 
assessores especializados e de con­
fiança, à autoridade detentora do 
poder decisório, poupando-a, . ao 
máximo, de ações regidas pela 
"conduta de combate", isto é, de 
decisões exclusivamente indivi­
duais e intuitivas. 6 

te causadas pela frase explícita no · DESENVOLVIMENTO 
Artigo . 176 da Constituiçfo de 
1891 - "obediéncia dentro dos li­
mites da lei"-, que transferia a to­
do cidadão, em última análise. a 
interpretação e o julgamento dos 
atos dos governantes. 

Prossigamos. Em 1896, inicia­
va-se nova etapa na evoluça'o da 
instituição militar: a criação doEs­
tado-Maior"!tto Exército, em substi: 

A DeteM Necionel 

-

Escritores e memorialistas mi­
litares da . estatura de Bertoldo 
Klinger, Leitão de Carvalho, De­
merval Peixoto etc. discorreram 
sobre as rotinas então existentes 
nos corpos de tràpa, no início do 
século, e ressaltaram o marasmo 
que entendiava os quadros durante 
o expediente, com a instrução re-
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duzida aos serviços internos e ex- vens Oficiais mandados estagiar no 
ternos, faxina e formaturas e os Exército alemão, depoit'êla reorga­
soldados entregues aos sargentos nização de 1908, .tais como os ta­
monitores e "cabos velhos", para mosos RISG (Regulamento de lns­
as seções de ordem unida. trução e Serviços Gerais) e ASA 

b Comando dos corpos de tro- (Regulamento dos Serviços Admi­
pa era constituldo pelo Coman- nistrativos). 
dante (Tenente-Coronel ou Coro- Durante o Governo Hermes, 
nel); Major Fiscal (hoje, Subco- um , grupo de jovens Oficiais fora 
mandante); Estado-Maior: ' Capitão mandado estagiar no Exército ale­
Ajudante e Tenente Secretário mão e, ao retornar, iniciou uma 
(cujas funções até hoje persistem), intensa pregação do aperfeiçoa­
Quartel-Mestre (hoje, Fiscal Admi- mento profissional. Reforçada pe­
nistrativo), Cirurgião-Mor, e Agen- la campanha cívica de Olavo Bi­
te do Rancho, cargo exercido pe- lac, foi estabelecida a diretriz que 
los Oficiais subalternos da Arma, considerava o serviço militar obri­
em sistema de rodízio de 30 dias e gatório um dos fundamentos da 
que, nos nossos dias, seria o Apro- defesa nacional, considerando-se a 
visionador (não existia, ainda, o sua existêncià desde os tempos de 
Serviço de Intendência, cuja cria- paz. Foram apelidados de "jovens 
ção Canudos comprovara ser im- turcos" - inicialmente, de forma 
positiva); e o Estado-Menor (pra- pejorativa - e tinham a idéia bá­
ças burocratas). sica de que a missão primordial do 

Uma vez por mês, normalmen- Exército é a defesa externa e que 
te, era publicada em Boletim In- esta só pode ser concretizada pela 
terno (denominado Detalhe) a rea- existência de uma força terrestre 
lização de um "exerclcio geral", adestrada, equipada e af,a_stada do 
ou seja, para todo o efetivo da proselitismo político e, ainda, ca­
Unidade, porquanto a instrução paz de mobilizar, em curto prazo, 
não era regular; diária, padroniza- uma Reserva, para atender às ne- . 
da, e variava de quartel para quar- cessidades da segurança nacional. 
tel. Não existiam programaçâ'o Para veicular essas idéias e in­
nem datas previstas para a incor- troduzi-las nos diversos níveis de 
poração e o desligamento das pra- comando, fundaram a Revista A 
ças de pré, de modo a permitir um Defesa Nacional (1913), cujo le­
ano de instruçâ'o com início, meio ma, "Rumo à Tropa", já era uma 
e fim. Os regulamentos de instru- referência à situação reinante. No 
ção e os, manuais técnicos e de editorial do primeiro número da 
campanhà, especlficos, por assun- revista, manifestaram aqueles Ofi­
to, eram praticamente desconheci- ciais a impossibilidade de sua con-, 
dos, até a sua difusão pela Missão . vivência com a política partidária 
Militar France5C! (MMF), de 1920 e o seu inconformismo com a aco- ­
a 1938. Anteriormente, eram ado- modação profissional~ que impe­
tados manuais abrangentes, fruto diam o Exército de se modernizar. 
dos ensinamentos trazidos por jo- O seu programa de reformas era 
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extenso: constituição do Exército 
em Grandes Unidades, desde os 
tempos de paz; circunscrição me­
diante obrigatoriedade do serviço 
militar; instrução e ensino orienta­
,dos para o combate convencional; 
constryção de campo de instrução 
em todas as guarnições; aquisições 
de armamento moderno; fabrica­
ção nacional de munição e de esto­
jos; distribuição de fardamento e 
de calçados adequados e, por fim, 

- verbas orçamentárias direta­
mente distribuídas. pela Unil!lo âs 
OM, segundo seu efetivo estabele­
cido em lei, caracterizando uma 
excessiva autonomia dos Coman­
dantes de Unidade, responsáveis, 
igualmente, pela incorporaçfo dos 
conscritos;.. . 

- acúmulo de trabalhos admi­
nistrativos, em detrimento de sua 
missão predpua. 

contratação de uma Missão Militar Não obstante, no setor admi­
estrangeira, para colaborar na re- nistrativo, foram tomadas . provi­
modelação e no aperfeiçoamento dências de envergadura, tais como: 
profissional do Exército (visava-se a determinação de uma única da­
à orientação alemã). ta para a apresentação dos no-

Se a· presença dos "jovens tu r- vos contingentes, a proibição de 
cos" traduziu 0 ingresso real do reerigajamento a ex-praças, a fixa­
Exército no século XX e o começo ção do período de serviço militar 
do fim do predomínio da teoria obrigatório por 1 ano civil (ini­
positivista no meio da oficialidade, cialmente, por sorteio), a adoça'o 
por outro lado representou a eclo- da Carteira de Reservista, a regu­
são do movimento oposto chama- lamentação da promoção de Sar­
do "tenentismo", que, após várias gentos ao oficialato, a organiza­
experiências revolucionárias na dé- . çâ'o dos Tiros de Guerra, a vincula­
cada de 20, veio a desaguar na re- ção legal das Polícias Militares e 
volução de outubro de 1930, vi- dos Corpos de Bombeiros, a extin­
toriosa, apesar da oposição ideoló- .çâ'o da Guarda Nacional, a cons­
gica dos primeiros. 'trução da Vila Militar, o aumento 

Continuemos. A procura de de efetivos, a supressão dos casti­
identidade própria, 0 Estado-Maior gos corporais, a fabricação de mu-

nições e de explosivos, a criação 
do Exército dava seqüência às suas das Diretorias de Saúde e de Mate-
atividades e enfrentava problemas, rial Bélico, a aquisição de carros 
de vulto,a saber: de combate e de canhões de cam-

- dificuldade de mobilização~ panha, culminando com a criação 
pois sendo um Exército profissio- do Ministério da Aeronáutica, em 
nalizado, inexistiam condições de 1941. 
expansão do seu efeito, em caso A Escola de Estado-Maior do 
de necessidade. Vejam bem, não Exército (ECEME), que fora cria­
havia Reserva; da em 1905, iniciava os seus pri-

- insuficiência de meios para , meiros passos inserida, obviamen­
a preparação e a renovação dos te, no contexto escolar jã relatado. 
próprios qt.ladros; Em que pese a importância trahs-
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cendental do evento de sua funda­
ção, no sentido de que o Exército 
Brasileiro · caminhasse com suas 
próprias pernas, era acadêmica em 
excesso. 

A Missão Militar Francesa 
(MMF), ao chegar, deu início, no 
mais curto prazo, à preparação dos 
novos Oficiais de Estado-Maior, à 
atualização dos conhecimentos 
dos antigos, através de um estágio 
de revisão e ao redirecionamento 
da doutrina ministrada pela ECE­
ME. Se os "germanófilos" tinham 
o Exército alemão como modelo, 
a realidade do resultado da I Gran­
de Guerra determinou a lógica es­
colha. 

Tasso Fragoso, quando Chefe 
do Estado-Maior do Exército, co­
menta, com a autoridade que o 
caracteriza, a benéfica influência 
daquela missão na reestruturação 
da ECEME: " ... seus antigos pro­
fessores, verdadeiros autodidatas, 
buscavam nos livros, com louvável 
empenho, o ensino que deviam 
transmitir aos alunos, mas fala-

, riam de operações a que, na ver­
dade, nunca haviam assistido ... 
Os franceses, além da preparação 
teórica escolar, tinham vivido o 
drama da guerra, labutando, anos 
a fio, na conquista da vitória defi-

. nitiva. Por isso, o ensino que nos 
proporcionam tem um sinal de rea­
lidade im_pressionàdora e convin­
cente. Devemos confesser, com ab­
soluta lealdade e sem o m(nimo 
vexame, que só aprendemos real-­
mente o serviço capital de Estado­
Maior, isto é, a arte de dirigir tro­
pas e de provê-las, depois que a 
Missão nô-lo ensinou." 
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Aos franceses devemos, ainda, 
a organização da Esc'olt de Aper­
feiçoamento de Oficiais - com o 
sistema de "Unidades-Escola", que 
funciona exemplarmente até os 
nossos dias - e a definição dos 
Grupos de Combate, como as me­
nores frações de tropa com co­
mando próprio, no organograma 
das unidades das armas-base, além 

-da criação da Aviação Militar, da 
Artilharia · Antiaérea e dos CPOR. 

É oportuno ressaltar a signifi­
cativa jornada efetuada simulta­
neamente por jovens Oficiais do 
quadro de instrutores da Escola 
Militar do Realengo, no sentido de 
elevar o nível das aulas e seções de 
instrução e modernizar o anacrô­
nico método de ensino ali adota­
do, destacando-se, pelos expressi­
vos trabalhos inovadores junto aos 
cursos de Cavalaria e· de Artilha­
ria, Euclydes de Figueiredo e Lima 
e Silva, respectivamente. Tendo si­
do selecionados por concurso, sua 
ação reformadora - adquirida em 
estágio realizado no Exército ale­
mão - deu novo alento a ins­
trutores e instruendos, sendo de­
nominada Missão Indígena, em 
contraposição à Missão Francesa, 
então recém-chegada ao nosso País. 

Independentemente da influên­
cia de ambas, em 1928, foi criada 
a Escola de Engenharia, hoje deno­
minada Instituto Militar de Enge­
nharia (IME). Nesse conceituado 
estabelecimento de ensino foram 
formadas as primeiras turmas de ' 
engenheiros metalúrgicos brasilei­
ros, que iriam semear a indústria 
siderúrgica nacional. Logo após, 
em 1931, cumprindo diretrizes do 
Presidente da . República, o Minis-
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tro da Guerra constitu(a a Comis­
são Nacional do Aço, composta 
por civis e militares, a qual traçou 
a política brasileira nesse setor da 
economia, vindo a tornar-se reali-

' dade com a Companhia Siderúrgi­
ca Nacional (1943). Iniciava-se, 
assim, o grande diálogo entre o 
empresariado nacional·, que surgia, 
e as Forças Armadas (F A), asse­
gurando o sistema econômico vi­
gente em nosso País, reafirmando, 
depois, através do firme relaciona­
mento estabelecido pela Escola 
Superior de Guerra (ESG), a partir 
de 1949. A convergência dos in­
teresses da segurança nacional -
representados pelo Exército Brasi­
leiro - eom os do setor empresarial 
nativo, resultou a nacionalização 
da indústria metalúrgica - em 
oposição ao ingresso do capital es­
trangeiro na· produção de aço, in­
sumo fundamental para a manufa­
tura de armamento - e o estabe­
lecimento, a seguir, do Conselho 
Nacional do Petróleo, formador da 
Petrobrás. A liderança militar 
constatava que a capacidade indus­
trial · independente - particular­
mente a indústria pesada - era o 
suporte da capacidade militar. 

As inaugurações da Academia 
Militar das Agulhas Negras e da 
Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército, na Praia Ver­
melha, bem como a implantação 
da Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, do Instituto Militar de 
Engenharia e da Escola de Sargen­
tos das Armas, além das escolas de 
ensino de especialização e de ex­
tensão e dos diversos cursos de 
aperfeiço~ento de Sargentos, ali­
cerçararr:' o Exército em bases de 
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ensino sólidas e modernas. Seus 
quadros têm formação e recicla­
gem adequadas aos novos tempos 
e aos progressos alcançados' pela 
ciência militar, nivel.ando:se aos 
melhores padrões existentes. 

O surgimento de Brasflia mate­
rialiZou a interiorização- do Brasil 
- iniciada com a criação da Fun­
dação Brasil Central - fazendo-o 

· voltar-se para o interior e o es­
treito relacionamento com os seus 
vizinhos da América do Sul, redi­
mensionando a sua estratégia glo­
bal. Tornando-se um país conti­
nental, evoluiu nosso Pais da anti­
ga tradição herdada de Portugal -
e fundamentada no imenso litoral 
de B mil quilômetros e no trans­
porte de cabotagem - então pre­
ponderante, que o considerava um 
país marítimo. 

A Revolução de 31 de Março 
desenvolveu o poder militar do Es­
tado, em virtude da imperiosa ne­
cessidade de garantir a riqueza 
material e as fronteiras terrestres 
:._ que representam o dobro do li­
toral marltimo. - e de assegurar a 
expansão das comunicações e a 
multiplicação da malha rodoviária 
do País. Poder consolidado, mais 
tarde, pela oportuna decisão presi~ 
dencial a respeito da . adoção de 
uma pol ltica nuclear independente. 

Os anos de 1959 a 1977 são 
datas marcantes para o Exército: 
no primeiro, iniciou -se a formação 
de Oficiais pertencentes ao Qua­
dro de Material Bélico, na Acade­
mia Militar das Agulhas Negras, 
dando inicio à especialização da 
oficialidade, no mesmo nlvel das 
Armas e do Serviço de I ntendên­
cia; e, no segundo, houve a denún-
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cia unilateral brasileira dos trata· 
dos de assistência militar norte­
americana, deixando claro que, da­
li para a frente, o Exército Brasi­
leiro seria equipado com material 
e empregaria doutrina e tecnologia 
nacionais. Os frutos já estão sendo 
colhidos: a tropa mecanizada está 
dotada desse material e o Brasil fi­
gura, nos dias de hoje, como um 
dos principais exportadores de ma­
terial bélico produzido por uma 
nascente indústria pesada, que uti­
liza capital, mão-de-obra e técni­
cos exclusivamente nacionais, in­
centivada pela Indústria de Mate­
rial Bélico (IMBEL), empresa inti­
mamente ligada ao Ministério do 
Exército. 

Sabidamente, o nível de opera­
cionalidade da Força Terrestre ~ 
a resultante dos seguintes fato­
res: pessoal, material (com ênfa 
no binômio armamento-munição), 
adestramento (doutrina) e estrutu ­
ra organizacional. 

Essas condicionantes têm peso 
específico, semelhante, contudo, 
caso a primeira incógnita seja ne­
gativa ; a equação está definitiva­
mente inviabilizada: é óbvio que o 
homem é o fator essencial para 
que a tropa exista fisicamente e, 
munido de sua arma, concretize 
a Força. Ele é o único parâmetro 
constante, enquanto os demàis 
variam de acordo coi1J. os progres­
sos tecnológico e cultural da so­
ciedaCie que os abrange. É notó­
rio que pequenos grupos de guer­
rilheiros derrotaram efetivos supe­
riores de tropa convencional, mais 
bem armados e instruidos, con­
tando com pouca disponibilidade 
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de material, o que t.rna lícito 
concluir que o homem, por inter­

. médio do condicionamento men­
tal - a Vontade -, desde que ar­
mado, prepondera sobre os de­
mais fatores da operaciona lidade. 
Evidentemente, o adestramento 
militar e o preparo físico são fa ­
tores primordiais na formação do 
combatente, mas é a sua total 
identificação com a causa pela 
qual arrisca a vid<;~ a motivação de­
cisiva. Para isso, ele deve estar per­
manentemente bem informado so­
bre a realidade do campo de ba­
talha, bem como consciente politi­
camente e solidário com a socieda­
de que integra como cidadão. Ao 
progredir sobre o objetivo a con­
quistar, deverá fazê-1 o certo de es­
tar com a razão, acreditando re­
solutamente na causa que defende. 
Só assim advirá o êxito. Entretan­
to, a adequação do material, da 
doutrina e do organograma não 
deve ser minimizada e, para que se 
tenha uma força armada estrutura­
da, profissional, são imprescind í­
veis a existência harmoniosa dos 
quatro fatores , colocados sob um 
comando único e capaz . 

O nosso Exército, evoluindo 
ao longo ·do tempo, abordou si­
multânea e criteriosamente as 
componentes apresentadas. A es­
trutura organizacional da Força 
Terrestre foi edificada, muitas ve­
zes, utilizando os ensinamentos 
adquiridos em lutas e combates in­
ternos e externos; outras, por sim-' 
pies intuição; outras, ainda, bus­
cando aperfeiçoar-se valendo-se de 
seus próprios esforços ou da expe­
riência alheia , sendo, hoje, consi­
derada uma tropa operacional. 
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Malgrada essa comprovação, a bus­
ca do aprimoramento é permanen­
te. 

APRIMORAMENTO** 
I 

Durante muitos anos, a Escola 
de Comando e Estado-Maior do 
Exército contribuiu de forma limi­
tada para a formulação de uma 
doutrina militar terrestre brasilei-

. ra, adequada às disponibilidades e 
necessidades da FT, atendendo, 
portanto, ãs limitaçOes, peculiari­
dades, possibilidades e aos proble­
mas do País. Tal fato ocorreu por­
que era norma e mera absorção de 
doutrina alienígena: a· francesa, co­
mo vimos, e, posteriormente, a 
norte-americana, depois da partici­
pação na campanha da Itália, oca­
silo em que tivemos acesso físico 
aos novos ·materiais e às técnicas 
modernas 7 • 56 a partir da década 
de 60, a ECEME, influenciada pe­
la Escola Superior de Guerra, pas­
sou a tratar da adoção de doutrina 
para o Exército, concentrando o 
esforço principal ao nfvel tático e 
transformando-se em labõratório 
bem sucedido na formulação da 
doutrina de emprego da tropa no 
Teatro de Operações (TO). No en­
tanto, pequena tem sido a sua con­
tribuiçã'o para a . doutrina desse 
emprego, em nível mais elevado, 
definindo a estratégia nos campos 

•• Pc id6ias des!lflvolvidas neste capítulo nio 
per-tencem ao Autor, que apenas as sinteti­
zou de um depoimento do Exm9 Gen Div 
Diogo de Oliwira Figueiredo, ex-Corre~ 
dante da ~EME. 
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da mobilização, do transporte e do 
suprimento da FO..ça Terrestre. 

Esta lacuna decorre de fatores 
vários~ históricos, estruturais e, so­
bretudo, de controvérsias em tor­
no da percepça'o do fenômeno es­
tratégico na área militar que, no 
conceito de-alguns, .transcende do 
clássico para um _universetmais am­
plo, que inclui a concepçlo de po­
líticas e o planejamento de ações 
referentes ~ organização, preparo 
e alta administração da FT. Na 
realidade, têm faltado à ECEME 
condições para o desenvolvimento 
e a aplicaçlo de um método de 
planejamento para induzir objeti­
vos e reduzir as ações re_lativas ao· 
adestramento e ao emprego, toma­
das em sentido abrangente. 

-A ESG desenvolveu, com êxi­
to, um método visando a racionali­
zar a ação política no que diz res­
peito às responsabilidades do Go~ 
verno Federal para a. formulação 
da política nacional e o estabele­
cimento déls estratég_ias correspon­
dentes. Curiosamente, a ECEME 
não dispõe da doutrina, nem dos 
métodos, para estudar e propor a 
participação da Força Terrestre 
nos problemàs militares analisados 
e avaliados naquele nível .mais ele­
vado, completando assim o traba­
lho da ESG. 

·Essas observações podem enca­
minhar a apreciação da questão so­
bre a preponderância ou nã'o da 
Tática sobre a Estratégia nos es­
tudos da ECEME, devendo esta es­
tudar tio bem a Estratégia como 
já o faz em relação à Tática. O ni­
velamento do interesse da ECEME 
pela Tática e a Estratégia visa a 
evitar a persistência da omisslo 
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que hoje existe na formação de Criando uma imagem para ela­
Oficiais de Estado-Maior: excelen- rear a compreensão, pGKie-se afir­
tes nas preocupações de ordem tá- mar que a ECEME se limita a es­
tica, envolvem-se em dificuldades tudar as atividades da Zona de 
quando solicitados a interpretar, Combate (ZC) e, quando muito, 
em sua devida complexidade, as atinge a Zona de Administração 
questões estratégicas da Força Ter- (ZA). Urge ampliar esse trabalho, 
restre. deslocando-o para um ponto de 

Essa dedicação equilibrada, in- perspectiva mais amplo, de onde 
tegrando Tática e Estratégia, só pudesse avaliar todo o quadro con­
pode ser obtida na ECEME apro- juntura! que cerca os problemas 
veitando a eficiente estrutura or- castrenses. 
ganizacional que atingiu e por in- Não se chegou, todavia, ao de­
termédio de dois cursos de n(veis senvolvimento e à aplicação de um 
diferentes: o Curso de Comando e método de análise do ambiente 
Estado-Maior (CCEM) e o Curso conjuntural, com olhos e sensibi­
Superior de Comando (CSC) ou lidade militares, para dele defluir 
.Curso Superior de Altos Estudos conclusões de ordem estratégica 
Militares (CSAEM), como o deno- do interesse da preparação e do 
minou recente diretriz ministerial. emprego da FT. Este é o proble-

O estudó de matérias de cul ~ ma: a ECEME necessita de método 
· que integre estudos acurados de 

tura geral está embutido no mes- assuntos de embasamento estraté-
mo objetivo. O fato de .se englo- gico com as necessidades de plane­
bar, sob este título, assuntos como jamento de alto nlvel da Força 
Geografia, Geopolltica, História, Terrestre. Isto é, um estágio ou pe­
Economia, Sociologia etc. empres- ríodo complementar ao de Estado­
teu-lhe caráter ornamental, pare- Maior de Grande Comando,· ou, 
cendo ser temas supérflwos, quan - melhor dizendo, um curso em que 
do são essenciais: eles embasam o se trate não mais do know-how 
conhecimento da realidade con- dos assuntos militares e, sim, do 
juntura! e possibilitam a análise e "know-why". . 
a avaliação do problema mi!itar. Ela não se dedicou, ainda, a 

Esta e a grande importância elaborar uma metodologia para o 
das matérias -'- coloquemos entre estudo da Estratégia para a Força 
aspas - "de culturé! geral", pois, Terrestre e esse deve ser o papel 
na verdade, pertencem ao grande · essencial de Curso Superior de Co­
grupo de Assuntos Estratégicos, mando. O CSC não é alheio à 
essenciais -para a formação com- . ECEME e sua organização naquela 
pleta do Oficial, tornanão-o apto a Escola será o momento culminan­
exercer, com segurança, as funções te de sua evolução, pois é indis­
existentes nos mais altos níveis de pensável em um instituto de altos 
planejamento e comando da FT: estudos militares. · 
aquelas que tratam de · políticas e Não se trata do simples reter-
estratégias. no ao curso de 3 anos, como vigia 
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nos anos anteriores a 1977 e apa­
renta significar à primeira vista. 
Considerando imprescindlvel a 
criação do esc, no mais curto pra­
ZO, uma visão sintética desse curso 

, poderia ser sugerida, do modo que · 
se segue: 

- sua realização seria após o 
curso de 2 anos da ECEME, mas 
não imediatamente após; 

- teria 1 ano de duração; 
- seria efetuado na mesma Es-

cola, isto é, no memo prédio, "de 
mãos dadas", sob a mesma dire­
ção, utilizando a mesma adminis­
tração, um complementando o ou­
tro; 

As turmas seriam compostas 
de 25 a 30 Tenentes-Coronéis, ou 
Coronéis modernos. Esses Oficiais 
possuiriam, no mínimo, 5 anos de 
experiência em trabalhos de Esta ~ 
do-Maior de GU e 2 anos de Co­
mando de Unidade valor Batalhão, 
o que lhes daria razoável visão dos 
problemas do Exército: 

-O currlculo seria repartido 
em três grandes grupos de assun­
tos: Estratégia, Logística e Método 
(estes dois últimos visando à Es­
tratégia); coerente com o curso de 
EM de 1 C? nlvel, que também de­
veria abranger três grandes conjun­
tos de matérias: Tática, Logística e 
Método (estes dois para atender à 
Tática). Dessa forma, a ECEME, 
como um todo, se dedicaria a qua­
tro setores de ensino: Tática, Es­
tratégia, Logística e Método. Pos­
teriormente, através do Curso de 

.. Estado-Maior e Comando das For­
ças Armadas (CEMCFA), o edu- · 
cando selecionado teria acesso a 
conhecimentos a nlvel de Forças 
Armada~ 
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Criando o CSC, a ECEME cón­
tribu iria com o melhor dos esfor­
ços ao encontro do que vem rea­
lizando o EME, no sentido de su­
bordinar todo o planejamento à 
definição da concepção. estratégica 
da Força Terrestre. A lacuna exis­
te porque a- ESG não forma estra­
tegistas para a Força Teti-estre, ha­
ja vista que, no CEMCFA, são pre­
parados Oficiais das três Forças 
Armadas (FA) para estudar uma 
doutrina de FA e, no Curso Supe­
rior de Guerra, estuda-se a formu­
lação e aplicação de doutnna de 

·ação política, posta a nlvel de po­
lítica e estratégia nacionais de de­
senvolvimento e segurança. Presen­
temente, não ·existe órgão que ha­
bilite o estrategista a nível de For­
ça Terrestre. 

E.ste assunto é de tal magnitu­
de que, para a formulação do 
currículo, tanto a própria ECEME 
como o EME poderiam desenvol­
ver estudos a partir daqueles exis- . 
tentes em Escolas de outros Exér­
citos ou nas demais Forças Singu­
lares brasileiras: 

- ESG, ECEMAR, EGN, ESNI 
(quanto a Informações Estratégi-
cas); · 

- Escolas congêneres da Itália, 
da França, da Alemanha e dos 
EUA. 

O grande problema seria esta­
belecer um método de estudo es­
tratégico para a F-i, paralelamente 
à formulação da doutrina, que se­
ria aperfeiçoado, progressivamen­
te, pelos corpos discente e docente 
do Curso. O aspecto essencial en­
volveria desde a identificação dos 
problemas militares do Brasil, pas­
sando pelas organização e articu-
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lação da FT até o apoio logístico beria mais o papel convencional 
para as ações estratégicas, e os estu- · do "instrutor" - respori!'ável pelo 
dos do esc seriam voltados, tam- ensino de habilidades - mas opa­
bém, para· a polltica e o planeja - pel do mestre, do professor, do 
mento estratégico setoriais, visan- orientador dos estudos, das pes­
do ao aperfeiçoamento, fortaleci· quisas, dos trabalhos e da aprendi-
menta e emprego da FT. zagem. 

Abrangeria o exame crítico da Essa mudança de atitude em 
doutrina e dos métodos, conside- face da didática é complexa, por­
rada e analisada a problemática da quanto é indispensável que os ins­
segurança e da defesa interna e ex- trutores e alunos a compreendam 
terna, inclusive os aspectos relati- e a aceitem como a melhor, para o 
vos aos meios político, econômi- éxito de sua aplicação, obedecen ­
co e psicossocial que sustentam, do aos parâmetros da disciplina in-

. animam e modelam o organismo telectual. 
militar terrestre. Está ultrapassada a tradicional 

Abordando a didática, ousaria fórmula da aula valorizada pela 
observar que a metodologia de en - eficiência com que o instrutor ver­
sino da ECEME, que foi inovado'- baliza, com que ele coloca os con­
ra, criativa, corajosa, um exemplo ceitos que a "Casa" julga serem de 
de modernização no pós-11 Grande conhecimento indispensável. O pc­
Guerra, ao passar do tempo, vem sicionamento do ensino de nlvel 
carecendo de procedimentos mais superior não é o de matéria verba­
ágeis e adequados. A ECEME po- lizada, apresentada, matéria sabi­
deria conduzir o ensino, os estu- da. O conceito correto .é o de que 
dos e a aprendizagem, reduzindo a o ensino deixa de valer pelo de­
carga horária referente a aulas e sempenho do expositor-professor 
substituindo-a por discussões e de- (típico do ensino médio) e passa a 
bates dirigidos, trabalhos de grupo valer pelo estímulo à aprendiza­
e relatórios escritos individuais e gem do aluno, pela provocação ao 
de grupo. seu racioclnio, pelo desafio à sua 

Não apenas explorando tópi - reflexão, à sua criatividade e ao 
cos ou temas, mas efetuando pes- seu talento. 
quisas, estudos e análises, visando Se a matéria é simples, não há 
à solução de problemas de caráter razão para ser focalizada dentro 
militar e desenvolvendo, assim, a -do conceito antigo de "dar a m·a­
percepção e a sensibilidade dei a lu - téria ". O instru~ndo deve tomar 
no, levando-o a ref~etir, a argu - a iniciativa de ler, interpretar e 
mentar, a concluir, a cria( e a redi- reter os conceitos fundamentais, 
gir, com lógica, coerência e conhe- preparando-se para debater ques­
cimento de causa. tões sobre os pontos duvidosos ou 

Seria a aplicação em larga esea- de alguma complexidade. Se ele, 
la de didática de nlvel superior, ostensivamente, não apresentar 
usual em cursos de mestrado e dúvidas, o professor deve motivá­
doptorado, ocasião em que não ca- lo, visando a esclarecer os assuntos 
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julgados de mais difícil percepção. 
É preciso uma disciplina inte­

lectual rigorosa e é fundamental 
que ambos, orientador e aluno, 
acreditem no método. O primeiro 

; deve ser rigoroso porque o segun­
do tentará levá-lo à exposição da 
matéria e se ele ceder, o método 
regredirá, na medida em que o alu­
no tende a não estudar em domicí­
lio, esperando a exposição do ins­
trutor. Perguntas sobre assuntos 
óbvios não devem ser explanadas, 
antes o orientador deve determi­
nar a realização de pesquisas nos 
textos distribu Idos e na bibliogra­
fia indicada. 

O essencial é levar o formando 
a pesquisar, a analisar, a refletir, a 
expor, a argumentar, a debater, a 
concluir, preparando-se para ava­
liar e criar, tarefas fundamentais do 
Oficial de _Estado-Maior que, atra­
vés da constante busca do aprimo­
ramento profissional - tanto no 
nlvel tático como no estratégico -
representa o fato gerador de um 
Exército apropriado à realidade 
brasileira, atualizado e comprome­
tido com o futuro, eis que esteado 
num passado pleno de realizações 
e rico de ensinamentos. 
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NOTAS DO AUTOR 

1 
Vejamos a preocupante situação fidu­

ciária do Império, extraída do livro de Valen­
tim F. Bouças, História da Dfvida Externa da 

·União, após concluída a campanha : 

"Nesse mesmo decénio ( 1860-70), os gas­
tos do Ministério da Marinha passaram de 
7.903:253§00Ô a 16.952 :788§000 e dos do 
Ministério da Guer-ra, de 11.505 :722§000 a 
59 .888:152§000, sendo a receita arrecada­
da de 639.481 :039§000 e a despesa de 
1.003.468:377§434, o que produziu o formi­
dável déficit de 363.987 .337§448". 

Para cobrir o saldo negativo, foi negocia­
do o empréstimo· de 5 milhões de libras es­
terlinas aos bancos ingleses e a circulação de 
papel moeda passou de 28.090:000§000, 
em 1864/5 a 151 .078:550$000, em 1870/1. 
Esses pesados encargos monetários forçaram 
a criação de novos impostos e taxas, gravaram 
os vigentes e aumentaram a emissão de apóli­
ces em cerca de 184.000 :000§000. Tudo en­
careceu o custo de vida, aviltou o câmbio de 
divisas, abalou o sistema de crédito interno e 
acelerou a dívida externa, resumo que bem ca­
racteriza essa ruinosa década financeira, con­
seqüência do enorme ônus impostl!l ao Impé­
rio pllla guerra de 1864/70. 

2 Antecederam ao Ex~rcito do Sul as le­
giões, forças de caráter regional, que enqua­
dravam tropas de lnfataria, Cavalaria e Arti ­
lharia e atuavam independentemente, concre-. 
tizando o emprego combinado das Armas, o 
que as caracteriza como a lídima precurso ra 
das atuais Brigadas. Elas foram extintas, por 
transformação, pelo Decreto de 19 de dezem-· 
bro de 1824, gênese do Exército Brasileiro 
unificado e distribuído em todo o território 
nacional. 

3Vale a pena tomar conhecimento do 
que diz Paula Cidade sobre a criação dos "Ca­
detes", na segunda metade do século XV 111, 
catego ria destinada a interessar os nobres pelo 
serviço militar. Eram eles jovens fidalgos ou 
filhos de Oficiais-Geneniis e de mestres-de­
campo, admitidos com 15 a 20 anos de idade, 
limite posteriormente dilatado. Usavam uni­
f.orme de Oficial (desprovido de galões, bor­
dados e alamares) e freqüentavam esse círcu­
lo, "sem serem obrigados a usar bigodes".· Não 
concorriam ãs escalas de cavalariça e de senti­
nela das armas, prestando apenas o serviço ex­
terno de patrulha, em condições iguais aos sar-
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gentos e furriéis . Podiam ser promovidos ao 
oficialato, sem tempo determinado de praça . 

Em 1820, surgem os "Segundos Cade­
tes" e "soldados particulares", para aproveitar 
os filhos de faml1ia de menor nobreza, de Ofi­
ciais, de negociantes abastados e de personali­
dades de prestfgio. Tal sistema funcionou até 
1888. Hoje, em homenagem ao passado, os 
alunos da Academia Militar são designados Ca­
detes, como sabemos . 

4 0 início das atividades industriais em 
nosso País ocorreu em 1762, através da Casa 
do Trem , depois Arsenal de Guerra do Rio de 
Janeiro. A Fábrica de Pólvora, estabelecida, 
em 1808, éls margens da Lagoa Rodrigo de 
Freitas, na Cidade do Rio de Janeiro (depois 
transferida para Estrela-RJ) , foi a precursora 
da indústria genuína nacional. 

Assegura Pondé que " ... o Tratado de 
Comércio, assinado em 1812, entre Portugal e 
a Inglaterra, determinando, para as mercado-. 
rias britânicas, um pagamento na Alfândega 
de, no máximo, 15% ad vaiarem, incrementou 
bastante a importação brasileira de produtos 
ingleses, tais como casimiras, louças, queijos, 
manteiga e tecidos. Este Tratado, que vigorou 
até 1844, garroteou o Brasil, e o conservou 
com sua estrutura orientada, em quase 1 sé­
culo, para exportar matérias-primas e géneros 
alimentícios. O Brasil não acompanharia o 
surto de industrialização que se processou em 
outras nações, sobretudo "lla segunda metade 
do século XIX, quando o País dispunha ape- , 
rias de 50 empresas industriais, incluindo-se 
nelas suas ainda precariíssimas salinas. No fim 
do século XIX, apesar das iniciativas de Mauá, 
conseguiríamos atingir, no máximo, 636 in­
dústrias." 

5 A manei~ mais eficiente encontrada 
.. pelos colonizadores para assegurar o status­
quo foi a manutenção de rígido código disci­
plinar destinado a sufocar - pelo seu excessi­
vo rigor - qualquér sentimentp de desagrado 
dos nativos e reduzi-lo à submissão. Assim des­
creve J. B. Magalha"es as puoições vigentês, na 
época : .~ 

" Condenação a 'polé' era m;nOs bárbara 
que 'mutilação', pois consistia apenas em le­
vantar a vítima ao alto, por uma corda, e dei­
xá-la cair de súbito, várias vezes. Chamava-se 
a isto 'd.ar tratos de polé'. . 

Em fins do século XV 111, a discipÍina era 
mantida, principalmet:tte, tratando-se de faltas · 
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leves, com prisão e multa. No tempo do Gene­
ral Bõhm, a multa era de 1 vintérw.,por dia e 
ele, achando isto ineficaz e prejud icial ao sol­
dado, propôs sua substituição por bengaladas 
ou pranchadas." 

A punição a polé fo i suprimida após. a 
Guerra do Paraguai e as pranchadas ( pancpdas 
aplicadas com a parte la rga da espada, nas cos­
tas do condenado) foram utilizadas até o 
advento da República. 

6 Há notícias da convocação, pelo Co­
mandante das operações em curso, dos chama­
dos Conselhos d!! Guerra - compostos de to­
dos os Oficia is participantes da ação- , excep­
cionalmente, nos momentos de extrema cr ise 
militar, a partir de 18 de abril de 1763, quan­
do foi decidida a rend ição do Forte de Santa 
Teresa às tropas de Pedro Ceb;~ llos, bem supe­
riores em número. A mais célebre dessas con­
ferências - o resultado era obtido. através de 
votação nomi;,al e configurava a "tomada da 
decisão" pelo: Comandante, ret irando-lhe a 
responsabilidade pessoal da ação a executar­
foi a efetuada na noite de 28 de dezembro 
de 1864, ocasião em que o Ten Cel Herme­
negi Ido Portocarre(o retirou-se do F a rte de 
Coimbra, no limiar da Guerra da Tríplice 
Aliança contra o Paraguai. Sem dúvida, são o 
embrião das atuais reuniões de Estado-Maior , 
porquanto era feito, !J"OSSO modo, o Estudo 
da Situação: forças em confronto - amigas e 
inimigas - (H e 2 ~ Seções), meios dispom'­
veis (4<! Seção) e possíveis linhas de ação (3~ 
Seção) . 

7 A brilhante t rajetória da Força Expedi­
cionária Brasileira (FEB), no Teatro de Opera­
ções europeu, foi o marco decisivo para a mo­
dernização e a comprovação do valor e da 
competência de nossa Força Terrestre. As ati­
vidades castrenses, desde .a tátjca e a logística, 
passando pelo desenvolvimento de nova dou­
trina, pela provisão e o emprego dos blinda­
dos, pela aquisição de novas técnicas e de ma­
teriais de Artilharia, de Engenharia e de Co· 
municações, tudo foi equacionado e desenvol­
vido com método e d inamismo. A FEB teve, 
acima de tudo, a prerrogativa de contagiar o 
Exército com o seu idealismo, inoculando-lhe 
um espírito ·jovem, inovador, autêntico, que 
remodelou a su11 estrut'l ra organizacional, im­
pulsionou o seu progresso material e aperfei­
çoou o adestramento dos quadros e da tropa, 
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retemperando o combatente brasileiro, aosen- na Europa foi o marco que definiu o princí­
te dos campos de batalha desde a Campanha pio do fim da influência francesa e o advento 
da Tdplice Aliança. O episódio dos combates da escola norte-americana. 

O Cel Cav R /1 Da vis Ribeif'8 de Se na tem os cursos da 
Academia Mi fitar das Agulhas Negras, Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais e da Escola de Comando e Es­
tado-Maior do Exército. No campo civil, tem os cur­
sos de Administração de Empresas (Bacharel), de Or­
ganizaçaõ e Métodos, de Administração de Pessoal e o 
Curso de Introdução a Computadores para Executi­
vos. Entre as comissões militares desempenhadas des­
tacam-se: Chefe da 3'! Seção da ~Brigada de Infan ­

taria Blindada (Santa Maria, RS), Olefe da Divisao Cultural e Histórica do 
Centro de Documentação do Exército (Brasflia, DF), Chefe da 4'! Seçaõ da 
Inspetoria Geral das Policias Militares (Brasflia, DF) e Comandante do 17'? 
Regimento de Cavalaria (Amamba1: MS). 
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EDUCAÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE 
OFICIAIS 

... 

Clarke M. Brintnall 

O 
Brasil e os Estados Unidos 
estão ligados por u111 gran­
de tesouro de princípios e 

ideais comuns, por uma história de 
campanhas das quais participamos 
juntos e de duradouros interesses 
mútuos. Como cidadãos de países 
livres, acreditamos firmemente em 
que nossas vidas são mais bem vivi-. 
das, nossos valores _mais bem pre­
servados e nossos ideais mais bem 
alimentados quando as nossas na ­
ções estão em paz. Mas compreen­
demos, também, que a paz é man­
tida através da força. 

Primeiramente, gostaria de sa­
lientar que os conceitos e idéias, 
apresentados no bojo desta pales­
tra, não são de minha autoria, mas 
do Gen Ex William Richardson, 
Chefe do Comando de Instrução e 
Doutrina dQ Exército dos Estados 
Unidos da América. Dado o Gen 
R ichardson manifestar interesse 
pessoal e profissional pelas Forças 
Armadas brasileiras, autorizou -me 
a .valer-me de seus pontos de vista, 
que CQ.(JSidero de grande valia uni-
versal . · · 
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(Tradução do Cel Art GEMA 
Luiz Paulo Macedo Carvalho) 

O segredo da força e da paz é 
a competência total em fazer a 
guerra. Preparando-nos integral­
mente, capacitando nossos solda­
dos e nossas Unidades para a luta, 
o risco da guerra é assim reduzi­
do. Esta é uma obrigação que nós, 
do Exército, partilhamos e uma 
obrigação· que aceitamos, tanto co­
mo um imperativo moral, quanto 
profissional. 

Contudo, a preparação para a 
guerra é um esforço difícil e exi­
gente e, de vez em quando, somos 
obrigados a examinar se não pode­
riamos estar fazendo mais do que 
estamos. Uma expressão ampla­
mente difundida e particularmente 
influente tem insinuado nossa ina­
dequação para esta tarefa, lem­
brando-nos de algo que não dese­
jamos que nossos Oficiais demons­
trem. 

Refiro-me à expressão "a men­
talidade militar", que primeiro se 
tornou um lema, depois conquis­
tou certa aceitação, começou a pa­
recer exprimir o óbvio e, agora, é, 
às vezes, utilizada como equivalen-
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te a uma prova de incompetência. 
Esta expressão atinge a imagina­
ção da maioria das pessoas tão po­
derosamente que faz com que 
qualquer explicação pareça uma 
redundância . Todos sabem o que 
querem exprimir ao usá-la e, quan­
do o fazem, são totalmente com­
preendidos. A "mentalidade mili ­
tar" não tem imaginação, falta-lhe 
criatividade e sua flexibilidade é 
insuficiente. Caricaturas cinemato­
gráficas e sátiras literárias nos pro­
vam isto. 

Esta crença tem sido também 
apoiada por muitos escritores cul­
tos. Samuel Huntington, em seu li­
vro clássico O Soldado é o Estado, 
observou que a mentalidade mili­
tar é considerada "disciplinada, 
rígida, lógica e científica", mas 
não "flexível, tolerante ou intui­
tiva". H. G. Wells acreditava que a 
mentalidade profissional militar 
era "necessariamente inferior e 
desprovida de imaginação", e Ber­
nard Brodie escreveu que, "quan­
do se torna realmente conspícua 
como tal, a mentalidade militar, 
geralmente, está agindo obtusa-
mente". . 

Portanto, nada há de novo ou 
de inusitado em se exprimir ansie­
dade com relação à proficiência 
militar. Na verdade, podemos nos 
acostumar a isto, aceitando a ex­
pressão de tais receio~ como tópi­
cos normais .e apropriados a exer­
cícios literários sociológicdS, histó­
ricos, políticos, poéticos e outros 
mais. As vezes, reconhecemos este 
comentário como manifestação 
grosseiramente simplificada do 
passado e conio reflexos de um 
pendor para altas generalizações, 
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amplas e infundadas. Sg,ntimos 
que tais general iiações de I iberada­
mente ignoram as tradições de pen­
samento profissional refletidas nas 
carreiras de Oficiais como o Mare­
chal Humberto Castello Branco. 
Sabemos, também, que elas não le ­
vam em consideração os gênios de 
Comandantes como Luís Alves de 
Lima e Silva, o Duque de Caxias. 

No L.t ranto, não devemos nos 
tornar compl·acentes, nem insensí­
veis, nem indiferentes à crítica. 
Porque, neste mundo perigoso, on­
de buscamos a competência que 
primeiro manterá a paz e depois 
prevalecerá, caso a guerra venha a 
ocorrer, cada um de nós deve de­
senvolver uma mentalidade militar 
- no sentido positivo. Ela deve ser 
uma mentalidade impregnada dos 
métodos, processos e fundamentos 
da profissão, mas audaz, original e 
criativa em sua aplicação; uma 
mentalidade que seja taticamente 
competente e tecnologicamente 
atual, mas sensível aos fatores hu ­
manos variáveis e incalculáveis 
quando de uma guerra; uma men ­
talidade que compreenda a utili­
dade do conhecimento e da inteli­
gência , a importância da adequa­
ção e o poder do caráter digno. 

Deve ser uma mental idade tem­
perada por instrução sistemática, 
alargada por uma educação pro­
gressista e aprofundada por uma 
experiência crescente, tanto real 
quanto delegada. Em resumo, deve 
ser uma mentalidade que busque, 
rigorosa e cont inuamente, domi­
nar a arte e a ciência da guerra. 

Esta introdução nos leva ao te­
ma desta palestra : "Educação e 
Instrução de Oficiais". Tanto o 
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Exército Brasileiro quanto o dos 
Estados Unidos estão empenhados 
em desenvolver uma sólida menta­
lidade militar em seus Oficiais, em 
enriquecer sua competência e em 
prepará-los, meticulosa e sistemati­
camente, para a guerra. Como rea ­
lizamos este empreendimento é al­
go muito importante e constitui o 
foco de nossas observações de ho­
je. Especificamente, queremos in ­
dicar, em linhas gerais, algumas 
atitudes e condições que têm in ­
fluenciado o desenvolvimento pro­
fissional dos Oficiais, examinar 
que efeito tem surtido e, finalmen­
te, sugerir uma direção para o fu­
turo. Na maioria das vezes, os se­
nhores sentirão que estaremos fa ­
lando sobre o Exército dos Esta­
dos Unidos. Mas também me utili ­
zarei da História e da experiência 
do Exército Brasileiro, sempre que 
me parecer ilustrativo. O que nos­
sos dois países estão tentando fa­
zer - cremos nós - é criar uma 
mentalidade militar esclarecida. 

Educação e Instrução de Oficiais 

as condições econômicas e a desor­
dem social cont_inuamente piores 
em numerosas partes do mundo; o 
crescente surgimento de vários 
movimentos revolucionários mili­
tantes; a progressiva intensificação 
e difusão .do terrorismo; o número 
sempre maior de Exértitos tecni­
camente sofistícados; e a nossa per­
manente dependência de acesso a 
mercados e materiais estrangeiros. 
Naturalmente, no caso das Falk­
lands ou Malvinas e de Granada, 
nós reapreendemos a esperar o 
inesperado. 

Extremamente perturbador é 
o terrível poderio militar agora en­
contrado nas mãos de I íderes cujas 
ideologias e cujos objetivos são in­
compatíveis com os nossos. Du­
rante as duas últimas décadas, a 
União Soviética abertamente em­
prendeu uma vasta ampliação de 
sua capacidade militar e ampliou 
sua influência, bem como sua pre­
sença militar, por todo o globo. 

Nossa esperança é de que es- Hoje em dia, no Exército dos 
tas reflexões sobre um assunto de · Estados Unidos, precisamos ser ca­
importância mútua lhes forneçam pazes de nos defender contra for­
perspectivas de utilização e que ças terrestres poderosas, contra 
contribuam para uma compreen- seus bem equipados representantes 
são de nossos interesses comuns e contra forças paramilitares e ter­
no futuro. roristas nativas. Precisamos ser ca-

É, certamente, vital que os · pazes de operar em selvas, em 
Oficiais de hoje estejam constan- montanhas, cidades ou em ondu­
temente conscientes dos fatores !antes planícies. Precisamos estar 
proeminentes do pensamento e da preparados para lutar com outras 
prática militar que irão moldar o forças singulares e outros aliados e 

. campo de batalha do futuro. As ser capazes de dispor nossas tro-
razões são suficientemente claras. pas rapidamente. Precisamos for-

Diariamente, uma verdadeira necer o apoio necessário à manu­
barragem de noticias enfatiza o tenção de operações de combate. 
perigo em potencial: a contínua E precisamos dispor de recursos 
proliferâÇão das armas nucleares; táticos e técnicos para vericer. 

A Defesa Nacional 143 



.Educaçio e lnstruçio de Oficieis 

Estes desafios são tremendos, 
mas existem outros mais. O ritmo 
de adiantamento dos sistemas de 
armamento, de organização e dou­
trina se acelerou. O alcance e a 
complexidade aumentados das 
operações, o andamento acelerado 
dos combates e a rápida modifica­
ção da tecnologia representam mu­
danças quantitativas. As Divisões 
de hoje terão amanhã de operar 
como os Corpos de Exército de 
ontem. Os Comandantes de Bata­
lhão de hoje precisam pensar co­
mo os 'Generais de ontem. E os es­
pecialistas em logística de hoje 
precisam ser mais audaciosos e 
mais criativos do que seus prede­
cessores, a fim de manter e reabas­
tecer as forças em combate. 

Tudo isto exige excelência no 
sistema de formação profissional · 
de um Oficial. No entanto, qual­
quer pessoa familiarizada com as 
complexidades existentes em for­
mar e colocar em campo um Exér­
cito diante de recursos limitados 
sabe que é preciso equilibrar ne­
cessidades conflitantes. Dinheiro 
gasto para aumentar a capacidade 
de mobilização não pode ser utili­
zado para melhorar . as forças já 
existentes. A economia nacional, 
as necessidades sociais, a política 

·e outros assuntos externos influen­
ciam o tamanho do Exército, o 
número de Batalhões e Divisões, o 
treinamento ,e os ex~rcícios e o 
grau de desenvolvimento ~e armas 
e equipamentos. Precisam ser esta­
belecidas prioridades· e respeitados 
os reclamos legítimos de outros se­
tores quanto aos recursos nacio­
nais. De qualquer forma, é preciso 
que homens capazes e com prática 
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na arte e na ciência da ~erra se­
jam preparados ~oje, ou não esta­
rão disponíveis amanhã. 

Existe, sugerimos nós, uma 
correlação entre a nossa situação 
hoje em dia e a nossa capacidade 
futura. Se desejamos avaliar a vita­
lidade, a capacidade e a eficiência 
no Exército de amanhã, nenhuma 
medida mPIIlor pode ser encontra-
da do qt.. e o estado de desenvolvi­
mento de ·nossos Oficiais neste · 
momento. A longo prazo, não faz 
sentido limitar nossa avaliação a 
custos e vantagens a curto prazo. 
Educando e instruindo Oficiais, 
total e minuciosamente, desenvol­
vemps hábitos de pensamento e 
pesquisa que tornarão estes Ofi­
ciais incuravelmente curiosos quan­
to à sua profissão e a seu aperfei­
çoamento. 

Os estilos e a substância da 
educação e instrução de Oficiais 
se modifica de acordo com a épo­
ca. E, na verdade, tem de ser 
assim. Mas as tarefas fundamentais 
continuam as mesmas: desenvolver 
uma visão da natureza da guerra 
futura e preparar Oficiais para lu­
tar e vencer. Como Subcomandan­
te da Escola de Infantaria do Exér­
cito dos Estados Unidos na década 
de 1930 e, mais tarde, como Che­
fe do Estado-Maior, durante a 11 
Guerra Mundial, o Coronel Geor­
ge C. Marshall disse aos corpos do­
cente e discente de Fort Benning 
"que estudassem os primeiros 
6 ·meses da próxima guerra". Mar­
hall era muito convincente no in ­
centivo à preparação correta de 
Oficiais para um futuro incerto, 
fornecendo como subsídio a este 
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objetivo conceitos extraordinaria ­
mente originais e valiosos. 

Muito se tem escrito sobre o 
fato de a Prússia ter emergido co­
mo grande potência militar na Eu ­
ropa se dever às reformas introdu -

' zidas após sua derrota em lena, em 
1806. Mas a derrota no campo de 
batalha não precisa ser o único im­
pulso para a reforma . A experiên ­
cia dos Estados Unidos entre as 
duas Guerras Mundiais nos dá um 
exemplo disto. 

O Exército dos Estados Uni­
ds daquela época era uma força 
limitada, que consistia de cerca de 
150 mil homens e estava espalhada 
por várias guarnições pequenas em 
todo os Estados Unidos e seus ter­
ritórios. Para alguns, aquele perío­
do foi, realmente, um agradável in ­
terlúdio de jogos de golfe, passeios 
a cavalo e vida social. Mas a maio­
ria dos Oficiais aproveitou o tem­
po para se aperfeiçoar em sua pro­
fissão. 

Em Leavenworth, no War Col ­
lege, como em outras escolas, Ofi­
ciais aprendiam a planejar, a pen­
sar e a decidir, através de exerc í­
cios de logística, mobilização e tá­
tica. A competição era intensa, 
particularmente em Leavenworth. 
Mas também se dava ênfase ao tra ­
balho de equipe, que pagaria altos 
dividendos durante a 11 Guerra 
Mundial em termos de manobras 
de Divisões e Corpos de Exército e 
de abastecimento dos Teatros de 
Operação. Se este perfodo foi a 
época áurea da preparação. e ins­
trução de Oficiais do Exército dos 
Estados Unidos - e estamos lem-

. brando que o foi -, a razão disto 
foi que t~inamento, ensino e ins-

A Defesa Nacional 

Educação e lnstruç3o de Oficiais 

trução eram vistos como serviço 
meritório pelos maiores cérebros 
da época. 

Já mencionamos George Mar­
shall . Ele se destaca como uma 
figura obstinadamente singular e 
exemplar. Marshall era singular em 
sua crenç& inabalável nas possibi­
lidades e na putencialictàde da edu ­
cação e da instrução. Era exemplar 
em sua capacidade de abrir as men­
tes e de inspirá-las . 

Cómo Subcomandante da Es­
cola de Infantaria, imediatamente 
dedicou-se a ensinar a toda uma 
geração de Oficiais a pensar clara­
mente sobre o campo de batalha. 
Insistia em que a Escola "descesse 
às coisas essenciais, tornasse claras 
as dificuldades reais e expurgasse 
o falatório inútil, as complicações 
e as dificuldades". A par de enfa ­
tizar a simplicidade e a flexibilida­
de, acentuava os métodos e princr'­
pios de comando, e o valor de rijos 
e exigentes exercícios práticos de 
campo. 

Antes de chegar à Escola de 
Infantaria, Marshall havia observa­
do um exercício em que um Oficial 
fracassa ao executar um cerco por­
que não tinha conhecimento sufi­
ciente para redigir uma ordem me­
ticulosa. Ao saber que aquele ho­
mem fora o primeiro aluno de sua 
Turma de Infantaria, Marshall re­
solveu tomar a Escola em suas 
mãos e ensinar a realizar operações 
sob condições normais de guerra. 
Durante o tempo em que Marshall 
-dirigiu a Escola, os alunos muitas 
vezes recebiam cartas estrangeiras 
ou antiquadas, · informações i n ­
completas, eram forçados a agir 
sem dispor de meios de comunica-
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ção, era-lhes dado pouco tempo 
para planejar e, rotineiramente, 
eram levados a lutar com o inespe­
rado. Engenhosidade e imaginaça'o 
eram enfatizadas. 

Uma das primeiras ordens de 
Marshall foi a de que " qualquer 
solução aprovada pela Escola , mas 
que demonstrasse pensamento 
criativo independente, fosse, torna ­
da pública para a classe". A Histó­
ria Militar foi salientada . Sob a tu ­
tela de Marshall, os alunos publi ­
caram A Infantaria em Combate, 
um dos melhores livros h istóricos 
jamais escritos no Exército dos Es­
tados Unidos. Talvez a maior força 
de Marshall residisse em sua capa­
cidade de ensinar e inspirar pelo 
exemplo. Certa vez, um aluno se 
queixou de que os 20 minutos que 
Marshall lhe concedera para apre­
sentar uma palestra sobre História 
Militar era muito pouco tempo. A 
resposta de Marshall foi levantar­
se de sua cadeira e resumir a Guer­
ra Civil Americana em 5 minutos. 

Durante a gestão de 5 anos de 
Marshall na Escola de Infantaria, 
150 futuros Generais da li Guerra 
Mundial passaram pela Escola na 
qualidade de estudantes e outros 
50 lá serviram como instrutores. 
No entanto, sua influência não po­
de ser quantificada facilmente . 
Inspirados por professores brilhan ­
tes reunidos por Marshall , como 
Major Omar Bradley, milhares de 
Oficiais dDS Estados ·Unidos se 
transformaram em est'fategistas, 
planeja dores, instrutores e I íderes 
amadurecidos. 

O que a experiência norte -ame­
ricana entre as guerras nos mostra 
é que o sucesso na área de educa-
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ção e instrução é um prognostica­
dor de sucesso na profissão e a 
correlação se torna ain8a maior 
quando a qualidade da instituição 
é levada em consideração. 

Uma boa experiência escolar 
aumenta tanto o conhecimento 
teórico quanto o prático, bem co­
mo a capacidade e a motivação pa­
ra adquirir mais. Afora encam i­
nhar Oficia is a carreiras estimu lan ­
tes , as Escolas desenvolvem novas 
idéias e servem de pioneiras para 
novos métodos. Elas incentivam a 
visão, a imaginação , a originalida­
de e o conhecimento da diferença 
entre correr riscos e se aventurar. 
Instrutores e alunos são igualmen ­
te obrigados a pensar sobre a guer­
ra e sua condução e a transm itir 
seu pensamento de forma clara e 
completa . Isto dá oportunidade a 
que se capte e se divulgue por to ­
do o Exército uma mélhor com­
preensão da guerra . 

Em 1946, dirigindo a palavra a 
Oficiais Superiores dos Estados 
Unidos no Pentágono, Sir Winston 
Churchill destacou a preparação 
intelectual dos Oficiais dos Esta ­
dos Unidos anterior à guerra como 
fator significativo na vitória final. 

Declarou ele : 
"O fato de que os senhores fo ­
ram capazes de preservar a ar­
te , não apenas de criar Exérci­
tos poderosos como que em 
um passe de mágica, mas tam­
bém de liderar e guiar estes 
Exércitos em uma escala in ­
comparavelmente maior do 
que qual quer coisa jamais pre­
parada ou sequer sonhada, 
constitu i um presente do Cor­
po de Oficiais dos Estados 
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Unidos à sua Pátria em época 
de crise que, sinceramente es­
pero, jamais será esquecido 
aqui .. . Insistirei sempre em 
que a tendência do futuro se ­
ja a de ampliar os cursos das 
Escolas de Formaçao, em lugar 
de abreviá-los, e a de equipar 
nossos jovens Oficiais com 
aquele conhecimento técnico­
profissional especial que os 
soldados têm o direito de espe­
·rar daqueles que lhes podem 
dar orgens, se necessário, até 
para irem de encontro à mor­
te. Sucesso profissional, basea­
do em estudo prolongado e co­
letivo nos estabelecimentos de 
ensino, posto por posto, idade 
por idade - estes são os títu­
los dos Comandantes dos fu ­
turos Exércitos e o segredo de 
futuras vitórias." 

Estamos bastante cônscios de 
que o Exército dos Estados Uni­
dos de hoje nâ'o é aquele da déca­
da de 1930. Obviamente, muitas 
coisas mudaram. Mas acompa­
nhando essas mudanças houve 
uma modificação clara na atitude 
dos Oficiais dos Estados Unidos 
com relação à educação e à instru­
çâ'o dos quadros. Algo desta atitu­
de - parece-nos claro ~ acompa­
nha correntes vindas do passado. 

Historicamente, os Oficiais dos 
Estados Unidos têm sido avessos a 
praticar e a estudar sua profissão. 

O início da Guerra Civil Ame­
ricana mostrou rapidamente que a 
maioria dos Oficiais era incapaz de 
organizar, instruir ou combater 
Unidades maiores que um Bata­
lhão, emb~ra tivessem se formado 
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em West Point e fossem bons enge­
nheiros. 

O medo de inova r, assim como 
a complacência intelectual, era tí­
pica em um número relativamente 
grande deles. A tendência, mesmo 
agora, a presumir que alguém mais 
está incumbido de peQsar, inovar, 
avaliar e escrever tem sido ampla­
mente admitida. Lamentando o 
que ele chamava de "mentalidade 
limitada" dos Oficiais dos Estados 
Unidos, o antigo Chefe do Estado­
Maior, General E. C. Meyer, iden­
tificou c6mo as "principais per­
das" as do "pensamento criativo, 
da aplicação inovadora e do dis­
curso lógico". 

Então, a atitude difundida em 
muitos Oficiais de que a educação 
e a instrução não têm utilidade já 
existe há muito tempo. Parece ha­
ver reaparecido de novo no Exér­
cito dos Estados Unidos no decor­
rer da década passada. Se ela tam­
bém veio à tona· no Exército Bra­
sileiro é, naturalmente, uma ques­
tão que ultrapassa o nosso conhe­
cimento. Mas, realmente, parece 
que estas coisas são cíclicas. Assim 
sendo, desejamos citar alguns 
exemplos e implicações de atitu­
des dos Estados Unidos com rela­
ção à educação e à instrução, dei­
xando aos senhores determinar se 
são relevantes quanto à sua expe­
riência atua I. 

A atitude infeliz que ora des­
crevemos se expressou através da 
crença de que a tarefa principal 
dos Oficiais é administrar, dirigir e 
dar ordens e que a educação e a 
instrução estão fora do fluxo prin­
cipal do Exército. Alguns Oficiais, 
cultivando a imagem do homem 
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de ação, têm considerado o estudo 
sério de sua profissão como um 
passatempo indigno de um mi,litar. 
Outros se têm dedicado a uma sé­
rie de assuntos que compreendem 
toda a escala das disciplinas acadê­
micas. Mas poucos se têm aplica ­
do, com vigor e disciplina, a domi ­
nar a arte e a ciência da guerra. 

Alguns têm insistido em que 
o desenvolvimento profissional se­
ja relegado a Unidades e que só os 
Comandantes sejam responsáveis 
por aquilo que seus Oficiais apren ­
dam e conheçam. Este argumenta, 
sem dúvida, tem um certo atrativo 
monetário. Precisamos ter Coman ­
dantes que sejam professores e 
existe muito para os Oficiais 
aprenderem em uma Unidade. No 
entanto, os Oficiais não podem re­
ceber uma instruç§'o militar de pri­
meira classe enquanto atendem a 
encargos de sua Unidade. Precisam 
atuar nas Unidades, na maioria das 
vezes, baseados no que já sabem. 
Os fundamentos de uma com­
preensão total da arte e da ciência 
militares devem ser lançadas nas 
salas de aula. No entanto, vários 
fatores fundamentam e reforçam o 
ceticismo quanto à eficácia das es-

. colas militares. 
Primeiro, durante a década 

passada, as nossas Escolas não ti ­
veram um sucesso absoluto na pre ­
paração de Oficiais para um de­
sempenho tão bom . quanto o que 
nós desejávamos que o fizessem e 
mui tos teriam lucrado .. enorme­
mente se tivessem recebido a ins­
truç§'o que nunca receberam. A 
proliferaç§'o de várias opções curri­
culares levou a uma redução cor­
respondente nos cursos sobre a ar-
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te e a ciência da guerra. Ensinou-se 
a toda uma geraç§'o de Otltciais que 
o estudo de liderança, tática, estra ­
tégia e história militar eram mais 
adornos da educação militar do 
que sua finalidade precípua. 

Nas Escolas militares, os Cade­
tes se preocupavam mais em se 
tornar engenheíros, economistas e 
administradores e cada vez menos 
em se tornar combatentes e I íderes 
em combate. Em cursos a nível de 
Companhia, a instrução.restringia-sé 
muito freqüentemente às salas de 
aula, de modo que os jovens Ofi­
ciais raramente aplicavam o que 
aprendiam em campanha. Nas Es­
colas de Estado-Maior e similares, 
os cursos sobre tática, estratégia e 
planejamento eram preteridos por 
outros sobre administração, ciên ­
cia política e psicologia . 

Neste ínterim, Oficiais mais 
graduados, selecionados para o Es­
tado-Maior e para postos de Co­
mando, muitas vezes freqüenta­
vam universidades civis. Lá, seus 
colegas de turma eram executivos 
em ascensão de companhias civis. 
Os princípios e técnicas ensinados 
se dirigiam a como administrar 
uma empresa comercial. 

As conseqüências destas ten­
dências foram de dois tipos. Pri­
meiro, foi dada atenç§'o insuficien­
te a intangíveis qualidades huma­
nas tão críticas na guerra . Segun­
do, foi ensinado erroneamente aos 
Oficiais que, no campo de batalha, 
a tecnologia é mais importante do 
que a tática. Hoje, o Exérc.ito está 
empenhado em um programa des­
tinado a inverter estas tendências 
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do passado e a corng1r as coisas considerado como um trabalho de 
que não deram bons resultados. primeira. 

Além de ensinar os assuntos Dif~rentemente do que ocorre 
apropriados, as instituições educa- em seu próprio Exército hoje em 
cionais e de instrução militar pre- dia, em que todo Oficial -General 
cisam fornecer o ambiente correto já ensinou na AMAN, na EsAO ou 
para a aprendizagem, um ambiente na ECEI\II.E, aqueles que ensinam 
que seja resultado de se reunirem no Exército dos Estados Unidos 
valores comuns e seriedade intelec- são tipicamente menos respeitados 
tual. O papel representado pelos e recompensados do que aqueles 
instrutores na criação deste arri - que dedicam seus talentos a outras 
biente é capital. Ex-Comandantes áreas. 
e Oficiais de Estado-Maior trans- Felizmente, entretanto, esta­
mitem seu conhecimento à próxi- mos começando a mudar esta pers­
ma geração, de modo que os alu - pectiva. Estamos empenhados em 
nos sentem a relação existente en- melhorar o nível de experiência de 
tre as técnicas que estão aprenden - nossos corpos docentes, em força r 
do e suas responsabilidades futu- a especialização nas Escolas milita­
ras. Esta atmosfera, uma vez per- res, e em restabelecer correlação 
dida , é de difícil recuperação. entre o trabalho prestado às Esco­
Quando os instrutores não 0 expe- las e o sucesso no Exército . 
rimentaram em seu próprio caso, As atitudes dos Estados Uni­
não estão em posição de ajudar a dos com relação à educação e ins­
criar um tal clima para outras pes- trução de Oficiais também têm si -

do afetadas pela especialização. As soas. f _ , 
unçoes que os Exercitas desem-

Embora se esteja realizando penham têm-se ex.pandido enor­
um ensino ativo e inspirado nas memente e um maior número de 
Escolas do Exército dos Estados Oficiais se torna cada vez mais in­
Unidos, ainda nos falta criar a teressado em finanças, suprimen­
atmosfera animadora que deseja- to, relações públicas, administra - · 
mos. Oficiais experientes, forçados ção de pessoal, pesquisa e desen­
a optar entre ampliar os horizon- volvimento e em uma dúzia ou 
tes de uma geração mais jovem ou mais de tarefas especializadas. 
aceitar qualquer uma de uma série Poucas pessoas negariam a necessi­
de outras tarefas, geralmente esco- dade de especialistas, ou a necessi­
lhem esta última, principalmente dade de enviá-los a universidades 
em decorrência da idéia mantida civis a fi~ de prepará-los com se­
quanto ao lugar e à situação do tra- riedade e lhes dar tempo para do­
balho do professor. Nos Estados minarem as complexidades de seus 
Unidos hoje em ·dia ; as reputações cargos. Certamente, a proficiência 
profissionais não são criadas den - técnica e administrativa é um trun­
tro das escolas e existe um senti- fo valioso e um requisito necessá­
mento de ambivalência com rela - rio para que qualquer Oficial fun­
ção ao 1 nsino, porque este não é cione eficientemente. 
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Mas uma tendência outrora 
sadia pode ter, em certos aspectos, 
fugido ao nosso controle. Ao in­
centivar a busca da especialização, 
nós nos arriscamos a perder a es­
pecialização tática, a liderança, e o 
sentido de propósito dos quais de­
pende o sucesso do Exército em 
combate. 

Os Oficiais dos Estados Unidos 
hoje em dia são atraídos por for­
ças antagônicas: por um lado, 
manter a competência nas ques­
tões maiores que concernem à sua 
profissão e com elas manter con­
tato. Por outro lado, dedicar seu 
tempo e seus esforços a uma ati­
vidade que não é diretamente re­
lacionada com a guerra. Dadas as 
exigências do campo de batalha 
hoje em dia, é necessária uma 
imersão total nos fundamentos e 
nas complexidades de nossa profis­
são ... não apenas um mergulho 
ocasional! 

O Corpo de Oficiais deve ser 
composto principalmente daqueles 
que são, em primeiro lugar, líderes 
treinados praticamente no campo 
de batalha. A especialização aqui 
necessária vai muito além do cam­
po de atividade de qualquer inte­
resse limitado. 

O que, então, deve ser exigido 
na educação e instrução de Ofi­
ciais no futuro? Os requisitos exa­
tos são um tanto indefine'veis. Mas 
podemos identificar as con~idera­
ções principais e fazer valer algu­
ma experiência a elas pertinente. 
O que buscamos, pensamos nós, é 
a mistura de objetivos e tradições 
permanentes com a disposição de 
mudar, à luz de tempos mutáveis. 
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Basicamente acreditamRs que 
a eficiência e as possibilidades de 
sucesso dos Oficiais dependem 
grandemente de três áreas: cará­
ter, conhecimentos e habilidades 
específicas, e a capacidade de apli­
car o julgamento e a análise mili­
tares. Focalizamos agora a primei­
ra delas: o caráter. 

Nós, da profissão das Armas, 
temos sempre sustentado que exis­
te um vinculo necessário entre 
aprendizado e conduta, e que a 
formação do caráter constitui a 
pedra angular sobre a qual o resto 
da formação de um Oficial se er­
guerá, a . seu tempo. Instituições 
militares têm-se ocupado não so­
mente com o que os Oficiais sa­
bem, mas com o que eles são e 
com o que fazem. Foi um profes­
sor de desenho de West Point, no 
início do século, quem sugeriu que 
o Exército deveria "guiar as men­
tes para a verdade moral, ensinar a 
disciplina da paixão, e cultivar o 
poder de percepção e de ação rá­
pidas". As instituições militares 
não devem apenas esposar estes 
valores; elas têm de insistir para 
que os Oficiais os tornem seus. 

Ao desenvolver o caráter, sur­
ge um problema quanto ao relacio­
namento entre as normas de com­
portamento civis e militares. No 
que se refere ao profissional mili­
tar, ele precisa ser, em primeiro lu­
gar, um servidor leal do pais e de 
seus ideais. Mas também é verdade 
que os vai ores necessários para de­
fender uma sociedade livre não são 
idênticos aos valores daquela mes­
ma sociedade. Nossa tarefa . é pro­
duzi r condutores ·de homens em 
campanha que possam treinar e li-
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derar Unidade capazes de cum­
prir missões sob condições de sé­
rias dificuldades, de emoções em­
pedernidas e de perigo extremo. 
Este requisito precisa de uma gran-

, de variedade de atividades que, in­
questionavelmente, seriam consi­
deradas dúbias em uma universida­
de civil. No entanto, este fato nem 
sempre é aceito ou compreendido. 

O que intriga a alguns é a pos­
sibilidade de eliminar, ou de pelo 
menos diminuir, a lacuna que sepa­
ra uma instituição militar como 
West Point de uma boa un iversida­
de. Existem os que argumentam 
totalmente contra a formação do 
caráter, alegando que isto traz lai­
vos de elitismo. A própria palavra 
"caráter" - dizem eles - evoca o 
espectro de uma idéia outrora usa­
da para guardar os privilégios dos 
ricos ou dos bem-nascidos, e suge­
re uma certa classe de cultura. 
Existe também um outro tipo de 
argumento, que conduz ao mesmo 
ponto. Ele incentiva o relaxamen­
to de padrões de conduta e de fun­
cionamento tradicionalmente asso­
ciados com a formação do caráter. 
Seus defensores sustentam que 
menos disciplina, maior liberdade 
e mais autonomia pessoal são in­
centivos ao desenvolvimento do 
julgamento e da maturação. Em­
bora atraente em princípio, a apli­
cação deste argumento raramente 
comprovou suas espe"ranças otimis­
tas. O que falta é a perspectiva e 
a avaliação do impacto a ser causa­
do a longo prazo. · 

Admitimos que o processo pe­
lo qual o caráter é formado e os 
valores ,(11ilitares sãq instilados é 
um caso complicado. Mas dois fa-
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tores cruc1a1s se destacam. Sâ'o 
eles: a necessidade de altos n (veis 
de desempenho e a disciplina sóli­
da. A experiência tem mostrado 
que a maioria dos jovens é capaz 
de fazer mais do que, de costume, 
eles própr.i.os se exigem, em con­
dições de liberdade total. Clara­
mente, a preocupação com méto­
dos autocráticos não moldará bons 
Oficiais ou inspirará a dedicação. 
Mas padrões elevados, disciplina 
sólida e desempenho sob tensão 
são condições prévias para a for­
mação do caráter e da capacidade 
de liderança adequados. 

A influência das instituições 
militares sobre os alunos deve ser 
no sentido de incentivar a prática 
de hábitos e cânones que só são 
dominados por autodesenvolvi­
mento e autodisciplina vigorosos. 
As Escolas militares devem exigir 
tarefas difíceis, devem requerer a 
distribuição acertada de energias e 
ser rigorosas quanto a um alto pa­
drão de conduta e .de comporta­
mento. Elas precisam aplicar estas 
injunções, não apenas às matérias 
curriculares, mas a toda gama de 
atividades. Em resumo, elas preci- · 
sam imbuir naqueles que elas ins­
truem e ensinam o forte e ordena­
do senso de dever que tem carac­
terizado todos os exemplares Ofi­
ciais de sucesso. O preço da derro­
ta é grande demais para que se 
abandone -o desenvolvimento do 
caráter ~e dos valores que tem, hiS­
toricamente, sido exigidos no cam­
po de batalha. Certamente, da era 
do Vietnã uma lição ficou clara. 
Quando os Oficiais não estão se­
guros de seus valores, confusos 
quanto a seus objetivos e lideram , 
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de forma dificilmente sancionadas Os Oficiais mais graduadi,ls devem 
por suas tradições, os soldados, as ensinar seus subordinados; estes, 
Unidades e o país estão mal servi- por sua vez, seus subordinados, e 
dos. assim sucessivamente. A fim de 

Uma segunda atribuição da adquirir as vantagens que se se­
educação e da instrução é aumen- guem à exploração total da inicia­
tar o conhecimento e as habilida- tiva em campo de batalha, por 
des específicas. Os Oficiais preci- exemplo, os Comandantes têm de 
sam conhecer sistemas de ~rmas, expor seu esquema tático geral ela­
táticas, o inimigo e como escrever ramente e depois dar a seus subor­
e falar eficientemente sobre estas dinados flexibilidade para executá­
coisas. Devem ser capazes de en- lo. 
frentar o combate segundo o esca- Antes que isto possa ser feito, 
lão que ocupem e ser bem versa- entretanto, os Oficiais precisam 
dos nas atividades de seus coman- ser ensinados a como aplicar prin­
dados. Empregar técnicas de fogo clpios táticos às infinitas variações 
e de movimento, embasar metra- de local. Devem ler o terreno em 
lhadoras, designar alvos para a ar- que vão lutar e conhecer seu im­
tilharia e identificar sistemas de ar- pacto sobre as armas e equipamen· 
mas inimigas são fundamentos da tos sob sua responsabilidade. Pre­
condição de soldado e um núme- . cisam identificar suas vantagens e 
ro demasiado grande de Oficiais desvantagens, a fim de pensar com 
tem levado suas desvantagens, ba· . antecedência, desenvolver planos 
seadas em deficiências nestas áreas, alternativos de ação, tomar a in i· 
a graus mais elevados. ciativa e apresentar ao inimigo si-

Além disso, os Oficiais que tuações mutáveis que provoquem 
não sabem realizar tarefas que são seu colapso. Devem deslocar-se ra· 
esperadas dos soldados não pos· pidamente de. posições dispersas 
suem confiança em si mesmos e para o ponto crítico da batalha. 
não conseguem conquistar o res- Precisam compreender os efeitos 
peito de seus comandados. A ten- da escuridão, da chuva, da neve, 
dência, então, é fugir às responsa- do nevoeiro e do gelo . 
bilidades de liderança e se concen- Na defesa, precisam conhecer 
trar, em vez disto, em tarefas admi- a localização, o tamanho, a dire· 
nistrativas. cão e a extensão das vias de acesso 

O treinamento institucional do inimigo às suas áreas. Na ofen­
desempenhá papel vital no desen- siva, devem explorar as rápidas 
volvimento das habilidades neces- oportunidades para manobra e rea ­
sárias. No entanto, como- já men- gir prontamente a mudanças súbi­
cionei anteriormente, a responsabi- tas. Precisam simultaneamente, 
lidade também é partilhada com a improvisar, ace itar riscos e agir . 
cadeia hierárquica de Comando. Tudo isso requer um bom en-

Os Comandantes não podem sino, aliado a instintos táticos que 
aceitar como artigo de fé á compe- são refinadamente cultivados na 
tência tática e técnica dos Oficiais. sensibilidade de um líder tático 
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amadurecido para o campo de ba­
talha. O cerne desta sensação con­
siste na aqúisição de um conjunto 
de conhecimentos referentes a téc­
nicas. Tais técnicas, ou modos de 

' fazer as coisas no campo de bata­
lha, são desenvolvidas através de 
treinamentos de combate, mano­
bras inovadoras, e processos de co­
mando e controle. Os Oficiais de­
vem dominar as técnicas já exis­
tentes e - muito mais difícil -
aprender a criar, eles próprios, téc­
nicas novas e melhores. Disto tu­
do, muito pouco é adquirido na 
sala de aula. A diferença entre o 
conhecimento prático e o abstra­
to tem sido ignorada por tempo 
demasiado. 

Ninguém tampouco se torna 
líder dominando os pontos mais 
intrincados e os aspectos mais 
abstrusos da ciência do comporta­
mento. A tarefa mais árdua com 
que se defronta qualquer Oficial é 
inspirar e engendrar a coragem ne-· 
cessária para vencer a incerteza e o 
medo, a morte e a destruição da 
guerra. No entanto, ao apreciar­
mos o tratamento dado por nós .à 
liderança em anos recentes, vt!mo­
lo geralmente seguindo as mutá­
veis correntes da teoria acadt!mica. 
Por muitos anos ensinamos a teo­
ria dos traços dominantes, a teoria 
da situação, a teoria interacionista, 
a teoria humanística, a teoria con­
tingencional, a teoria de permuta, 
para nao mencionar cerca de uma 
dúzia ou mais de modelos de lide­
rança. Quando ficava provado que 
as características de personalidade 
que haviam sido ensinadas a um 
grupo de Oficiais eram ineficientes 
para se ·dfferenciar bons I íderes de 
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maus líderes, um outro grupo era 
criado para reestruturar situações 
que se adaptassem à sua personali­
dade. Quando estas também pro­
vavam ser irrealizáveis, um terceiro 
grupo era ensinado a construir re­
des de liderança e incentivado a 
procurar um _ estilo · de liderança 
mais específico. 

O que todas estas teorias têm 
em comum é a aceitação tácita de 
que um líder só precisa encontrar 
o método certo, o processo defi­
nitivo, e então todos os problemas 
de liderança devem, inevitavelmen­
te, ceder a ele. No entanto, o que 
existe de difícil na liderança é ca­
pacitar as pessoas a desenvolverem 
qualquer potencial que possam 
ter. E este é antes um problema 
prático do que teórico, um caso 
de preocupação, cuidado, improvi­
sação e prática, mais do que um 
sistema. 

As Escolas do Exército dos Es­
tados Unidos hoje abandonaram o 
tratamento teórico do passado e 
recolocaram. o ensino da liderança 
em bases práticas. Agora está sen­
do dada ênfase aos elementos prin.­
cipais, à capacidade de prover o 
bem-estar dos soldados, de ensinar 
e de se comunicar com eficiência; 
de aconselhar os outros, de super­
visionar suas atividades; de cons­
truir a competência tática e téc­
nica; de. planejar eficientemente e 
de tomar decisões. . 

A terceira área em que é ne­
cessária especialização é a das ca­
pácidades de análise e de julga­
mento militar. Ambas são impor­
tantes, nao somente para se prepa­
rarem planos bons, com também 
para se evitarem erros horríveis. 
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Isto nem sempre tem funcionado 
como queríamos. Em 1919, um 
Tenente-Coronel comparou o tra­
tamento dado por West Point à 
arte da guerra com "ensinar ma­
temática exigindo-se que o aluno 
memorize teoremas e princípios 
sem aplicá-los em exemplos". 
Anos depois, J. F. C. Fuller per­
guntava: "Por que tão poucos sol­
dados pensam? Porqu~ tantos de­
les nunca foram ensinados a fazê-

. lo." 
O que ainda não estamos for­

necendo, entretanto, é oportuni­
dade suficiente para a prática. 
Nossas escolas, acreditamos, reali ­
zam um trabalho muito melhor ao 
colocar jovens Oficiais em situa­
ções em que está envolvido algo 
do que Clausewitz chamava de 
"atrito". É essencial que nos con­
centremos mais em desenvolver 
em nossos Oficiais a liderança prá­
tica que é aprendida através da 
aplicação em campanha. 

Há vários anos a Army War 
College examinou a situação do 
planejamento no Exército dos Es­
tados Unidos e concluiu que a ca­
pacidade de criar planos eficien­
tes e exeqülveis, particularmente 
em moldes inovadores e não-tradi­
cionais, constitu (a uma grande de­
ficiência. Parte do problema foi 
atribu Ida ao ambiente operacio­
nalmente permissivo-da época do 
Vietnã, que'deixou de reforçar a 
necessidade de planejamento mi­
nucioso e lógico. Mas o cerne do 
problema era que nossas Escolas 
não estavam ensinando os Oficiais 
a pensar, a planejar e a decidir. 

Hoje em dia, precisamos enfa­
tizar como pensar, mais do que o 
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que pensar. Isto requer êa.fase no 
processo, tanto quanto no produ­
to, em usar e aplicar os instru­
mentos analíticos básicos de nossa 
profissão, mais do que em chegar ã 
solução da Escola. Os Oficiais pre­
cisam saber como fazer um estu­
do ou uma apreciação da situação, 
como desenvolver linhas de ação 
alternativas, e como redigir o con­
ceito das operações. Conquanto 
estes instrumentos analíticos não 
sejam fins em si mesmos, a disci­
plina intelectual que resulta de seu 
uso habitual é crítica. Fornecem 
um processo sistemático para que 
se proceda através dos detalhes de 
missão, inimigo, terreno, meios 
dispon (veis, e tempo para chegar a 
uma decisão acertada. Deveriam 
ser incutidos no pensamento de 
todos os Oficiais por meio de prá~ 
tica constante. 

Claramente, parte da sofistica­
ção necessária que os Oficiais de­
vem possuir para tomar decisões é 
compreender onde os fatos de­
saparecem e o julgamento assume 
o controle. Tem sido dito que ser 
capaz de fazer esta distinção é es­
pecialmente importante para um 
Oficial de Estado-Maior, porque 
ele deve aspirar a fornecer ao Co­
mandante apenas os fatos. Não 
posso aceitar isto totalmente, mas 
certamente os Oficiais de Estado­
Maior, tanto quanto os Coman­
dantes, devem conhecer a diferen­
ça. 

Vários tipos de conhecimento 
prático e teórico são relevantes pa­
ra o bom julgamento militar: es­
tes incluem o conhecimento das 
capacidades dos sistemas de arma­
mento e de apoio; a compreensão 
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de doutrinas e táticas; e a sensibi - · enriquecer aquelas áreas em que o 
lidade para as características úni - potencial aberto à contribuição é 
cas dos soldados e das várias Uni - maior. As vezes, n.ossa atenção po­
dades; e apreço pelo princípios e de ser desviada, e temos de trazê­
ensinamentos fornec idos pela His- la de volta aos assuntos fundamen ­
tória Militar. tais. Sugerimos nesta palestra que 

Os senhores já podem ter ouvi - essas prec::ttupações, hoje em dia, 
do a estória sobre os idos das an - devam ser: fortificar o 'Caráter e os 
tigas Escolas de Estado-Maior em valores, ampliar o conhecimento e 
que se dizia aos Oficiais que havia as habilidades profissionais e me­
uma força inimiga localizada por lhorar o julgamento militar. Disse­
trás de uma colina, visível à dis- mos que um ambiente disciplinado 
tância. O instrutor então observa- e altos nlveis de exigência são pré­
va a classe para ver que alunos pro- requisitos · para o desenvolvimen ­
curavam a solução nas cartas e to do caráter. Tentamos também 
quais os que olhavam para a coli - transmitir nossa convicção de que 
na. Os primeiros eram considera- conhecimento , habilidade e julga­
dos estrategistas; os últimos, espe- menta são melhores desenvolvidos 
cialistas em tática. Os Oficiais de por meio de uma experiência insti­
hoje têm de ser as duas coisas: Pre- tucional, seguida de uma aplicação 
cisam basear suas decisões em uma em campanha, realista e cheia de 
sólida compreensão do que está na tensão. 
carta e as realidades do terreno. 
Certamente preciSam conhecer os Como soldados profissionais, à 
princípios da guerra , ler História, arte e à ciência da guerra deve ser 
fazer jogos de guerra e cultivar 0 concedida a medida certa de nossa 
pensamento inovador e criativo. energia, de nosso estudo, de práti­
Mas, depois, têm de testar seus re · ca e de respeito. Então, algum dia, 
sultados nas dificuldades sempre em algum lugar, em alguma época, 
inerentes a movimentos e opera - quando formos chamados a cum­
ções no terreno . O domínio da ar- prir aquela responsabilidade da 
te e da ciência da guerra repousa qual nós, e somente nós, estamos · 
igualmente em um fundamento moral e profissionalmente encar­
teórico e um fundamento prático, regados, estaremos prontos para 
e que estes sejam boris. Não ve - lutar e vencer . 
mos qualquer outra maneira. 

Ao resumir estes pensamentos 
sobre a educação e a instrução de 
Oficiais, gostarlamos de destacar 
que o Exército é uma profissão e 
exige a busca do excelente. Mesmo 
no caso do Oficial mais brilhante, 
ainda existe oportunidade de me­
lhorar. A nossa orientacão quanto 
à nossa pf ofissão deve~ia ser a de 
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O General-de-Brigada Clarke M. Briritna/1, do Exército 
dos EUA, é formado pela Academia Militar de West 
Point em 1958, possui o curso da Escola de Comuni­
cações (Fort Monmouth, Nova Jersey), de pára-que­
dista, realizado em Fort Benning (Georgia), e da Es­
cola de Guerra do Exército de seu pais. Além disso, 
tem mestrado em Administração de Comércio lnter­
nú.'ional e Governo efetuados, respectivamente, na 
Universidade Norte-Americana e no Arizona, bem co• 
mo diploma de pós-graduação em Segurança Nacional 

e Internacional da l;tJiversidade de Harvard. Serviu na Alemanha, no Irã e no 
Vietnã, onde comandou o Destacamento de Informações da 1'! Divisão de Ca­
valaria Aerotransportada. Integrou, também, o Estado-Maior do Comando 
Sul, ·.no Panamá, o Comando de Forças de Emprego Rápido, na Florida; o 
Gabinete da Junta de Chefes de Estado-Maior, a Comissão Brasil-Estados Uni­
dos de Defesa, a Junta lnteramericana para Defesa e a Comissão México-Esta­
dos Unidos para Defesa. Foi encarregado da Região lnteramericana no Gabi­
nete do Subsecretário de Defesa para Assuntos de Segurança Internacional, 
adjunto do Adido Militar e Adido Militar dos EUA no Brasil, cargo que aca­
ba de deixar para tornar-se chefe de todos os Adidos aeronáuticos, navais e 
do Exército norte-americano, no Pentágono . 

.. 
.' .. 
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A INVASÃO DO 
MATO GROSSO 
(1864-1865) 

... 

José Messias de Britto Filhó 

A 
história da Guerra do Para­
guai é normalmente estu ­
dada na parte referente ao 

Teatro de Operações principal, 
Rio Grande do Sul. O estudo das 
operações na Província do Mato 
Grosso é pouco conhecido, apesar 
de esta região muito ter sofrido na 
mão do invasor paraguaio. 

Vivia o Brasil sob o Governo 
imperial em 1864, enquanto o Pa­
raguai constituía-se numa Repúbli­
ca. Seu Presidente, Francisco Sola­
no Lopes, nutria más disposições 
para com o Império. As questões 
de limites e o choque de interesses 
para a hegemonia da navegação 
fluvial eram constantes motivos de 
discórdia entre os dois vizinhos. 

O Império tinha grande preo­
cupação com o.isolamento em que 
se mantinha a Província Central, 
pela distância dos grandes centros 
e dificuldade de acesso, prejudi­
cando a importação e a exporta­
ção·. Além disto, o Tratado da 
Amizade, Comércio e Navegação 
era constantemente violado pelos 
paraguaios, criando embaraços pa­
ra o seu cumprimento. 

Solano Lopes há muito tempo 
imaginéijla invadir o Brasil pelas 
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terras da Província do Mato Gros­
so. Para isso, organizou um Exér­
cito de 28 mil homens com uma 
reserva bastante numerosa, uma 
esquadra com 11 vapores moder­
nos apoiada por unidades auxilia­
res menores, completou a ligação 
ferroviária de Assunção a Para­
guari, estendeu uma linha telegrá­
fica da Capital ao Passo da Pátria 
e dotou o país de estaleiros e ar­
senais, ficando na expectativa da 
ocasião propícia. 

INICIO DAS HOSTILIDADES 

Em 1864, estava o Império 
Brasileiro às voltas com problemas 
de invasão de terras e violências e 
maltratas a estancieiros brasileiros 
na fronteira com o Estado orien-. 
tal do Uruguai. O Governo brasi­
leiro apresentou suas reclamações 
ao Governo uruguaio e este não as 
reconheceu legítimas. Estava cria­
do o clima de instabilidade e o 
Brasil ameaçou invadir o Uruguai. 

Nesta ocasião, o Paraguai se 
ofereceu para mediar a questão e 
o Império recusou o oferecimen­
to. Despeitado por não ter sido 
aceito, Solano Lopes lavrou um 
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longo e pretensioso protesto consi­
derando causa de guerra a ocupa­
çá"o de qualquer parte do territó­
rio oriental por forças militares 
brasileiras. 

O Governo imperial ná"o reco­
nheceu o protesto, mas ficou bem 
caracterizada a pretensão do Para­
guai de guerrear contra o Brasil. 
Neste ambiente, continuava livre a 
navegação pelos rios da Bacia do 
Prata. A 11 de novembro de 1864, 
chegava a Assunção o navio bra­
sileiro Marquês de O/inda, trazen­
do a bordo o Coronel Frederico 
Carneiro de Campos, que iria assu­
mir o Governo de Mato Grosso, 
além de volumosa carga, verba pa­
ra os cofres públicos, correspon­
dência e material bélico. A mar­
cha desta embarcação, desde Hu­
ma itá, vinha sendo vigiada pelas 
autoridades paraguaias com infor­
mações diretas ao ditador. No dia 
seguinte, às 14h, o Marquês de 
Olinda levantava ferros e rumava 
para Corúmbá. 

O Ministro uruguaio das Rela­
ções Exteriores, sediado em Assun­
ção, Vazquez Sagastume, bem co­
mo o Chefe da Esquadra para­
guaia, Capitão-de-Fragata Pedro 
Meza, mostraram a Lopes que 
aquela era uma ótima oportunida­
de para uma açá"o imediata, acres­
centando ainda que o barco trans­
portava contrabando de armas, o 
que se constituía numa rica presa. 

Finalmente, às 16h, õ melhor 
navio de guerra da Marinha para­
guaia, o Taquari, zarpava rio aci­
ma, com toda a força nas caldei­
ras, em perseguição ao Marquês de 
O/inda. 
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Cerca de 30 milhas acima de 
Assunçá"o, o navio paraguaio alcan­
çava o brasileiro e com um tiro o 
abordou e obrigou a retroceder pa­
ra Assunção. A tripulaçá"o e os pas­
sageiros foram internados como 
prisioneiros de guerra e o vapor su­
mariamente incorporado à Mari­
nha paraguaia. 

No dia 13 de novembro foram 
declaradas rompidas as relações en­
tre os dois países. 

USO DA ESPIONAGEM PELOS 
PARAGUAIOS 

Antes de prosseguir no relato 
da guerra., julgo importante e inte­
ressante falar nos atos de espiona­
gem levados a efeito pelos para­
guaios na preparação da invasão 
do Mato Grosso. 

Esta invasão vinha sendo pre­
parada como parte do golpe con­
tra o Império. O domínio da imen­
sa província significava a posse de 
um território onde havia grande 
rebanho bovino que serviria de 
fonte de suprimentos aos exercí­
cios no principal setor da luta. 
Além disto, a posse geraria um 
grande efeito moral que colocaria 
o Paraguai em condiÇ(5es de fazer 
imposições na busca de soluçao 
para os problemas fronteiriços. 

O plano fora cuidadosamente 
elaborado, com estudo prévio das 
particularidades mesológicas e to­
pográficas da região a ser invadida 
e com uma antecedência m fnima 
de 2 anos. Para isso, tinha sido lan­
çado o serviço de espionagem, fei­
to justamente por elementos que, 
mais tarde, voltariam em funções 
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de comando. As autoridades pro­
viciais nem sequer se aperceberam 
dos intuitos dos agentes secretos e 
ingenuamente foram as primeiras a 
facilitar a execuçao da tarefa. 

No início de abril de 1863, zar-
1 pava de Assunção a escuna Ulisses, 

sob o comando do Tenente An­
drés Herrero. Vinha debaixo das 
mais amistosas aparências, com o 
objetivo,segundo se propalava, ''de 
estreitar as relaç6es e intercâmbio 
comerciais entre o Paraguai e Mato 
Grosso". No entanto, a sua missão 
era a de fazer um levantamento ge­
ral, anotando tudo que fosse de in­
teresse militar. Recebida a tripu­
laçã'o em Corumbá, . com todas as 
honras e manifestações de hospita­
lidade, visitou Herrero as localida­
des de Coimbra e Albuquerque, o 
.estabelecimento naval de Doura­
dos, subiu até São Lourenço e 
Cuiabá, não tendo chegado à Capi­
tal por não terem as baixas águas 
permitido calado a seu navio. Em 
agosto regressava a Assunção, com 
registros que devem ter sido da 
mais alta valia para os planos futu­
ros. Em princípios de 1865, as 
ações no Paraguai superior e seus 
afluentes competiriam exatamente 
àquele oficial de Marinha, então 
perfeito conhecedor dos segredos 
da navegaçã'o nesse trecho fluvial. 

A 25 de novembro de 1863, 
desembárcava em Corumbá um ci­
dadão paraguaio , que. se identifica­
va como Don Francisco lsidoro, 
interessado, ao que dizia, na aqui­
sição de terras em Mato Grosso. 
Acompanhado por umguia nativo, 
que lhe foi confiado, visitou de­
moradamente os Municípios de 
Mirandaor Nioaque e Coxim, vol-
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tando a Corumbá em fevereiro de 
1864, declarando-se encantado 
com a zona que percorrera. O fal­
so fazendeiro outro não era que o 
Tenente-Coronel José lsidoro Res­
quin, que, em fins de 1864, à testa 
da coluna invasora, entrava em 
Mato Grosso pelo sul, progredindo 
justamente at~:avés do""ãixo que re­
conhecera. 

Outros agentes devem ter sido 
empregados clandestinamente no 

·reconhecimento do território, má­
xime pela fronteira seca, pouco vi­
giada, de modo que, ao deflagar o 
conflito, o Teatro de Operações 
estava completamente desvenda­
do, sabidos os núcleos de resistên­
cia, levantados os seus efetivos. 

Suspeita-se, com forte razão, 
que Lopes contasse ainda com 
uma "quinta-coluna" organizada 
entre estrangeiros de várias nacio­
nalidades, domiciliados principal­
mente em Corumbá e que lhe re­
metiam informações preciosas de 
interesse a seus propósitos. 

COMPARAÇÃO DAS FORÇAS 

Solano Lopes mandou prepa­
rar duas expedições para invadir a 
Província do Mato Grosso, de 
acordo com os reconhecimentos 
feitos (Fig. 1). 

Uma delas partiria de Assun­
ção e seguiria por água, comanda­
da pelo Coronel Vicente Barrios, 
subindo os rios até chegar à Capi­
tal Cuiabá, da qual se apoderaria. 

A outra partiria de Concep­
ción e, por terra, vasculharia o 
centro da Província na direçã'o de 
Miranda e depois até encontrar a 
expediçã'o fluvial em Cuiabá. Seria 
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Fig. 1 
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comandada pelo Coronel lsidodo 
Resquin. 

TIPO 

Tacuary 

v Paraguay 

E 
lgurey 

M 
A Rio Branco 

B p /porá 
A 
R RioApa 

c o 
Jejuy 

· A lnvasio do Mato Grossc: 

A · expediçá'o fluvial estava or­
ganizada da seguinte forma: 

NOME CANHÃO 

6 .. 4 
' 

5 

5 

4 

3 

3 
A 
ç R Salto de Guayra 4 

o Marques de O/inda 4 
E Independência s ESCUf\lA 

Aquidabam 

PATACHO Rosário 

. LANCHÃO 
Humaitá 

Cerro Léon 

NATUREZA 
T 
R 
o Batalhao de Infantaria 
p 
A Regimento de Artilharia 

Regimento de-Cavalaria 

A Divisão do Norte, expedição 
por terra, totalizando cerca de 
4.650 homens, estava composta 
por: 

-seis Regimentos de Cavala­
ria, com 3 mil homens; 

- duas Baterias de Infantaria 
(a cavalo}.., com 1.600 homens; · 
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2 

1 

1 

4 

8 

QUANTIDADE EFETIVO 

04 (69, 79, 
109 e 309) 3.200 

01 250 

02 1.000 

- uma Bateria de Artilharia (a 
cavalo), com seis canhões e 50 ho­
mens. 

Para se contrapor à expedição 
fluvial paraguaia, os baluartes de 
defesa brasileira eram: 

FORTE DE COIMBRA 
- 11 peças estavam nas canho-
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neiras frente ao rio em condições 
de atirar (a munição era abundan­
te); 

- cerca de 115 homens forma- · 
vam a guarniça'o do forte (a muni­
ça'o era escassa - cerca de 100 ti­
ros/homem); 

- havia ainda 10 índios ca ­
diuéus da tribo do cacique Lixago­
ta, cinco guardas da Alfândega de 
Corumbá (destacados para o servi­
ço do fisco), cinco colonos de Al ­
buquerque (guardas nacionais, sem 
instrução militar), 18 presos; dois 
civis; 

- canhoneira Anhambaí, com 

Partiu de Concepción, onde 
chegou transportada pelq,.. rio, em 
dezembro de 1864. 

Dividiu-se em duas colunas: 
-uma, comandada pelo pró-. 

prio Resquin, penetrou no Brasil 
atravessando o rio Apa na direção 
de Bela Vista e daí partiu para 
Nioaque e Miranda ; 

- a outra, comandada pelo 
Major Martin Urbieda, foi empre­
gada como uma flancoguarda, des- · 
locando-se na direção Cerro Corá, 
Colônia Militar de Dourados, Rio 
Brilhante, Nioaque e Miranda, on­
de encontraria o restante da colu -

dois canhões de calibre 32 e com na. 
34 homens. Em Miranda, com o encontro 
- CORUMBÁ das duas colunas, a Divisão prosse-

- 29 Batalhão de Artilharia a guiria para Coxim e finalmente 
pe. Cuiabá, Capital da Província . 

Contra a Divisão do Norte, os A coluna do Major Urbieda 
brasileiros dispunham das seguin- realizou seu deslocamento sem en-
tes forças: contrar resistência que dificultasse 
- N IOAOUE seu movimento, já que as Forças 

- um corpo de Cavalaria, com brasileiras eram de efetivo reduzi-
cerca de 130 homens. d íssimo e basicamente de Guardas 
- CUIABÁ de Fronteira. Como exceção, sabe-

- Guarda Nacional, com cerca se do episódio ocorrido na Colônia 
de 230 homens. Militar de Dourados, onde imorta-
- MIRANDA lizou-se a figura do Tenente Antô-

- Batalhão de Caçadores, com nio João Ribeiro. 
cerca de 200 homens. Antônio João, ao saber da 
- DOURADOS aproximaça'o dos paraguaios, man-

- Elementos destacados de dou que os habitantes abandonas-
Guarda de Fronteira. sem a Colônia e permaneceu no 

deStacamento com 1 5 homens. 
Enviou notícia da invasão ao Co­

INVASAO SEC~ 

A Coluna paraguaia que inva­
diria o Brasil porterra denominou­
se Divisão do Norte e era coman­
dada pelo Coronel lsidoro Resquin. 
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mandante da Colônia de Miranda e 
ao Comandante do Corpo de Cava­
laria de Nioaque. 

Com a chegada do grande efe­
tivo invasor, travou-se o combate, 
morreu o Tenente Antônio João e 
os homens que sobreviveram de-
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bandaram. Após este episódio, a 
coluna continuou seu deslocamen­
to até Miranda sem nenhum novo 
combate. 

A coluna do Coronel Resquin 
, chegou à Colônia de Miranda e a 

encontrou abandonada. Prosseguiu 
para Nioaque, onde defrontou-se 
com o Corpo de Cava lar ia, que não 
apresentou grande resistência em 
decorrência do seu pequeno efe­
tivo (130 homens), sendo recalca ­
do para Miranda. 

De Miranda, as tropas brasi­
leiras iniciaram um movimento de 
retirada deixando livre a penetra­
ção para os paraguaios. 

Realmente, Resquin encon­
trou Miranda abandônada e, reu­
nindo-se à coluna de Urbieda, lan­
çou-se para Coxim. 

Os pantanais do Piquiri cria­
ram grandes dificuldades ao movi­
mento da -Divisão do Norte, que 
não logrou chegar a Cuiabá. 

INVASÃO PELO EIXO 
FLUVIAL 

1. O ATAQUE A COIMBRA 
(Fig. 2) 
A 26 de dezembro, pelas 21 h, 

a esquadra inimiga estacionava a 
9 quilômetros abaixo de Coimbra. 
Na calada da noite, procedeu-se ao 
desembarque, na margem direita, 
do 69 e do 7'? Batalhões de Infan­
taria, encarregados do assédio às 
fortificações, enquanto a Artilha­
ria, progredindo pela margem es­
querda, tomava posição nas proxi­
midades do Morro da Marinha, pa­
ra bater os alvos ao iniciar-se o 
bombardeio. Somente pela manhã, 
dissipadas as névoas, quase que 
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concomitantemente fora a frota 
divisada pelas senti nelas das amu ­
radas e pelos vigias dos mastros da 
Anhambaí. Soado o sinal de "ini­
migo à vista", foram os postos de 
combate. prontamente guarneci­
dos, tantQ os de bordo como os de 
terra. ,· 

Ainda pelâ manhã, Barrios en­
viava ao Comandante do Forte um 
emissário, com bandeira branca, 
portador de insolente e autoritária 
intimação para uma rendição in ­
condicional. Não tardou a respos­
ta, altiva e sensata, fazendo lem­
brar a outra que, 63 anos antes, 
Ricardo Franco endereçara a Lá­
zaro de Ribeira. 

O rompimento .das hostilida­
des iria ser desencadeado pela 
Anhambaí que, avançando rio 
abaixo por volta das 10h30m, 
abriu fogo contra a esquadra ini­
miga com os seus dois canhões de 
proa . Consumada a proeza, voltou 
a se postar ao lado do Forte, a 
aguardar a marcha dos aconteci ­
mentos. 

As 11 h, a esquadra paraguaia 
iniciava o bombardeio do Forte 
mas, mantendo-se cautelosamente 
a excessiva distância, não conse­
guia enquadrar as salvas, explodin­
do as granadas aquém das amura­
das. Ao mesmo tempo, as peças 
assentadas na outra margem do 
rio, nas fraldas do Morro da Mari­
nha, juntamente com um grupo de 
infantes, alvejavam incessantemen­
te as defesas, também sem resulta­
do. 

Somente às 14h começaram as 
primeiras descargas dos canhões de · 
Coimbra, quando foram considera­
dos dentro de seu alcance os obje-
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t ivos. Desenvolveu -se, entao, m- atingido por uma bala, o seu deno- · 
tenso duelo de artilharia entre os dado Comandante, Major Go nzá­
dois lados, com mais eficácia da les, teve de se retirar. Então foi 

arte de terra que, apoiada pela acionado o 79 Batalhão, com ele­
Anhamba/, teve como conseqüên- mentes descansados, que iriam se 
cia o desalojamento das baterias e portar com a mesma energia dos 
dos franco-atiradores da margem seus parceiros. 
esquerda. A sit'tlação de Coi.mbra torna-

Enquanto tais fatos se desen - ra-se insustentável, com a mun ição 
volveram,. o 6<? Batalhão de lnfan- de infantaria quase esgotada, justa­
taria, considerado o melhor do mente a que era indi~pensável pa­
Exército paraguaio, avançava atra- ra a manutenção dos postos, não 
vés dos terrenos encobertos pela sendo talvez suficiente para meia 
vegetação espessa, para assaltar os hora de fogo. O Tenente-Coronel 
defensores da praça . O 7 9 Bata- Portocarrero convocou, em caráter 
lhão permanecia desembarcado, na de urgência , um conselho, ao qual 
reserva. compareceram todos os Oficiais, 

Os agressores foram recebidos realizado logo após ter-se iniciado 
por nutrida fuzilaria, partida das o período de tréguas noturnas. E 
seteiras e de cima dos parapeitos, decidido o abandono do Forte. A 
arrefecendo o entusiasmo das va- Anhamba/ fica à disposição do Co- . _ 
gas de assalto que se sucediam mandante para os transportes de 
umas às outras. O resto da tarde . retirantes, deslocando-se para a 
escoou -se nesse renhido combate boca do canal existente no ladc 
até que, ao cair da noite, retira- norte. Arriada a bandeira do mas 
ram-se os componentes do 6<? Ba- tro, às 21 h, silenciosamente e em 
talhâ'o de Infantaria para a base de ordem iniciou-se o embarque, des­
partida , deixando sobre o campo· filando em primeiro lugar as mu -

. apreciável número de mortos e fe - lheres e as crianças, com a imagem 
ridos. Da parte dos defensores, ne· de N. Sa. do Carmo, padroeira do 
nhuma baixa se verificou. Forte, conduzida pela filha do 

A 28 de dezembro, desde às Portocarrero; depois as praças de 
7h, entraria em atividade a artilha- pré e por último os Oficiais, nã'o 
ria contrária, porém com a mesma tendo ficado esquecidos o arqu ivo 
ineficácia do ciia anterior, por con- e estandartes. 
tinuarem as embarcações, com As 23h largava a Anhambai' ri o 
exagerada prudência, a longa dis- acima, em direÇão a Corumbá, sem 
tância. As tropas de choque redo- que a sua partida fosse perceb ida 
brariam de ímpeto, durante a tar- pelo inimigo. 
de, n<Jquela data. De inicio, lan - Ao a(nanhecer de 29, observa-

. çado o 69 Batalhão ao ataque com ram os invasores, surpresos, não 
férrea disposição. Os brasileiros mais tremular no mastro o pavi­
respondiam galhardamente ·aos lhão imperial. Temendo alguma ci ­
"101pes desferidos . O ardor dos lada, foi ordenado um cauteloso 
ssaltan.tes iria decrescer, quando, reconhecimento, para se apurar 
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que se passava. Penetrando no 
Forte, a patrulha apenas encon­
trou os feridos patrícios, humani­
tariamente atendidos e ignorantes 
da retirada. 

Constatado o abandono, foi o 
fato incontinenti comunicado ao 
Comandante da coluna. Por volta 
de meio-dia, debaixo dos clamo­
res de vitória, foi feita a ocupa­
ção sumária da fortaleza e despa­
chado a Assunçâ'o um dos navios 
para a transmissão da notícia, re­
cebida na Capital com as maiores 
manifestações de júbilo. 

2. OCUPAÇÃO DE CORUMBA 
Evacuado o Forte de Coimbra, 

procuraram os brasileiros estabele­
cer nova resistência em Corumbá . . 
Na altura de Albuquerque, a A­
hambat: que transportava os fugi­
tivos, encontrou-se com as lan­
chas Corumbá e Jauru, que des­
ciam com um reforço de 50 pra ­
ças e dois Oficiais do 29 Batalhâ'o 
de Artilharia a Pé. Sabedores da 
queda do Forte, retornaram as 
duas Unidades ao porto de parti ­
da, o qual atingiram, juntamente 
com a Anhamba/, na manhã' de 30. 

· A chegada à vila das três em­
barcações e dos retirantes provo­
cou visível mal -estar na população, 
a despeito das tranqüilizadoras de­
clarações das autoridades, pois 
pensava-se que Coimbra ainda con­
tinuava a resi~tir e que não seria 
tomada. · .. 

A 31 de dezembro, Barrios, 
em Coimbra, ordenava o desloca ­
mento de suas forças em direçâ"o à 
Vila ~ Corumpá. Desdobrou em 
duas a sua coluna: uma, a progre­
dir por terra, tendo por primeiro 
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objetivo Albuquerque, para passar 
depois por Piraputanga; ou ra, por 
via fluvial, que, largando no dia 
19 de janeiro de 1865, devia visar 
diretamente a Corumbá. Ao alcan­
çar Albuquerque, no dia 1 C? de ja­
neiro, o esca lâ'o terrestre encon­
trou a povoaçao . completamente 
vazia, evacuada que fora desde 27 
de dezembro, e nada mais lhe cus­
tou que ocupá-la sumariamente. 

Em Corumbá, tornara-se caóti­
co o ambiente. O Coronel Carlos 
Augusto de Oliveira, que promete­
ra resistir, começava a se mostrar 
indeciso. 

Na manhã' do dia 20, nâ'o mais 
avaliando conseqüências, requisita ­
va ao chefe da flotilha transporte 
para as tropas de seu Comando e, 
pouco depois, dava -se a debandada 
geral da qual, constrangidos, par­
ticipavam os mais briosos, em 
cumprimento a ordens superiores, 
acabrunhados pela mancha da ver­
gonha e dª desonra. 

A 3 de janeiro, a Divisão para­
guàia, navegando cautelosamente, 
sob o receio de qualquer surpresa, 
aparta a Corumbá. No mesmo dia 
é efetuada a ocupaçâ"o da Vila. 

A ocupação de Corumbá, efe­
tuada sem glória para os invasores, 
é uma triste pág ina da História Mi­
litar. 

Sabedor que a Anhambal ha­
via-se evadido com a tropa a que 
estava afeta à defesa da praça, 
Barrios determina, no dia 4, a sua 
perseguição pelas /porá e Rio Apa. 

No dia 6, pela manhã, dava-se 
o encontro entre os vapores para ­
gua ios e a Anhambat: em condi­
ções de ~lagrante inferioridade pa­
ra a canhoneira . 
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Caía., assim, a Anhambaf em 
poder do inimigo . 

Com esse sucesso estava consu­
mada a ocupação paraguaia de Ma­
to Grosso, uma vez que as troi:>as 

1 de R esqui n, entradas pela frontei­
ra meridional, tinham consolidado 
as suas posições nos principais 
pontos estratégicos da zona com­
preendida entre o Miranda e o 
Apa. A ligação entre as duas colu­
nas achava-se praticamente assegu­
rada e uma larga faixa do territó­
rio da Província, indiscutivelmente 
a mais rica, caía em mãos dos inva­
sores. 

3. REFLEXOS EM CUIABA 
A queda de Coimbra e o aban­

dono de Corumbá provocaram me­
do na população cuiabana, e preo­
cupação nas autoridades governa­
mentais da Província, que teriam 
que se preparar para a defesa da 
Capital. 

Foram apresentadas várias pro­
postas e levantados os meios dis­
poníveis para a resistência. 

Foi vencedora, afinal, a pro­
posta do Chefe-de-Esquadra .Au­
gusto Leverger, para que se esta­
belecesse a linha de defesa ria co li­
na de Melgaço, posição que domi­
nava vantajosamente o rio Cuiabá, 
em um estirão estreitado a 25 lé­
guas abaixo da Capital. 

Na carência de tropas de linha, 
foi convocada a Guarda Nacional e 
criaram-se Batalhões de Voluntá­
rios para qUe fossem atendidas as 
necessidades prementes. Investi­
ram-se das funções de Comandan­
tes da Guarnição e do Corpo de 
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Voluntários, respectivamente, o 
Tenente-Coronel Po.rtoca rrero e o 
Major José Félix Bandeira. 

No dia 14 de janeiro, às 17h, 
estava formada no Largo da Ma­
rinha, em Cuiabá, uma força de 
mais de mil homens, c_onstitu(da 
pelo 3<? Batalhão, umà ala do 1 <? 
e do 29, três Batalhões de Guar­
das Nacionais, um contingente de 
artífices do Arsenal de Guerra e 
muitos voluntários que, sob o co­
mando de Portocarrero, tinham 
por destino as colinas de Melgaço. 

Instalados em excelentes posi­
ções, o estado de espúito da tropa 
não era satisfatório, a começar pe­
los superiores e Oficiais que, na 
maioria, não possulam capacidade 
para as respectivas funções. Ape­
nas 1 dia depois de ocupado o pos­
to, por instância dos Oficiais, era 
assinada a ata da resolução do 
abandono de Melgaço. 

F o i nessa cl' íti ca emergência 
que o Chefe-de-Esquadra Augusto 
Leverger, já avançado em idade, 
temeroso da sorte da Capital da 
Província, resolve, no dia 20, ofe­
recer os seus serviços ao President e 
da Província e pede-lhe que o 
mande para Melgaço. 

Reorganiza a defesa, monta 
convenientemente as peças de arti­

·lharia, distribui as Unidades de In­
fantaria pelas alturas dominantes, 
promove exercícios simulados de 
defesa com tiros reais e inimigo fi­
gurado e fica à espera do invasor. 

O inimigo jamais apareceria, 
fosse pela sua própria incapacida­
de para tão arriscada · empresa, 
fosse pelo respeito -que lhe inspira­
va o aureolado nome de Leverger. 
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RESULTADO DA INVASÃO 

As duas expedições paraguaias 
llão chegaram a Cuiabá. 

Na verdade não lograram, nem 
mesmo, realizar a junção. A expe­
dição fluvial na'o pôde prosseguir 
além do Passo do Sará, ao sul da 
Foz do Rio São Lourenço, em fa­
ce da pequena profundidade do 
rio em relação ao calado dos na­
vios paraguaios. A expedição tere 
restre esbarrou nos pantanais do 
Piquiri, sofrendo as agruras daque­
la região, sendo obrigada a retor­
nar ·para Coxim. 

Estavam, contudo, donos de 
extensa área da Província': Forte 
de Coimbra, Albuquerque, Corum ­
bá, Dourados, Colônia de Miran ­
da, Vila de Nioaque e Vila de Mi­
randa. 

Em abril de 1865, Lopes redu­
ziu o Exército de Ocupação pois 
precisava de tropas para as opera­
ções no sul do Império e sabia que 
os brasileiros não dispunham de 
meios para expulsá-lo da Província. 

A fáci I invasão mostrou ao Go­
verno imperial o erro cometido ao 
deixar a Província de Mato Grosso 
em completo isolamento , sem co­
municações seguras pelo interior e 
sem contar com suficientes ele­
mentos de defesa para manter tão 
extensas fronteiras. 

O Governo brasileiro procurou 
reforçar as tropas na Província, 
';Onvocando ·elementos da Guarda · 

acionai, mas por cerca de 2 anos 
> operações estabilizaram-se neste 
eatro de Operações. 

Em 1867 , o Coronel Carlos 
Jlorais Camisão realizou a marcha 
je retomada da Província ruman -
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do de Coxim para o rio A,pa, per­
correndo as terras ocupadas pelm 
paraguaios. Praticamente não en -­
controu inimigo. 

Ao tentar penetrar o territó ­
rio paraguaio, ao sul do rio Apa , 
sofreu inúmeros ataques que pro­
vocaram o episódio da Retirada da 
Laguna. 

Em feverei ro de 1868, pressio­
nado pelas forças brasilei ras, Lo­
pes ordenou a retirada de Mato 
Grosso, ficando livre definitiva­
mente a Província. 

CONCLUSÃO 

O objetivo deste artigo é fazer 
com que todos aqueles que o le­
rem tenham sua atenção voltada 
para fatos históricos ocorridos em 
uma importante área do Brasil, du ­
rante a invasão da Província do 
Mato Grosso pelo Paraguai, nos 
idos de 1864-1865, e que perma ­
necem esquecidos. 

Gostaríamos, entretanto, de 
·salientar dois aspectos: · 

Primeiro, o valor profissio­
nal , a coragem , o destemor e, prin­
cipalmente, o sentimento patrióti­
co dos nossos antepassados. E um 
dever de justiça nomear aqui to­
dos aqueles que heroicamente de­
fenderam nosso território, só sen ­
do vencidos em virtude da grande 
desproporção de efetivo em favo :· 
do invasor paraguaio. Podemc: 
destacar, entre tantos : 

- 19 Tenente Balduíno Jo~ 
Ferreira de Aguiar, Comandant 
da canhoeira Anhambat: responsá 
vel por várias manobras decisiva~ 
nos combates travados ao longo 
do rio Paraguai; 
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- Comandante - de - Esquadra 
,ugusto Leverger, Barão de Meiga­
o, por sua coragem e desprendi­
nento, principalmente na (jefesa 

de Cuiabá; · 
-Coronel Carlos de Morais 

Cami!jâ'o, Comandante do 2 P Ba ­
talhão de Artilharia, que desejou 
defender Corumbá a qualquer cus­
to e, inclusive, ensejou combater o 
inimigo com guerra de guerrilha 
caso não fosse possível manter a 
Vila; 

- 19 Tenente Antonio João 
Ribeiro, Comandante da Colônia 
Militar dos Dourados, que protes­
tou contra a invasão do solo brasi­
leiro dando sua própria vida; 

- 29 Tenente João de Oliveira 
Melo, subalterno no Forte de 
Coimbra, herói da defesá de Coim­
bra e guía de um grupo de civis e 
militares em marcha difícil através 

A lnv.iio do M .. o Groao 

do pantanal entre Cuiabá e Corum­
bá. 

Segundo e muito importante 
aspecto, o exemplo que a História 
nos legou de atenção para com a 
nossa fronteira, procurando sem­
pre sua .. manutenção ·com tropas 
do Exército cad.a vez mais aptas ao. 
cumprimento da missão de guarda 
do Território Nacional e defesa de 
nossa Soberania. 
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O Major de Infantaria OEMA José Messias de 
Bri~to Filho, natural do Rio Grande do Sul, pertence 

. à turma de formação de 1967. Das funções que exer­
ceu destaca-se a de instrutor da AMAN por dois pe­
rfodos (1971 a 1974 e 1979 a 1980). Atualmente, 
serve no Comando da 2'! Brigada Mista Ricardo Fran­
co, Corumbá, Mato Grosso do Sul. 
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INFORMAÇOES 

EMBRAER VAI PRODUZIR 31 
BRASfLIA EM 86 

A EMBRAER está preparando a linha 
de montagem do EMB-120 Brasília 
com o objetivo de produzir e entre­

gar 14 unidades de série da aeronave no pri­
meiro semestre do próximo ano. Segundo pre­
visões da empresa, a produç§o total do Brasl-
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lia em 86 atingirá 31 unidades visando a aten­
der os primeiros pedidos firmes assinados por 
empresas aéreas regionais deste pafses. Os pri­
meiros EMB-120 Brasl{ia de st!rie já começa­
ram a operar na empresa regional norte-ameri­
cana ASA (Atlantic Southeast Airlines), apre­
sentando um excelente lndice de disponibi­
/id.1de para vôo. A DL T, empresa regional ale­
mã subsidiária da Lufthansa encomendou seis 
unidades, sendo que a primeira foi entregue 
em janeiro/86. 
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ENTREGAS 

O EMB-120 Bras/lia, com o certificado 
de homologaçSo defin i ti va do CTA, no Brasil, 
e do Federal Aviation Administration, dos 
EUA, é o mais avançado avilJo brasileiro que 
incorpora princfpios e melhorias tecnológicas 
do mais alto nlve/ atualmente dispont've/ na 
indústr.ia aeronáutica mundial. Comparado 
com seus competidores, que também estSo 
chegando agora ao mercado internacional, o 
EMB-120 Brasl/ia voa mais rápido, é o mais le­
ve, é o mais silencioso e o mais econômico. 
Essas condiçt5es colocam-no em posição privi­
legiada em vendas no mercado internacional. 
O total de unidades já comercializadas, so­
madas as opções, chega a 151 unidades, sen­
do 54 no interno e 97 no internacional. As 
vendas firmes totalizam 60 unidades e, entre 
os palses compradores, estlJo os Estados Uni­
dos (42), Austrália (5), França (1), Vanuatu 
(2), Alemanha (6), Brasil (2), Bophuthatswa­
na (2) . 

Mesmo mantendo a liderança de vendas 
entre os avilJes de sua categoria, o EMB-120 
Bras/lia continua sendo permanentemente 
promovido pela EMBRAER, como na recente 
convençâ'o da NBAA (National Business Avia­
t ion Associat ion), realizada em New Orleans, 
nos EUA, onde foi mostrada uma maquete da 
nova versifo executiva da aeronave ou num gi­
ro de demonstraçâ'o para companhias aéreas 
regiona is do mesmo pals, quando o aviSo bra­
sileiro foi apresentado para 12 empresas, seis 
das quais pediram apresentaç6o imediata de 
propostas de venda. Além da ASA (Atlantic 
Southeast A ir/ines), que recebeu seis unidades 
no ano passado e receberá as demais enco­
mendas no primeiro semestre de 86, ainda 
receberão EMB- 120 Bras/lia a regional alemã 
DL Te a Air Midwest_ que ficará com seis das 
14 un idades produzidas neste semestre. A 
holding Un ited Techno/ogies Corporation vai 
operar a primeira versão executiva do EMB-
120 Bras/lia, também no primeiro semestre 
deste ano. · 

De acordo com os planos da EMBRAER, 
até o final de 86, 38 unidades estarão entre­
gues a operadores do EMB-120 Brasllia, pre­
vendo-se também o aumento da produçSo pa­
ra 40 unidades no ano seguinte. No Brasil, no 
segundo semestre de 86, o Ministério da Aero­
náutica receberá a primeira unidade encomen­
dada. 
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BIBLIEX 1986 

A Bibliex está d istribuindo, entre os 
assinantes da Coleção Genera/Benf­
cio, uma pesquisa de opin ião com a 

finalidade de colher subsldios para a formula­
ção de uma polltica editorial o mais posslvel 
de acordo com suas tenddncias. Em decorrên­
cia dessa pesquisa, pretende-se cealizar um tra­
balho de mercado .com o objetivo de ampliar 

. o número de assinantes dessa Coleçâ'o, através 
do aspecto mais essencial da atividade edito­
rial, que é sua aceitação. Constitui tarefa com­
plexa compatibilizar as preferências de um 
universo relativamente heterogdneo de leito­
res, embora haja entre eles, civis e militares, o 
interesse comum pelas coisas da guerra. 

Editorial 86 

O plano editorial da Coleçâ'o General Be· 
ntéio para 1986 incluirá o Volume 2, Tomo V 
de Os Voluntários da Pátria na Guerra do Pa­
raguai, do General Paulo de Queiroz Duarte. 
Ainda na primeira remessa do ano que se ini· 
cia, seguir-se-ão os dois volumes de um bem 
elaborado trabalho desse fecundo historiador 
militar, intitulado Conflito das Malvinas. Espe­
ra-se que esse livro preencha uma lacuna na bi· 
bliografia sobre esse importante fato histórico. 

Estão cogitadas para as remessas seguin­
tes dessa Co/eç6o 11s seguintes obras: Missão 
Militar Francesa de Instrução junto ao Exérci­
to Brasileiro, do General Alfredo Malan (obra 
póstuma), um livro sobre Estratégia, do Ge­
neral Carlos de Meira Mattos, e um novo estu· 
do geoistórico e geopo/ltico sobre a América 
do Sul, da Professora Therezinha de Castro. 
Ampla correspondlncia para o exterior tem si­
do despachada pela Di~çKo da Bibliex, no 
sentido de obter direitos autorais de livros de 
interesse atua/e que até hojtl n6o foram publi­
cados no Brasil. 

Coleça'o Taunay 

A Coleção Taunay, destinada a assuntos 
de História, será enriquecida, na medida do 
posslvel, com uma série "Letras Militares': 
através da publicação de obras de grande va­
lor literário e histórico já completamente es· 
goradas. Dentre estas, figurarifo Uma Viagem 
ao Redor do Brasil , do General João Stlveria· 
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no da Fonseca, editada em 1880, A Batalha 
do Passo do Rosário, do General Augusto 
Tasso Fragoso, e, numa só brochura, as três 
obras do Visconde de Taunay, Inocência, Diá­
rio de um Exército e A Retirada da Laguna. O 
Conselho Editorial da Bibliex e sua Seção de 
F'rJsquisa estão em busca de outros livros de 
igual valor para esta série que, por certo, pro· 
jetará a cultura militar brasileira. · 

1oruegues. A encomenda é da ordem de 7UO 
unidades, para entrega no período de 1987 a 
1990. As unidades móveis do Exército norue­
?uês serão supridas com mi'sseis RBS 70, es­
-:olhidos depois de amplas avaliações tl!cnico-
iticas e de terem suplantado a concorrência 
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NORUEGA ADOTA MÍSSIL 
ANTIAÉREO DA BOFORS 

U m substancial contrato foi assinado 
recentemente em Oslo entre o Mi­
nistl!rio da Defesa da Noruega .e a 

firma AB Bofors, com vistas à entrega do m(s· 
sil RBS 70, de defesa antial!rea, ao Ext!rcito 

com o mfssil fram:t!s Mistral e com o norte­
americano Stinger. O contrato inclui ainda 
uma opção que dá à Artilharia de Costa e à 
Dafesa Antial!rea norueguesas a possibilidada 
de articular futuros desenvolvimentos no cam-. 
po da defesa al!rea ao acordo rectlm-assinado. 
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Ínternational Defence Equipment Catalogue, 
t~s tomos, 1134 páginas, Monch Publishing 
Group, Bonn, República Federal da Alemanha. 

A primeira edição do 
lnternational Defence 
Equipment Catalogue 
apresenta, em trtfs vo­

. lumes individuais que 
totalizam 1134 pági­
nas, produtos de defe­
sa (projetos, subsiste­
mas e componentes) 
de cerca de 600 fir­
mas de 23 diferentes 
países. O Grupo Edi­
torial Monch cumpre, 
dessa forma, sua pro­

messa, feita em 1983 ao editar o volume 
Nato's Si xteen Nati ons Defence Equipment 
Catalogue, de oferecer também uma "exposi­
ção" dos palses não-aliados. Em comparação 
com o catálogo anterior, a extens5o do IDEC 
é quase t~s vezes maior. Não contém publi­
cidade alguma, a n5o ser aquela que implicita­
mente veicula, de forma padronizada, infor­
mações técnicas e fotos dos produtos. As in­
serç(fes dos produtos foram facilitadas pelas 
próprias empr81ias fabricantes contra paga­
mento. Assim, pela primeira vez exibem seus 
produtos países em desenvolvimento como o 
Brasil, Egito, Paquistão, Chile, Cingapura, 
Turquia e Grécia. Todos aqueles que se utili­
zam de informaç(fes militares técnicas (Forças 
Armadas, Quartéis-Generais, Departamentos 
de Material Bélico, Embaixadas, Consulados, 
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Serviços Loglsticos e até a própria indústria 
de 130 palses) encontrarão subsídios valiosos 
e comprovarão a qualidade do serviço que o 
Tomo I oferece, elaborado conjuntamente com 
as autoridades competentes dos respecti vos 
palses. 

O lnternational Defence Equipment Ca­
talogue t! único em seu gt!nero em todo o 
mundo. Segundo informa o Editorial Monch, 
junto com a edição certificada cartorialmente 
de 10 mil exemplares, também t! grande o nú­
mero de pessdas interessadas no fornecimento 
do Catálogo em forma de microfilme, o que 
facili ta a remessa a/t!m-mares. 

O General Farroupilha João Manoel de Lima e 
Silva, Tenente-Coronel Art Ref Henrique Oscar 
Wiederspahn, Porto Alegre, EST, Sulina, 
EDUCS, 1984, 142pp: 

Depois de dedicar-se a estudar a Guerra 
Cisplatina (1825-28), que traduziu fundamen ­
talmente na obra Campanha de ltuizangó (Bi­
bliex, 1956- Menção Honrosa Prlimio Tasso 
Fragoso), e brindar a História Militar com pes­
quisas sobre a Paz de Ponche Verde na Revo­
lução Farroupilha, onde ressaltou aspectos 
relevantes e pouco conhecidos da ação de Ca­
xias (Convênio de Ponche Verde, Porto Ale­
gre, Sulina, 1979 e "Anais do Congresso de 
História do 11 Reinado", RIHGB, 1984, v.2), 
o Autor, incansável hil;toriador do Exército, 
acaba de estudar o General João Manoel, que 
foi o primeiro General da República rio­
grandense, cujo Exército ele orgariizou, e foi 
o primeiro Comandante-em-Chefe. Em re­
cen te pesquisa . constatamos que João Manoel 
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e José Mariano de Mattos, Majores do Exérci­
to Imperial por ocasião da Revolução de 20 
de setembro, eram os únicos Oficiais revolu­
cionários egressos da Academia Real Militar 
do Largo do SI o Francisco, razlo por que lhes 
foi confiada a organização do Exérci to Farra­
po, o primeiro como Comandante-em .Chefe e 
o segundo como Ministro da Guerra. Pelo es­
tudo de Wíedrspahn, conclui-se que ci rcuns­
t5ncias várias levaram João Manoela um com­
prometimento na Revolução, embora fosse ir· 
mão do Regente Lima e Silva e, portanto, tio 
do mais tarde Duque de Caxias, bem como ir­
mão do futuro Ministro da Guerra de Feijó, 
Manoel da Fonseca Lima e Silva, Barão de Su­
rut~ tio e cunhado de Caxias. 

Seu comprometimento foi de tal ordem 
que não permitiu recuo. Foi a ati tude que to · 
mou o então Tenente Manoel Luiz Osóriç, 
que apoiou em 20 de setembro de 1835, mas 
não acompanhou; em 11 de setembro de 
1836, a Proclamação da República rirrgran­
dense, embora republicano de coração como 
declarou 110 pai. 

Assim, João Manoel, de Major de Infan­
taria Comandante do 8P BC, num passe de 
mágica passou a ser uma espécie de Chefe do 
Estado-Maior do Cel Bento Manoel Ribeiro, 
que assumiu o Comando revoluc ionário das 
Armas da Provlncia do Rio Grande. O Coman­
do caiu-lhe nas mãos ao ter lugar a contra-re­
volução liderada então pelo mesmo Cel Bento 
Manoel. Casado na fam11í11 Corte Real, o com­
prometimento de Joio Manoel foi progressi­
vo. 

Depois dtJ ocorrer, em 1836, a pr:is6o do 
Governo revolucionário em Porto Alegre em 
15 de junho, Proclamação dll República rio­
grandense em 12 de setembro e prislo de Be n· 
to Gonçalves na ilha do Fanfa tJm 4 de outu· 
bro, João Manoel tornou·stJ a maior autorida­
de militar da Revolução. Nesta altura, não lhe 
foi mais posslvel voltar atrás. Dirigiu-se a Pira­
tini onde organizou o Exército da República 
e foi aclamado seu primeiro General. 

Pressionado, foi obrigado a marchar pa­
ra a fronteira e convencido a passar o Coman­
do a Antonio Netto, .por julgarem que ele não 
possUJa condiçtJes de saúde e de liderança pa­
ra dirigir a revoluçlo naquelas dif/ceis ci rcuns­
tâncias. A seguir, internou-se no Uruguai, on­
de tentou buscar soJução para ferimento aba­
la que recebera na rosto no combate de São 
Gonçalo, de 2 de junho de 1B36, e;;; Pelotas. 
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Retornando mais tarde à República, nio 
foi recebido como desejaria. Foi e?iviado pa­
ra um posto secundário nas MisslJes, onde caiu 
numa emboscada e· foi barbaramente assassi­
nado em 18 de agosto de 1837, com 32 anos. 
Posteriormente, seus restos mortais foram 
exumados e dada sepultura solene em movi· 
mentada e concorrida cerim6nia fúnebre em 
Caçapava do Sul, então Capital da República 
rio-grandense. Logo a seguir, uma incursão im­
perial profanou o túmulo de João Manoel e 
espalhou seus restos mortais. 

Este é basicamente o roteiro e o triste 
fim do fluminense João Manoel, primeiro Ge­
neral republicano do Brasil, que não teve a 
mesma sorte de s_eu amigo José Mariano, Mi­
n istro da Guerra e Presidente interino da Re­
pública rio-grandense e que veio a ser Aju­
dante-General de Caxias na Guerra contra Ori­
be e Rosas (1851 -52), Brigadeiro do Exército 
Imperial e Ministro da Guerra do Império em 
1864. 

O presente trabalho parece encerrar o ci­
clo de estudos históricos militares de um dos 
mais destacados historiadores do Exército da 
atualidade. O ciclo tem inlcio na Guerra da 
lndependt!ncia, passando pela Confederação 
do Equador (1824), Guerra Cisplatina (1825-
28) e Revolução Farroupilha (1835-45), qua­
se que coincidente com o Ciclo Federalista 
Brasileiro (1824-1845) iniciado e .terminado 
no Nordeste com a Confederação do Equador 
e encerrado com a Revolução Praieira (1948). 
O autor nlo conseguiu. obter elemento para 
caracterizar a reaçl'o dos Lima e Silva à atua­
ção do membro da famt7 ia, hoje ·herói farrapo. 
Nilo conseguiu romper a barreira do sill!ncio. 

Wiederspanh demonstra, e outros relatos 
o comprovam, que João Manoel no campo mi­
litar honrou as tradições guerreiras dos Lima e 
Silva ao comandar quatro vitórias farrapas em 
Capané, Passo dos Negros, São Gonçalo e Can­
diota, sendo que na primeira conseguiu bater 
a maior espada da Revoluçl'o, o sorocabano 
Bento Manoel Ribeiro, cujas posiçtJes, ora a 
favor da Revolução ora a favor do Império, 
foram pontos de inf/exlo a favor do lado em 
que se colocou. 

Cel Cláudio Moreira Bento 
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... 

GEN DIV ANAPIO GOMES FILHO 

NOVO DIRETOR-PRESIDENTE DE 

"A DEFESA NACIONAL" 

Em Assembléia-Geral Extraordinária rea-
l izada n o · dia 20 de fevereiro. f oi -eleito 

Diretor-Presidente qa ~CooPerativa Militar Edi­
tora e de Cultura Intelectual "A Defesa Nacio­
nal" o Exmo. Sr. Gen Div Anápio Gomes Fi­
lho, em substituição ao Gen Div Antenor de 
Santa Cruz Abreu que foi transferido para o 
Comando da 6ill Região Militar. O General 
Anápio é o atual Diretor da DACED- Dire­
toria de Assuntos Culturais, Educação F rsica e 
Desportos. Como Oficial de Estado-Maior, foi 
Instrutor da EC E ME, Conferencista do Centro 
de Estudos de Pessoal (CEP), Membro do Cor­
po Permanente de Instrutores da Escola Supe­
rior de Guerra (ESG), Comandante do 5Ç> 
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_ Grupo de Artilharia de Campanha Autopro­
pulsada (Curitiba-PR), Chefe do Estado-Maior 
da 12~ Brigada de Infantaria (Caçapava-SP), 
Vice-Presidente Executivo da Comissão de 
Desportos do Exército, Chefe do Estado-Maior 
da 23~ Brigada de Infantaria de Selva (Marabá­
PA e Chefe da 1 'li Assessoria do Departamento 
de Material Bélico ( Bras(fia-D F). 

Como Oficial-General, o Gen Anápio foi 
Comand'cmte da Artilharia Divisionária da 4ill 
Divisão de Exército (AD/4 - Pouso Alegre­
MG), Comandante da Artilharia Divisionária 
da 1 ~ Divisão de Exército (AD/1 Rio de Ja­
neiro-RJ) e Comandante da 12ill Região Mili ­
tar (Manaus-AM). 
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EMBRATEL CONFIRMA LANÇAMENTO 
DO SATÉLITE BRASILEIRO 

O presidente da Embratel, Fiedro Jorge 
Castelo Branco, confirmou o lançamento do ·· 
foguete Ariane levando o satélite Brasilsat 11 
ja base de Kourou, na Guiana Francesa, para 
o dia 19 de março próximo. 

O Ariane subiria pela 17~ vez no dia 12, 
levando a bordo o satélite bras ileiro e um nor­
te-americano, o G-Star 11 , que também será 
'utilizado parã telecomunicações. " O lan: 
çamento foi adiado pa.ra o d iã.-19 · porque o 
Afiane apresentou um pequeno defeito numa 
das mangueiras do depósi to de oxigên io", 
expl icou . - . 

A cõbertura de plástico trãnsp~rente da 
cabina do piloto do avião inglês tem um re­
forço metálico na sua primeira seção , com o 
objetivo de dar maior proteção. Tem também · 
um sistema suplementar de frenagem .sob a 
'usela!Jem, que não existe no modelo original 
oras i leiro. · 

Seguirão 1 O aviões Tucano montados 
aqui para a Inglaterra. As demais 145 unida­
des serão montadas em Belfast, na Irlanda do 
Norte . O contrato da Embraer com o Gover­
no britânico é para 155 aviões, ao valor de 
US$ 21 O milhões. Ou seja, cada Tucano vale 
US$ 1,2 _!Ti ilhão. 

Ottmista com o lançamento do Brasilsat 
li - um satélite reserva do Brasllsat, que está 
funcionando bem - , Castelo Branco não vê 
perigo de explosão no lançamento semelhante 
ao que ocorreu com a Challenger norte-ameri­
cana e disse ter tomado conhecimento do de­
feito há alguns dias . "Mas o atraso não vai in­
fluir nas transmissões já que o Brasilsat não 
apresenta nenhum defeito", explicou o pre­
sidente da EmbrateL 

TUCANO PARA A FORÇA AÉREA 
BRITÂNICA 

O primeiro avião Tucano de treinamento 
' mil itar, a ser entregue à Real Força Aérea bri­
tânica, já está em fase de testes, e será apresen­
tado oficialmente no dia 26 de março à Princesa 
Anne, que vis itará as instalações da Embraer, 
em São José dos Campos. Esse avião seguirá 
para a Inglaterra em vôo, com escalas em di ­
,versos pa lses. 

O novo Tucano tem um motor mais po­
tente do que o original, capaz de garantir 
uma velocidade de 268 nós (500 quilômetros 

· horários) . O Short Tucano, como é chamado 
o modelo inglês, tem suas alterações mais sen­
srveis e vis(veis na cabina de pilotagem e ,no 

! sistema de freio . 

LEIA NO PRÓXIMO NOMERO 

PÁGINAS DE GLORIA DE NOSSA 
' . 

ENGENHARIA Ml LITAR 

.Gen Aurélio de Lyra Tavares 
• 
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OFICIAL DA RESERVA 
DA MARINHA:· NAO FIQUE 

SO NA SAUDADE. 
Os bons tem­

pos podem vo1tar: 
M uma P-rom09ão 
es~anao voce. 
· Em apenas um 
mês, sem prejudi­
car suas ativida­
des atuais, você 
mergulha num 
curso de reei ela­
geme sobe de 
posto mesmo na 
reserva. 

Escreva P-ara a 
Caixa Postal 
828(CEP 20001)­
Rio de Janeiro­
mandando seu 
nome e endereço 

I ao Ministério da 
Marinha. 

Escreva hoje 
mesmo. 

A Marinha não 
vai deixar você na 
saudade. 

I= 



O mais cor.npleto 
e versátil sistema­
. de. fOguetes de . 

satu · - disponí'vel raçao . ' 
no mundo ... 

... parà atender · 
as necessidades 
de nosso 
Exército e de 
nações af'Digas 

=========:::;.=====:AVIBRAS AEROESPACIAL 5.A. ~ 
Antiga Estrada de Páraibuna, Km 118 ·Caixa Postal229·12200 ·São José dos Campos· S.P. 
Brasil· Tel.: (0123) 21;74~3- Te~ex.: (011) 33493 AIAEBR._ 


